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SEXTA-FEIRA, 19 DE JUNHO DE 1942

ATOS DO GOVERNO
DECRETO-LEI N. 4.384 — DE 17 DE JUNHO DE 1942

Restabelece no Quadro Único do Ministério da Agricultura um cargo da classe G
da carreira de Escriturário e dá outras providências

• O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Pica restabelecido, como excedente, no Quadro Único do Minis-
tério de Agricultura, um cargo da classe G da carreira de Escriturário, extinto
pelo decreto n. 5.038, de 20 de dezembro de 1939.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 17 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Apolonio Salles.

DECRETO-LEI N. 4.385 — DE 17 DE JUNHO " DE 1942

Abre, pelo Ministerio da Agricultura, o credito suplementar de 50z500$0,
verbas que especifica

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto, pelo Ministério da Agricultura, o crédito suple-
mentar de 50:500$0 (cinquenta contos e quinhentos mil réis), às seguintes
dotações do orçamento vigente (anexo n. 14, do decreto-lei n. 3.960, de 19
de dezembro de 1941):

Verba 1 — Pessoal
Consignação IV — Indenizações

Subconsignação 22 — Ajuda de custo:
24 — Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas... 	 18:000$0

18:000$0

Verba 2 — Material
Consignação III — Diversas DespeSas

Subconsignação 40 — Ligeiros reparos. etc.:
24 — Serviço de Fiscalização de Comércio de Farinhas... 	 2:500$0

Subconsignação 41 — Passagens, etc.:
24 — Serviço de Fiscalização do Comércio de Farinhas... 	 30:000$0

32:500$0

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

Grrumo VARGAS.

Apolonio Salles.
A. de Souza Costa.

DECRETO N. 9.397 — DE IS DE MAIO DE 1942
•

Declara de utilidade pública e desapropria, para a imediata instalação do
Depósito do Rio de Janeiro, os prédios e respectivos" terrenos, situados
na Praia de Inhauma as. 41 a 51-A, nas imediações do aeródromo de
Manguinhos.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e tendo em vista o disposto no artigo 5°,letra b, do decreto-lei n. 3.365, de 21 de junho de 1941, decreta:

Art. 1.0 Ficam declarados de utilidade pública • desapropriados, para a
imediata instalação do Depósito do Rio de Janeiro, os prédios- e respectivos

terrenos, situados na Praia de Inhauma ns. 41 a 51-A, nas imediações do
aeródromo de Manguinhos, com a área aproximada de 40.000 (quarenta mil)
metros quadrados, conforme .planta anexa a este decreto, devidamente rubri-
cada pelo Ministro de Estado dos Negócios da Aeronáutica, a qual fica apro•
veda.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

-Rio de Janeiro, 15 de maio de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

Garrumo VARGAS.

J. P. Salgado Filho.

DECRETO N. 9.504 — DE 27 DE ramo DE 1942

Autoriza o cidadão brasileiro Abelardo Alves Fernandes a pesquisar ouro •
pedras preciosas no município de Teixeira do Estado d Paraiba.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição e nos termos do decreto-lei n. 1.985, de 29
de janeiro de 1940 (Código de Minas), decreta:

Art. 1.° Fica autorizado o cidadão brasileiro Abelardo Alves Fernandes
a pesquisar ouro e pedras preciosas em uma área de duzentos e cinquenta
hectares (250 Ha) situada no lugar denominado "Grugréa", município -cia
Teixeira do Estado da Paraiba, área essa delimitada por um retângulo que
tem um vértice• no marco secular que serve de limite entre os Estados de Per-
nambuco e Paraiba bem como das fazendas "Grugréa" e "Pimenteira" e cujos
lados adjacentes a esse vértice teem os seguintes comprimentos e orientações
magnéticas: mil duzentos e cinquenta metros (1.250 m), vinte graus e vinte
e um minutos nordeste (20 0 21' NE) e dois mil metros (2.000 m), sessenta
e nove graus e trinta e nove minutos sudeste (69 0 39' SE).

Art. 2.0 Esta autorização é outorgada nos termos estabelecidos no Código
de Minas.

Art • 3.° O título de autorização de pesquisa, que será uma via autên-
tica deste decreto, pagará a taxa de dois contos e quinhentos mil réis (2:500;0)
e será transcrito no livro próprio da Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Ministério da Agricultura.

Art. 4.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 27 de maio de 1942, 121.° da Independência e 54P daRepública.

GETULIO VARGAS.

(14-. 8.974	 17-6-42 ---- 44$9). •
	 Apolonio Sanes.

DECRETO N. 9.696 — DE 15 DE JUNHO DE 1942

Concede autorização para funfionarnento dos cursos de matemática, física,
química, história natural, pedagogia e didática da Faculdade Livre de
Educação, Ciências e Letras de Porto Alegre.
O Presidente da República:

Resolve, nos termos do- artigo 23 do decreto-lei número 421, de 11 damaio de 1938, conceder autorização para funcionamento, a partir do corrente ano
letivo, dos cursos de matemática, física, química, história natural, pedagogia •
didática, da Faculdade Livre de Educação, Ciências e Letras de Porto Alegre,
com sede em Porto Alegre, Estado do Rio Grande ,do Sul.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54° daRepública.
Gartmo VARGAS.

(N. 8.600 — 17-6-942 — 270)
	 Gustavo Capanema.

Continua na pdg. 9901.
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DECRETO N. 9.709 — DE 17 DE JUNHO DE 1942

Faz público o depósito do instrumento de ratificação, por earte do Governo da
Nicarágua, da Convenção sobre Administração Provisória de Colônias e

, Possessões Européias na América, firmada em Havana, a 30 de Julho
de 1940.

O Presidente da República, faz público o depósito do instrumento de rati-
ficação, por parte do Governo da Nicarágua, da Convenção sobre Administra-
ção Provisória de Colônias e Possessões Européias na América, firmada em
Havana, a 30 de julho de 1940, por ocasião da Segunda Reunião de Consulta

'dos Ministros das Relações Exteriores das Repúblicas Americanas — conforme
comunicação feita pela União Panamericana à Embaixada do Brasil em
Washington, por nota de 18 de maio do corrente ano, cuja cópia acompanha o
presente decreto.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1942, 121.° da Independência e 54.° da
República.

GETULIO VARGAS.

Oswaldo Aranha.

UNIÃO PANAMERICANA

Washington, D. C.

Em 18 de maio de 1942

Senhor Embaixador:
Tenho a honra de informar a Vossa Excelência que a 12 do corrente mês,

S. E. o senhor Ministro da República de Nicarágua nesta Capital efetuou
o depósito na União Panamericana, em nome de seu Governo, do instrumento
de ratificação da Convenção sobre a Administração Provisória de Colônias e
Possessões Européias na América, rumada na Segunda Reunião de Consulta

dos Ministros das Relações Exteriores das Repúblicas Americanas, que me rea-
lizou na cidade de Havana, de 21 a 30 de julho de 1940.

Esse instrumento tem a data de 19 de dezembro de 1941.
Em conformidade com o disposto no Artigo XIX da supramencionada

Convenção, cumpre-me comunicar este fato a Vossa Excelência, solicitando-lhe
que se digne de levá-lo ao conhecimento de seu Governo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos
de minha elevada estima e distinta consideração. — L. S. Rowe, Diretor
Geral.

A Sua Excelência o Embaixador do Brasil, Senhor Doutor Carlos Martins,
Embaixada do Brasil, Washington, D. C.

DECRETO N. 9.722 -- DE 17 DE JUNHO DE 1942

Declara caduca a autorização outorgada pelo decreto n. 7.892, de 23 de
setembro de 1941, ao cidadão brasileiro Olimpio Galdino de Souza, para
pesquisar petróleo e gases naturais, no Município de Cascavel, Estado do
Ceará.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o ar-

tigo 74, letra a da Constituição, ouvido o Conselho Nacional dg Petróleo, e
nos termos dos decretos-leis ns. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 e 3.236, de
7 de maio de 1941:

Considerando não haver o autorizado dado cumprimento às obrigações
estabelecidas no decreto n 7.892, de 23 de setembro de 1941 e desistido dos
direitos que lhe confere dito decreto, o que impôrta no abandono da autori-
zação de pesquisa, decreta:

Art. 1.° Fica declarada caduca a autorização outorgada ao cidadão bra-
sileiro Olimpio Galdino de Souza, pelo decreto n. 7.892, de 23 de setembro
de 1941, para pesquisar jazidas de petróleo e gases naturais — minérios da
classe X — no Município de Cascavel, Estado do Ceará.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário. 	 •
Rio de Janeiro, 17 de junho de 1942, 121. 0 da Independência e 54.° da

República.
GETULIO VARGAS.

Vasco T. Leitão da Cunha.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
DECRETOS DE 17 DE JUNHO DE 1942

O Presidente da República resolve

REMOVER, MC-OFFICIO, NO INTERESSE DA ADMI-

NISTRAÇÃO:
	 •

De acordo com o art. 71, item 1, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, com-
binado com o art. 1.", do decreto-lei núme-
ro 1.795, de 22 de novembro de 1939:

Helena Ferreira de Matos, ocupante do cargo da
classe F da carreira de Datilógrafo do Quadro único
do Ministério da Agricultura, do Centro Nacional
de Ensino e Pesquisas Agronômicas para o Departa-
mento de Administração, preenchendo o claro exis-
tente na lotação em virtude da transferência de
Maria de Lourdes de Almeida filho.

Dimane •

De acordo com o art. 238, item I, (I 2.4, do
decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Tendo em vista o que consta do processo núme-
ro 2.788-42, do Departamento de Administração,

Loura Dias de Barros do cargo da classe B da
carreira de Estacionário, do Quadro único do Mi-
nistério da Agricultura.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES
EXTERIORES

DECRETOS DE 17 DE JUNHO DE 1942

O Presidente da República resolve

REMOVER, "nx-oryicio" NO INTERESSE DA ADMI-
NISTRAÇÃO:

De acordo com o art. 71, item 1, do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, combinado com o art . 1.° do de-
creto-lei n. 1.795, de 22 de novembro
de 1939:

Caio de Mello Franco, ocupante do cargo da classe
M da carreira de Diplomata do Quadro Perrna-

nente do Ministério das Relações Exteriores, da Em-
baixada em Quito, para a Legação em Ottawa. pra•
enchendo o claro existente na lotação'.

Carlos Maximiano de Figueiredo, ocupante do
cargo da classe M da carreira de Diplomata do Qua-
dro Permanente do Ministério das Relações Exte-
riores, da Secretaria 'de Estado para a Legação em
Havana, preenchendo o claro existente na lotação.

João .Carlos Munir, ocupante do cargo da classe
N da carreira de Diplomata do Quadro Permanente
do Ministério das Relações Exteriores, da Legação
em Havana para a Embaixada em Quito, preen-
chendo o claro existente na lotação.

DESIGNAR:

De acordo com o art. 15 do decreto-lei nú-
mero 791, de 14 de outubro de 1-938:

Caio de Mello Franco, ocupante do cargo da classe
M da carreira de Diplomata do Quadro Permanente
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer
a função de Enviado Extraordinário e Ministro Ple-
nipontenciário em Ottawa.

Carlos Maximiane de Figueiredo, ocupante do car-
go da classe M da carreira de Diplomata do Quadro
Permanente do Ministério das Relações Exteriores,
para exercer a função de Enviado Extraordinário
Ministro Plenipontenciário em .Havana.

De acordo com o art. 14 do decreto-lei
n. 791, de 14 de outubro de 1938:.

João Carlos Munir, ocupante do cargo da classe
N da carreira de Diplomata do Quadro Permanente
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer,
era comissão, as funções de Embaixador erh Quito.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DECRETOS DE 19 DE JUNHO DE 1942

O Presidente da República resolve:

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item 1, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Fioravanti Alonso Di Piero para exercer o cargo
de Consultor Medico da Previdência Social, do _Con-

selho Nacional do Trabalho, padrão N, do Quadro
enico do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, criado pelo decreto-lei n. 4.371, de 10 de
junho de 1942.

De acordo com o art. 14, item II, do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939,

Euclides Gaadie Ley, ocupante do cargo da
classe I da carreira de Oficial Administrativo do
Quadro único do Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio, para exercer o cargo, em comissão, de
Diretor da Divisão de Fiscalização, padrão N, do
Departamento de Previdência Social do Conselho
Nacional do Trabalho do mesmo Quadro e Ministé-
rio, vago em virtude da exoneração de Rubens Ama-
rei Soares.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

DECRETOS DE 30 DE ABRIL DE 1942

O Presidente da República resolve
PROMOVER, POR MERECIMENTO:

De acordo com o art. 47, do decreto-lei mime-
m 1.713, de 28 de outubro- de 1939:

Fernando Gaivão Antunes do cargo da classe K
da carreira de Engenheiro, do extinto Quadro II 'do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe L dessa carreira, vago em virtude da exo-
neração de Rubens Vaz Toller.

Humberto Grault Viana de Lima do cargo da
classe G da carreira de Médico, do extinto Quadro
11 do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao car-
go da classe H dessa carreira, vago em virtude do
falecimento de José Alfredo Granadeiro Guima-
rães Junior.

Americo Marcello do cargo da classe I da car-
reira de Almoxarife, do extinto Quadro II do Mi.
nistério da Viação e Obras Públicas ao cargo da
classe J dessa carreira, vago ern virtude da apo.
,zentadoria de Viriato Pinto da Silva.

Alipio José Ferreira 1:o cargo da classe H da
carreira de Almoxarife, do extinto Quadro II do •
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe I dessa carreira, vago em virtude da aposen.
tadoria de Benjamin Collares Carreira.
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Mario Goulart de Macedo do cargo da classe G da
carreira de Almoxarife, do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da

— classe H dessa carreira, vago em virtude da promo-
ção de Alipio José Ferreira.

Waldemar da Silva Guimarães do cargo da classe I
da carreira de Condutor de Trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe J dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Lourival Flintz Coelho.

Antonio Pereira da Rocha do cargo da classe I
da carreira de Condutor de Trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe J dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria 'de Eduardo Caheins.

Frederico Egypto de Andrade Rosa do cargo da
classe H da carreira de Condutor de Trem, do ex-
tinto Quadro II do Ministério da Viação e Obras
Públicas ao cargo da classe I dessa carreira, vago
em virtude da aposentadoria de João Alfonso Mo-
reira.

Ernesto Proença Filho do cargo da classe H
da carreira de Condutor de Trem, do extinto Qua-
dro II . clo Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Francisco Sabino Coelho de
Sampaio.

Dano Paulo Theodoro do cargo da classe H
da carreira de Condutor de Trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Balthazar Telles de Almeida.

Alberto da Silva Flores do cargo da classe H
da carreira de Condutor de Trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe I dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Virgilio Washington Bittencourt.

Alvaro Alves Eiras do cargo da classe G da car-
reira de Condutor de Trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas ao cargo
da classe H dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Frederico Egypto de Andrade Rosa.

Aldo da Silva e Souza do cargo da classe G
da carreira de Condutor de Trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
do falecimento de Jorge Von Dollinger.

Waldemar da Silva Almeida do cargo da classe G
da carreira de Condutor de Trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
do falecimento de João Borges da Silva.

Eurico de Castro Antunes do cargo da classe G
da carreira de Condutor de Trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
do falecimento de Octacilio Casemiro da Cunha.

José Homero de Castro do cargo da classe G
da carreira de Condutor de Trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Pompeu Pinheiro.

Felippe Alves Eiras, do cargo da classe G da
carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao :are°
da classe H dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Paulino Vizeu de Sá.

Frederico do Egypto Rosa, do cargo da classe G da
carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe H dessa carreira, vago em virtude do fale-
cimento de Carlos Ferreira Camara.

Durval Pinto de Miranda, do cargo da classe G da
carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da citasse H dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Antenor Braulio de Aguiar.

Antonio Lourenço Alves Miguel, do cargo da classe.
F da carreira de Condutor de trem, do extinto Qua-

dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Lourenço Monteiro Gomes.

Arthur Reynaldo da Rocha, do cargo da classe F
da carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro
II do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude do
falecimento de Francisco Ferreira Lourenço.

Tarquinio Francisco de Almeida, do cargo da classe
F da carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro
II do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Sebastião Bonard.

Vedo Gomes de Alvarenga, do cargo da classe F
da carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro
II do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de João Mascarenhas.

n José Justino dos Santos, do cargo da classe F da
carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe G dessa carreira, vaga em virtude da pro-
moção de Octacilio Ludgero de Azevedo.

Lino de Oliveira Pinto, do cargo da classe F da
carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe G dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Jarbas Augusto da Silva.

Nicanor Antonio da Rosa, do cargo da classe F da
carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe G dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Eurico de Castro Antunes.

Alvaro Soares de Azevedo, do cargo da classe F
carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe G dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de José Homero de Castro.

Benedicto da Costa, do cargo da classe F da
carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe G dessa carreira, vago em virtude do fa-
lecimento de Carlos Rodrigues de Carvalho.

•
Waldemiro José de Oliveira, do cargo da classe F

da carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro
II do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Felippe Alves Eiras. .

Amphilophio Adelino da Silva, do cargo da classe
F da carreira de Condutor de trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Frederico do Egypto Rosa.

Elohim Braga de .Souza Antunes, do cargo da
classe F da carreira de Condutor de trem, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago em
virtude da promoção de Durval Pinto de Miranda.

Joaquim Quintas do cargo da classe I da carreira
de Mestre de linha, do extinto Quadro II do Minis-
tério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe
J dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria
de José dos Santos.

Albino José Pereira do cargo da classe H da
carreira de Mestre de linha, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe I dessa carreira; vago em virtude da pro-
moção de Joaquim Quintas.

Manoel Telles Júnior do cargo da classe H da
carreira de Mestre de linha, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe I dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Manoel Augusto de Araujo.

Fabio Flores do cargo da classe G da carreira
de Mestre de eletricidade, do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe H dessa carreira, vago conforme consta das
tabelas anexas à lei n. 284, de 28 de outubro de
1936.

Alfredo do Espirito Santo do cargo da classe F
da carreira de Mestre de eletricidade, do extinto

Quadro II do Ministério da Viação e Obras PúblIe
cas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago
virtude da promoção de Francisco Casemiro Vieira.

José Agenor Alves do cargo da classe F da car-
reira de Mestre de eletricidade, do extinto Quadro
II do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe G dessa carreira, vago conforme
consta das tabelas anexas à lei n. 284, de 28 de ou•
tubro de 1936.

PROMOVER, POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o art. 46 do decreto-lei rd-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Henrique Ramos de Oliva do cargo da classe Ir
da carreira de Almoxarife, do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe I dessa carreira, vago em virtude da proa
moção de Americo Marcado.

José de Oliveira Pires do cargo da disse G 'da
carreira de Almoxarife, do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo -de
classe H dessa carreira, vago em virtude da promoal
ção de Henrique Ramos de Oliva.

Algemiro Tourinho do cargo da classe H da car-
reira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe I dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Francisco Egypto de Andrade Rosa.

Pompeu Pinheiro do cargo da classe H da car-
reira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas ao cargo
da classe I dessa carreira vago em virtude da pra.
moção de Waldernar da Silva Guimarães.

Paulino Vizeu de Sé do cargo da classe H da car-
reira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe I dessa carreira vago em virtude da pro-
moção de Antonio Pereira da Rocha.

David Tourinho do cargo da classe H da car-
reira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe I dessa carreira vago em virtude da apoa
sentado-ria de Oldemar Rattis de Vasconcellos.

Alpheu Rodrigues Lago do cargo da classe G da
carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da dam? H dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Alvaro Nilo Ferreira.

Sebastião Bonard do cargo da classe G da cai..
reira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe H dessa carreira, vago em virtude do fa-
lecimento de Nicolau Alves Esperança.

Octacilio Ludgero de Azevedo do cargo da classe
G da carreira de Condutor de trem, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Algemiro Tourinho.

Jarbas Augusto da Silva, do cargo da classe G
da carreira de Condutor de trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Manoel Copernico de Brito.

Pedro Borges do cargo da classe G da carreira
de Condutor de trem, do extinto Quadro II do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas ao cargo da
classe H dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Ernesto Proença Filho.

Accacio Pinto Dias do cargo da classe G da car-
reira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas ao cargo
da classe H dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Dano Paulo Theodoro.

Adhemar Callado Rodrigues do cargo da classe G
da carreira de Condutor de trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe H dessa carreira

'
 vago em virtude

da promoção de Alberto da Silva Flores.

Antonio Maria da Silva do cargo da classe CW

de carreira de Condutor de trem, do extinto Que.
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;dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe H dessa carreira, vago em virtude
da promoção de David Tourinho.

Antonio da Silva Ramos Netto do cargo da classe .G
'da carreira de Condutor de trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe H dessa carreira, vago era virtude
da aposentadoria de Waldemar Teixeira Monteiro.

Sebastião da Costa Saldanha do cargo da classe F
da .carreira de Condutor de trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Alpheu Rodrigues Lage.

Luiz Synesio da Silva do cargo da classe F
da carreira de Condutor de trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Alvaro Alves Eiras.

Carlos Casar Barcellos do cargo da classe F
da carreira de Condutor de trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas ao
cargo da classe (21 dessa carreira, vago em virtude
do falecimento de Alberto Fernandes dos Santos.

Alberto Rougernont do cargo da classe F da car-
reira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas ao cargo
da classe G dessa carreira, vago era virtude da pro-
moção de Aldo da Silva e Souza.

João Pedro Goulart do cargo da classe F da car-
reira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Públicas ao cargo
da classe G dessa carreira, vago em virtude da pro-
moção de Waldemar da Silva Almeida.

Francisco Gentil Ribeiro do cargo da classe F
da carreira de Condutor de trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe G dessa carreira, vago em vir-
tude do falecimento de Manoel Moreira Cardoso.

Henrique Alves Ferreira do cargo da classe F
da carreira de Condutor de trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Pedro Borges.

Affonso Martins Ferreira do cargo da classe F
da carreira de Condutor de trem, do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da aposentadoria de Franklin da Silva Cordeiro.

Henrique Diniz do Nascimento do cargo da clas-
se F da carreira de Condutor de trem, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe G dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Accacio Pinte Dias.

Gentil Vargas Dergal do cargo da classe F da
carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro
II do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Adhemar Canado Rodrigues.

José Corrêa da Silva do cargo da classe F da
carreira de Condutor de trem, do extinto Quadro
II do Ministério da Viação e Obras Públicas, ao
cargo da classe G dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Antonio Maria da Silva.

José dos Santos do cargo da classe F da car-
reira de Condutor de trem, do extinto Quadro II
do Ministério da Viação e Obras Pandas, ao cargo
da classe G dessa carreira, vago em virtude da
promoção de Antonio da Silva Ramos Netto.

PROMOVER, POR MERECIMENTO:

De acordo com o artigo 47 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939..

Paulo José Victorino do cargo da classe D da
carreira de Servente, do extinto Quadro II do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe E dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Antonio Isaac.

Francisco Gomes do Santos do. cargo da classe
B da carreira de Servente, do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe D dessa carreira, vago conforme consta das
tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.707. de 14 de
outubro de 1941.

Orvando de Souza Ribeiro do cargo da classe B
da carreira de Servente, do extinto Quadro II do
Ministério da Viação • Obras Públicas, ao cargo
da classe D dessa carreira, vago conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.707 de 14
de outubro de 1941.

PROMOVER POR ANTIGUIDADE:

De acordo com o artigo 46 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.

Geraldo de Macedo Braga do cargo da classe B
da carreira de Servente, do extinto Quadro II do
Ministério da Viação e Obras Públicas, ao cargo
da classe D dessa carreira, vago conforme consta
das tabelas anexas ao decreto-lei n. 3.707, de 14
de outubro de 1941.

Gélio Braga do cargo da classe B da carrdira de
Servente, do extinto Quadro II do Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao cargo da classe D dessa
carreira, vago conforme consta das tabelas anexas
ao decreto-lei n. 3.707 de 14 de outubro de 1941.

Antonio Leão do cargo da classe H da carreira
de Mestre de linha, do extinto Quadro II do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe I dessa carreira, vago em virtude da apo-
sentadoria de Arthur de Moraes.

Francisco Casemiro Vieira do cargo da classe
G da carreira de Mestre de eletricidade, do extinto
Quadro II do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, ao cargo da classe H dessa carreira, vago
conforme consta das tabelas anexas à lei n. 284, de
28 de outubro de 1936.

Francisco José Ribeiro do cargo da classe F da
carreira de Mestre de eletricidade do extinto Qua-
dro II do Ministério da Viação e Obras Públicas,
ao cargo da classe G dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Fabio Flôres.

PROMOVER:

De acordo com o art. 6.°
' 

parágrafo 'único,
do decreto-lei n. 3.707, de 14 de outubro
de 1941.

José Maria Fernandes do cargo 'da classe E da
carreira de Continuo, do extinto Quadro II do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, ao cargo da
classe F dessa carreira, 'vago em virtude do fale-
cimento de Joaquim Neves.

DECRETOS DE 17 DE JUNHO DE 1942

O Presidente da República resolve

TORNAR SEM EFEITO:

Tendo em .vista o que consta do processo núme-
ro 13.842, de 1940, do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Viação e Obres Públicas,

O decreto de 27 de março de 1939, que nomeou
João Carlos de Almeida, para o cargo, que ocupa-
va interinamente, da classe G, da carreira de Ins-
petor de Linhas telegráficas, do Quadro III do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas.

O decreto de 11 de fevereiro de 1939, que no-
meou, de acordo com o artigo 53, da Lei n. 284, de
28 de outubro de 1936, o Guarda fiscal de 3•a
classe, mensalista do Departamento dos Correios e
Telégrafos, antigo serventuário da Comissão de Li-
nhas 'telegráficas Estratégicas de Mato Grosso ao
Amazonas, João Carlos de Almeida, para exercer,
interinamente, o cargo da classe G da carreira de
Inspetor de linhas telegráficas, do Quadro III do
Ministério da Viação e Obras Públicas, vago em
virtude da promoção do respectivo titular, Elpidio
Manoel da Silveira.

APOSENTAR, EX-OFFICIO:

De acordo com o artigo 197, alínea b, do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do gerocesso núme-
ro 1.945, de 1942, do Departamento de Adminis-
tração do Ministério da Viação e Obras Públicas.

Rolando Julio Duelos no cargo da classe K da
carreira de Oficial Administrativo, do Quadro I do
Ministério da Viação • Obras Públicas.

DEPARTAMENTO ADMINISTRA-
TIVO DO SERVIÇO PÚBLICO

DECRETOS DE 17 DE JUNHO DE- 1942

O Presidente da República resolvo

NOMEAR:

De acordo com o art. 14, item Hl, letra
b, combinado com o artigo 17 do de-
creto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Alc4 Melgaço Filgueiras para exercer, interina.
mente, o cargo da classe I da carreira de Técnico de
Administração do Quadro Permanente do Departa-
mento Administrativo do Serviço Público, criado pelo
decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de 1940.

Alvaro Luiz Bocaiuva Catão para exercer, interi-
namente, o cargo da classe 1 d§ carreira de Técnicq,
de Administração do Quadro Permanente do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, criado
pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de
1940.

Azair Jauffret Leal para exercer, interinamente,
o cargo da classe I da carreira de Técnico de Admi-
nistração do Quadro Permanente do Departamento
Administrativo do Serviço Público, criado pelo de-
creto-lei n. 2.136, de 12 de abril de 1940.

Alaim de Almeida Carneiro para exercer, interi-
namente, o cargo da classe I da carreira de Técnico
de Administração do Quadro Permanente do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, criado
pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de
1940.

Aquiles Bretas para exercer, interin.amente, o car-
go da classe I da carreira de Técnico de Adminis-
tração do Quadro Permanente do Departamento
Administrativo do Serviço Público, criado pelo de-
creto-lei n. 2.136, de 12 de abril de 1940.

Augusto de Rezende Rocha para exercer, interi-
namente, o cargo da classe I da carreira de Técnico
de Administração do Quadro Permanente do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, criado
pelo decreto-lei ra. 2.136, de 12 de abril de
1940.

Benedito Carlos Gouveia de Medeiros para exercer,
interinamente, o cargo da classe I da carreira de
Técnico de Administração do Quadro Permanente do
Departamento Administrativo do Serviço Público
criado pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de
1940.

Carlos Calem Rodrigues para exercer, interi-
namente, o cargo da classe I da carreira de Técnico
de Administração do Quadro Permanente do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, criado
pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de
1940.

Cirene Vila Canedo Nunes Pereira para exercer.
interinamente, o cargo da classe I da carreira de
Técnico de Administração do Quadro Permanente
do Departamento Administrativo do Serviço Público.
criado pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de
1940.

Darei Soares Munir Guimarães para exercer, interi-
namente, o cargo da classe I da carreira de Técnico
de Administração do Quadro Permanente do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, criado
pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de
1940.
Davi de Sousa Rosa para exercer, interinamente, o
cargo da classe I da carreira de Técnico de Admi-
nistração do Quadro Permanente do Departamento
Administrativo do Serviço Público, criado polo de-
creto-lei n. 2.136, de 12 de abril de 1940.

Esteia Regina Loiola Póvoa para exercer, interi-
namente, o cargo da classe I da carreira de Técnico
de Administração do Quadro Permanente do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, criado
pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de
1940.

Evaldo Tavares Bastos para exercer, interi-
namente, o cargo da classe I da carreira de Técnico
de Administração do Quadro Permanente do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, criado
pelo decreto-lei a.. 2.136, de 22 de abzil de
1940.
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Guanaira beca Bruno para exercer, interi-
namente, o cargo da classe I da carreira de Técnico
de Administração do Quadro Permanente do De-
partamento Administrativo do Serviço Público.
criado pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de
1940.

Halter Maia de Almeida para exercer, interina-
mente, o cargo da classe I da carreira de Técnico
de Administração do Quadro Permanente do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, criado
pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de 1940.

Henrique Bevilacqua Fraenkel para exercer inte-
rinamente, o cargo da chiste I da carreira de Técnico
de Administração do Quadro Permanente do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, criado
pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de 1940.

Ieda Vieira Lima para exercer, interinamente,
o cargo da classe I da carreira de Técnico de Ad-
ministração do Quadro Permanente do Departamen-
to Administrativo do Serviço Público, criado pelo
decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de 1940.

Ilidi° Martins de Freitas para exercer, interina-
mente, o cargo da classe I da carreira de Técnico
de Administração do Quadro Permanente do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, criado
pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de 1940.

José Veiga para exercer, interinamente, o cargo
da classe I da carreira de Técnico de Administra-
ção do Quadro Permanente do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, criado pelo decre-
to-lei n. 2.136, de 12 de abril de 1940. •

José Venceslau do Amaral para exercer, interina-
mente, o cargo da classe I da carreira de Técnico
de Administração do Quadro Permanente do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, ,criado
pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de 1940.

José Vicente de Oliveira Martins para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe I da carreira de Téc-
nico de Administração do Quadro Permanente do
Departamento Administrativo do Serviço Público'
criado pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de
1940.

Mário Rodrigues de Andrade para exercer, inte-
- rinamente, o cargo da classe I da carreira de Técnico
de Administração do Quadro Permanente do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, criado
pelo decreto-lei ri. -2.136, de .12 de abril de 1940.

Mario Penteado da Costa Carvalho para exercer,
interinamente, o cargo da classe I da carreira de
Técnico de Administração do Quadro Permanente
do Departamento Administrativo do' Serviço PU-

/	 blico, criado pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de
abril de 1940.

Manha Magalhães Chaves para ,exercer, interina-
mente, o cargo da classe I da carreira de Técnico
de Administração do Quadro Permanente do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, criado
pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de 1940.

Maria de Lourdes Fortes para exercer, interina-
mente, o cargo da classe I da carreira de Técnico
de Administração do Quadro Permanente do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, criado
pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de 1940.

Marina Amaral Soares Brandão para exercer, inte-
rinamente, o cargo da classe I da carreira de Técnico
de Administração do Quadro Permanente do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, criado
pelo decreto-lei n. 2..136, de 12 de abril de 1940.

Marcos Botelho para exercer, interinamente, o
cargo da classe I da carreira de Técnico de Admi-
nistração do Quadro Permanente do Departamento
Administrativo do Serviço Público, criado pelo de-
creto-lei n. 2.136, de 12 de abri/ de 1940.

Murilo Sampaio Pacheco para exercer, interina-
mente, o cargo da desse I da carreira de Técnico
de Administração do Quadro Permanente do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público, criado
pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de 1940.

Nanci Guimarães de Carvalho para exercer, inte-
=mente,. o cargo da classe I da carreira de Técnico
de Administração do Quadro Permanente do De-
partamento Administrativo do Serviço Público,
criado pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de
1940.

Nelson Sabino Ribeiro para exercer, interi-
namente, o cargo da classe I da carreira de Técnico
de Administração do Quadro Permanente do De-

partamento Administrativo do Serviço Público,
criado pelo decreto-lei n. 2:136, de 12 de abril de
1940.

Newton Ferreira da Silva para exercer, interj.-
munente, o cargo da classe I da carreira de Técnico
de Administração do Quadro Permanente do De-
partamento Administrativo do Serviço Público,
criado pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de
1940.

Océlio de Medeiros para exercer, interinamente,
cargo da classe I da carreira de Técnico de Admi-

nistração do Quadro Permanente do Departamento
Administrativo do Serviço Público, criado pelo de-
creto-lei n. 2.136, de 12 de abri/ de 1940.

Oscar Costa para exercer, interinamente, o cargo
da classe I da carreira de Técnico de Administração
do Quadro Permanente do Departamento, Admi-
nistrativo do Serviço Público, criado pelo decreto-
lei n. 2.136, de 12 de abril de 1940.

Oton Moacir Garcia para exercer, interinamente,
o cargo da classe I da carreira de Técnico de Admi-
nistração do Quadro Permanente do Departamento
Administrativo do Serviço Público, Criado pelo de-
creto-lei n. 2.136, de 12 de abril de 1940.

Pedro Noleto para exercer, 'interinamente, o cargo
da classe I da carreira de Técnico de Administração
do Quadro Permanente do Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, criado pelo decreto-lei
a. 2.136, de 12 de abril de 1840.

Departamento Administrativo do
Serviço Público

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

1.007-B - Em 26 de maio de 1942- Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da República -
O governo de Vossa Excelência, visando im-
primir normas racionais aos processos do pro-
dução e exportação agro-pecuárias, com o
propósito de evitar as bruscas oscilações de
preço, causadas pela inconstância de tipos de
produtos, começou por instituir a classifica-
ção e fiscalização compulsórias dos produtos
destinados ao -exterior.

2. Seguindo-se, a essa fundamental medi-
da, o decreto-lei n. 982, do 23 de dezembro de
1938, veio aparelhar o Ministério da Agricul-
tura para tão relevante missão, criando uni
orgão especializado, o Serviço de Economia
Rural, tendo entre outros encargos o do padro-
nizar os nossos produtos agro-pecuários de
exportação.

3. Como corolário da instituição desse or-
gão, impunham-se necessariamente providên-
cias na parte relativa ao pessoal corresponden-
te. O decreto-lei n. 1.489, de 4 de agosto de
1939, grupando as antigas carreiras de Clas-
sificador . de café e a de algodão na de Classifi-
cador de Produtos Vegetais, veio preencher
essa lacuna.

4. A soma consideravel de encargos que o
novo serviço tinha a atender exigia, porem, a
instituição de orgãos periféricos, localitados
nos principais portos de exportação. Dessa
parte cogitou o decreto-lei n. 1.791, de 22 de
novembro de 1939, que transformou, em Agên-
cias do Serviço de Economia Rural, as Delega-
cias de Organização e Defesa da Produção e
Comissões do Classificação e Fiscalização da
Exportação de Matérias Primas e Produtos Ali-
mentares.

5. Desse modo, estando aparelkado o S.E.R.
para o desedipenho dessas atribuições, tornou-
se possivel, tal como preceitua o decreto nú-
mero 5.739, de 29 de maio de 1940, atribuir
ao S.E,It. competência para promover a pa-
dronização dos produtos agrícolas, bem assim
a fiscalização de sua exportação.

6. Entretanto, embora fundida, numa só,
a carreira de Classificador de Produtos Vege-
tais, ao fixar-se a lotação das repartições do
Ministério da Agricultura, por motivos reinan-
tes no momento, não * fora possível destacar
todos ocupantes desses cargos para o S.E.R.,
como seria do desejar. Num total de 93 cargos,
21 tiveram que ser distribuidos por outros
orgiios do Ministério da Agricultura, principal-
mente no . Departamento Nacional da Produção

Pedro Poppe Girão para exercer, interinamente, o
cargo da classe 1 da carreira de Técnico de Adminis-
tração do Quadro Permanente do Departamento Ad-
ministrativo do Serviço Público, criado pelo decreto.
lei n. 2.136, de 12 de abril de 1940.

Placidino Machado Fagundes para exercer, interj.
namente, o cargo da classe I da carreira de Técnico
de Administração do Quadro Permanente do De-
partamento Administrativo do Serviço Público,
criado pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de
1940.

Ricardo Jorge Filho para exercer, interinamente,
o cargo da classe I da carreira de Técnico de Admi-
nistração do Quadro Permanente do Departamento
Administrativo do Serviço Público, criado pelo de-
creto-lei n. 2.136, de 12 de abril de 1940.

Speridião Gabinio de Carvalho Júnior para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe I da carreira
de Técnico de Administração do Quadro Permanente
do Departamento Administrativo do Serviço Público,
criado pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de
1940.

Vitor de Oliveira Pinheiro para exercer, interi-
namente, o cargo da classe •I da carreira de Técnico
de Administração do Quadro Permanente do De-
partamento Administrativo do Serviço Público,
criado pelo decreto-lei n. 2.136, de 12 de abril de
1940. 

Vegetal. Tal disposição foi corporificada pelo
decreto n. 6.294, de 18 de setembro de 1910.

7. Essa dispersão de classificadores deu
3rigem a que o Senhor Ministro da Agricultura
se dirigisse a Vossa Excelência, solicitando a
lotação desses cargos no S.E.II., procurando,
assim, identificar funcionários especializados
a repartição, lambem especializada.

8. Submetida por Vossa Excelência à apre-
ciação deste Departamento a referida exposição
do motivos do titular da Agricultura, este De-
partamento, após o estudo da rnesina, concluiu
por alvitrar que se fizesse a refiticação-da lo-
tação na parte que se relacionava aos ditos
cargos. A exposição de motivos n. 1.843. de 9
de agosto de 1941, onde o assunto foi encara-
do mereceu a aprovação por parte de Vossa
Excelência.
• 9. Voltando, pois, o processo ao Ministério
para cumprimento do respectivo despacho, foi
elaborado um projeto de decreto com o obje-
tivo de concretizar a medida em apreço.

10. Esse é o assunto que ora constitue pre-
ocupação de estudos, bem como as consequên-
cias que decorrerão para as demais repartições
em que estão lotados os restantes classificado-
res. A questão comporta uma dupla aprecia-
ção: de um lado, a necessidade do concentrar
todos os classificadores no S.E.R.: doutro, a
possibilidade de tal medida ocasionar dificul-
dades ao funcionamento eficiente das reparti-
ções- que se virem desfalcadas de tais elemen-
tos.

11. . Sobre a primeira parte, a justificação
plena já foi feita, dispensando, assim, maiores
comentários. Quanto à segunda. efetivamente
é de evitar-se prejudicar o ritmo del trabalho das
diversas Secções de Fomento Agrícola, onde
estão lotados 20 cargos de Classificadores de
Produtos Vegetais.

12. Entretanto, cabe esclarecer que os re-
feridos classificadores estão em- tais setores
exercendo funções estranhas às suas funções-
fomento da agricultura - para as quais o Qua-
dro Único do Ministério da Agricultura possue
carreiras adequadas. Ademais, os futuros agró-
nomos, já selecionados: poderão desincumbir-se
d tais misteres, sem prejuizos dos serviços.

13. Diante do exposto, ao remeter a Vos-
sa Excelência o anexo processo, este Departa-
mento tem a honra de opinar favoravelmente
à expedição do anexo projeto de decreto., que
dispõe sobre a lotação no Serviço , de Economia
Rural de todos os restantes cargos de Classifi-
cador do Produtos Vegetais.

Aproveito a oportunidade para renovai . a
Vossa Excelência os protestos do meu mais
profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
Presidente.

(Assinado decreto a. 9.613 .- em 9-V1-942)..

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA



Ma 15 de junhó de 1912

Requerimentos:
Matheus Ribeiro de Souza, solicitando trans-

ferência para a reserva da F.A.B. — Sim.
João Salles, solicitando transferência para

a reserva da F.A.B. — Indefiro, em face do
parecer- da D.P.	 -

Alfredo Bernardino dos Santos, solicitando
transferência para a reserva da F.A.B. —
Sim.

n••••

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA
Gabinete do Ministro Nelson Noronha Filho, solicitando transfe-

rência para a reserva da F.A.B. — Sim.
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Divisão de Seleção

	

	 1	 Conselho Nacional de Águas
e Energia Elétrica

cebedoria das Rendas Federais em São Paulo,
de selo sobre contrato de empréstimo. Ordem
do dia. O Sr. Waldemar de Carvalho, relatando
a petição (proc. n. 400-42), em que a Empresa
Hidroelétrica de Capitólio (Minas Gerais), re-
corre do lançamento da taxa sobre kw, nega
provimento, o que é aprovado e do que se la-
vrará o competente acordão, e, relatando o avi-
so do Sr. ministro da Agricultura, n. 6.808,
de 21'de maio último (proc. n. 569-42), rela-
tivo à aquisição, pela Prefeitura Municipal de
São João Evangelista (Minas Gerais), do acer-
vo da Companhia Força e Luz Evangelistana
e a transferência de concessão para o aproveita-
mento da cachoeira "Artur Torres" no rio São
Nicoláu Grande, no mesmo município, dá pare-
cer favoravel, que é aprovado. 	 - •
• Sessão seguinte: dia 16, terca-feira.

Processo n. 4.992-42 — Paulo Gomes Fer-
nandes Vieira, candidato inscrito sob o n. 170,
na prova de habilitação para Assistente de
Pessoal, recorre do julgamento da Parte II de
sua prova.

Despacho: À vista da prova e de acordo com
o parecer dos examinadores, mantenho o jul-
gamento.

D. S. do D. A. S. P., em 16 de junho de
1942.  — Astério Dardeau Vieira, Diretor
substituto da Divisão.

Processo n. 4.991-42 — Wilion de gouza
Aguiar, candidato inscrito sob o n. 115 na pro-
va para Assistente de Pessoal, recorre do jul-
gamento da Parte II de sua prova.

Despacho: À vista da prova e de acordo com
o parecer dos examinadores, mantenho o jul-
gamento.

D. S. do D. A. S. P., em 16 de junho de
1942. Astério Dardeau Vieira, Diretor
substituto da Divisão.

Processo n. 4.989-42 — Joaquim Caetano
Gentil Netto, candidato inscrito na prova de
habilitação para Assistente de Pessoal, sob o
n. 114, recorre do julgamento da Parte II de
sua prova.

Despacho: À vista da prova e de acordo com
o parecer dos examinadores, mantenho o jul-
gamento.

D. S. do D. A. S. P., em 16 de junho de
1912.  — Astério Dardeau Vieira, Diretor
substituto da Divisão.

Processo n. 4.611-42 — O Ministério da
Justiça propõe a transferência, ex-officio, no
interesse da administração, do Inspetor de
.Alunos, classe F, do Q. S., João de Almeida
Pinto, para classe idêntica cia carreira de Es-
criturário do Q. J. do mesmo Ministério.

2. Apreciado o aspecto legal do pedido
pela D. F., conforme parecer de 4 do corren-
te o processo veio a esta Divisão, para que
estabelecesse as provas de habilitação indis-
pensaveis à transferência pleiteada.

3. Nada havendo a objetar. a D. S. opina
por que no caso se aplique o mesmo conjunto
de provas constantes das Instruções regulado-
ras do concurso para Escriturário de qualouer
Ministério, publicadas no Didrio Oficial de 3
de maio de 1941.

D. S. do D. A. S. P., em 16 de junho de
1942. — Astério Dardeau Vieira, Diretor
substituto da Divisão.

Despacho: Aprovado. Em 17-6-42. — Luis
Simões Lopes.

RESUMO DOS TRABALHOS DA SESSÃO DE 5. DE
JUNHO DE 1942 (250.)

Presidência do Sr. Te.-Coronel Altirio Pinto
Peixoto da Cunha. Presentes tambent os Se-
nhores Galliez Filho e Waldemar de Carva-
lho. Inicio, às 12 horas. Encerramento, às
14 horas.

Ata. É lida, aprovada e assinada a da sessão
de 2 deste mês (249.a). Expediente. O Senhor
presidente dá conhecimento ao Plenário da me-
dida adotada para a distribuição e entrega dos
processos aos senhores relatores; em seguida,
restitue ao Sr. Galliez Filho o proc. n. 1.503-41
(pedido de autorização, formulado pela Em-
presa Hidroelétrica de Simone (Sc Cia., Ltda., de
Ponta-Porá (Mato Grosso), para ampliar a usi-
na de sua propriedade) bem como lhe distribue
e entrega o requerimento (proc. n. 602-42)
em que a Comp-anhia Força e Luz de Tatuí e
outras pedem providências do Conselho junto à
Companhia Votarantim, de Sorocaba, para que
tenham livre curso às águas do rio Sorocaba, no
município de Tieté (São Paulo);

— ao Sr. Waldemar de Carvalho distribue e
entrega um recurso da Companhia Geral de
Melhoramentos de Pernambuco relativo à taxa
sobre o kw (proc. n. 395-42) e o re-
querimento em que a Sociedade Anónima
Central Elétrica Rio Claro sugere a obri-
gatoriedade do uso de medidores e outras pro-
vidências (Proc. n. 547-42) e
. ao Sr. Maciel Filho distribue, mediante en-
trega a ser feita pela Secção de Comunicações,•
o ofício, de 6 de dezembro do ano, passado, da
Divisão de Águas (proc. n. 1.700-41. ) com pro-
cesso referente à distribuição de energia elé-
trica na vila de Itaquera (São Paulo) e um
recurso (proc. n. 524-42) da Sociedade Anô-
nima Central Elétrica Rio Claro, referente à
cobrança que, com revalidação, lhe faz a Re-

EXPEDIENTE DO EXCELENTISSIMO SENHOR
MINISTRO DE ESTADO DOS NEGÓCIOS DA
AERONÁUTICA.

ATOS

Conselho de Fiscalização das Expedições
Artísticas e Científicas no Brasil

Resumo da ata da 283.a sessão, realizada em
21 de maio de 1942, com a presença dos conse-
lheiros Alberto Ruiz, Angione Costa, Annibal
Alves Bastos, Armando Dias, Bertha Luiz e
Flexa Ribeiro. Na ausência justificada do se-
nhor presidente, continuou na presidência a
conselheira Bertha Luiz, que abriu a sessão e
mandou proceder à leitura da ata da reunião
anterior, a qual foi lida e aprovada. Expedi-
ente: ofício da Delegacia de Estrangeiros ins-
formando o local de procedência e a data em
que foram coletados os insetos e répteis apreen-
didos em poder de Horst Blee e Heinrich Maria
Wenzel. A senhora presidente substituto, de-

RETIFICAÇÕES

O resumo dos trabalhos da sessão de 29 de
maio último, saido no Diário Oficial de 12 deste
mês. à página 9.533, foi enviado para publi-
cação com dois enganos, na parte "Ordem do
dia", que ora são retificados:

em vez de "Frederico Guilherme Presser",
deve ser:

— Luiz Frederico Guilherme Presser — e
em vez- de "Resolução n. 77", deve ser:

— Resolução n. 67.
.No resumo dos trabalhos da 247. a sessão, pu.

blicado no Didrio Oficial de 11, à página 9.458,
lhe está atribuida a data de 26 de maio de 1941,
quando deve ser.

26 de maio de 1912, como está no original.
Alem disso, esse original foi remetido para

publicação com dois enganos, ora retificados:
a - sessão anterior, 216, foi realizada, não a 26, .

mas a 21 de maio último.
E onde está:
"dados e informações que voem de favorecer

ao Conselho, devia ter sido: .
— dados e informações que voem de forriecer

ao Conselho.

Divisão de Aperfeiçoamento

O Presidente do Departamento Administrá-
tivo do Serviço Público, tendo em vista o que
propôs o diretor da Divisão de Aperfeiçoamen-
to, resolveu designar o professor Paulo Ce-
sar Machado da Silva para, em substituição ao
professor Nuno Lopo Smith de Vasconcelos
que se acha enfermo, servir de examinador na
prova oral de Inglês dos funcionários candi-
datos, no corrente ano, à realização de cursos e
estágios de especialização e aperfeiçoamento
nos Estados _Unidos da América.

Conselho de Imigração
e Colonização

Dia 16 de janho de 1942

Requerimentos despachados

Manoel Taurino de Oliveira — Indeferido.
Alberto Ferreira Machado do Valle — In-

deferido.
Antonio de Almeida — Indeferido. ..

Dia 16 de junho

Edgard Silvares Espindola. solicitando seja
tornado sem efeito o pedido de reconsideração
do despacho exarado no requerimento em que
pleiteou transferência para o Ministério da
Aeronáutica. — Deferido. Arquive-se.

Paulo Tapajós Gomes, extranumerário men-
salista, desenhista XVII, solicitando dispensa
da referida função. — Como pede.

Claudio Costa Pereira, solicitando transfe-
rência pára a reserva da F.A.B. • Indeferi-
do por não ter provado a Conduta.

Belmiro do Nascimento Domingues, 3.0 sar-
gento, solicitando reversão à Aeronáutica. —
Atenda-se.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
cidiu agradecer a informação prestada e so-
licitar àquela repartição outro esclarecimento
sobre a coleta de material realizada pelos ci-
tados estrangeiros. Na ordem do dia o conse-
lheiro Annibal Alves Bastos, leu o relatório que
redigiu a propósito das informações transmi-
tidas a este Conselho pelo seu delegado no Es-
tado do Paraná, relativamente às atividades
do geologo Reinhard Maack. Resolveu o ple-
nário, à vista das conclusões do relator, cassar
a licença concedida ao mencionado geologo, em
22 de janeiro de 1910, e desta devisiio dar co-
nhecimento ao interventor federal no Paraná e
ao delegado do Conselho naquele Estado. Pas-
sando a tratar de outro assunto, o conselheiro
Flexa Ribeiro, propôs que fosse organizada uma
biblioteca das publicações remetidas ao Coa-
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selho, para uso dos senhores membros, na sala
das sessões. A proposta foi aprovada por una-
nimidade. Com a palavra, o conselheiro Alberto
Ruiz declarou que há cerca de um ano pro-
puzera a organização de um fichário do qual
deveriam constar as decisões do Conselho, não
tendo sido, entretanto, executada essa sua
idéia. A senhora presidente substituto autori-
zou o conselheiro Alberto Ruiz a entrar em en-
tendimento com o secretário, para ser feito, o
trabalho em apreço; recomendando, tambem,
a apuração das licenças recusadas e a elabora-
ção de um mapa das mesmas. O conselheiro
Angyone Costa propôs a remessa aos jornais,
de uma notícia sobre a deliberação tomada no
pfocesso alusivo ao geologo Reinhard Maack.
Foi aprovada a proposta. Ninguem mais de-
sejando faz-er uso da palavra, foi encerrada a
sessão e lavrada por mim a respectiva ata que
ora é publicada, em resumo. — Paulo Cid
Lemos, secretário.

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Benedito Castor — pedindo nomeação. —
Aguarde oportunidade. (S. C. 13.302-42) .

Divisão de Orçamento

PORTARIA N. 417; DE 8 DE JUNHO DE 1942

O Ministro de Estado, atendendo ao que, re-
quereu a Rede Mineira de Viação e de acordo
com o parecer do Departamento Nacional de
Estradas de Ferro, em ofício n. 648-DG., de 25
de maio findo, resolve aprovar o projeto e orça-
mento na importância de 2:448$4 (dois contos
quatrocentos e quarenta e oito mil e quatro-
centos' réis), que com esta baixam, rubrica-
dos pelo diretor da Divisão de Orçamento do
Departamento de Administração deste Minis-
tério, para a construção de uma passagem de
nivel no quilómetro 1.066,100, da linha de Pa-
trocínio a Ouvidor, correndo à conta de Capital
a que se refere o item 3, alínea b, da cláusula
V do contrato em vigor a importância que for
efetivamente despendida até aquele limite.

Rio de Janeiro. 8 de junho de 1942. — João
de Mendonça Lima.

(N. 8.898 — 18-6-42 — 24$5.)

PORTARIA N. 424, DE 9 DE JUNHO DE 1942

O Ministro de Estado, atendendo ao que re-
quereu a Rede Mineira de Viação e de acordo
com o parecer do Departamento Nacional de
Estradas de Ferro, em ofício 662-DG, de 27 de
maio findo, resolve aprovar o projeto e orça-
mento na importância de 746$2 (setecentos e
quarenta e seis mil e duzentos réis), que com
esta baixam, rubricados pelo diretor da Di-
visão de Orçamento do Departamento de Ad-.
ministração deste Ministério, para a constru-
ção de um boeiso simples de concreto "Vibror",
no km 989,718 da linha de Patrocínio a Ouvi-
dor, correndo à conta de capital a que se re-
fere a letra b do item 3 da cláusula V do con-
trato em vigor a importância que se apurar
corno efetivamente despendida até aquele limite.

Rio de Janeiro, 9 de junho de 1942. — João
de Mendonça Lima.

(N. 8.896 — 18-6-42 — 22$4.)

PORTARIA N. 426, .DE 9 DE JUNHO DE -1942
O Ministro de Estado, atendendo ao que re-

quereu a Rede Mineira de Viação e tendo em
vista o parecer do Departamento Nacional de
Estradas de Ferro, em ofício n. 631-DG, de 20
de maio p. findo, resolve aprovar o projeto e
orçamento na importância de 69:914$1 (ses-
senta e nove contos novecentos e quatorze mil
e cem réis), que com esta baixam, rubricados
pelo diretor da Divisão de Orçamento do De-
partamento de Administração deste Ministério,
para a construção de um galpão para abrigo de

carros em Três Corações, correndo à conta do
Fundo de Melhoramentos a importância que for
apurada corno efetivamente despdtdida até
aquele limite.

Rio de Janeiro, 9 de junho de '1942. — João
de Mendonça Lima.

(N. 8.897— 18-6-42 — 20$4.)

Departamento Nacional da Produção
- Animal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 11 de junho de 1942

Requerimentos despaChados:
J. David Hilgenberg ,Cia., estabelecido

com fabrica de produtos sumos em Ponta
Grossa, Estado d.a Paraná, requer permissão
para classificar couros de sumos procedentes
de seu estabelecimento (P.A. 2.123-42) . —
Despacho: — Autorizado.

Frigorifico !piranga Ltda., - estabelecido em
Barro, município de José Bonifácio, no Es-
tado do Rio Grande do Sul, requer permis-
são para classificar couros de sua produção
(P.A. 2.169-42). — Despacho: — Autori-
zado.

Hilgenberg & Cia., estabelecido com fábrica
d.e produtos sumos em Ponta Grosga, Estado
do Paraná, requer autorização para proceder
a classificação dos couros de ,suinos proce-
dentes de seu estabelecimento (P.A. 2.127.
de 1942). s— Despacho: — Autorizadõ.

Christiano Justus Júnior, estabelecido com
fábrica de produtos sumos em .Ponta Grossa.
Estado do Paraná, requer autoritação para
proceder a classificação dos couros de sumos
procedentes de seu estabelecimento (P.A.
2.126-42). — Despacho: — Autorizado.

Fritz Lorenz, estabelecido com fábrica de
produtos sumos e seus derivados, em Timb•S,
Estado de Santa Catarina, requer • a licença
para classificar couros de sumos (P.A. 2.125,
de 1942). — Despacho: — Autorizado.
, Frigoríficos Nacionais Sul Brasileiros Ltda.,
estabelecido com fábrica e matadouro de in-
dustrialização de carnes, em Tubarão, Estado
de Santa Catarina, requer autorização para
proceder a classificação de couros e peles de
animais abatidos no seu estabelecimento
(P.A. 2.024-42). — Despacho: — Autori-
zado.	 •

Arthur Nadal & Cia., estabelecido com fá-
brica de produtos sumos em Ponta Grossa, Es-
tado do Paraná, requer autorização para pro-
ceder a classificação dos couros de sumos pro-
cedentes d.e seu estabelecimento. (P.A. 2.025,
de 1912). — Despacho: — Autorizado.

Carlos Schroeder S. 'A, Indústria e Comér-
cio, estabelecido com fábrica de produtos sui-
nos na cidade de Indaial, município do mesmo
nome, no Estado de Santa Catarina, requer
autorização para a classificação de couros em
seu estabelecimento. (P.A. 2.122-42). —
Despacho: — Autorizado.

Companhia Jensen Agricultura, Indústria e
Comércio, estabelecido em Itoupava-Central,
município de Blumenau, Estado de Santa Ca-
tarina, requer licença para classificação de
couros. (P.A. 2.124-42). — Despacho: —
Autorizado.

Beraldo & Cia., estabelecido com fábrica de
produtos sumos sem Pouso Alegre, Estado de
Minas Gerais, requer permissão para classi-
ficar couros„de sumos de sua produção, bem
como isenção da respectiva taxa (P.A. 2.143,
de 1942). — Despacho: — Autorizado.

Benedito Barros, estabelecido com' fábrica
de produtos sumos em. Pouso Alegre, Estado
de Minas Gerais, requer permissão para clas-
sificação de couros de sumos de sua produ-
ção, bem como isenção da respectiva taxa
(P.A. 2.102-42). — Despacho: — Autori-
zado.	 •

Miguél Waihrich Filho, estabelecido com in-
dustrialização de carnes em Julio de • Castia
lhos, no Estado do Rio Grande do Sul, requer
permissão para classificação de couros e peles
de sua produção, bem como isen

pectiva taxa (P.A. 2.219-42). — Despacho:,
— Autorizado.

S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo,
estabelecido com frigorífico em Jaguarialva,
Estado do Paraná, requer autorizacRo para
classificação de couros e peles de sua produ-
ção, bem como isenção da respectiva taxa
(P.A.. 2. 141-42) ) . — Despacho : — Autori-
zado.

Ilemesath & Cia. Ltda., estabelecido com fá-
brica de produtos sumos em Pindorama, 6.0
distrito do município de Cruz Alta, no Es-
tado do Rio Grande do Sul, requer permissão
para classificação de couros e peles de sua
produção, bem como isenção da respectiva
taxa (P.A. 2.168-42). — Despacho: — Au.
torizado.

Cooperativa Bageense de Carnes e Deriva-
dos, estabelecida na cidade d.e Bagé, no Esta-
do do Rio Grande do Sul, requer isenção do
pagamento da taxa de Inspeção Sanitária, do
gado abatido no estabelecimento de sua pro-
priedade (P.A. 1.081-42). — Despacho: --s
Indeferido em Srista da • informação.

André macio da Rosa, estabelecido com eu-
l,reposto de couros e peles em Tubarão, no
Estado de Santa Catarina, requer permissão
para classificação de couros e peles de sua
produção, bem como dispensa do pagamento
da respectiva taxa (P.A. 2.028-42). — Desa
pacho: — Indeferido.

Augusto Pereira Junior, criador em Curve-
i°, Estado de Minas Gerais, requer o transpor-
te desta capital para aquela cidade, de 400
sacas de farelo de trigo (P.A. 1.850-42). —
Despacho: — Indeferido em vista da infor-
mação.

Dinarte Maria e outros, criadorea no Es-
tado do Rio Grande do Norte, relatam a an-
gustiosa situação em que se encontram, fren-=
te à calamitosa seca que assola o sertão da-
quele Estado e solicitam a remessa de• tortas,
farelos e feno que possam ser adquiridos a
baixo preço pelos interessados (P.A. 1.531,
de 1942). — Despacho: — Indeferido em
face da: informação..

Departamento Nacional da Produção
Mineral

SECÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 28 de maio de 1942

Francisco Ferreira de Almeida — Pedido de
autorização para pesquisa. — Indeferido, à
vista do parecer. DGPM. 3.601-42.

Waldemar Bork — Pedido de autorização
para pesquisa. — Indeferido, à, vista do pa-
recer. DGPM. 3.044-41.,

Jary Sergio de Oliveira — Pedido de auto-
rização para pesquisa. — Indeferido, à vista
do parecer. DGPM. 864-41.

Luiz Carneiro Ribeiro — Pedido de autori-
•zação para pesquisa. — Indeferido. DGPal.
1.656-42.

Prefeitura Municipal de Arcos — Pedido de
averbação. — Autorizo a averbação, nos ter-
mos dos pareceres. DGPM. 2.434-42.

•Dia 5 de junho de 1942
Oscar Paula Bernardes — Pedido de auto-

rização para pesquisa. — À vista do parecer,
arquive-se. DGPM. 3.610-42.

Jaime Martins de Freitas — Pedido de auto-
rização para pesquisa. — Arquive-se, à vista
do parecer. DGPM. 2.917-42.

Silvino Pacheco de Araujo — Pedido de auto-
rização para pesquisa. — À vista do parecer,
arquive-se. DGPM. 2.456-42.

EXPEDIENTE DO SR DIRETOR GERAL
Dia 12 de maio de 1942	 -

Nabor Salgado Vilella — Pedido de certidão.
— Certifique-se. DGPM. 4.169-42. -

Dia 4 de junho de 1942
Osorio Carlos de Araujo — Pedido de vistas

de processo. — Veja o processo, querendo.
DGPM. 3.694-42.ÇãO da res-



, Sexta-feira -19 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Junho de 1942 9907
n••

• Mineração Orsetti Ltda. • — Contestação ao
edital de interpelação. — Apresente planta,
conforme â exigência da D. de Fomento.
DGPM. 3.786-42.
' Francisco Pinheiro da Costa — Pedido de

Vistas de um processo. — Deferido. DGPM.
1.470-42.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUDE
4-para efetuar reforma no telhado no referido
prédio que ameaça ruir e bem assim outros
reparos que foram julgados necessários.

bia 9
Antonio José Chermont de Miranda — Pe-

dido de vistas de um processo. — Deferido.
DGPM. 3.089-42.

Dia 12
João Antonio de Aguiar — Pedido de resti-

tuição de depósito. — Nada há que deferir.
DGPM. 4.939-42.

Cia. Industrial Itauna S. A. — Pedido de
'certidão. — Certifique-se e proceda-se de
acordo com o parecer da DFPM. DGPM. 4.615
do 1942.

Dia 13
Cromita do Brasil S. A. — Pedido de guias

de embarque de minérios. — Indeferido.
DGPM. 5.155-42.

Sociedade Indústria e Comércio de Minérios
Ltda. — Pedindo autorização para funcionar
como empresa de mineração. — Compareça a
S.A. do DNPM. DGPM. 4.%613-42.

Milhem Abufarhad — Recorre contra ato do
Governo do Estado de Minas que concedeu pes-
quisas a terceiros em terras de sua co-proprie-
dade. — Compareça à S. A. do DNPM. DGPitil.
4.633-42.

Dia 28 de maio de 1942

Iracy Dias Bicalho — Pedido de autorização
para pesquisa. — Indeferido, nos termos do
parecer. DGPM. 1.627-42.

Francisco de Assis Freire — Pedido de auto-
rização para pesquisa. — Indeferido, à vista
do parecer. DGPM. 1.601-42.

Dia 5 de junho de 1942

• José Nunes de Meio Neto — Pedido de auto-
rização para pesquisa. — Indeferido, à vista
do parecer. DGPM. 7.376-41.
• João Antonio Mota — Pedido de autorização
-para pesquisas. — Indeferido, nos termos do
parecer. DGPM. 2.258-42.

Dia 10
• Manuel Luiz da Costa Melo — Apresentação
de relatório de pesquisa. — Aprovo o rela-
tório, nos termos do parecer. DGPM. 3.742 de
1942.

.	 Dia 13
Victor Adalberto Kesseler — Apresentação

de relatório de pesquisas. — Aprovo o rela-
tório, nos termos do parecer da DG. do DNPM.
DGPM. 2.511-42.

Dia 15
José Severino Hottis — Apresentação de re-

latório de pesquisa. — Em face do parecer 'cia
DG. do DNPM., aprovo o relatório. DGPM.
3.494-4Z.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL
Dia 13 de junho de 1942

Sebastião Cheferino — Pedido de autorização
para pesquisa. — Compareça à S. A. do
DNPM. DóPM. 5.004-42.

Manuel Rodrigues Fontes — Pedido de devo-
lução de documentos. — Indeferido. DGPM.
4.611-42.

Octavio Soveral Lund — Pedido de guias
para embarque de minérios. — Indeferido,
frente aos pareeeres. DGPM. 3.318-42.

Minas da Baía Ltda. — Pedido de guias para
embarque de minérios. — Indeferido, frente
aos pareceres. DGPM. 3.613-42. -

Octavio Soveral Lund — Pedido de guias
para embarque de minérios. — Indeferido,
frente aos pareceres. DGPM. 3.612-42.

Dia 15
Igino Ghisolfi — Pedindo restituição de do-

cumentos e depósito efetuado. — Deferido, nos
termos da informação. DGPM. 5.491-42.

José Roberto de Oliveira — Pedido de de-
volução de documento. — Deferido nos ter-
mos da informação. DGPM. 5.175-42.

'Gabinete do Ministro

DESPACHO -DO CHEFE DO GABINETE

A

Para os fins estabelecidos no art. 17 do
decreto-lei n. 25 de 30 de novembi a de
1937, ficam autorizadas as obras requeri-
das no telhado do monumento, uma vez
que se realizem sob a fiscalização deste
Serviço. Quanto às demais obras e rena-.
ros, cumpre especificá-las, préviamente.
Requerimento de Carlos Barbosa Rodri-

gues, Provedor da Irmandade do S. S. Sacra-
mento da Antiga Sé, à Av. Passos, solicitando
autorização para iniciar a limpeza da referida
igreja de acordo com as especificações que
enumera no citado requerimento.

Ficam autorizadas as obras requeridas,
com as restrições constantes do parecer
da Secção Técnica, uma vez que sei un
executadas sob a fiscalização imediata
deste Serviço, ao qual deverá ser comuni-
cado, com antecedência, a data do início
dos trabalhos.

"11,1

N. 1.038-Gabinete — Ofélia Lira Marques,
Pelágio Teixeira Marques o Demétrio de Cam-
pos Tourinho, que eram sócios da firma Mar-
ques Vale & Comp., credora de 2.134:46317 de
Pedro Egidio de Queiroz Lacerda, lavrador em
São Paulo, pleiteiam revisão do processo nú-
mero 24.984-B denegado pela Câmara de Rea-
justamento Econômico.

Este Ministério, ao manifestar-se sobre ou-
tros pedidos de revisão sob alegações várias,
tem considerado a conveniência de só serem
autorizadas revisões de julgamento quando
ocorra a hipótese de erro de julgado. Nunca,
porem, com o fim de uniformizar decisões,
quando se verifique a hipótese de modificação
de jurisprudência da Câmara de Reajustamen-
to Econômico. Adotar-se outra orientação se-
ria o mesmo que negar a estabilidade das de-
cisões proferidas em numerosos julgados.

Concordanth com essa orientação, Vossa
Excelência tem determinado que só em casos
de erro do julgamento cabe o recurso extraor-
dinário de revisão.

Pelas razões expogtas, não obstante ter a
Câmara modificado a jurisprudéncia em poste-
riores julgados, concedendo o reajuste de juros
não contabilizados, este Ministério opina pelo
indeferimento do pedido.

Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de
resolver como julgar mais acertado. •

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1942. — A. de
Souza Costa. — Indeferido. Em 28-5-942. —
G. VARGAS.

Pretendem os requerentes provar a injustiça
da decisão que negou os benefícios fundada
nas alegações,

— no primeiro julgamento, de ter o de-
vedor somente exercido atividade agrícola
até o ano de 1927; o

— no julgamento do pedido de reconsi-
deração, de não ter o devedor assinado a
declaração do credor.

juntando uma cópia autêntica de atestado
constante dos autos, fornecida pela Coletoria
Estadual de Mogi das Cruzes, em 22 de outu-
bro de 1941. em que se deciart ter Pedro Egf-
dio de Queiroz Lacerda exercido nesse Muni-
cípio, no bairro do Cacuéra, "a agricultura de
cereais', em pequena escala, em terrenos por
elt, arrendados, no período de agosto de 1933 a
meados de 1935. E com relação à alegado falta
da assinatura do devedor na declaração, justi-
ficam-na ter o devedor recusado a dá-la, re-
pudiando os favores do reajustamento, com a
maliciosa intenção de impedir que deles gozas-
se•o credor, mas ;— acrescentam — a prova
da obrigação líquida e certa foi feita nos autos
com certidão de sentença judicial, transitada
em julgado.

A Câmara de Reajustamento Econômico, com*
o ofício n. 9-31, de 17 do março último, con-
frontando as alegações dos requerentes com os
relaários constantes dos autos, esclarece que,
-..ealmente consta dos autos certidão da conta
do Juizo na ação movida por Pelágio Teixeira
Marques e outros ao devedor, no total de reis
1.032:59218, e do que transitara em julgado o
acordão do Tribunal ee São Paulo de 20 de ju-
nho. de 1931, mas que, nos relatórios respecti-
vos, não há qualquer referência à conta do
Juizo, tendo sido o caso apreciado como de
crédito qu¡rografário comum. A alegada prova

atividade agrícola consta, tombem, dos au-
tos de atestados certificando a atividade no
período de ngosto de 1933 a meados de 1935.

Em face dessas considerações, evidencia-se
não ter sido o processo em causa devidamente
instruido pelos interessados, recusando-se o
próprio devedor a assinar a declaração do cre-
dor. A Câmara não entrou no mérito tio cré-
dito submetido ao reajuste. Não ficou sufici-
entemente esclarecido por que pretendem os
requerentes, credores de uma dívida de réus

Processo n. 31.312-42 — Christovão Gene-
sio da Silva, em requerimento, solicita des-
pacho favoravel ao pedido de emprego que di-
rigiu ao senhor presidente. — O expediente a
que se refere o requerente foi encaminhado à
Secretaria da Presidência da República em 28
de maici último. — C. Drummond 17-6-42).

Serviço do Patrimônio Histórico
e Artístico Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 16 de junho de 1942
Requerimento de Mons. Virgilio Lapenda,

reitor do Seminário SãoJosé , sito à Avenida
Paulo de Frontin n. 568, solicitando licença

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Gabinete do Ministro
EXPCiSIÇÃO DE MdTIVOS

N. 1.037-Gabinete — Alfredo Bento da
Costa, lavrador em São Sebastião do Parais°,
Minas Gerais, com o requerimento de 20 de fe-
vereiro do ano em curso, solicita a revisão do
processo n. 2.869, para que a Câmaf‘a de Rea-
justamento Econômico, modificando o julgado,.
reajuste a parcela de juros referente à dívida
p•incipal, afim de que possa obter a quitação
rlena expressamente prometida pelo credor
Banco J. O. Rezende & Comp. Ltda., da mes-
ma localidade.

A Câmara de Reajustamento Econômico, com
o ofício n. 9-38, de 27 de março último, infor-
m, que o aludido processo representa uma dí-
vida declarada de 255:11013, garantida por
r.rimeira hilloteca da fazenda "Rocinha" e o
Banco credor se comprometeu expressamente
a quitar todo o débito, ressalvando, todavia,
não lhe parecer ocorresse a hipótese de qui-
tação plena. Em julgamento proferido em 14
de abril de 1936, a Câmara, retificando o dé-
bito para 153:26110 (excluindo os juros não
contabilizadoc pelo credor) e estimando, de
acordo com o laudo de avaliação, a garantia em
82:80010, decidiu que se não tratava de caso
de quitação plena. Foi concedida ao credor a
indenização de 76:50010, ficando o saldo da
divida a cargo do requerente. Em grau de re-
curso, foi mantida a decisão por unanimidade,
de acordo com a jurisprudência à época do jul-
gamento.'
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2.134:463$7 que remontava à época anterior
a 2C de junho de 1931, usufruir benefícios do
reajustamento em consequência de atividade
agrícola do devedor, em pequena escala, cm
terras arrendadas no período de agosto de 1933
a meados de 1935, muito posterior, portanto, à
dota em que foi a dívida coatraida.

Nessas condições, este Ministério não vê
que possa ter incorrido em erro a decisão pro-
ferida pela Câmara de Reajustamento Eco-
Wrnico, para que se justifique a pleiteada re-

¡São. E por isso opina pelo indeferimento do
pedido.

Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de
decidir como julgar mais acertado. - Indefe-
rido. Em 28-5-42. - G. VARGAS.

N. 1.062 - Gabinete - No incluso regue-
riniento, D. Odete Carr de Assunção pleiteia
revisão do processo n. 1.174-C em que é cre-
dor o Banco do Estado de São Paulo e devedor
o espólio do Dr. Beraldo de Toledo Arruda, de
quem a requerente é sucessora por direita he-
reditário, para o fim de obter quitação plena
dos credores, condição não estabelecida pela
Câmara de Reajustamento Econômico ao pro-
ferir o julgamento respectivo.

A requerente afirma ser caso de quitação
plena pelos seguintes motivos:

a - as dívidas asseguradas pela hipoteca da
Fazenda Monte Belo, pertencentes ao espólio
eram:
ao Banco do Estado de São Paulo

- Proc. n. 1.174-C 	  1.115:224$9
a Paula & Cia., em liquidação -

Proc. n. 20.829-B 	 	 364 :87214

ao total de 	  1.480:09713

b - no processo n. 20.829-B a avaliação do
iimovel hipotecado foi de 476:30010; e,

c - o ativo era menor de 50 % da responsa-
bilidade do espólio e, por isso, o Banco credor
estava obrigado à quitação total estabelecido
nos arts. 11 e 12 do decreto n. 24.233, do re-
ajustamento, em igual condição imposta ao ou-
tro credor, Paula & Cia.

E, no entender da requerente, a quitação
plena só não se operou por culpa da Câmara
que, ao julgar o processo n. 1.174-C, excluiu,
indevidamente, a parcela do 250:176$4 -
oriunda de fornecimentos de dtaheiro pelo
Banco para custeio. da fazenda durante o pe-
ríodo em que a mesma esteve sob administra-
ção de Depositário Judicial - e adotou como
avaliação legal do imovel o valor de 684:415$0,
maior que o valor acima referido, na letra b
( .176:30010), que servira de base ao julga-
mento do processo n. 20.829-B.

A Câmara de Reajustamento Económico, con-
frontando as alegações da requerente com a
prova dos autos, presta os seguintes esclareci-
mentos (ofício n. 9-27, de 12 de março úl-
timo)

a - o processo n. 20.829-B deu entrada na
Câmara no dia 5 de dezembro de 1935, data
essa posterior à da decisão proferida no pro-
cesso 11. 1.174-C, julgado em 30 de outubro
de 1935;

li - o laudo de avaliação constante do pro-
cesso o, 20.829-B, de 476:300$O, não foi consi-
derado no julgamento do processo n.
em que se adotou a estimativa da declaração
(jOS credores, isto é, 654:415$0;

c - no processo n. 20.829-B a decisão da
Câmara concedeu aos credores Paula â Cia. a
indenização de 169:000$0 mediante quitação
plena ao espólio, decisão lavrada em 4 de se-
tembro de 1936; no processo n. 1.174-C, a de-
cisão proferida em data muito anterior, 30 de
outubro de 1935, o Banco do Estado de São
Paulo, credor, obteve indenização de 382:500$0
tio débito admitido (767:30319), ressalvado o
direito de haver do espólio devedor os 50 %
restantes do seu crédito hipotecário.
d - no processo n. 1.174-C foi, pela Câmara,
excluida da dívida a reajustar a parcela de réis
250:17614, proveniente das despesas feitas pelo
Departamento Judicial, por não constar da con-
ta levantada pelo Juito da execução; e, final-
mente,
e - tendo chegado à Câmara o processo nú-
mero 20.829-B em data posterior ao julga-
mento do processo n: 1.174-C, não foi conside-

rada a divida nele habilitada como tambem ga-
rantida pelo mesmo imovel, para os fins de
quitação plena.

Lembra, ainda, a Câmara a jurisprudência
variavelmente mantida no sentido de conside-
rar como uma das condições para o reajusta-
mento de dividas sujeitas à quitação plena a
consulta ao credor e seu compromisso expresso
de quitar toda a dívida. A recusa motivou por
parte da Câmara o indeferimento de muitos
processos.

Ora, a jurisprudência adotada pela Câmara
impunha ao credor para o reajustamento da
divida o compromisso prévio da quitação plena;
esse compromisso não foi exigido do Banco do
Estado de São Paulo, naturalmente por não ser
caso de quitação plena, no entender da Câmara.
A indenização foi-lhe adjudicada no devido tem-
po e não seria justa a providência tendente a
modificar o feito julgado.

Este Ministério entende tambem não ter ha-
vido erro que esteja a exigir reparação. O pro-
cesso n. 1.174-C foi julgado antes que o de
n. 20.829-B desse entrada na Câmara.

Em face do exposto, a revisão do processo
n. 1.174-C, para o fim de impor ao credor Ban-
co do Estado de São Paulo a obrigação de dar
quitação plena ao espólio, não poder ser aten-
dida, por se tratar de feito julgado sem essa
condição.

Assim, ao submeter o assunto à considera-
ção de Vossa Excelência, opino pelo indeferi-
mento do pedido.

Vossa Excelência, todavia, dignar-se-á de re-
solver com ojulgar mais acertado. - Indeferido,
de acordo com o parecer. Em .3-6-942. - G.
VARGAS.

Conselho Superior de Tarifa .
Pauta para a sessão ordinária a ser realizada

no dia 24 de junho de 1942, quarta-feira ás 13
e meia horas, na La Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa.

N. 9.283-A-601 - Brand & Cia - Alfânde-
fândega de Santos - Cias. de mercadoria -
Relator Sr. Palvino 41ampos Rocha.

N. 9.391-A-692 - Cia. de Carris Luz e
Força do Rio de Janeiro Ltda. - Alfândega do
Rio - Cias. de mercadoria - Relator Sr. Ju-
lio Pedroso de Lima Junior. ( Ped. rec. do ac.
11.547).	 -

N. 9.603-A-748 - Fratelli Dei Guerra - Al-
fândega de Santos - Cias. de mercadoria -
Relator Sr. Julio Pedroso de Lima Junior.

N. 9.606-AR--750 - S. Paulo Eletric Co.
Ltd. - Alf. de Santos - Cias. de merc. -
Relator Sr. Antenor da Fonseca Rangel Filho.
(Ped. de rec. do ac. 11.932). 	 -

N. 9.621-A-751 - Loureiro, Costa & Cia. -
Alf. de Santos - Cias. de mercadoria - Rela-
tor Sr. Henrique Lopes Vale.

N. 9.646-A-761 - Atlantic Refining Com-
pany of Brasil - Alf. de Santos - Cias. de
mercadoria - Relator Sr. Palvino Campos
Rocha.

N. 9.647-A-762 - Atlantic Refining Com-
pany of Brazil - Alf. de Santos - Cias. de
mercadoria - Relator Sr. Antenor da Fonseca
Rangel Filho.

N. 9.682-A-766 -8. A. Ind. Reunidas F.
Matarazzo - Alf. de Santos - Cias. de mer-
cadoria - Relator Sr. Antenor da Fonseca
Rangel Filho.

Secretaria da PrimNra Câmara do Conse-
lho Superior de Tarifa, em 17 de junho de 1942
- losalb da Rocha Batista, secretário.

Aos doze dias do mês de junho de 1942, às tre
ze e meia horas, reuniram-se os Srs. Julio Pe-
droso de Lima Jr., presidente, Antenor da Fon-
seca Rangel Filho, Henrique Lopes Volte, Pal-
vino Campos Rocha, membros do Conselho, o
Sr. bacharel João Domingues de Oliveira,
representante da Fazenda e o Sr. Josalb da
Rocha Baptista, secretário.

Aberta a sessão foi lida a ata da sessão ordi-
nária anterioç realizada no dia 10 do corrente,
a qual foi aprovada.

A seguir procedeu-se a distribuição dos pro-
cessos abaixo enumerados pelos seguintes rela-
tores:

Ao Sr. Palvino Campos Rocha	 Ns. 8.140-
A, 9.716-A, 9.730-A.

Ao Sr. Antenor da Fonseca Rangel Filho -
Ns. 1.982-A, 9.703-AR- 9.704-AR.

Ao Sr. Henrique.Lopes Valle - Ns. 4.118,
9.684-A e 9.689-A.

Ao Sr. Julio Pedroso de Lima Jr. -
meros 8.139-A, 9.729-A. e 9.746-A.

Após a distribuição dos processos aos Srs.
relatores efetuou-se a entrega para vista do
Sr. representante dos acordãos de ns. 13.082
a 13.091,13.107 a 13.109:

Passando-se à ordem do dia foram julgados
os seguintes recursos:

N. 8.299-AR-235 - José Garcia Jove
Class. de mero. - Alf. do Rio - Rel. Sr.
Henrique Looes Valle - Deferiu-se o pedido
de reconsideração em parte, para classificar
como sabão especial' da taxa de 216, do artigo
977 da Tarifa de 1934, mantendo a classificação
quanto ao onyxan H, S. B, unanimemente.
(AC. 13.136) .

N. 8.717-A-415 - The City of Santos Im-
provements Comp. Ltda. - Class. de merc.
Alf. de Santos - Rel. Sr. Henrique Lopes
Valle - Negou-se provimento ao recurso, una-
nimemente (AC. 13.137).

N. 9.466-A-726 - Sociedade Importadora e
Exportadora Ltda. - Class. de merc. - Alf.
de Recife - Rel. Sr. Antenor da Fonseca
Rangel Filho - Negou-se provimento ao recur-
so,unanimemente. (AC. 13.138).

N. 9.467-A-727 - Sociedade Importadora
e Exportadora Ltda - Class. de merc. - Alf.
de Recife. - Rel. Sr. Henrique Lopes Valle
- Negou-se provimento ao recurso, unanime-
mente. (AC. 13.139).

N. 9.478-A-729 - Sociedade Importadora e
Exportadora Ltda. - Class. de merc. - Alf.
de Recife - Relator Sr. Palvino Campos Ro-
cha - Negou-se provimento ao recurso, una-
nimemente. (AC. 13.140) .

N. 9.479-A-730 - Otis Elevator Company,
- Class. de mero. - Alf. de Santos - Rel.
Sr. Antenor da Fonseca Rangel Filho --- Ne-
gou-se provimento ao recurso, unanimemente.
(AC. 13.141).

N. 9.483-AR-733 - Aliança Comercial do
Anilinas Ltda. - Class. de merc. - Alf. do
Rio - Rel. Sr. Antenor da Fonseca Rangel

- Deferiu-se o pedido de reconsideração,
contra o voto do Sr. Palvino Campos Rocha.
AC. 13.142 (Ped. ae reconsideração do ao.
11.550).

Adiado; 8.806-A.
Secretaria da 1.a Ornara do Conselho Supe-

rior de Tarifa, em 12 de junho de 1942.
fosca da Rocha Baptista, secretário.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Diretoria do Domínio da União

DIVISÃO DE CADASTRO E REGISTO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 16 de junho de 1942-

Processos despachados:
N. 15.717-42 - Aforamento de terreno

acrescido de marinha, lote n. 547, na praia dé
Iracema, em Fortaleza, Ceará, pretendido por
Antonio Nicodemus Vidal - Aprovo a conces-
são do aforamento. A. C. Marchand, diretor
substituto.

N. 99.178-41 - Requerimento em que
José Soares pede lhe sejam alienados prédio
e terreno .situados na rua Dezenove de Outu-
bro n. 67, Bonsucesso,.nesta Capital - Apro-
vo a concorrência. A. C. Ilarchand, diretor
substituto.

EXPEDIENTE DO SR, CHEFE DA DIVISÃO

Dia 16-6-42
N. 31.861-41 - Aforamento de terreno

acrescido de marinha situado no bairro Trapi-
che da Barra, em Maceió, requerido por José
Fontes e Companhia - Encaminhado o pro-
cesso ao Serviço Regional em Alagoas para sa-
tisfazer a exigências. O. Ventura.
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Diretoria das Rendas Aduaneiras

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA
' FAZENDA

N. 87.394-41 (Tesouro) — de interesse do
Dr. Creso Bezerra de Mello. — Mantenho o
despacho anterior, proferido no processo nú-
mero 21.363-42. Arquive-se. — Ordem nú-
mero 76, de 16-6-42, à Alfândega de Recife.

N. 62.238-41 (Tesouro) — de interesse
de Carlos Ramos. — Arquive-se.
• N. 103.288-41 (Tesouro) — de interesse
do Departamento de Imprensa e Propaganda.
— Arquive-se.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIRE-
TORIA DAS RENDAS ADUANEIRAS

N. 33.238-42 (Tesouro) — do interesse de
José Monteiro Aleixo. — Responda-se de acor-
do com o parecer do Serviço do Pessoal.

O parecer de que trata está concebido nos
seguintes termos:

"José Monteiro Aleixo, em carater de re-
presentação, solicita providências no sentido
de cessar o desconto de 4 % que vem sofrendo
no quantum da quota parte de multas a que
tem direito.

Em face do art. 275 do decreto-lei nú-
mero 1.713, de 1939, do que dispõe o decrete-
lei n. 3.761, do 25 de outubro de 1911, e do
art. 18 da lei n. 5.353, de 30 de novembro
de 1927, — acertadamente decidiu o Sr. ins-
petor da Alfândega de Santos, como demons-
tram as informações de 23 de abril último e
de 2 do corrente.

Tendo em vista que o assunto é de inte-
resse do funcionário que subscreve a repre-
sentação de fls. 2, dele deve ser cobrado o
respectivo selo.

Restitua-se à Diretoria das Rendas Adua-
neiras."

do teor que se segue o despacho do se-
nhor inspetor da Alfândega de Santos, acima
aludido:

"O desconto de 4 % sobre as multas impos-
tas nas Recebedorias e Delegacias era inde-
vido, como bem salienta a 2.a Secção; entre-
tanto, como vinha o mesmo sendo tornado
efetivo de ha muito, sem qualquer reclama-
ção por parte dos interessados, tornou-se as-
sunto pacífico o respectivo desconto e até o
presente momento vem ele sendo efetuado. já
agora em obediência à ordem telegráfica 367.
de 5 de dezembro de 1941, da Diretoria das
Rendas Aduaneiras, em resposta ao pedido de
caso. Força é reconhecer, entretanto, que a
arrecadação dos 4 % sobre as multas impos-
tas nas Alfândegas, Recebedorias ou Del ega-
cias Fiscais, como aconteceu com a mesma
percentagem sobre as comissões dos despa-
chantes aduaneiros, parece haver perdido a
sua finalidade,. em face da nova legislação.
Assim é que o decreto-lei n. 3.761-41, revo-
gando a lei n. 5.353-27, na parto que colide
com o Estatuto (retificação do decreto-lei nú-
mero 3.764-41) proibiu naturalmente a arre-
cadação dos 4 % (art. 18), porquanto o ob-
jetivo até então expresso era beneficiar o fun-
cionário devido a maior soma de serviços pres-
tados, sendo ainda de se salientar que aquele
decreto-lei não estabeleceu a continuidade da
cobrança com outra finalidade. Com este tneu
despacho, submeto o assunto à consideração
do Sr. diretor das Rendas Aduaneiras, a quen.
antes foi afeto o caso, mandando que se aver-
be no Protocolo Geral o destino dado à re-
presentação, objeto deste processo." -

Remessa de Processos:
À Diretoria Geral:

N. 1.03798-41 — E. F. Saad & Companhia.
N. 44.844-42 — Comissão Central de Com-

pras do- Governo Federal.
N. 46.147-42 — Cia. Química Rhodia Bra-

sileira.
N. 44.674-42 — Sociedade Algodoeira do

Nordeste Brasileiro S. A.
N. 44.076-42 — Cia. Prado Chaves Expor-

tadora.

À Diretoria da Despesa:
N. 44.451-42 — Estrada de Ferro do

Paraná.
N. 43.138-42 — Acumuladores Varia do

Brasil Ltda.
N. 44.269-42 — A. Bettencourt &

I

Diretoria das Rendas Internas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Em .6 de junho de 1942	 •

Proc. n. 97.972-39 — Jugurtha Villote, so-
licitando restituição do . imposto do selo de
nomeação. — Satisfaça a exigência.

Em 12 de junho de 1942

•Proc. n. 45.836-42 — Tavares & Braga
Ltda., solicitam autorização para o comércio
da cristal de rocha. — Satisfaça as exigên-
cias.

Em 13 de junho de 1942

Proc. n. 86.181-42 — Agripino Barbosa,
solicitando autorização para comerciar com
álcool-motor. — Publicado o despacho de fo-
lhas do Administrador da Agência Fiscal em
Penedo, de acordo com a letra d da circular
n. 59, de 19 do maio de 1934, torno o proces-
so a La Subdiretoria, para os devidos fitis.

O despacho referido lin'has acima é o se-
guinte:

"Tendo em vista o pedido de fls, e parece-
res do Sr. Agente Fiscal do Imposto de Con-
sumo e Instituto do Açucar e do Álcool, resol-
vo conceder ao Sr. Agripino Barbosa nego-
ciante estabelecido à rua Motorista Izauro
Cunha n. 5, desta cidade, permissão para co-
merciar com álcool-motor, de acordo com o
art. 4.° do decreto n. 23.664, de 29 de de-
zembro de 1933, e circular n. 59, de 19 do
mato de 1934, do Esmo. Sr. ministro da Fa-
zenda. Forneça-se a patente de registo e re-
meta-se cópia do presente despacho à Dire-
toria das Rendas Internas do Tesouro Nacio-
nal, para publicação no Didrio Oficial da Re-
pública, nos termos da Circular acima ci-
tada".

EXPEDIENTE DO Sit, DIRETOR
Em 8 de junho de 1942

Processo n. 31.181-42 — Jeronimo Cha-
gas, solicitando autorização para comprar pe-
dras preciosas. — Satisfaça a exigência,

Em 13 de junho de 1942
Processo n. 39.732-42 — Severino Sales,

solicitando autorização para vender álcool-
motor e carburante nacional. Publicado o des-
pacho de fls. da Alfândega de Natal, de acor-
do com a letra d da circular n. 59 de 19 de
maio de 1934, torne o processo à L a Subdire-
tora, para as devidas anotações. .

O despacho referido linhas acima é o se-
guinte: "Achando-se este processo devida-
mente instruido com as provas de quitação doe
impostos federais, estaduais e municipais e
tendo em vista as informações de fls. 5 e 7,
respectivamente, do senhor agente fiscal do
Imposto de Consumo e do Instituto do Álcool
concedo a Severino Sales, estabelecido na rua
Frei Miguelinho, desta capital, a permissão re-
querida para comerciar com álcool-motor.

Forneça-se ao interessado a patente de re-
gisto especial, gratuita e remeta-se, em segui-
da, o presente processo à Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional neste Estado, para os de-
vidos fins.

Processo n. 27.280-42 — Banco Indústria e
Comércio de Santa Catarina, solicitando au-
torização para instalar agências em Joinville,
Mafra, Porto União, Canoinha, Orleans, Rio
Negrinho, Curitibano, Harmonia e Jaraguá,
assim como um escritório em Salto Grande,
juriscondicionado à filial em Rio do Sul, todas
em Santa Catarina. — Defiro o pedido de ins-
talação de escritório em Salto Grande. — À
2.a Subdiretoria para os devidos fins.

Proc. n. 20.795-42 — Antonio José da Cos-
ta Soares, soliictando autorização para comer-

ciar com ácool-motor: "Publicado o despacho
de fls.. da Coletoria Federal em Ipojuca, de
acordo com a letra d da circular n. 59 de 19
de maio de 1934, torne o processo à La Sub-
diretoria, para as devidas anotações.

O despacho referido linhas acima é o se-
guinte:

"Os documentos de fls. 3, 4, e 5 estão de-
vidamente instruidos como provas de quitação
dos impostos municipais, estaduais e fede-
rais e tendo em vista que os antecedentes fis-
cais do requerente Antonio José da Costa Soa-
res, o não desabonaram como se vê das infor-
maçães de fls. 6 e 7v. da Delegacia Regional
do Instituto do Açucar de do Álcool e do senhor
agente fiscal do Imposto de Consumo conce-
do-lhe a permissão requerida para comerciar
com álcool-motor.

Forneça-se, ato contínuo, ao interessado
uma patente de registo especial, gratuita, re-
metendo-se em seguida o presente processo à.
Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional neste
Estado.

Proc. n. 24.256-42 — Fidelis Simon, soli-
citando autorização para comprar e vender
pedras preciosas e semi-preciosas em bruto:
"Efetue a caução de que cogita o artigo 8.°
letra b, do decreto-lei a, 466, de 4 de junho
de 1938, e pague a taxa prevista no artigo 9.°
da Tabela anexa ao vigente regulamento do
selo.

Proc. n. 38.684-42 — Cirano Xavier, soli-
citando autorização para comerciar com álco-
ol-motor: "Publicado o despacho de folhas da
Coletoria Federal em Campina Grande, de
acordo com a letra d da circular n. 59, de
19 de maio de 1934, torne o processo à 1.a
Subdiretoria para as devidas anotações.

O despachb referido linhas acima é o se-
guinte:

"Achando-se a petição de folhas devidamen-
te instruida com a prova de quitação dos Im-
postos Federais, Estaduais e Municipais, e
tendo em vista que os antecedentes fiscais do
requerente Cirano Xavier, o não desabonam,
come se vê da informação de folhas do se-
nhor agente fiscal, e já tendo sido ouvida a
Delegacia Regional do Instituto do Açucar e
do Álcool que nada teve a opor às pretençties
do peticionário, concedo-lhe a permissão re-
querida para negociar com ácool-motor.

Forneça-se ato contínuo ao interessado, uma
Patente de Registo Especial. gratuita, remeten-
do-se em seguida o presente processo ao se-
nhor delegado fiscal do Tesouro Nacional nes-
te Estado, para os devidos fins.

Procuradoria Geral da Fazenda
Pública

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
Em 18 de maio de 1942

Intersssado: S. A. Moinho Santista — In-
dústrias Gerais. — Despacho: Processo nú-
mero 21.524-42: Satisfaça a exigência.
Rio 22-5-42. — A. de Souza Costa.

Diretoria do Tesouro
Divisão do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR
Requerimentos despachados em 18 de

junho de 1942:
Processo n. 12.813-42 — Delegacia Regio-

nal do Imposto de Renda em Minas Gerais —
Consulta feita pelo coletor federal em Con-
selheiro Pena. — Aprovado.

O parecer aprovado foi prestado pelo ofi-
cial de Gabinete, bacharel Accindino Franco,
nos seguintes termos:

A solução proposta pela Delegacia Regional
em Minas Gerais, está conforme a lei e o re-
solvido por esta Divisão, na consulta formu-
lada pela St. John D'El Rey Mining Company
Limited, por intermédio do Ministério da Fa-
zenda.

De fato, o dispositivo do art. 63 do decre-
to n. 2.266, de 3-6-40, alude ao conjunto dos
tributos lançados pela União e incidentes st).
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bre a mina, o produto dela extraído, o mi-
nerador habilitado por força do decreto de au-
torização de lavra ou garantido pelo
art. 113 da Constituição, e sobre as operações
que o minerador realizar com esse produto.

O Imposto de renda recaindo tão somente
sobre os lucros líquidos auferidos pelo mine-
redor no exercício de sua indústria, isto é, na
exploração do seu negócio, não pode concorrer
com aqueles tributos, por isso que, quando se
tributa a renda, não se tributa a mina, nem
o produto dela extraído, nem o minerador ou
as operações por ele realizadas eoro a. pro-
duto da mina.

No tocante aos compradores de ouro, nenhu-
ma dúvida mais subsiste, depois dos despachos
de Sua Excelência o Senhor Presidente da Re-
pública, proferidos nos processos de Rafael
Albareli e José Eloi Junior, e publicados na
Revista Fiscal, em 1940 e 1941, decisões nú-
meros 437-A e 434, respectivamente.

Opino, pois, seja aprovada a solução propos-
ta e restituido o processo à Delegacia de ori-
gem.

À consideração superior.
Processo n. 12.869-42 - Souza Mattos &

Comp. - Responda-se, de acordo com o pa-
recer.

O parecer a que se refere o despacho foi
prestado pelo oficial de Gabinete, bacharel
Accindino Franco, nos seguintes termos:

Souza Mattos & Comp., procuradores de Ar-
mando Machado da Costa Rodrigues, residente
em Portugal e proprietário de vários imoveis
nesta Capital, esclarecem o seguinte:

a) que seu constituinte resolveu transfe-
rir residência para o Brasil, aqui chegando
em 29 de setembro de 1941;

b) que tendo surgido embarcação na
aposição, pelo consul brasileiro no Porto, de
"visto" no seu passaporte, não permitiram deu
embarque como "permanente" razão por
que ele desembarcou no território nacional
como "temporário";

c) que requerendo, depois, sua permanên-
cia no país, para fixar residência, obteve des-
pacho favoravel do Sr. ministro da Justiça,
em 26 de fevereiro p. findo;

d) que na qualidade de procuradores re-
colheram na fonte, até dezembro de 1941, o
imposto sobre os rendimentos de seu repre-
sentado.

E consultam:
a) qual o ano que deve ser considerado n-

ino o da mudança, para efeito de cessar o re-
gime estabelecido para os residentes no es-
trangeiro

b) qual o mês e ano em que se teria ex-
tinguido para o procurador, a obrigação de
recolher o imposto relativo ao seu represen-
presentado, como residente no estrangeiro;

c) se devia ter sido apresentada, como foi,
em 1942, a declaração de renda, pelo próprio
contribuinte, com base na totalidade dos ren-
dimentos do ano de 1941;

d) considerada extinta a obrigação de re-
colhimento do imposto como residente no es-
trangeiro, desde a data da chegada ao pais,
em setembro de 1941, se pode ser pedida a
restituição do imposto recolhido depois dessa
época.

O artigo 60 e seu parágrafo único do decre-
to-lei n. 4.178, de 13 de março último, pres-
crevem:

Art. 60 - "Quando o residente no es-
trangeiro estiver submetido ao regime de
tributação na fonte previsto no art. 99 e
transferir residência para o Brasil, ficará
sujeito ao imposto, como residente ou do-
miciliado no pais, no ano que se seguir ao
da mudança".

Parágrafo único - "No caso deste sr-
tigo, a declaração abrangerá a totalidade
dos rendimentos e deduções relativos ao
ano da mudança, na forma do disposto no
art. 22".

Opino, pois, se responda ao consulente:
a) que o ano da mudança é o da chegada

ao país, com ânimo de aqui residir;
b) que não tendo a transferência de resi-

dência, de direito, eido homologada pelas au-

toridades competentes, até 31 de dezembro de
1941, competia aos procuradores, o recolhi-
mento na fonte até aquela data, por força
do § 7.0, do art. 174, do decreto n. 21.554,
de 20-6-42; § 1.° do art. 17, do decreto-lei
n. 1.168, de 22-3-39 e letra c, do art. 97, da
referida lei n. 4.178.

c) que verificada a homologação da trans-
ferência, antes de 30 de abril de 1942, isto é,
sendo o interessado residente no país, antes
do término do prazo para a entrega da de-
claração do corrente exercício, devia ter pro-
cedido como procedeu,-declarando a totalida-
de dos rendimentos do ano de 1941, de acordo
com o estatuido no recitado parágrafo único
do art. 60;

d) prejudicado em face da resposta ao item
b. Caberia a restituição ou compensação, se
houvesse sido recolhido algum imposto na
fonte, no exercício de 1942, em que o contri-
buinte, já residente no país, apresentou ou es-
tava obrigado a apresentar declaração de ren-
dimentos, na forma estabelecida para essas
pessoas.

À consideração superior.
Processo n. 13.234-42 - Paulo Jorge Tho-

maz Pereira - Responda-se nos termos do
parecer.

O parecer a que se refere o despacho fci
prestado pelo oficial de Gabinete, bacharel Ac ..
cindino Franco, nos seguintes termos:

,Paulo Jorge Thomaz Pereira, despachante
federal, com escritório à Avenida Nilo Pe-
çanha n. 155, 9.° andar, afim de orientar seus
clientes, consulta se as firmas que tenham
viajantes, aos quais pagam ordenados e mais
uma verba fixa destinada a despesas de N ia-
gens e estada, debitados mensalmente em con-
ta de Despesas Gerais, devem informar apenas
os ordenados pagos ou a totalidade, incluindo
a referida verba para despesas de viagens.

A consulta encontra solução no art. 108,
parágrafo 2.0, do decreto-lei n. 4.178, de 13
de março último, que estabelece, taxativa-
mente, que a informação deverá abranger as
importâncias em dinheiro pagas para custeio
de viagem e estada, no exercício da profissão.

Nessa conformidade, opino se responda ao
consulente.

À consideração superior.

Recebedoria do Distrito Federal
(*) PORTARIA N. 474

O diretor tendo em vista o processo de
n. 02.240 do corrente ano, usando da atribui-
ção que lhe confere o art. 7.° do decreto nú-
mero 21.617, de 14 de julho de 1932, resolve
nomear Jayme Augusto Ferreira, ajudante do
despachante desta Recebedoria Pedro Faria
Vieira.

Em 6.de junho de 1942. - P. flanieri Maz-

SECÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO (S. A.)
DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Em 17 de junho de 1942 .
N. 30.155-40 - Clementino Dei Ciello. -

Arquive-se, em face da informação supra.
N. 8.888-40 - Firmino Simões de Figuei-

redo. - Restitua-se o processo à Procuradoria
Geral da Fazenda Pública, à vista do despacho
de 11 de março de 1941.

N. 10.094-42 - Lemire & Cavaclini Ltd. -
Encaminhe-se à Casa da Moeda, solicitando o
exame proposto.

N. 40.414-42 - Anulação de crédito que se
transfere ao Tesouro Nacional. - Encaminhe-
se ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal do Mi-
nistério da Fazenda.
SECÇÃO PREPARATÓRIA DO JULGAMENTO

DESPACHOS DO SR. DIRETOR
Em 17 de junho de 1942

Requerimentos:
N. 17.984-42 - Custodio da Mota Russo. -

Transfira-se. Imponho a Custodio da Mota
Russo a multa de 500, mínimo da lei.

(*) Reproduz-se por ter saido com incorre-
ção no Diário Oficial de 16 de junho de 1942.

N. 19.074-42 Chaim Friedman. - Idem.
N. 21.506-42 - Comp. Papéis Lei S. A. -

Idem.
N. 23.233-42 - Castro Lopes Brandão &

Comp. - Idem.
N. 23.534-42 - João Dias Terceiro. -

Idem.
N. 24.804-42 - S. A. Tecido! Indústrias

Khair. - Idem.
N. 25.951-42 - Almeida Loureiro & Com-

panhia. - Idem.
N. 25.977-42 - Silvino João de Almeida...-.

Idem.
N. 26.219-42 - David Pires Boradalo &

Comp. Ltd, - Idem.
N. 26.128-42 - Comp. Paulino Salgado

Mercantil de Fumos. - Idem.
N. 27.812-42 - Antonio Toste do Couto.

- Idem.
N. 5.801-42 - Areal & Comp. Ltd. -

Transfira-se. Imponho a Areal & Comp. Ltd.,
as multas de 500 e 30 % sobre os emolumen-
tos de registo, ex-vi dos art. 44 do decreto
n. 5.142 de 1904 e 219, § 2.° do decreto nú-
mero 739 de setembro de 1938. Remeta-se a
S. C. E., após, para. anotar.

N. 7.958-42 - Secundino Freitas & Com-
panhia. - Idem.

N. 9.997-42 - Silva & Gonzaga. - Idem.
N. 15.269-42 - Luiz Marcelino Fernandes.

- Idem.
N. 21.510-42 - Fábrica Camelo - Indústria

e Comércio de Calçados. - Idem.
N. 27.573-42 - M. Costa e Souza & Compa-

nhia Ltd. - Idem.
N. 27.870-42 - Laboratório Euterápico Na-

cional S. A. - Idem.
N. 28.458-42 - Fernando Barroso. -

Idem.
Requerimentos:

N. 73.622-41 - Francisco José Araujo Ltd.
- Declaro a firma de que trata este processo
- "devedor remisso" - aplicando-se-lhe as
sanções do decreto-lei n. 5 de 13 de novem-
bro de 1937, oficiando-se, oportunamente, às
repartições públicas para os efeitos de Inido-
neidade estabelecida no referido decreto-lei.

N. 74.227-41 - Danilo Carneiro Ribeiro.
- Idem.

N. 74.229-41 - Edmundo S. Silva. -
Idem.

N. 74.234-41 - H. Lyrio. - Idem.
N. 74.250-41 - José Geraldo Nogueira da

Gama. - Idem.
N. 74.400-41 - Lourenço Mesquita. -

Idem.
N. 74.404-41 - Nelio Reis. - Idem.
N. 74.408-41 - Oscar Bulcão Viana,

Idem.
N. 74.434-41 - Silvio Barbosa Sampaio.

Idem.
N. 74.435-41 - Vitor Jayme de Sã. -k

Idem.
N. 74.438-41 - Walter M. Lopes. - Idem.
N. 75.457-41 - F. de Souza Rodrigues. -

Idem.
N. 75.513-41 - Anibal Faria. - Idem.
N. 76.941-41 - E. Ducommun, Simões

Comp. Ltd. - Idem.
N. 81.341-41 -J. D. Lages. - Idem.
N. 83.029-41 - Sociedade Brasileira de In-

tercâmbio Ltd. - Idem.
N. 83.786-41 - Augusto Vieira & Compa-

nhia. - Idem.
N. 84-673-41 - Eulina Mala de Azevedo. -

Idem.
N. 668-41 - Miguel Afonso Corrêa Martins.

- Idem.
N. 841-42 - Alberico Mirabelli. - Idem.
N. 39.651-41 - Fausto Couto. - Declaro

a firma de que trata este processo - "devedor
remisso" - aplicando-se-lhe as sanções do
decreto-lei n. 5 de 13 de novembro de 1937,
oficiando-se oportunamente, às repartições pú-
blicas para os efeitos de inidoneidade esta-
belecida no referido decreto-lei.

N. 41.113-41 - Mario Aficas Escobar. -
Idem.

N. 43.014-41 - Gabriel Jeane Aubry. -
Idem.

N. 43.520-40 - José Antonio Abdobra. -
Idem.

N. 45.012-41 - Estanislau Martins Costa.
- Idem.
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- Manoel Muylaert Salgado.

- Diogo Antonio Ramos. -

- Manoel Jesus de Oliveira.

- Feliciano Pinho Renti. -

- Jefferson Alvarenga. -

- Comp. Nacional de Bons
Idem.

- II. It. Diniz. - Idem.
- Victor Martins. - Idem.
- Manoel Pereira. - Idem.
- Rozinko & Miller Ltd. r-

- Alvaro Sardinha. - Idem.
- Herminio Cesar. - Idem.
- José de Oliveira Osorio. -

- Geza Keller. - Idem.
- A. Soares.
- Temistocles Tupinambá da

Rocha. - Dedal:o a firma de que trata este
processo - "devedor remisso" - aplicando-
se-lhe as sanções do decreto-lei n. 5 de 13 de
novembro de 1937, oficiando-se, oportunamen-
te, as repartições públicas para os efeitos de
inidoneidade estabelecida no referido decre-
to-lei.

N. 70.528-40 - Francisco Batista de Oli-
veira. - Idem.

N. 5.000-41 - M. D. Silva. - Idem.
N. 5.770-41 - Artur Gomes de Oliveira.

- Idem.
Oscar de Freitas. - Idem.

Antero Wanderley. - Idem.
- E. A. Freitas Mourão. -

- Alberto do Couto Garcia.

José Neves Bôclas. - Idem.
- Henrique de Lacerda Fer-

- Bento Soares de Sampaio.

Ricardo Xavier da Silveira.

• N. 26.320-41 - Gabriel Pereira. - Idem.
N. 26.321-41 - Alberto Soares de Sampaio.

- Idem.
N. 26.322-41 - Mudo Continentino. -

Idem.
N. 26.641-41 - Varella Seabra.	 Idem.
N. 33.413-41 - Ernest Jacubonski. -

Idem.
N. 33.669-41 - Paulo

- Idem.
N. 36.548-41 - Pietro
N. 39.045-41 - Dr. J.

- Idem.
N. 24.956-39 - Antonio Julio Teixeira. -

Declaro a firma de que trata este processo -
"devedor remisso" - aplicando-se-lhe as san-
ções do decreto-lei n. 5 de 13 de novembro de
1937, oficiando-se, oportunamente, às reparti-
ções públicas para os efeitos de inidoneidade
estabelecida no referido decreto-lei.

N. 21.077-39 - José Fernandes Pinto. -
Idem.

N. 57 .436-40 - J. P. Cavadas. - Idem.
N. 61.737-40 - J. G. de Araujo Junior. --

Idem.
N. 63.334-40 - Adhemar Carvalho. -

Idem.
N.65.834-40 - Henrique Katz. - Idem.
N. 65.858-40 - Dr. Humberto Bahia.

Idem.
N. 65.859-40 - Dr. David Madeira. -

Idem.
N. 65.886-40 - Galileo de Queiroz. - Idem.
N. 65.888-40 - Dr. Lauro Sodré Filho. -

Idem.
N. 65.890-40 - João Melo. - Idem.
N. 65.907-40 - D2. Toledo Leme. - Idem.
N. 65.908-40 - Djalma Vaudes Monteiro. -

Idem.
N. 65.910-40 - Meta Hasse Ileubel. -

Idem.
N. 65.913-40 - Dr. Agenor Maffra. -

Idem
N. 65.915-40 -Dr. J. J. Pizarro. -Idem.

N. 65.91840 - Dubernai Monteiro. -
Idem.

N. 69.657-40 - Adriano Alves. - Idem.
N. 70.386-40 - Aarão Reis. - Idem.
N. 42.478-39 Paulo Cavalcanti. - Declaro

a firma de que trata este processo - "devedor
remisso" - aplicando-se-lhe as sanções do de-
creto-lei n. 5 de 13,de novembro de 1937, ofi-
ciando-se, oportunamente, às repartições pú-
blicas para os efeitos de inidoneidade estabele-
cida no referido decreto-lei.

Gama e Silva. - Idem.
Caldas Brito. - Idem.
Alcides Martins. - Idem.
Herminio de Brito Conde.

Serafim dos Santos Cerva-

Comp. Paulista de Almei-

Maria Luiza Martins e ou-

Muanis & Salamoni. -

Areal & Madeia. - Idem.
Jorge Augusto de Miranda.

- Guilherme Schofield. -

Abram Galper. - Idem.
Laboratório Creosgenol Ltd.

Abel & Daniel. - Idem.
Rodrigues cio Sá. - Idem.
Fernando Alberto d'Almei-

da. - Idem.
N. 30.736-39 - Rocha Lima & Monteiro.

- idem.	 •
N. 31.230-39 - Joaquim João Pereira. -

Idem.
N. 30.193-42 - Barreiro & tal. - Trans-

fira-se, nos termos do parecer. - Imponho a
firma Barreiro & Cal as multas de 50$0 e
30 % sobre os emolumentos de registo, ex-vi
do art. 44, do decreto n. 5.142, de fevereiro de
1904, o 219, § 2.° do decreto n. 739, de setem-
iiro de 1938, respectivamente. Remeta-se à
S. C. E.

'
 após, para anotar.

N. 28.997-42 - José Maria Gomes de Re-
zende. - Idem.

N. 19.331-42 - Wadiha Domingos Nicolas.
- Averbe-se a mudança, nos termos ,propos-
tos. Imponho a Wadiha Domingos Nicolas a
multa de 300$0, médio da lei.

N. 20.757-42 - Construtora Carioca Ltda.
- Averbe-se a mudança ex-officio, e anote-se
o valor locativo de 6:000$0, para 1913 p. vin-
douro, sem prejuizo do que for apurado na re-
visão. Imponho b. Construtora Carioca Ltda. a
multa de 125$0, médio da lei.

N. 22.000-42 C. M. Scherrer. - Aver-
be-se a mudança. Imponho a C. M. Scherrer
as multas de 50$0 e 30 % sobre os emolumen-
tos de registo, ex-vi do art. 41 decreto nú-
mero 5.142 de fevereiro de 1904, e 219. § 2.°
do decreto n. 739, de setembro de 1939, res-
pectivamente.

N. 25.978-42 - C. J. Weinberg & Cia. -
Averbe-se a mudança, conservando-se o va-
lor locativo de 2:400$0 para o corrente ano,
nos termos da informação supra. Imponho a
firma C. J. Weiberg &.Cia. a multa de 50$0,
mínimo da lei.

N. 26.617-42 Domingue Pierre Claude
Gay. - Averbe-se a mudança. Imponho a Do-
mingue Pierre Claude Gay a multa de 50$0,
mínimo da lei. Remeta-se à S. C. E. para
anotar, em seguida.

N. 32.6677-42 - Gabriel Perez Lopes. -
Averbe-se a mudança, e anote-se o valor lo-
cativo de 3:840$0 para 1943, p. vindouro, nos
termos propostos, sem prejuizo do que for apu-
rado em revisão. Imponho a Gabriel Perez
Lopez a multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 34.116-39 - Carvalho & Vieira & Cia.
- Declaro a firma de que trata este processo
- "devedor remisso" - aplicando-se-lhe as
sanções do decreto-lei n. 5 de 13 de novem-
bro de 1937, oficiando-se, oportunamente, az
repartições públicas para os efeitos de inido-
neidade estabelecida no referido decreto-lei.

N. 41.807-39 - Dr. Fernando Coutinho.
- /dem.

N. 41.808-39 - Dr. Aristoteles Coutinho.
- Idem.	 n

151. 41.829-39 - Dr. Alcides P. da Silva.,
- Idem.	 •

N. 41.837-39 - /talo O. Ribeiro. - Idem,
N. 41.839-39 - Maria de Loreto Souza.

Idem.
N. 42.477-39 - Nelson Torres. - Idem.
N. 842-42 - Artur da Maia. - Declaro a

firma de que trata este processo - "devedor
remisso" - aplicando-se-lhe as sanções do de-
creto-lei n. 5 de 13 de novembro de 1937, ofi-
ciando-se, oportunamente, às repartições pú-
blicas para os efeitos de inidoneidade esta-
belecida no referido decreto-lei.

N. 817-42 - Artur Francisco Dias. -Idem.
N. 852-42 - Gino Bastiani. - Idem.
N. 853-42 - Jami Ilabibe. - Idem.
N. 855-42 - Antonio José de. Almeida.

Idem.
N. 857-41 - Amorico Bandeira. - Idem.
N. 858-42 - Herminia Emitia Matos.

Idem.
N. 859-42 - Hermenegilda Teixeira Ozari.

- Idem.
N. 860-42 - Palermo Vicenzo. - Idem.

• N. 862-42 - José do Amaral. - Idem.
N. 863-42 - Artur Mala. - Idem.
N. 861-42 - Miquelina Cosentina. - Idem.
N. 12.585-42 - Constantino P. Emanuel.

- Idem.
N. 52.032-41 - Egidio Vuolo. - Idem.
N. 54.224-41 - Leopoldo Correa Lima.

Idem.
N. 16.786-42 - Jorge Sarucan. - Idem.
N. 15.767-42 - Omar Hadade. - Idem.
N. 10.030-42 - Elvira do Rosario Simões.

- Idem.
N. 8.992-42 - A. Reymard. - Idem.
N. 8.679-42 - José Gomes Fraga. - Idem.
N. 6.283-42 - Herberet Wiriter. - Idem.
N. 4.571-42 - Gloria M. Machado. - De-

claro a firma de que trata este processo -
"devedor remisso" -aplicando-se-lhe as san-
ções do decreto-lei n. 5 de 13 de novembro do
1937, oficiando-se, oportunamente, às repar-
tições públicas para os efeitos de inidoneidade
estaberecida no referido decreto-lei.

N. 2.329-42 - M. Corrêa Marins. - Idem.
N. 1.253-42	 Minas de S. José Ltda. -

Idem.
N. 1.521-42 - Empresa Nacional de Repre-

sentações Ltda. - Idem.
N. 883-42 - Praxedes Gomes da Cunha. -
N. 881-42 - Gino Bastiani. - Idem.
N. 880-42 - Adriano de Araujo Vieira.

Idem.
N. 879-42 - Maria dos Anjos da Conceição.

- Idem.
N. 878-12 - Francisco Martins. - Idem.
N. 876-12 - Antonio Augusto Gomes.

Idem.
N. 874-42 - José Gaglione. - Idem.
N. 873-42 - Maria Augusta dos Anjos.

Idem.
N. 782-42 - João Branco Alves. - Idem.
N. 871-42 - Perroni Syriaco. - Idem.
N. 867-42 - Manoel Ferreira. - Idem.
N. 82.934-41 - Aluizio Domenico Sinidar-t

do. - Idem.
N. 71.906-41 - Fausto Tavares. -Idem.
N. 88.108-41 - Empresa Construtora Siee

mens Baunion do Brasil S. A. - Idem.
N. 40.617-42 - Matheus de Souza Mendes.

-• Proceda-se a inscrição nos termos do pare-
cer. Imponho a Matheus de Souza Mendes a
multa de 300$0, médio da lei.

N. 83.705-41 - J. Batista de Souza. -•
Transfira-se. Imponho a J. Batista de SollTli -
as multas de 50$0 e 30 % sobre os emolumen-
tos de registo, ex-vi do art. 44, do decreto nú-
mero 5.142 de fevereiro de 1904, e 219, § 2.*
do decreto n. 739 de setembro de 1938, respe.•
ctivamente. Remeta-se à S. C. E., após, para
anotar.

N. 39.252-42 - Editorial Calvino Lida.
Averbe-se a mudança ex-officio. Imponho à
Editorial Calvin° Ltda. a multa de 1.25$0,
médio da lei.

N. 39.250-42 - José Calvino Filho.
Averbe-se a mudança ex-officio nos termoi.
propostos, e altere-se a classificação para;
"droguista", a partir do corrente més.

N. 48.354-41
- Idem.

N. 48.357-41
Idem.

N. 48.358-41
- Idem.

N.-48.450-41
Idem.

N. 48.455-41
Idem.

N. 56.972-41
Hotéis S. A. -

N. 58.891-41
N. 63.076-41
N. 65.183-41
N. 65.889-41

Idem.
N. 66.962-41
N. 68.157-41
N. 70.058-41

Idem.
N. 71.383-41
N. 72.278-41
N. 70.389-40

N. 7.059-41 -
N..7.103-41 -
N. 13.267-41

Idem.
N. 16.207-41

- Idem.
N. 21.291-41 -
N. 26.276-41

raz. - Idem.
N. 26.318-41

- Idem.
N. 26.319-41 -

- Idem.

Lomba _Ferraz. -

Falcone. - Idem.
Rufino dos Santos.

N. 42.505-39 -
N. 42.513-39 -
N. 42.515-39 -
N. 42.525-39 -

- Idem.
N. 44.285-39 -

lho. - Idem.
N. 44.437-39 -

da. - Idem.•
N. 45.517-39 -

tro. - Idem.
N. 46.803-39

Idem.
N. 46.960-39 -
N. 2.089-40 -

- Idem.
N. 6.916-40

Idem.
N. 8.854-40 -
N. 35.771-40 -

- Idem.
N. 45.072-40 -
N. 48.894-40 -
N. 50.263-40 -
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nho a José Calvino a multa de 12580, médio da
lei.

N. 34.005-42 — M. Roiteman & Baron. —
Transfira-se ex-officio do nome da firma
Moysés Plotzki & Cia. para J. Kayser & Baron;
desta para J.. Baron, tambem ex-officio e, fi-
nalmente, para a firma M. Roitman & Baron,
nos termos propostos. Imponho a J. Kayser &
Baron as multas de 12580 e 30 % sobre os emo-
lumentos de registo; ex-vi do art. 44, do de-
creto n. 5.142 de fevereiro de 1901 e 219, § 2.°
cio decreto n. 739 de setembro de 1938, respe-
ctivamente e a firma I. Baron à multa de réis
12580, médio do art. 44. do decreto n. 5.142.
já, citado. Remeta-se à S. C. E. para anotar.

N. 6.539-42 — Manoel do Nascimento. —
Transfira-se ex-officio dos nomes de Manoel
do Nascimento e João de Almeida, para o nome
da firma Manoel Nascimento & Almeida; desta.
para o de Manoel do Nascimento, e após para o
do requerente Manoel do Nascimento Almeida.
Imponho a firma Manoel Nascimento & Almei-
da as multas de 12580 e'30 4 sobre os emolu-
mentos de registo nos termos do art. 44 do
decreto n. 5.142 de fevereiro de 1904. e 219.
§ 22 do decreto n. 739, de setembro de 1938,
resnectivamente. Imponho. ainda, a multa de
5980, a Manoel do Nascimento, mínimo da lei-
Item,4a-se h S. C. E. para anotar.

N. 67.998-41 — Fábrica de Papelão S. Ge-
raldo Ltda. — Nos termos do parecer de 23
de dezembro de 1941, reconsidero o despacho
de 17 de setembro de 1911. proferido no pro-
cesso anexo n. 25.162-39, tão somente quan-
to à multa imposta com fundamento no ar-
tigo 44 do decreto n. 5.142, de fevereiro de

' 1904 para determinar fique sem efeito. Ano-
te-se.

N. 40.618-42 — Moreira Viegas & Cia. —
Transfira-se. Imponho a firma Moreira Vie-
gas & Cia. a multa de, 12580, médio da lei.

N. 40.289-42- Aliança Imobiliária Toca-
tiva Palame S.A. e outro — Julgado proce-
dente a representação e imposta 'a multa de
5080, por ter sido apresentado o documento
fora do prazo regulamentar.

N. 40.267-42 — Comp. Imobiliária Rio
Comprido S.A. — Idem.

N. 39.737-42 — Antonio Vieira Sobrinho

N. 39.193-42 — Teixeira & Comp. Ltda. e
—

N. 39.966-42 —	 Augusta Carneiro Rocha
P. Dominenes — Idem.

NoIlUeneões
N. 2.418-42 — Cartonagem Cruz de Malta

Gambna n. 123 — Multa de 15080. mais
a • iinnorlância de 150,80 relativa a emolumen-
tos de registo.

N. 2.417-42 — Alberto José da Silva Me-
dros. avenida Cidade de Lima ns. 15 a 25 —
Multa de 64080, mais a importância de 64080
relativa a emolumentos de registo.

N. 2.413-42 — Cari Zeiss Soc. ótica Ltda.
Beneditinos n. 21 — Multa de 70080, mais a
importância de 70080 relativa a emolumen-
tos de registo.

N. 2.111-42 Sanson & Vasconcelos Ltda..
Frei Caneca ris. 47-49 — Multa de 800$0; mais
a im portância cie 80080 relativa a emolumen-
tos de registo.

N. 2.407-42 — J. B. Nogueira. Barão da
Torre n. 619 — Multa de 15080, mais a- im-
portância de 12080 relativa a emolumentos de
registo.

N. 2.405-42 — Francisco Nizzo, Teixeira
de Melo n. 21 — Multa de 18080, mais a im-
portância de 18080 relaliva a emolumetftos
de registo.

N. 2.404-42 — Francisco Nizzo. Teixeira
de Melo n. 21 — Multa de 32080, mais a im-
portância -de 32080 relativa a emolumentos de
registo.

N.2.402-42 — Armando & Kurt Limitada.
avenida N. S. de Copacabana n. 195 — Mul-
ta de 31080, mais a importância de 31080 re-
lativa a emolumentos de registo.

N. 2.401-42 — Socièclade Americana Inter-
câmbio de Joias Limitada, avenida Atlântica
ri. 518 — Multa de 15080. mais a importância
de 8080 relativa a emolumentos de registo.

N. 2.397-42 — Denes Grunfeld, Assembléia
n. 17 — Multa de 50080, mais a importância
de 150080 relativa a emolumentos de registo.

N. 2.396-42 — Benjamin Peixoto Neves,
Visconde de Ouro Preto n. 76 — Multa de
16080, mais a importância de 16080 relativa a
emolumentos de registo.

N. 2.393-42 — Vallottó Marcicano & Comp.
Ltda., Gonçalves Dias n. 12 — Multa de
15080, mais a importância de 11080 relativa
a emolumentos de registo.

N. 2.386-42 — Augusto Ed. Miranda, Vinte
Quatro de Maio n. 188 -- Multa de 22580,
mais a importância de 22580 relativa a emo-
lumentos de registo.
J. 2.385-42 M. 3. Bezerra, Vinte e

Quatro de Maio n. 428 — Multa de 20080,
mais a importância de 20080 relativa a emo-
lumentos de registo.

N. 2.381-42 — Antonio Moreno Martim,
Coronel Rangel n. 109 — Multa de 15080, mais
a, importância de 14080 relativa a emolumen-
tos de registo.

N. 2.380-42 — Wilson Tavares de Brito,
Coronel Rangel n. 46 *— Multa de 15080, mais
a importância de 13080 relativa a emolumen-
tos de registo.

N. 2.379-42 — Manoel Joaquim Teles, Co-
ronel Rangel n. 16 — Multa de 16080, mais a
importância de 16080 relativa a emolumentos
de registo.

N. 2.378-42 — Artefatos de Couro Imperial
Ltda., Alfândega n. 131 — Multa de 45080,
mais a importância de 45080 relativa a emo-
lumentos de registo.

N. 2.352-42 — Alexandrina & Comp. Ltda.,
Praia do Flamengo n. 64 — Multa de 25080,
mais a importância de 25080 relativa a emo-
lumentos de registo.

N. 2.39242 — Antonio da Silva Souto,
avenida Mem de Sá n. 101 — Multa de 24080,
mais a importância de 24080 relativa a emo-
fumentos'de registo.

N. 2.406-42 — Camisaria Armando Limi-
tada, avenida Copacabana n. 187 — Idem.

N. 2.395-42 — Albino Soares da Costa,
Bambina n. 80 — Multa de 15080, mais a im-
portância de 2080 relativa a emolumentos de
registo.

N. 2.414-42 — Jayme Kotter & Irmão, ave-
nida Cônego Vasconcelos n. 65-B — Idem.

N. 2.415-42 — Prazeres P: e Alves, aveni-
da Cônego Vasconcelos n. 65 — Multa de
15080, mais a importância de 3080 relativa a
emolumentos de registo.

N. 2.409-42 — Ernesto José Pereira, Se-
nador Pompeu n. 38 — Idem.

N. 2.410-42 — Agenor Gonçalves de Moa,
reira, Senador Pompeu n. 104 — Idem.

N. 2.351-42 — João Quintanilha Teles, Ta-
vares Bastos n. 100 — Multa de 44080, mais
a importância de 44080 relativa a emolumen-
tos de registo.

N. 2.387-42 — E. A. dos Santos, 24 de
Maio ns. 432-434 — Idem.

N. 2.416-42 — V. Bardelini, avenida Cô-
nego Vasconcelos n. 81 — Multa de 15080,
mais a importância de 40$0 relativa a emo-
lumentos de registo.

N. 2.398-42 — Frota Aguiar & Comp., Si-
queira Campos n. 61 — Idem.

N. 2.376-42 — A. Paes & Filho, Senador
Euzebio n. 124 — Idem.

N. 2.412-42 — Vital Ribeiro, Teatro n. 21
— Multa de 1,5080, mais a 'importância de
6080 relativa a emolumentos de registo.

N. 2.383-42 — Café Supremo Ltda., aveni-
da Salvador de Sá n. 194 — Idem.

N. 2.394-42 — Hans Hesse, Siqueira Cam-
pos n. 82-A — Idem.

N. 2.420-42 — S.A. Mercantil, Anglo Bra-
sileira Samab, Livramento n. 204 — Multa de
15080. mais a importância de 10080 relativa
a emolumentos de registo.

N. 2.377-42 — F. Santos, Senador Euzébio
n. 106 — Idem.

N.- 2.382-42 — Oswaldo Gonçalves Cruz,
João Vicente n. 55 — Idem.

N. 2.384-42 — Carmo & Figueiredo, Re-
gente Feijó n. 45 — Idem.

N. 2.399-42 — Arthur Goldhirch, avenida
N. S. de Copacabana n. 209 — Idem.

N. 2.409-42 — Casa de Música Ltda:, Si-
queira Campos n. 82-B -- Idem.

N. 2.419-42 — Cruz & Comp. Ltda., Gam-
bôa n. 111 — Idem.

Autos:	
-

-
Auto 1.814-42 — Barros Moreira & Comp.

Ltda., Evaristo da Veiga n. 139-A — Julga-
do procedente e imposta a revalidação de
28480, duas vezes a diferença do selo devido,
de acordo com o art. 62, letra c, § 1.0 e n. 5
da Tabela A do regulamento baixado com o
decreto n. 1.137, de 7-10-1936, combinado
com o artigo 62, letra b, n. 5, § 1.0, do decreto-
lei n. 4.274, de 17 de abril do corrente ano.
, N. 398-42 — S.A. Refinaria Magalhães &

Comp., Usinas Nacionais, Santana ns. 21-31 e
São Pedro ns. 317-319 — Julgado procedente
e imposta a revalidação de 15:78080 duas ve-
zes o valor do imposto, de acordo com o ar-
tigo 62, letra c, in-fine, combinado com o ar-
tigo 15, § 2.° letra a, art. 63, § 2.° e n. 24 da
Tabela A do regulamento baixado com o de-
creto n.- 1.137, de 7-10-1938.

N. 6.833-40 — Miguel dos Santos, Frei Ca-
neca as. 8 e 19 — Deixo de aceitar os fiado-
res oferecidos pelos motivos indlcados na in-
formação retro. Dê-se ciência e prossiga o
processo os seus tramites regulamentares.

N. 20-40 — Castre & Marcondes, avenida
Rio Branco n. 52-B — Declaro a firma de que
trata este processo — "devedor remisso" —
aplicando-se-lhe as sanções do decreto-lei
n. 5, de 13 de novembro de 1937, oficiando-se
oportunamente, às repartições públicas para
os efeitos de inidoneidade estabelecida no re-
ferido decreto-lei.

SUÇÃO DE CONTROLE E ESTAT1STICA

PROCESSOS EM EXIGÊNCIA, PERTENCEN-
TES À S. C. E., AGUARDANDO

NA T. Co.
N. 29.197-42 — Declare o local de aquisi-

ção das estampilhas, os motivos que justifi-
cam a troca e faça a entrega das mesmas em
envelope lacrado e rubricado.

N. 28.127-42 — Faça a entrega das estampi-
lhas e justifique o motivo da aquisição das
mesmas.

N. 28.114-42 — Declare o local da aqui-
sição das estampilhas, faça a entrega das mes-
mas em envelope lacrado e rubricado.

N. 27.672-42 — Faça a entrega das estam.
pilhas em envelope lacrado e rubricado, justi-
fique o motivo da aquisição e indique o local
da compra.

N. 27.549-42 — Faça a entrega das estam-
pilhas e justifique o motivo da aquisição, de-
clarando o local da compra.

N. 27.972-42 — Faça a entrega das estam-
pilhas em envelope lacrado e rubricado, justi-
fique o motivo da aquisição e declare a pro-
cedência.

N. 28.887-42 — Faça a entrega dos selos
que pretende trocar e Justifique o motivo da
aquisição.

N. 27.466-42 — Faça a entrega das estam-
pilhas em envelope lacrado e rubricado, jus-
tifique o motivo cia aquisição das mesmas e
o local onde as comprou.

N. 27.262-42 -- Faça a entrega das estam-
pilhas em envelope lacrado e rubricado, justi-
fique o motivo da aquisição das mesínas e o
local.

N. 27.060-42 — Faça a entrega das estam-
pilhas e justifique o motivo da aquisição das
mesmas e o local.

N. 37.092-42 — Onde adquiriu as estampi-
lhas e qual o fim.

N. 30.336-42.— Faça o requerente prova
de propriedade do tempo do pagamento das
taxas d'os prédios de n. 104 e 106. .

N. 31.222-42 — Alem da apresentação das
estampilhas deve o interessado justificar o
motivo da aquisição das mesmas e indicar o
posto onde as comprou.

N. 31.612-42 — Justifique a aquisição das
estampilhas e indique cinde foram as mesmas
adquiridas.

N. 32.637-42 — Idem, idem.
N. 29.835-42 — Declare o local onde com-

prou os selos que pretende trocar.
N. 29.874-42 — Justifique a aquisição das

estampilhas e indique onde adquiriu as mes-
mas.
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Gabinete do Ministro
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO

DA GUERRA
Dia t 17 de junho de 1942

Avisos:
Aviso n. 1.564-264 - Ao Sr. ministro da

Fazenda, solicitando o pagamento da quantia
de 49516, pelo Tesouro Nacional, a Justino
Ferreira Pacheco.

Aviso n. 1.566-10 - Ao Sr. secretário geral
do Ministério da Guerra - I. Chin o intuito
de evitar que se percam vários estudos pre-

'ciosos de Direito Militar, feitos em projetos de
lei, pareceres e relatórios que, ou não foram
publicados, ou o foram em edições reduzidís-
simas, e estão condenados a desaparecimento
fatal, é mandado imprimir no Ministério da
Guerra, o "Arquivo de Direito Militar", sob a
direção' do auditor Mario Tiburcio Gomes Car-
neiro, obedecidas as normas regulamentares da
Secretaria Geral do Ministério da Guerra, para
os trabalhos desse gênero. II - Essa publica-
ção, que deverá sair três vezes ao ano, alem
dos trabalhos de doutrina, dos estudos de legis-
lação comparada, reproduzirá, em todos os seus
números, matéria variada que, sobre Direito
Militar Brasileiro, for considerada de interesse
para o estudo da sua formação e evolução his-
tórica, reduzindo a matéria relativa à legisla-
ção nova e à jurisprudência nova a simples
ementas das leis e dos acordãos que são, na
Integra. publicedos em outros orgãos oficiais.
III - A edição de cada número do "Arquivo de
Direito Militar", salvo ordem em centrado,
dada para atender às eventualidades deverá ser
reduzida a quinhentos exemplares, cinquenta
dos quais serão doados -ao mencionado auditor,
fazendo-se a distrikuição dos restantes pelas
unidades do Exército, da Armada e da Aero-
náutica, pelas Bibliotecas Públicas das capitais
dos Estados e das Faculdades de Direito do
País - cumprindo, porem, reservar um certo
número para o Arquivo deste Ministério.

Ao Sr. diretor de Fundos do Exército:
Aviso n. 1.568-5D5 - Manda entregar, por

conta da Verba 5 - S-c. 03-14 (dotação n. 87,
do Plano de Obras), do atual orçamento deste
Ministério:

-ao agente diretor do 1.0 Batalhão de Ca-
çadores, a importância de 21:00080 (vinte e
quatro contos de réis), para a execução do obras
do conservacão no quartel da mesma unidade,
em Petrópolis:

_ ao agente diretor da Diretoria de Arti-
lharia de Costa, a importância de 9:60080
(nove contos e seiscentos mil réis), para a
execução de obras de conservação nas casas 1-A
do caminho da Babilônia e 3-A da estrada Ge-
neral Cardoso de Aguiar.

Aviso n. 1.569-306 - Manda entregar, por
conta da Verba 5 - S-c. 02-14 (dotação n. 51
do Plano de Obras), do atual orçamento deste
Ministério, ao agente diretor da Escola Prepa-
ratória de Cadetes de Porto Alegre, a impor-
tância de 35:00010 (trinta e cinco contos de
réis), para as obras do estádio do referido es-
tabelecimento.

Aviso n. 1.570-307 - Manda distribuir ao
agente diretor da Escola Militar, à conta da
verba 2 - Material - II Material de consumo
- S-c. n. 28-32 (vestuário, uniformes, ato.)
do atual orçamento deste Ministério, a quantia
de 135:00010 (cento e trinta e cinco contos de
réis), para atender a despesas decorrentes da
mesma subconsignação. O respectivo paga-
mento deve ser efetuado de uma só vez pelo
Serviço de Fundos da 1•4 Regiã.o Militar.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 15 de junho de 1942
Restituição - Cheren4, Chen& & Cia. -

Restitua-se a importância de um conto duzen-
tos e dois mil e quatrocentos réis (1:20211),
de acordo com o parecer.

S. C. E., em 17 de junho de 1942. -
(assinatura ilegivel), chefe da S. C. E.
4443Uye.8

Aviso n. 1.571-308 - Manda distribuir ao
agente diretor do Estabelecimento de Suosis-
tência Militar da 8.a Região Militar à conta da
verba 2 - Material - II Material de consumo
- S-c. n. 21-17, -do atual orçamento deste Mi-
nistério, a quantia de 82:52480 (oitenta e dois
contos quinhentos e vinte e quatro mil réis),
para atender à despesas com o forrageamento
dos animais da citada Região, durante o 3• 0 tri-
mestre do corrente ano. O respectivo paga-
mento deve ser efetuado pelo Serviço de Fun-
dos da 8.a Região Militar.

Aviso n. 1.572-309 - Manda distribuir , ao
agente diretor do Centro de Preparação de
Oficiais da Reserva da 1.a Região Militar, à
conta da Velba 3 - Serviços e Encargos - I
Diversos - S-c. 22-02 (Manobras Militares),
do atual orçamento deste Ministério, a quantia
de 20:00010 (vinte contos de réis) para atender
à despesas decorrentes da mesma subconsigna-
ção. O respectivo pagamento deve ser efe-
tuado pelo Serviço de Fundos da 1. a Região
Militar,

Aviso n. 1.573-310 - Manda distribuir ao
agente diretor da Inspetoria Geral do Ensino
do Exército, à conta da Verba 2 - Material -
do atual orçamento deste Ministério, os quan-
titativos abaixo mencionados nas subeonsigna-
ções em seguida especificadas:

II - Matarfal de consumo
S-c. n. 17-17. Artigos de expe-

diente, etc. . 	 	 10:000$0
- Diversas despesas

S-c. n. 35-17. Despesas miudas,
etc.	 . 	 	 6:00010
O respectivo pagamento deve ser efetuado

pelo Serviço de Fundos da 1.a Região Militar.
Aviso n. 1.574-311 - É atribuida ao cargo

de chefe de Música da Escola Militar, em vir-
tude de sua função de instrutor e l'egente da
respectiva banda„ a gratifictção de 20010 (du-
zentos mil réis), mensais, nos termos do ar-

„figo 136 do Código de Vencimentos -e Vanta-
gens dos Militares do Exército.

A respectiva despesa corrçrá à conta da
Verba 1 - Pessoal - III Vantagens - Sub-
consignação 21-05-15-j, (gratificações Pro-
labore aos diretores e subdiretores de ensino,
etc.) A Diretoria de Fundos do Exacito pro-
videnciará sobre a distribuição do cddito cor-
respondente ao Serviço de Fundos da 1• a Re-
gião Militar.

Aviso n. 1.575-312 - Manda distribuir ao
agente diretor da 2.a Circunscrição de Re-
crutamento, à conta da Verba 2 - Material, do
atual orçamento deste Ministério, os quanti-
tativos abaixo mencionados nas subconsigna-
ções em seguida especificadas:

Material permanente
Moveis em geral,

II - Material de consumo
C-c. 17-17 -cliente, etc. . Artigos de expe-

- Diversas despesas
Ligeiros reparos,

O respectivo pagamento deve ser efetuado de
uma só vez, pelo Serviço de Fundos da La Re-
gião Militar.

Aviso n. 4.576-313 - Manda distribuir ao
agente diretor do Estabelecimento de Subsis-
tência da 8.a Região Militar, à conta da Verba
2 - Material - III Diversas despesas - Sub-

consignação n. 32-17 (assinatura de ergrios
oficiais)', do atual orçamento deste Ministério
a quantia de no (setenta mil réis), para aten-
der a despesas decorrentes da mesma subcon-
signação. O respectivo pagamen40 deve ser
efetuado de uma só vez pelo Serviço de Fundos
da 8.4 Região Militar.

Dia 17 de *junho de 1942
DespaChos:

E' designado o capitão Demostencs de
Castro Massa para exercer as funções de En-
carregado da Secção Industrial da Prefeitura
Militar sendo dispensado das referidas funções
o capitão Antonio Negreiros de Andrade Pinto,
para melhor distribuição dos serviços daque-
la Prefeitura.

E' transferido, por necessidade do serviço,
do Quadro Suplementar Privativo (Instrutor
do C. P. O. R. da 3.a Região Militar) para o
Quadro Ordinário, serkdo classificado no 4.0
Regimento de Cavalaria Divisionário (Três
Corações), o capitão Alvaro Cardoso.

E' nomeado, por necessidade do serviço, o
2.0 tenente da Reserva de 1.a classe, Arse-
nio Fernandes Porto, para exercer a Chefia
das bandas de música e corneteiros da Es-
cola Militar.

E' transferido para a Força Aérea Brasi-
leira, o 3.0 sargento Waldemar Ferreira Bas-
tos, do Contingente do Colégio Militar.
'E' tornada sem efeito a nomeação do 2.0

tenente da Reserva convocado, Ricardo Toai-
do, para delegado da 30.a, Zona da 8.a Circuns-
crição de Recrutamento, publicada no Diário
Oficial de 25 de maio último, à página 8.509,
2.a coluna, sendo o referido 2.0 tenente trans-
ferido do 3.0 Regimento de Cavalaria Divi-
sionário para o Quartel da 3.a Região Militar.

Dia 18 de junho de 1942
Foram concedidos trinta dias de prorroga-

ção para entrega dos Inquéritos Policiais Mi-
litares de que estão íncarregados o coronel
João Felipe Bandeira do Melo, o major Car-
los Cesar Martins e o capitão João Tarcisio
Bueno.

Foi classificado, por necessidade do servi-
ço, o capitão Intendente do Exército, Alberto
Augusto de Oliveira, no 5.° Batalhão de Ca-
çadores, ficando, assim, retificada a publi-
cação constante do Diário Oficial de 13 do
corrente, à pág. 9.609, 1.a coluna.

Foi mandado publicado que a firma Com-
panhia Indústria Papéis e Cartonagem, des-
ta Capital, foi excluida da lista de "devedo-
res remissos", visto ter satisfeito seu débito
com a Fazenda Nacional, conforme comuni-
cação da Recebedoria do Distrito Federal.

Notas do dia 10 de junho de 1942
Nota n. 625 - Ao Sr. diretor do Enge-

nharia declarando que fica aprovado o rela-
tório da Comissão de. Escolha do Terrenos da
Diretoria de Engenharia, referente ao local
onde deve ser construida a Escola Profissio-
nal para os filhos de sargentos da Guarnição
da Vila Militar em Deodoro, e encaminhado
com o oficio n. 238-T, de 18 de maio úl-
timo, da mesma Diretoria. Pelas conclusões
do relatório em apreço foi julgado mais con-
veniente ao fim indicado o terreno situado na
própria vila dos Sargentos e já incluido no
projeto desta.

Nota n. 625 - Ao Sr. diretor de Enge-
nharia declarando, que fica aprovado o rela-
tório da Comissão de Escola de Terrenos da
8.a Região Militar, encaminhado com os ofi-
cios 58-S. E., de 12 de maio último, daquela
Região, e 243-T, de 21 do mesmo mês, da re-
ferida Diretoria, sobre uns' terreno doado pelo
Estado do Amazonas para a construção do no-
vo Hospital Militar de Manaus. O referido
terreno, medindo 134,00 metros de frente
por' 274,00 metros do fundo, acha-se situa-
do no bailam do Cachoeirinha, entre as ave-
nidas Silve, Borba e Carvalho Leal, e foi
julgado satisfazer aos requisitos necessários
ao fim indicado.

Nota n. 627 - Ao Sr. diretor de Enge-
nharia declarando que fica aprovado o rela-
tório da Comissão do Escolha de Terrenos
da 2.a, Região Militar, encaminhado com 03
ofícios ns. 258-S. E. R., de 11 de março de

". N. 29.554-42 - Faça a entrega das estam-
pilhas para sofrer o exame.

N. 31.695-12 -Justifique o motivo da aqui-
sição das estampilhas e indique o local da
compra.

N. 20.216-42 - Deve o interessado fazer
pro7a do imposto pago em 8-3-41, apresen-
tando o respectivo certificado conforme de-
termina o Regulamento Geral de Contabilidade
Pública.

I -
§-c. 13-17 -

etc. 	

S-c. 40-17
III
 -

etc. .

39:00080

3:00010

1:00080
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lunhá "de' 1042

4942, daquela Região, e 156-T, de 23 do mes-
mo mês e ano, da Diretoria de Engenharia,
sobre um imovel a ser adquirido de Ante-
mia Cardia Junior para a construção do novo
quartel do 2.° Grupo de Artilharia de Dorso,
em Jundiá, Estado de São Paulo. Compõe-
se o referido imovel, que é denominado "Vila
Rami" e está situado • no sul da cidade de
Jundiaí, a dois quilômetros do perímetro ur-
bano e a três e meio quilômetros da estação
da "São Paulo Railway" de duas glebas: a
chácara, com benfeitorias, e a invernada. A
primeira apresenta 'uma área de cerca de
1.320.367,00 metros quadrados e a segunda
uma área de cerca de 272.016,00 metros qua-
drados, tendo sido julgadas possuirem os re-
quisitos necessários ao fim indicado.

Nota n. 628 — Ao Sr. diretor de Engenha-
ria declarando que fica aprovado o relatório
da Comissão de Escolha de Terrenos da 2•a
Região Militar, encaminhado com os ofícios
ms. 393-S. E. R., de 12 de maio último, da-
quela Região, e 237-T, de 18 do mesmo mês,
da citada Diretoria, sobre um terreno a ser
doado pela Prefeitura de Catanduva, Estado
de São Paulo, para a sede da Sociedade do
T. G. n. 183. O terreno em apreço mede
24.00 metros pela rua Cuiabá e 39,00 metros

'pela rua Ceará, tendo sido julgado prestar-se
para o fim indicado.

PORTARIAS DE 18 DE JUNHO DE 1942

N. 3.362 — Resolve nomear, por neces-
sidade do serviço, o coronel Angelo Francisco
Notare, T. A., chefe do Serviço de Engenha-
ria da 3.a Região Militar.

Requerimentos:
Arthur Botelho Junqueira, pedindo que seja

mandado certificar se há algum invoncenien-
te no aforamento do terreno da rua Bolivar
n. 7, nesta Capital. — Não há inconvenien-
te. À Secretaria Geral, para certificar.

Empresa Industrial Urbs Ltda., estabele-
cida em Cássia, Minas Gerais, propondo o
fornecimento ao Exército do produto alimen-
tício "Pastel Genevita" de sua fabricação. —
Prove; querendo que o produto oferecido foi
analisado e aprovado pelo Departamento de
Saude Pública, anexando certidão legal da
análise feita em laboratório oficial.

J. Aladin & Comp. Ltda., solicitando seja
mandado certificar qual a situação dos ter-
renos de sua propriedade sitos à praia de
São Cristovão ns. 599 e 609, julgados neces-
sários à ampliação do Arsenal de Guerra do
Rio de Janeiro. — Os terrenos em apreço,
conquanto julgados necessários à ampliação
do Aresenal de Guerra do Rio, em época não
prevista, ainda nãe constituem objeto de co-
gitação, por parte deste Ministério; para fins
de desapropriação, não havendo inconveniente
em que o proprietário dos mesmos disponha
como melhor lhe convier.

Lourenço Monteiro Lopes, ex-2.0 sargento
do Exército, pedindo que lhe seja permitido
continuar a contribuir para o montepio mi-
litar. — Indeferido, de acordo com o art. 12
do decreto n, 695, de 28 de agosto de 1890.

Manoel do Nascimento Brandão, reservista,
pedindo pagamento de vencimentos relativos
aos meses de junho a 8 de dezembro de 1932.
— Indeferido, em face das informações.

Moacir Marcondes Guimarães, 2.0 tenente
da Reserva de 2.a classe da 1.a linha, da ar-
ma da Cavalaria, convocado para o serviço
ativo do Exército, pedindo dispensa ou adia-
mento de sua convocação. — Indeferido.

Raul Eugenio dos Santos Lima, tenente-co-
ronel honorário o professor jubilado do Co-
légio Militar, pedindo que lhe seja permitido
contribuir para o montepio militar do posto
de coronel. — Indeferido, de acordo com as
informações.

Sebastiana Athayde, viuva do operário do
Arsenal de Guerra db Rio, Jacinto Ataide,
pedindo pagamento de adicionais de'20% so-
bre os vencimentos do referido operário, rela-
tivos ao período de 1-1-1931 e 31-XII-1935.

Indeferido, de acordo com as informa-
ções.

Secretaria do Conselho Superior '
de Economias da Guerra

Expediente do Sr. ministro da Guerra e pre-
sidente do Conselho

Ao Sr. diretor da Caixa Geral de Economias
da Guerra, mandando pagar as seguintes im-
portâncias:

de 3.285$0 ao 1.° sargento reformado e asi-
lado Benjamin Ramos de Carvalho (aviso 188-C,
de 9-5-42);

de 1:019$0 ao soldado asilado João Quari-
guasi da Frota Sobrinho (aviso 189-C, de 9 de
maio de 1942);

De 3:285$0 ao 3.° sargento asilado Laurindo
Antonio dos Santos (aviso 190-C, de 9-5-42);

de 845$0 a dona Firmina Vieira, viuva do
tenente Maximiano Vieira, veterano do Para-
guai (aviso 191-C, de 9-5-42);

de 845$0 a dona Delminda Porto Pereira, viu-
va do tenente Manoel Pereira Cardoso Filho,
veterano do Paraguai (aviso 192-C, de 9 de
maio de 1942);

de 573$1 ao soldado asilado Manoel de Al-
meida Rios (aviso 193-C, de 9-5-42)

de 413$6 ao ex-soldado José de Oliveira (avi-
so 194-C, de 9-5-42);

de 67$7 ao 30 sargento enfermeiro João Lobo
Ribeiro (aviso 195-C, de 9-5-42);

de 890$4 ao 1.° sargento Carmelio Ferreira
de França (aviso 197-C, de 23-5-42)

de 7826 ao major Armando Baptista Gon-
çalves (aviso 198-C, de 23-5-42);

de 845$2 a dona Hygina Dias de Rezende, viu-
vo do tenente João Baptista de Souza Vianna
(aviso 199-C, de 23-5-42);

de 845$2 a dona Condida Soares de Andrade,
viuve do cabo Bento Antunes de Andrade, ve-
terano do Paraguai (aviso 200--C, de 23-5-42);

de 3 :900$0 ao tenente-coronel Mario Fernan-
des de Almeida (aviso 201-C, de 23-5-42);

de 1 :140$0 ao cabo reformado ,Cenobelino
José da Costa (aviso 202-C, de 23-5-42);

de 250$0 ao artífice Victor Manoel Ribeiro
(aviso 169-C, de 11-4-42);

de 300$0 ao artífice Raul José Marques (avi-
so 170-C, de 11-4-42);

de 250$0 ao artífice José Gomes Machado
(aviso 171-C, de 11-4-42);

de 200$0 ao artífice Antonio Celso Gomes
(aviso 172-C, de 11-4-42);

de 200$0 ao artífice Severino Nunes de Fi-
gueiredo (aviso 173-C, de 11-4-42);

de 200$0 ao artífice Bernardino Pinto de Al-
meida (aviso 174-C, de 11-4-42) .

•
.	 Secretaria Geral

Primeira Divisão

Em 15 de junho de 1942

Requerimento despachado:
João Guedelha Mourão, solicitando recon-

sideração de despacho e re.stituição de do-
cumento anexado a urna peto. — Quanto à
recons-ideração do despacho antarioe, in Jeferi-
do de acordo com o Aviso n. 405, de 3 de de-
zembro de 1932. Quanto à restituição de do-
cumento, entregue-se mediante recibo (D11 —
Ps, 11.390-41 e 16.102-42).

Relação n. 42

Em 15-117442

ATOS DO SECRETARIO GERAL

Naà cartas patente dos oficiais abaixo men-
cionados foram lavradas as seguintes aposti-
las:

Por decreto do 25 de de7embro de 1940, foi
promovido ao posto de capitão, no Serviço de
Veterinária do Exército, o 1 ° tenente veteri-
rário, Joaquim Olegario da Silva Junior, de
quem trata esta carta-patente. Rio da Janei-
ro, 10 de junho de 1942. — Mario José Pilei°
Guedes, gen. de brigada, secretário geral.

— Por decreto de .7 de setembro ,de 1938,
foi promovido ao posto de 1.0 tenente, no Ser

viço de Veterinária do Exército, o 2.0 tenen-r
te médico veterinário Nelson Lagrota, de
quem trata esta carta patente. Rio de Janei-
ro, 10 de junho de 1942. — Mario José Pinto
Guedes, gen. de brigada, secretário geral..

— Por decreto de 27 de março de 1942, 'de
acordo com o disposto nos artigos 65, letra a,
e 66, letra d, do decreto-lei n. 3.940, de 16 de
dezembro de 1941, foi reformado o capitão da
Arma de Artilharia Clovis de Souza Barros,
de quem trata esta carta-patente, com as van-
tagens estipuladas no art. 208, do decreto-
lei n. 2.186, de 13 de maio do 1940, visto ter
sido julgado definitivamente incapaz para o
serviço do Exército, contando dezoito anos, um
mês e onze dias de serviço, percebendo os
vencimentos -e vantagens a que tivpr direito
na forma das leis em vigor. Rio de J'aneiro, 10
de junho de 1942. — Mario José Pinto Guedes,
general de brigada, secretário geral.

— Por decreto de 24 de maio de 1941, foi
promovido ao posto de tenente-coroned, na Ar-
ma de Cavalaria, por merecimento, o major
Cyro Riopardense de Resende, de quem tra-
ta esta carta-patente. Rio de Janeiro, 2 de ju-
nho de 1942. — Mario José Pinto Guedes, ge-
neral de brigada, secretário geral.

(Publica-se novamente por ter saido com
incorreções no D. O. de 9 do corrente mês —
Relação n. 39).

— Por decreto de 2 de outubro de 1934, foi
promovido ao posto de capitão, na Arma de
Artilharia, contando antiguidade de 2-10-934,
a 1.° tenente Gilberto Valle de Araujo, de
quem trata esta carta-patente. Rio de Janei-
ro, 10 de junho de 1942. — Mario José Pinto
Guedes, general de brigada secretário geral.

- Por decreto de 24 de maio de 1942, foi
promovido ao posto de capitão, no Serviço de
Intendèrzia do Exército, o 1.° tenente Abdias
dos Santos Arruda, de quem trata esta carta-
patente. Rio de Janeiro, 10 de junho de 1942.
— Mario José Pinto Guedes, gen. de brigada,
secretário geral.

— Por decreto de 3 de maio de 1939, foi
promovido ao posto de 1.0 tfipente, na Arma
de Engenharia, o 2.° tenente Ary Martins, de
quem trata esta carta-patente. Rio de Janeiro,
10 de junho de 1942. — Mario José Pinto Gue-
de$, general de brigada, secretário geral.

•
Diretoria do Serviço) de Fundos

do Exército

REQUERIMENTOS DESPACHADOS

Por não terem ainda os interessados satisfei-
tos os despachos abaixo exarados, o Sr. diretor
mandou arquivar os seguintes processos:

José de Araripe Macedo, major reformado.
(Adicional de 20%). — Arquive-se, em vista da
informação da S.-1. (P.G. 4.908-39).

João Martins de Almeida, 2.0 tenente — (Adi-
cional de 20%) . — Prove haver interrompido a
prescrição. (P.G. 2.355-40).

Minervino Antonio Torres Bandeira, 2.0 te-
nente (Diferença de vencimentos) — Prove ha-
ver interrompido a prescrição quinquenal.- (P.
G. 2.856-39).

Ernesto Ferreira dos Reis — (Adicional de
20%) . — Satisfaça as exigências da informa-
ção n. 8.091-36, da 1.a Secção. (P.G. 3.071 de
1936).

S.A. Fiduciária e Administradora — (Paga-
mento de importância). — Faça cumprir o -
item VII do Aviso 11.'195, de 21 de março de
1939. (P.G. n. 15.650-39).

Luiza d'Almeida Couto — (Solicita um am-
paro ao Exmo. Sr. Presidente da República).
— Compareça a esta Diretoria para esclareci-
mentos' (P.G. n. 15.532-39) .
, Herodpto de Andrade, soldado — (Soldo gra-

tificação e adicional de 20%). — Junte a pro-
curação que o habilite a requerer em nome do
interessado. (P G. n. 20.160-38) .

Armando Ribeiro da Silva — (Soldo grati-
ficação e etapas) . — Compareça à 1.a Secção
desta Diretoria para prestar esclarecimentos.
(P.G. n. 3.440-39).
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Francisco Marcondes Meirelles — (Vencimen-
tos atrazados). — Prove haver interrompido a
prescrição. (P.G. n. 15.110-39).

Mario Homem de Mello — (Pagamento de
estágio). — Prove haver interrompido a pres-
crição quinquenal. (P.G. n. 14.613-39).

Gustavo Pacheco, soldado (Vantagens de cam-
panha). — Requeira o pagamento por exercí-
cios findos. (P.G. n. 14.294-39).

Manoel Floreado de Lima — (Soldo gratifi-
cação e etapa) — Preste os esclarecimentos pe-
didos na informação n. 6.515-39 da S.-1. —
(P.G. n. 10.702-39).

Gerson Garcia de Oliveira, soldado músico —
(Vencimentos atrazados). — Reconheça a fir-
ma do notório de Belem do Pará. (P.G. nú-
mero 19.597-38) .

Aristides Ferreira de Carvalho, 2° babo refor-
mado — (Vantagens de.campanha). — Requei-
ra o pagamento por exercícios findos. (P.G.
n. 18.134-39).

Jesus Lanutti, 30 sargento — (Vencimentos
atrazados). — Faça. prova das alegações. (P.
G. n. 19.089-39).

Abigail de Souza (Montepio). — Prove que
foi interrompido a prescrição. (P.G. núme-
ro 3.990-40).

Manoel Messias dos Santas — (Diferença de
vencimentos). — Prove haver interrompido a
prescrição quinquenal. (P.G. n. 10.698-39).

Olivia Alves de Oliveira — (Vencimento).
— Prove a qualidade que alega bem como ser
a única herdeira do de cajus. (P.G. número
16.897-39).

Trajano Eufrazio dos Santos Leal — (Venci-
mentos atrazados). — Prove haver interrompi-
do a prescrição. (P.G. n. 15.887-39)-.

Maria Leopardi Lanatois (Vencimentos atra-
zados) . — Esclareça a divergência de nomes da
interessada que aparecem de modo diverso no
requerimento e na procuração. (P.G. número
13.698-36).

Sebastião Barbosa e Silva, cabo — (Venci-
mentos atrazados). — Prove nada haver rece-
bido dos cofres. públicos federais, estaduais ou
municipais no período de ausência das fileiras.
(P.G. n. 10.682-39).

José Alves Feltosa. ex-cabo corneteiro —
Vencimentos atrazados). — Prove nada haver
percebido pelos cofres públicos federais, esta-.
duais e municipais durante sua ausência das
fileiras. (P.G. n. 10.723-39).

BIeralina de Castro Fonseca — (Certidão).
— Junte a procuração e declare expressamente
os fins para que deseja a certidão. (P. -G. nú-
mero 8.371-40).

Rotshilds & Cia. — (Pagamento de impor-
tância). — Junte o pedido de requisição do
material ou declare onde se'encontra o mesmo.
(P.Cr. n. 6.204-39).

Salvino Baptista das Neves — (Vencimento,
soldo e etapa). — Prove haver interrompido
a prescrição quifiquenal.

°limai° de Souza Pessóa Junior, 3.° sargento
— (Vencimentos) — Esclareça em que reparti-
ção ou unidade entregou o seu requerimento
anterior. (P.G. n. 10.691-39).

Jorge Chediac — (Andamento de requeri-
mento). — . A, divida foi considerada prescrita
pela C.E.L.D.F. e o processo arquivado. —
Prove haver interrompido a prescrição. (P.G.
n. 4.998-39).

Manoel Basilio da Silva, servente (Diferença
de vencimentos). — Preste esclarecimentos, so-
bre o pedido e faça revalidar o selo do reque-
rimento. (P.G. n. 8.938-39).

Raymundo Nonato de Miranda — (Vencimen-
(os atrazados). — Faça reconhecer a firma do
tabelião de São Luiz por notário desta Capital
Federal. (P.G. n. 1.184-40).	 •

Requerimento despachado:
No processo abaixo enumerado, foi exarado

pelo Sr. diretor, o seguinte despacho:	 .
Matheus Rodrigues da Silva —(Andamento

de processo). — Compareça a esta Diretoria
para esclarecimentos. (P.G. n. 11.467-38).

Dia 2

ATOS DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Ofícios:
N. 4.822 — Ao Juiz de Menores do Dis-

ta ito Federal, enviando faturas para atestação
de serviços prestados.

N. 4.823 — Ao diretor da Diretoria do Do-
mínio da União, enviando tern7o de cessão.

N. 4.824 — Ao contador geral da República,
enviando termo de cessão.

N. 4.825 — Ao diretor da Estrada de Ferro
Central do Brasil, remetendo i. a via do em-
penho n. 141.

N. 4.826 —Ao diretor da Secretaria do Tri-
bunal de Contas, remetendo a 2.a via do em-
penho n. 141. .

N: 4.827 — Ao diretor da Rede Mineira de
Viação, remetendo 1•a via do empenho n. 112.

N. 4.832 — Ao diretor da Secretaria do Tri-
bunal de Contas, remetendo 2.a via do empe-
nho n. 142.

Dia 3

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Ofícios:
N. 4.848 — Ao Sr. Ministro da Fazenda,

solicitando a entrega de adiantamento na im-
portância de 1:50010, à conta da s/c 35, ao
continuo G, da Diretoria da Justiça e do In-
terior, Alcino Gomes -do Amaral.

ATOS DO SR. - DIRETOR DA DIVISÃO

Ofícios.

N. 4.849— Ao diretor da Secretaria do
Tribunal de Contas, remetendo 2.a via do em.
ponho n. 140.

N. 4.893 — Ao diretor da Imprensa Nacio-
nal, solicitando providências sobre remessa de
orgãos oficiais.

N. 4.891 — Ao Sr. Ministro da Fazenda,
solicitando o, pagamento de 1316, à "Société
Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro".

Dia 5

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

Ofícios:
N. 4.912 — Ao Sr., Ministro da Fazenda,

solicitando a entrega de adiantamento na im-
portância de 50010, à conta da s/c 38 ao ofi-
cial administrativo, classe H, do Q. P. deste
nunistéria, Helena Ribeiro Machado.
. N. 4.914 — Idem, idem, de 75010 ao en-

carregado do Serviço de Contabilidade do Juizo
de Menores, Joaquim de Almeida Pinto a
conta da s/c 30.

N. 4.915 — Idem, idem, de - 60010, à conta
da s/c 35, ao chefe da Portaria do Juizo de
Menores do Distrito Federal, Aristoteles Pe-
reira da Silva.

. ATOS DO SR: DIRETOR DA DIVISÃO

Ofícios:	 .
4.913 — Ao diretor da Secretaria do . Tri-

bunal de Contas, remetendo a 2. a via do em-
penho n. 143.

N. 4.928 — Ao Sr, Ministro da Fazenda,
solicitando o pagamento da importância de
1:13714, à Estrada de Ferro Central do
Brasil.
. N. 4.929 — Idem, idem, de 2:28919, à Es:.

trada de Ferra Central do Brasil. 	 •

N. 4.930 — Idem, idem, cie 0:57217, à "Se ..
ciété Anonyme du Gaz do Rio de Janeiro".

N. 4.931 — Idem, idem, "de 11913, à Com-
panhia Telefónica Brasileira.
. N. 4.932 — Ao diretor geral do Departa-
mento Federal de Compras, solicitando a en-
trega de adiantamento na importância de
81:50010, à conta das subconsignações as. 15,
19, 22 e 26 ao diretor do Patronato Agrícola
Venceslau Braz, Adamastor Moura Pimenta.

N. 4.933 — Ao diretor da Diretoria da Des-
pesa Pública do Tesouro Nacional, enviando
os documentos comprobatórios da aplicação
dada ao adiantamento de 4:50010, concedido ao
diretor da Esccla João Luiz Alves, Sebastião
A. de Azevedo.

N. 4.934 — Ao diretor da Secretaria do Tri-
bunal de Contas, enviando os documentos com-
probatórios da aplicação dada ao adianta-
mento de 4:50010, concedido ao diretor da
Escola João Luiz Alves, Sebastião A. de Aze-,
vedo.

N. 4.935 — Ao Sr. Ministro da Fazenda,
solicitando o pagamento da importância de
3315, à Estrada de Ferro Sorocabana.

N. 4.936 — Idem, idem, de 80015, à "So-
ciété -Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro".

N. 4.937 — Idem, idem, de 22914, à Com-
panhia de Carris, Luz e Força do Rio de Ja-
neiro, Limitada.

Ofícios:
N. 4.968 — Ao diretor da Imprensa Nacio-

nal, solicitando cancelamento do pedido nú-
mero 54.495.

N. 4.969 — Ao Sr. Ministro da Fazenda,
solicitando o pagamento da importância da
3:353$3, à Companhia de Carris, Luz e Força
do Rio de Janeiro.

N. 4.970 — Ao diretor da Imprensa Nacio-
nal, solicitando distribuição de orgãos oficias
ao Sr. Juiz substituto, Dr. Rizzio Afonso Pei-
xoto Barandier.

Visto — (Assinatura ilegível), diretor geral.
— Visto — (Assinatura ilegivel), diretor da
D. M.

Divisão de Orçamento

Expediente dos dias 4, 5, 8 t 10 de junho
de 1942

EXPEDIENTE .DO SR. DIRETOR GERAL
Portaria n. 650 — Resolve atribuir às Divi-

sões do Material, do Pessoal e do Orçamento e
ao Serviço de Obras deste Departamento o pro-
cessamento das dividas de exercícios- findos
das verbas, cuja aplicação lhes esteja afeta em
virtude da Portaria n. 4, de 23 de outubro
de 1940.

Ofícios:
N. 4.876 — Ao Sr. comandante da Polícia

Militar do Distrito Federal. — Comunicando
haver o Ministério da Fazenda indeferido o pe-
dido de pagamento da importância de 18610,
relativa ao imposto do solo descontado indevi-
damente e solicitado pelo major Faustino José
Alves.

N. 5.078 — Ao Sr. diretor da Despesa Pú-
blica. — Restituindo o processo n. 20.619-32,
em que é interessado o tenente-coronel mé-
dico do Corpo de Bombeiros do Distrito Fe-
deral Dr. Leão Camilo de Moura Estevão, e
declarando que as folhas que acompanharam
os ofícios da mesma Corporação, as. 26, 38 e
66 de 1936, 302, 336, 378 e 441 de 1937, e 34
de 1938, foram encaminhadas ao Ministério da
Fazenda para liquidação.

Ns. 5.005, 5.006, 5.007, 5.075, 5.077 e
5.076.. — Ao Sr. presidente do Tribunal de
Contas. — Solicitando o registo das reformas
concedidas, respectivamente, aos sargentos
Carlile Yunger Poubel, Cicero Sergio dos San-
tos, Nicéas de Santana, José Amado de Olivei-
ra e Alvaro Neri Cardoso, ao soldado João Al-
varenga Almada Rodrigues, todos da Polícia
Militar do Distrito Federal.

Departamento de 4.dministração

Divisão do Material

Expediente dos dias 2,3,4,5 e 6 de junho
de 1942

-MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS
INTERIORES
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N. 4.486 — Ao Sr. comandante do Corpá
de Bombeiros. — Declarando que as despesas
com a representação daquela Corporação no
Terceiro Congresso Odontológico Brasileiro, a
reunir-se em julho próximo na cidade de Belo
Horizonte, deverão ser custeadas pela Caixa de
Economias, uma vez que aquele comando a
julgue de reais vantagens para o serviço.

EXPEDIENTE DO 'SR. DIRETOR GERAL •

Dia 28 de maio de 1912

N. 4.666 — Ao Sr. ministro presidente do
Tribunal de Contas. — Solicitando anotações
relativas às alterações feitas no decreto-lei
n. 4.316, de 21 de maio de 1942, e registos dos
créditos especial e suplementar abertos pelo
mesino decreto-lei. para a Penitenciária Cen-
tral do Distrito Federal.

N. 4.667 — Ao Sr. ministro de Estado dós
Negócios da Fazenda. — Solicitando anotações
das alterações feitas no decreto-lei n. 4.316,
de 21 de maio de 1942, e distribuição ao Tesou-
ro Nacional do crédito suplementar, aberto pe-
lo mesmo decreto-lei.

N. 4.697 — Ao Sr. diretor da Penitencária
Central do Distrito Federal. — Solicitando in-
formação sobre o quantitativo destinado a
atender o custeio da despesa de condução diá-
ria à Penitenciária de Mulheres e Sanatório
Penal de Bang1).

N. 4.701 — Ao Sr. ministro de Estado dos
Negócios da Fazenda. Solicitando pagamen-
to , no Tesouro Nacional, a Serviços Hollerith
S/A., da importância de 12:500$0, relativa ao
aluguel de máquinas destinadas ao serviço des-
te Departamento no mês de abril do corrente

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de maio de 1942

Telegrama:
N. 150 — Ao Sr. uiz da Comarca de Seabra.

— Solicitando informações complemeen tares,
relativas à proposta orçamentária da Comarca.

Policia Civil do Distrito Federal
SERVIÇO DE REGISTO DE ESTAMPILHAS

Em 17 de junho de 1912
Processos:

N. 143.916 — Etel Mantel. — Compareça
à 3.a Secção, do Serviço de Registo de Estran-
geires. das 12 às 14 horas. — Chefe: Walter
de Castro Britto.

Em 15 de junho de 1942
N. 3C.993 — Francisco Pereira. *— Com-

pareça, das 13 às 15 horas, à 3.9. Secção deste
S. R: E.

No inquérito regulamentar depuseram qua•-
-tro testemunhas, funcionários da Companhia
.propiretária do liontão. A pedido da Procura-
doria. informou a Capitania que a embarcação
se achava devidamente vistoriada, com licen-
ça para o ano de 1941, não estando obrigada a
lotação.

A Procuradoria, de acordo com a conclusão
do relatório do inquérito, opinou, por fim, pelo
arquivamento.

E assim,
Considerando que a causa, circunstâncias

e consequências do evento estão devidamente
apuradas, conforme acima se expõe.

Acordam os juizes do T. M. A., por unani-
midade de votos, considerar que o acidente aci-
ma (inundação e naufrágio com posterior sal-
vamento do pontão; perda parcial da carga e
avarias no casco, tudo não avaliado), teve co-
mo causa determinante ter sido ele invadido
pelas águas em virtude do mau tempo e mare-
tas que o fizeram sobremaneira oscilar e co-
lidir com a ponte onde se achava regularmente
amarrado. Pelo que • consideram o acidente
corno fortuito e ordenam õ arquivamento do
processo. P. C. R. — Rio de Janeiro, Sala das
Sessões do T. M. A., em 15 de maio de 1942.
— Alvaro Rodrigues de Vasconcellos, vice-al-
mirante, presidente. — João Sloll Gonçalves,
relator. — Americo de Araujo Pimentel. —
Carlos Lafayette Bezerra de Miranda. — Raul
ROMA Antunes Braga. — Francisco José da
Rocha. — Ulysses Gomes de Oliveira, adjunto
de procurador.

PROCESSO N. 390 — (EMBARGOS)

Dia 23 de maio de 1942
	

Dia 29 de maio de 1942

ano.

MINISTÉRIO DA MARINHA
ACORD.ÃO

Tribunal Marítimo Administrativo
865•4 SESSÃO ORDINÁRIA, EM 17 DE

JUNHO DE •!942
Presentes, à hora regimental, os senhores

juizes vice-almirante Alvaro Rodrigues de Vas-
concellos, presidente, capitães de mar e guerra
Americo de Araujo Pimentel e Raul Romêo An-
tunes Braga, Drs. Carlos L. B. de Miranda e
João Stoll Gonçalves e capitão de longo curso
Francisco José da Rocha.

Procurador, Dr. Carlos Americo Brasil.
Secretário: Gilberto de Alencar Saboya.
Ata: declarada aberta a sessão, foi lida, apro-

vada e assinada a ata da sessão anterior e des-
pachado pelo senha; presidente o expediente em
mesa, sendo dado conhecimento ao Tribunal do
oficio n. 1.065, de 25 do corrente, do Esmo se-
nhor procurador geral da Fazenda Pública.

Publicação: foram publicados em sessão os
acordãos nos processos ns. 390 e 580, julgados
em 15 de maio último.

Processo n. 628 — Relator, o Sr. juiz Fran-
cisco Rocha. Representação do Dr. procurador
contra o piloto fluvial Brigido de Souza 011-
N-eira, como responsavel pelo encalhe e avarias
do navio "Indio do Brasil", em 8 de novembro
de 1941, nas pedras do Acará, rio Madeira, Es-
tado do Amazonas. Lida e apreciada a repre-
sentação, foi recebida pelo Tribunal para que
se prossiga na forma da lei.

Processo n. 578 — Relator, o Sr. juiz Fran-
cisco Rocha. Referente ao abalroamento do iate
a motor "Major Barata" e canoa "Laura", em
20 de setembro de 1941, no rio Ararf, Pará. Re-
presentados: moço Armando dos Santos e ma-
rinheiro Manoel de Oliveira Rabelo, ambos re-
veis. Autor da representação, o Dr. procurador
junto ao T. M. A. Julgamento: Decisão unâni-
me: convertido o julgamento em diligência
para esclarecimentos que serão determinados
pelo juiz relator.

Levantada a sessão às 16 horas.
Gilberto de Alencar Saboya, secretário.

PROCESSO N. 580
Naufrágio de pontão, devidamente amar-

rado, e que é assoberbado pelas águas, que
o fazem sobremaneira oscilar e bater de
encontro à ponte. Temporal. Arquivamento.

ACORDÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos, verifica-se deles que, no dia 15 de se-

tembro última, achava-se atracado à ponte do
porto de Pindoba], local situado próximo à ci-
dade de Santarem, no Estado do Pará, o pon-
tão flutuante "Tapajós", de propriedade da
Companhia Ford Industrial dó Brcsil, embar-
cação essa inscrita na Agência da Capitania
naquela última cidade sob n. 677. Trata-se de
uma embarcação construida de madeira, no
ano de 1928, com 65'6" de comprimento, 21'9"
de boca e 6'6" de pontal,. com 80 toneladas
brutas; embarcação de convés corrido e fundo
chato, sem quilha e . sem leme, possuindo a ré
uma pequena escotilha que serve para verifi-
cação do seu estado de conservação.

Naquela data, às 18,30 horas, caiu na região
forte temporal, agitando-se sobremaneira as
águas do rio, de tal forma que a embarcação
passou a oscilar ao mesmo tempo que se cho-
cava continuamente com a ponte, do que re-
sultou cair nágua grande número de tambores
que nela se achavam. Inuteis foram as provi-
dências tomadas para evitar as codtínuas coli-
sões do pontão e os balanços sob cuja ação ele
se achava. Apesar de amareado com dois cabos
de aço de duas e meia polegadas e sustentada
por amarras colocadas dos lados Norte e Sul, foi
a embarcação assoberbada pelas águas do rio e
finalmente sossobrou. Constava o seu carrega-
mento de 102 tambores de -óleo Diesel e desses
a maior parte caiu ao rio, sendo salvos 61, al-
guns outros naufragando juntamente com o
pontão.

E' de se notar que, tratando-se de um sim-
ples corpo flutuante destinado ao depósito tem-
porário de mercadorias aguardando transbordo
para seu destino, corpo esse amarrado perma-
nentemente junto a uma ponte, a sua guarda e
vigilância estavam entregues a pessoas não
matriculadas na Agência da Capitania e sem
a carta, portanto, de marítimos, faltando-lhes,
como é óbvio dizer, o traquejo ou a prática in-
dispensaveis na ocasião para evitar o acidente
ou preveni-1o. A medida tomada no momento
se limitou em ser cortado um dos cabos de
amarração, afim de que o pontão se afastasse
da ponte onde batia com risco de ser destrui-
do. As deficiências do inquérito aberto não per-
mitiram ainda assim que essa e outras medi-
das pudessem ser devidamente apreciadas neste
processo.

Constata-se dos aptos que, vários dias depois,
foi o mesmo pontão retirado do fundo do rio
com o auxílio de um trator.

Vistos, relatados e discutidos os presentes
embargos opostos pelo prático da barra de Pa-
ranaguá Lino de Araujo, à decisão deste Tri-
bunal de 6 de agosto do ano passado, que o
condenou à multa de 250$0, como incurso na
letra! do art. 61 do decreto n. 24.585, de 1934.

Foi o embargante condenado à dita penali-
dade por ter se aproximado com excessiva ve-.
beldade com o vapor que praticava (o "Itatin-
ga") do cáis do Porto de Paranaguá, não le-
vando em conta a advertência que lhe fizera
o respectivo comandante de estar o navio mui-
to carregado e destarte em situação de morosa
marcha atrás; e ainda por não levar em conta as
condições especiais de movimentação das águas
junto ao mesmo záis com o fenómeno da re-
vessa das águas. Consta do respectivo acordão
que não se tratava, na espécie, de causas im-
previsiveis e que o aviso dado a uma distância
de 300 metros do cais, foi feito em tempo su-
ficiente para dominar o seguimento do navio,
não vindo este, alem disso, convenientemente
orientado para prevenir qualquer influência,
da correnteza ou de remanso das águas. Do
tudo se concluindo que houve imprudência ou
má avaliação das distâncias por parte dos di-
rigentes das manobras do navio.

Como principais fundamentos deste recurso
apresenta o embargante a circunstância se deve
ser o capitão do navio considerado corno único
rèsponsavel pelo acidente, "uma vez que se
encontrava vigilante no passadiço em condi-
ções premeditadas de verificar o procedimento
do prático cujo embarque no "Itatinga" se
verificava pela primeira vez"; e "que o aviso
do mesmo comandante sobre o estado de mo-
rosidade das máquinas foi feito em tempo em
que não mais seria possivel tomar uma pro-
vidência ou Siquer realizar uma manobra ca-
paz de evitar o ocorrido".

No entretanto, a simples leitura dos autos
convence da improcedência dessas razões. Que
a velocidade era excessiva confessam ambos os
indiciados no inquérito. Se um, o capitão, ale-
ga que fez a devida advertência ao prático e
que este só a tomou em conta tardiamente,
outro, o ora embargante, que esse aviso foi
feito em ocasião que- não permitia qualquer
recurso para evitar o evento. Mas se justa-
mente foi o capitão condenado por este Tribu-
nal por essa sua inércia, o prático o foi jus-
tamente por não levar em conta o fato de tal
velocidade, agravada pelas condições especiais
das águas no local, causa essa mesmo que con-
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siderou como de capital influência para coli-
são quando no inquérito depoz declarando que
"ao aproximar4se do cais (maré de vasante)
notou que o navio estava sendo sujeito a es-
forços contrários devido às águas do cáis de
400 metros e aquelas do cáis de 100 metros, o
que ocasionou uma rotação do navio que não
poude ser anulada com o leme, máquinas e o
ferro lançado". Nessa sua declaração está po-
sitivado sua culpa dada a função precípua do
prático, conhecedor, como deve ser, das condi-
ções locais; e se ao capitão não escapou a ex-
cessiva velocidade do navio (mesmo desconhe-
cendo aquelas referidas condições) 'ao prático,
agora embargante, igualmente essa mesma ve-
locidade se devia apresentar ao seu espírito
como capaz de provocar a colisão para o que
ainda iria contribuir a revesso das águas (fe-
nómeno que o embargante não podia desco-
nhecer).

Inadmissivel seria igualmente exonerar-se
de culpa o prático pelo simples fato de estar
o capitão no passadiço por ocasião da atraca-
ção. Este deve agir, claro, sempre que à evi-
dência se apresenta uma manobra grosseira do
dito prático e que ao mediano bom senso se
apresenta como capaz de provocar um acidente
com o navio. Mas na, espécie, em que a função
do prático se revela com todos os seus carac-
terísticos (velocidade do navio em função do
movimento das águas) a sua responsabilidade
não pode, de acordo com os motivos acima ex-
pendidos, ser elidida. Foi assim o capitão con-
denado por não ter agido ainda em tempo .dada
a excessiva velocidade do navio; e o foi o em-
bargante por ter usado de tal velocidade à pe-

Departamento de Administração

Divisão de Orçamento

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Em 13 de junho de 1942 .

. Processos despachados:
N. 21.326-41 — No processo em que a Em-

presa Servi-San solicita pagamento do servi-
ço de_limpeza realizado no Conselho Regional
do Trabalho em 1941, o Sr. ministro exarou
o seguinte despacho: "Como parece ao D.A.".

Marcondes Filho. (O despacho a que se re-
fere o . Sr. ministro é no sentido do indefe-
rimento do pedido de pagamento). •

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO DE-
PARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Em 16 de junho de 1912
Processos despachos:

N. 13.080-42 — No processo em que a The
Leopoldina Railway Co., Limited pede paga-
mento, por exercício findos, da importância
do 1006 proveniente de passagens forneci-
das ao Serviço de Estatística da Previdência
e Trabalho, em 1941, o Sr. diretor do De-
partamento de Administração exarou o se-
guinte despacho. "Reconheço a dívida na im-
portância de 1046". — J. C. de Lima Fer-
reira.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
,Em 5 de junho de 1942'

Avisos:
SC-9t — Ao Sr. delegado do Tribunal de

Contas Junto a este Ministério:
7 — Adiantamento — Entrega
Solicitando entrega, como adiantamento, ao

auxiliar de gabinete, Dr. Antonio Argemiro
Swenson, da importância de 50:00080, para
atender às despesas com as comemorações de
1 de .naio do corrente de acordo com a au-
torização do Senhor Presidente da República

quena distância do cais e por saber, ou de-
vendo saber, que com ela a ação da revesso po-
deria impedir que o navio obedecessq à mano-
bra junto ao cais, provocando aquela "rotação
do navio que não poude ser anulada com o
leme, máquina atrás e ação dos ferros" a que
se refere o embargante me seu depoimento a
folhas.

E do exposto,
Considerando que os fundamentos da deci-

são recorrida estão de acordo com a prova dos
autos, pesando e distinguindo, como fez, as
responsabilidades e as funções dos capitães
e práticos, e reafirmando assim o critério ob-
servado sempre por este Tribunal em casos
análogos;

Considerando que as razões que serviram de
fundamento aos presentes embargos nenhum
novo elemento trouxeram de forma que pu-
desse a decisão recorrida ser modificada, ten-
do destarte esta assim realizado o direito;

Acordam os juizes do TMA, por unanimida-
de de votos, admitir os embargos acima para
desprezá-los e manter a decisão recorrida. P.
C. R.
• Rio de Janeiro — Sala das Sessões do Tri-
bunal Marítimo-Administrativo, em 15 de maio
de 1942. — Alvaro Rodrigues de Vasconcellos,
vice-almirante, presidente. — João Stoll Gon-
çalves, relator dos embargos. — Americo de
Araujo Pimentel. — Carlos Lafayette Bezerra
de Miranda. — Raul Romêo Antunes Braga.
— Francisco José da Rocha.

Fui presente. — Carlos Americo Brasil, pro-
curador.

exarado na Exposição de Motivos n. 5.908.
Ref.: 1,5.978-42.

SC-92 — Ao Sr. delegado do Tribunal de
Contas junto a este Ministério: 	 •

3 — Contas — Pagamento
Solicitando pagamento das seguintes contas:
SC-92 — Estrada de Ferro Central do Bra-

sil — 150$0 — Ref.: 6.848-42.
SC-93 — Est. Ferro Central do Brasil —

22:8640 — Ref.: 16.278-42.
SC-94 — Companhia Nacional de Navegação

Costeira — 1:00981. Ref.: 16.465-42.
SC-95 — Ite-Indúst ria-Thermo-Electrica-

Ltda. — 47:659$5 — Ref.: 25.353-41.
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

SECCÃO DE CONTROLE

Em 2 de junho de 1942
Ofícios:

SC-718 — Ao Sr. contador seccional junto
a esto Ministério:

7 — Adiantamento — Comprovaçãd
Remetendo primeiras vias da comprovação

do adiantamento de 7:000$0t, recebido pelo
oficial administrativo classe J, Antonio Arge-
miro Swenson, com exercício no gabinete do
Sr. ministro. Ref.: 15.584-42.

SC-757	 Ao Sr. diretor da secretaria do
Tribunal de Contas:
-15 — Tomada de Contas — Organização

. Informando s-processos de tomadas de con-
tas de funcionários deste Ministério, de vez
que não compete mais a esta Divisão tomar
conhecimento de pedidos de adiantamentos e
prestação do contas quando esse expediente
for feito pelas outras duas Divisões que com-
põem o Departamento Administrativo. Ref..:
n. 1.746-42.

Em 6 de junho de 1942
SC-758 — Ao Sr. diretor da Despesa Pú-

•lica:
3 — Contas — Remessa

f Remetendo conta encaminhada a este Mi-
nistério pelo IPASE na importância de

5:011$3, referente ao consumo de energia elé-
trica, no período de 1 -1 a 6-7-941, pela Di-
retoria do Domtnio da União. Ref.: 32.488,
de 1941.

Serviço de Comunicações

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 1-t- de junho de 1942 (aditamento)'

Processos despachados:
N. MTIC. 18.203-942 — A firma Po/yfar-

rna Ltda. requereu o registo do título Poly-
farma para distinguir uma drogaria de sua
propriedade. Rosário Massara & Cia. se opu-
seram a esse pedido por serem titulares da
marca Pharma. A essas razões, replica o ia.
teressado sob o fundamento de que, sendo
Forma uma expressão necessária, a ninguem é
lícito usá-la a título exclusivo. E, em favor
de sua tese, cita várias marcas registadas cone-.
tituidaa por essa expressão, tais como: Forma-
zil, Farmabraz e outras. A Sução de Pesqui.
sas, feitas as buscas apontou a marca dos °po-
entes e ainda as denominadas La Farmaco e
Farmaco, todas em nomes de terceiros. Não
obstante, o pedido do requerente foi indefe-
rido, quer em primeira instância, quer em de-
cisão do Conselho de Recursos da Propriedale
Industrial. Sentindo-se prejudicado, Polv,
forma Ltda. recorre nos termos do decreto.
lei n. 2.680, de 1940, pedindo reforma da da
cisão contida no acord'ão n. 4.021. Tem ra.
são o recorrente. Conforme evidencia o se.
nhor consultor jurídico, a expressão farina,
como radical indispensavel que é, não podo
por si só constituir objeto de uso exclusivo.
O registo concedido aos opoentes não poda
impedir que outros usem o radical em questão,
pois o seu emprego é necessário no que tange
a produtos farmacêuticos. Ademais, a expres-
são Polyfarma deixa bem clara, por si mesma,
a impossibilidade de confusão. A palavra' Po.
tyfarma, alem de corresponder ao nome co-
mercial da firma recorrente, não se confunde
com a marca do seu opoente Rosario blassara
& Cia. Sem dúvida, o elemento Pharrna é co.
mum a vários sinais distintivos, tanto na forma
etmológica como fonética. Não tem funda-
mento, assim, a decisão recorrida; que invoca
o art. 33 n. 6, do decreto n. 24.507, de vez
que a lei proibe o registo do título de estiam-
lecimento suscetivel de confundir-se com 4
marca registado para produtos da mesma na-
tureza. Alem do elemento Poly servir para
evitar qualquer semelhança, ainda existem em
favor das pretensões do interessado as ex.
pressões Ltda. São Paulo (Polyfarma Ltda.
São Paulo) que realçam a impossibilidade .1a
confusão pretendida. Assim, dou provimento
ao recurso, afim de que seja reformada a de-
cisão recorrida.

N. MTIC. 18.299-942 — José Martins Mon.
teiro recorro ao ministro do Trabalho, In-
dústria e Comércio, pedindo sua readmissão
na Estrada do Ferro Leopoldina. O caso lá
foi julgado pelo Conselho Nacional do Traba-
lho, por intermédio da extinta Terceira Câ-
mara, exgotando-se todos os prazos para re-
curso, sem que o interessado usasse dos ITIel03
legais para a defesa de seu direito. —
ve-se.

N. MTIC. 28.314-940 — Heitor Borgerth
Teixeira. não se conformando com o acordão
do Conselho Nacional do Trabalho, em sessão
plena, que considerou devida à Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Serviços Urbanos por
Concessão, em Belo Horizonte, o seu aumento
de vencimentos, não obstante perceber mais
de dois contos de réis mensais, pleiteia a avo-
cação do processo, nos termos do art. 5•0 do
decreto n. 24.784, de 14 de julho de 1934;
vigente h época da referida decisão. Argu-
menta o peticionário que, não havendo distin-
ção entre a jóia, como contribuição inicial da
empregado, e os sucessivos aumentos de ven-
cimentos, não são estes devidos pelos que per-
cebem mais de dois contos do réis. Dispondo
sobre o que obrigatoriamente constitue a re-
ceita das Caixas de Aposentadoria e Pensões,
estabelece o art. 8.0 do çiecreto Ti. 21.081, de
24 de fevereiro de 1932, que alterou o decreto

"MINISTÉRIO DO TRABALHO
INDÚSTRIA E COMÉRCIO
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n. 20..465, de i de outubro de 1931, que "As
receitas das Caixas serão constituidas: b) das
jóias ou contribuições iniciais, equivalentes a
um mês de vencimentos e pagaveis em 60
prestações dos sucessivos aumentos pagos de
uma só vez". Por sua vez, estatue a lei n. 477,
de 17 de agosto de 1937: "Art. 1.° Fica exten-
dida a jóia ou contribuição inicial estatuida
pelo art. 8.° letra b, do decreto n. 20.465, de
1 de outubro de 1931, modificado pelo art. 1.0
do decreto n. 21.081, de 24 de fevereiro de
1932,, a limitação estabelecida para o art. 25,
§ 6.0, daquele decreto, modificado pelo mesmo
art. 1.° do decreto n. 21.081 citado". O refe-
rido § 6.° do art. 25 limita em dois contos da
reis a importância máxima sobre a qual recai
a contribuição para as Caixas de*Aposentadorin
e Pensões. Sendo certo que a alínea b do ar-
tigo 8.° supra transcrita não equipara a jóia
ou contribuição inicial aos aumentos de ven-
cimentos, mas apenas faz referência no mesmo
inciso a duas diferentes fontes de receita.
jóia e aumentos de salários — não há dúvida
que esses aumentos teem de ser sempre re-
colhidos às Caixas, mesmo quando o salário já
for superior a dois contos de reis, visto que a
lei n. 477 só limitou àquela quantia a paga-
mento das jóias, não fazendo nenhuma refe-
rência à outra fonte de receita. Aliás, neste
sentido tem se orientado o Tribunal de Ape-
lação do Distrito Federal (Ap. civel 8.697;
Direito, Vol. IV, pág. 281), o Juizo da Se-
gunda Vara dos Feitos da Fazenda (Diário da
Justiça de 26-11-41), o Conselho Nacional do
Trabalho (Proc. n. 1.626-41; Diário Oficial
de 3-12-41) e o próprio ministro do Trabalho,
Indústria e Comércio ,Proc. n. 3.227-38, no
Diário Oficial de 1-7-41, e o proc. 5.495-41
no Diário Oficial do 14-1141). Alega o re-
querente que assim decidindo quanto à limi-
tação apenas da jóia, não haverá equidade na
distribuição dos encargos, porquanto os be-
nefícios não poderão ultrapassar de dois con-
tos de réis. É evidente, contudo, que o re-
querente confunde equidade com igualdade
numérica, quando, na realidade, é equidade
não apenas tratar igualmente os que são
iguais, mas tambem o tratar desigualmente,
estabelecendo o equilíbrio, os que apresentam
condições desiguais. Este é, ademais, um dos
primordiais fundamentos do Direito Social.
Na verdade, é magistral o pensamento de Ale-
xandre Gallard Falch, quando afirma que
"Ante os dógmas da igualdade civil apareceu
uma legislação, a do trabalho, eminentemente
desigual, por que se propõe compensar, com
uma superioridade jurídica, a inferioridade
econômica do obreiro (Derecho Espanei dei
Trabajo, pág. 16). Não se pode, portanto, ar-
gumentar, com princípios de Direito indivi-
dualista, questões de Direito Social. Se no se-
guro privado o prêmio é equivalente ao risco
a essa equivalência se manifesta de modo pu-
ramente individual quanto a cada segurado,
que é quem fixa o valor do benefício e arca
com o onus a ele correspondente e variavel
com sua idade, saude, etc., no seguro social a
importância e o limite do benefício indepen-
ciem da vontade do segurado e são função da
capacidade económica de cada um e das possi-
bilidades dos recursos provindos da massa ge-
ral dos segurados, podendo ademais se mani-
festar sob as mais diversas formas. Como oem
observou a Procuradoria da Previdência So-
cial, em parecer aprovado pelo despacho mi-
nisterial de 18 de setembro de 1911, tem o se-
guro social uma finalidade muito maior do que
o seguro privado, de carater puramente mu-
tualista; fator de prevenção social e de soli-
dariedade, ele visa o benefício de todos os que
se seguram na mesma instituição previden-
ciai. Por estes fundamentos, indefiro o pe-
dido de evocação para confirmar o acordão do
Conselho Pleno.

Dia 13
N. MTIC 18.585-42 — Cassiano Januário d.e.

Oliveira, solicitando a entrega de sua carteira
profissional com isenção da taxa prevista no
art. 2.° do decreto n. 23.581, de 13 de de-
zembro de 1933. — Autorizado, à vista do
atestado de fls. 3 e das informações.

N. MTIC. 18.544-942 — Argemiro José da
França, pedindo lhe seja entregue a carteira

profissional com isenção da taxa prevista no
art. 2.° do decreto n. 23.581, de 13 de de-
zembro de 1933. — Autorizo, à vista do ates-
tado de fls. 3 e das informações.

Dia 13 de junho de 1942

Avisos:
Ao Sr. ministro das Relações Exteriores:
N. 1.599 — Necessitando o Instituto de

Aposentadoria e Pensões dos Industriários
verificar se está em condições de obter a apo-
sentadoria que requereu o seu segurado José
da Silva Boticas, residente em Portugal, solici-
ta os bons ofícios gim de que, por intermédio
da autoridade consular competente, seja o alu-
dido segurado submetido a inspeção de sande.

N. 1.600 —Tornando necessário submeter
a inspeção de sande o segurado do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Bancários, de no-
me José Rodrigues, em Portugal, solicita os
bons ofícios no sentido de que a autoridade
consular cmpetente se digne de promover a
referida inspeção.

N. 1.601 — Em solução ao aviso pelo
qual transmitiu a Resolução do Conselho Fe-
deral Suito, relativa à proteção da proprie-
dade industrial, consultando -se, pelo nosso
Governo, foram adotadas análogas medidas,
declara que a matéria foi regulada pelo de-
creto-lei n. 4.232, de 6 de abril de 1942.

Ao Sr. ministro da Educação e Saude:'
N. 1.603 — Afim de ser dado cumprimento

ao disposto no art. 10 do decreto-lei n. 4.298,
de 14 de maio de 1942, que instituiu a Comis-
são do Imposto Sindical, segundo o qual deverá
compô-la, como membro, um representante
dess Ministério, sugere o nome do Dr. Decio
Parreiras, que pertence ao quadro desse Minis-
tério e se acha em comissão do Trabalho.

Ao Sr. ministro da Viação e Obras Públicas:
N. 1.604 — Com as ponderações feitas pelo

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ma-
rítimos, a propósito das emendas sugeridas,
pela Comissão de Marinha Mercante, no pro-
jeto de decreto-lei que revoga os arts. 50., 6.0,
7°. e 8.° do decreto-lei n. 3.577, de 1 de se-
tembro de 1941, e estatue normas para seguro
de guerra dos tripulantes dos navios nacionais,
e por V. Ex. encaminhadas a este Ministério,
transmite o processo concernente ao assunto.

Ao si'. ministro da Agricultura:
N. 1.605 — Em referência ao aviso pelo

qual encaminhou o processo originado da carta
em que Silveira & Cia. — Cortume Santo Anto-
nio — de Campo Belo, Minas Gerais, pede in-
formações sobre aquisição de máquinas para a
indústria _de couro, transmite as informações
a respeito prestadas pelo Instituto Nacional de
Tecnologia.

EXPEDIENTE DO DIRETOR DO SERVIÇO

Dia 13 de junho de 1942

Ofícios:
Ao Sr. diretor do Expediente do Gabinete Ci-

vil doPresidente da República:
Ns. 1.595, 1.596, 1.597 e 1.598. — Resti-

tuindo, devidamente informados os processos
em que são interessados Djanira Batista Mala,
Leovigildo Soares d'Alcantara, Fenelon Gomes
e Antonio Alves Feitosa.

Departamento Nacional da Indústria
e Comércio

Primeira Secção

• EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

EM 11 E 12 DE JUNHO o5 1942

Requerimentos:
Registo de firmas:
Processos:

N. 8.522-42 — De W. Wlodawer, estabe-
lecido com o comércio de joias e lapidação de
diamantes, à Praça . Getulio Vargas n. 2, sala

n. 201, com o capital de 50:000$0. — Regis-
tada sob n. 100.733.

N. 8.475-42 — De V. Bardellini, estabele-
cido com o comércio de calçado, à Avenida Cô-
nego Vasconcelos n. 81, com o capital de réis
5:00080. — Registado sob n. 100.732.

N. 8.497-42 — De Olympio Mendes de Olis
veira, estabelecido com o comércio de bote-
quim, à rua Q, n. 3-A, com o capital de réis
10:000$0. — Registada sob n. 100.726.

N. 8.561-42 — De Matheus Donadio, esta-
belecido com o comércio de botequim, à tra-
xessa do Rosário n. 20, com o capital de réis
20:000$0. — Registado sob n. 100.725.

N. 8.468-42 — De Kalil N. Farjalla, esta-
belecido com o comércio de calçados, à Praça
Duque de Caxias n. 13, com o capital de réis
30:000$0. Registada sob n. 100.724.

N. 9.500-42 — De Joaquim Cardozo (Res-
taurante), estabelecido à rua dos Inválidos
n. 147, com o comércio da restaurante, com
capital de 35:00080. — Registada sob nú-
mero 100.723.

N. 8.515-42 — De João dos Santos FiP:o,
estabelecido com o comércio de café e leite-
ria, à Estrada Engenho da Pedra n. 692, com
o capital de 10:000$0. — Registada sob nú-
mero 100.722.

N. 8.498-42 — De Eledio Mesquita, esta-
belecido com o comércio de tinturaria, à rua
Sacadura Cabral n. 303, com o capital de réis
3:00080. — Registada sob n. 100.717.

N. 8.470-42 — De Catarina Lopes Venetilo,
estabelecida com o comércio de armarinho, à.
rua Fernandes Leão n. 137-A, com o aipi-
tal . de 4:00080. — Registada sob n. 100.716.

N. 8.590-42 — De Alberto Fernandes, es-
tabelecido com o comércio de líquidos e comes-
tíveis, à rua Dr. Sá Freire n. 79, com o ca-
pita! de 5:000$0. — Registada sob n. 100.715.

N. 8.577-42 — De Aveao Coelho, estabe-
lecido com o comércio de padaria e confei-
taria, à rua Cirne Meia n. 35, com o capital
de 50:00080: — Registada sob n. 100.714.

N. 9.632-42 — De A. Vieira de Melo, fa-
brico de gravatas, à rua do Nuncio n. 38-A,
com o capital de' 100:000$0. — Registado sob
n. 100.713.

N. 9.415-42 — De Armando Staib, estabe-
lecido à rua Jorge Rudge n. 120-A, com o co-
mércio de ferreiro e serralheiro, com o capital
de 100:00080. Registado sob n. 100.712.

Departamento Nacional de Seguros
Privados e Capitalização

INSPETORIA DE SEGUROS DA. 4. a CIR-
CUNSCRIÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR

Em 18 de junho de 1912

Processo ri. 1.421-42 — DNSCIC — National
Allgemeine Versicherungs - Aktien - Gesells-
chaft, por seus representantes gerais no Bra-
sil, solicitam prorrogação de prazo, para cum-
prirem o determinado no 2.° tópico da notifi-
cação n. 186-42, desta I. S.

Concedo o prazo de oito dias (8) a partir da
data da publicação.

Processo n. 1.422-42 — Albingia Versiche-
rungs Aktiengellschaft, por seus representan-
tes gerais no Brasil, solicitam prorrogação de
prazo, para cumprirem o determinado no 2.0
tópico da notificação n. 185-42, desta I. S.

Concedo o prazo de kl dias, a partir do dia da
publicação.

Publique-se. — Por ordem do Sr. inspetor.
— awaldo Rossi Ferreira, secretário do ins-
petor.

Departamento Nacional do Trabalho
INSPETORIA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

DNT. 27.771-41 — José Aparicio dos Santos.
— Arquive-se. À Inspetoria. Em 10-5-42.

DNT. 3.618-42 — Anônimo — Como parece.
À Inspetoria. Em 9-6-42.
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Serviço Atuarial
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 16 de junho de 1942
Serviço Atuarial

Proo. C. A. 295-41; CNT 21.755-41
Assunto: Fixação da taxa de juros a vigo-

rar na Carteira Predial da C. A. P. de Ser-
viços Urbanos por 'Concessão em Porto Ale-
gre - 1. O Sr. ministro já decidiu que cabe
ao Serviço Atuarial a fixação da taxa de ju-
ros a que se refere o art. 6.0 do decreto-lei
n. 3.710, de 14 de outubro de 1941.

2. O Sr. presidente do C. N. T. autorizou
a elevação do capital da Carteira Predial da
C. A. P. de Serviços Urbanos por Concessão,
em Porto Alegre, a 3.100:000$, condicionada,
porem, essa elevação ao aumento da taxa de
juros das operações, de 6% para 8%, ao ano.

3. No processo está plenamente provada a si-
tuação precária da Carteira, a qual vem apre-
sentando sucessivos déficits, devidos, sobretudo,
à reduzida taxa de juros a que está operando.

1. Nestas condições, firmado no disposto do
art. 6.0, já, citado, resolve fixar em 2/3% (dois
terços por cento) ao mês a taxa de juros das
operações da Carteira Predial em apreço.

Proc. C. A. 308-41; CNT 21.334-40
• Assunto: Associados da C. A. P. dos Fer-
roviários da Noroeste do Brasil pleiteiam a
redução da taxa de juros da Carteira Predial,
de 8% para 6% - 1. A Junta Administrativa
da Caixa, ao encaminhar o pedido de seus asso-
ciados, manifestou-se .contrária ao deferimento
da redução solicitada, alegando, mui acertada-
mente, que a Carteira Predial ainda acusa dé-
ficit e que os seus elementos de receita são,
como nas outras Carteiras Prediais, "insufi-
cientes para cobrir as suas despesas de admi-
nistração e custeio, hoje agravadas com o pa-
gamento, à instituição, dos juros de G% ao
ano, sobre o capital por elas tomado".

2. O Sr. Ministro já decidiu que é atribui-
ção do Serviço Atuarial fixar a taxa de juros
a que se refere o art. 6.0 do decreto-lei nú-
mero 3.710, de 14 de outubro de 1941.

3. Nestas condições, de conformidade com o
disposto nesse artigo, resolve manter em 2/3%
(dois terços por cento) ao mês a taxa de juros
das Operações da Carteira Predial da Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Noroeste do Brasil.

Proc. S. At. 12-42; CNT 15.602-42
Assunto: Fixação da taxa de juros a vigorar

na Carteira Predial da C. A. P. dos Ferroviá-
rios da Rio Grande do Sul - 1. O Sr. ministro
já decidiu que é da competência do Serviço
Atuarial a fixação ,da taxa de juros a que se
refere o art. 6.0 do clecreto-lei n. 3.710, de
14 de outubro de 1941.

2. No presente processo verifica-se que o
Sr. presidente do C. N. T. autorizou a eleva-
ção, de 12.000 para 20.000 contos, do capital
da Carteira Predial da C. A. P. dos Ferroviá-
rios da Rio Grande do Sul, condicionada essa
elevação ao aumento da taxa de juros da mes-
ma Carteira.
• 3. Mas, como se vé a fl. 23, apesar de dispor

de tão vultoso capital, a Carteira vem apre-
sentando deficits o que é inevitavel, dada a
baixa de juros com que vem operando (1/2% ao
mês). Tendo de remunerar com juros calcula-
dos à taxa de 6% ao ano o capital recebido da
Caixa, á. bem de vêr qu enão poderá apresen-
tar, nessas condições, senão deficits.

4. Por outro lado, se a Carteira não puder pagar
à Caixa esse juro, o rendimento desta ficará
abaixo do previsto na avaliação atuarial e se
terá, para evitar formação de défict técnico,
de elevar a contribuição de todos os associa-
dos. Como esta última solução não é justa,
ter-se-á de apelar para a elevação da taxa de
juros.

5. Assim, com fundamento no art. 6. 0 do de-
ereto-lei n. 3.710, de 14 de outubro de 1941,
resolvo fixar em 2/3% (dois terços por cento)
ao mês a taxa de juros a vigorar na Carteira
Predial da Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários da Rio Grande do Sul.

Proc. S. At. 50-90-42; CNT. 12.001-41
Assunto: Fixação da taxa de juros a vigorar

na Carteira Predial da C. A. P. de Serviços
de Agua e Esgotos do Distrito Federal - 1.
Tendo o Sr. ministro decidido no processo S.
At. 125-42-MTIC. 17.757-42 - G. M. nú-
mero 4.724-12 - que é da competência do Ser-
viço Atuarial a fixação da taxa de juros a que
se refere o art. 6.° do decreto-lei n. 3.710, de
14 de outubro de 1911, passo a examinar o pre-
sente processo.

2. A Divisão sie Contabilidade do D. P. S.
do C. N. T. informam às fls 7 e 8 que a Car-s
teira Predial da C. A. P. de Serviços de Agua
e Esgotos do Distrito Federal vem apresentando
déficits desde o seu início.

3. O capital dessa Carteira era de 800:0008,
mas foi elevado para 1.800:000$, no corrente
exercício, pelo Sr. presidente do C. N. T.

4. A taxa de juros com que ela operava era
de 6% ao ano, ou melhor, de 1/2% ao mês, mas
é bem de vêr que com essa taxa a Carteira não
poderia auferir um rendimento que lhe per-
mitisse garantir à Caixa uma taxa de juros
nunca inferior a 6% ao ano, que é a da avalia-
ção atuarial da instituição. Nestas condições,
é necessário elevá-la, para que não se prolon-
gue por mais tempo a situação deficitária da
Carteira.

5. E certo que existem em andamento na Car-
teira processos cujas soluções dependem da fi-
xação da taxa de juros; se esta for elevada, os
candidatos não poderão realizar a operação,
porque a c-ãnsignação excederá o limite previs-
to em lei. Mas, isto não deve ser motivo para
que se abra exceção para, conscientimente, dar
prejuizo à instituição.

6. Assim, nos termos do art. 6.° do decreto-
lei n. 3.710, de 14 de outubro de 1941, resolvo
fixar em 2/3% (dois terços por cento) ao mês
a taxa de juros a vigorar nos contratos de em-
préstimos que, a partir desta data, tiver cio rea-
lizar a Carteira Predial da Caixa de Aposentado-
ria e Pensões do Serviços de Agua e Esgotos do
Distrito Federal.

Proc. S. At. 69-42; CNT. 6.601-41
Assunto: Fixação da taxa de juros da Cartei-

ra Predial da C. A. P. de Serviços de Tração,
Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro - Em res-
posta à consulta que lhe fiz, o Sr. ministro
acaba de esclarecer que é das atribuições do
Serviço Atuarial a fixação da taxa de juros a
que se-refere o art. 6.0 do decreto-lei n. 3.710,
de 14 de outubro de 1941.

2. No presente processo está fartamente
provado, sobretudo na informação de fls. 56
e 57, que é indispensavel e inadiavel a eleva-
ção da taxa de juros da Carteira Predial da C.
A. P. de Serviços de Tração, Luz, Força e Gás
do Rio de Janeiro, visto que a atualmente ado-
tada (1/2% ao mês) vem concorrendo forte-
mente para a queda da taxa média, efetiva, do
rendimento da própria Caixa. Ora, se este se
mantiver abaixo de 6% ao ano, será preciso
elevar as contribuições para a instituição, afim
do evitar a formação do déficit técnico. Assim,
a manutenção de uma taxa muito baixa na Car-
teira Predial, para atender a interesses de pe-
queno número de associados, viria exigir um
gacriftcio sensivel de toda a massa de segura-
dos da Caixa, - o que não é justo.

3. Nestas condições, com fundamento no ar-
tigo 6.0 do decreto-lei n. L710, do 14 de outu-
bro de 1941, resolvo fixar era 2/3% (dois ter-
ços por cento) ao mês a laxa de juros a vigo-
rar nos contratos que celebrar com os associ-
ados da C. A. P. de Serviços de Tração, Luz,
Força e Gás do Rio de Janeiro a sua Carteira
Predial.
Processo S. At. 73-42: CNT 9.400-40; MTIC

• 11.671-42
Assunto: Fi:cação da taxa de juros da Cartei-

ra 'Predial da C. A. P. de Serviços Urbanos
por concessão, em Campin . - 1. O Senhor
ministro já esclareceu que é atribuição do Ser-
viço Atuarial fixar a taxa de juros a que se
refere o art. 6.° do decreto-lei n. 3.710, de
14 de outubro de 1941.

2. O C. N. T. pelos F nis orgãos competen-
tes já demonstrou que a Carteira Predial da C.
A. P. de Serviços Urbanos por concessão, em
Campinas, vem apresentando sucessivos défi-

cits, devidos à reduzida taxa de juros (112% ao
mês) a que vem operando.

3. Par despacho de 20 de fevereiro do cor-
rente ano, o Sr. presidente do C. N. T. con-
cedeu a verba de 1.000:00080 para o
capital da referida Carteira, afim de ele-
vá-lo a 2.500:0008, condicionando porem,
essa concessão ao aumento da taxa da
juros das operações, aumento esse que está jus-
tificado no processo.

4. Nestas condições, com fundamento no arti-
go 6.0 do decreto-lei n. 3.710, já citado, resolvo
fixar em 2/3% (dois terços por cento) ao mês
a taxa de juros a vigorar nos contratos que ce-
lebrar com os associados da C. A. P. de Ser-
viços Urbanos por concessão, em Campinas, a
sua Carteira Predial.

Proc. S. At. 121-42; CNT 7.447-42
Assunto: Fixação da taxa de juros a vigorar

na Carteira Predial da G. A. P. de Serviços
de Mineração; em Porto Alegre. - 1. Em des-
pacho exarado no processo S. At. 125-42,
MT/C 17.757-42, G. M. 4.724-42, o Sr. mi-
nistro decidiu que é das atribuições do Ser-
viço Atuarial a fixação da taxa de juros a.que
se refere o art. 6.° do decreto-lei n. 3.710,
de 14 de outubro de 1941.

2. De acordo com a informação de fls. 8
e 9 da Divisão de Contabilidade do D. P. S.
do C. N. T., a Carteira Predial da Caixa do
Aposentadoria e Pensões do Serviços de Mi-
neração, em Porto Alegro, vinha operando com
o capital de 610:000$0 e à taxa de juros do
6% ao ano, (ou melhor, à de 1/2% ao mês, ten-
do, porem, apresentado sempre déficit nos seus
balanços anuais. Como muito bem esclarece
a informação, o fator principal da situação de-
ficitária das Carteiras Prediais em geral, é a
taxa de juros, de 6% ao ano, a que operam;
tendo de remunerar com juros calculados a
essa taxa o capital que recebe das Caixas, sã
poderão viver em regime deficitário.

3. O Sr. presidente do C. N. T. autorizou
a elevação do capital da Carteira em apreço,
de 610:000$0 para 1.000:00080, mas condici-
onada à elevação da taxa de juros.

4. Nestas condições, estando provado no pro-
cesso que a causa precípua dos déficits apre-
sentados pela Carteira Predial da Caixa do Apo-
sentadoria e Pensões de Serviços de Mineração,
em Porto Alegre, é a reduzida taxa de juros das
suas operações, resolvo, nos termos do artigo
6.0 do decreto-lei n. 3.710, de 14 de outubro
de 1941, fixar em 2/3% (dois terços por cento)t
ao mês a taxa de juros a vigorar nos contra.;
tos que a referida Carteira celebrar com os
associados da Caixa.

Serviço de Estatística da Previdência
e Trabalho

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRETOR

Em 15 de junho de 1912
Processos despachados:

SEPT - 1.961-41 - Cia. Cafeeira de AS-
mazens Gerais - Santos - São Paulo -
face do documento de fls. 19, arquive-se.

SEPT - 2.893-42 - Lanifício Ideal S. A.
- Nesta - Em face do documento de fls. 7,
arquive-se.

SEPT - 6.135-41 -Indústrias Textís
naux S. A. - Brusque - Santa Catarina
Em face do documento de fls. 17, arquive-se.

JUSTIÇA DO TRABALHO
Câmara da Justiça do Trabalho

PAUTA DE JULGAMENTO DARA A SESSÃO A aux.
LIZAR-SB EM 22 DE JUNHO DE 1942 (SEGUNDA-

•
Relator: Conselheiro João Villasboas.

-Processo n. 16.798-39.
Assunto: The Yokbama Specie Bani opõe

embargos ao acordão da extinta Primeira Câ-
mara do Conselho que julgou improcedente
o inquérito administrativo instaurado pelo
embargante contra o funcionário Carlos Ati-i
gusto Guimarães.

FEIRA)



.87,1

Leia-si:

-	 Onde se lê:
No n. 1 dessa resolução.
—"fazer transcrever mensalmente..."

Leia-se:
"...fazer transversalineAte..."

Onde se lê:
1,4

Leia-se:

Onde se lê:.89.

Leia-se:

Onde se lê:
"67 — Arroz

grande"
em casca de taim e arrolo
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Relator: Conselheiro João Duarte Filho —
Conselheiro revisor: Alberto Surek.
• Processo n. 2.561-42,

Assunto: Companhia Nacional de Fumos e
.Cigarros interpõe recurso extraordinário da
decisão do Conselho Regional do Trabalho da
1.a Região que, em grau de recurso, reformou
a decisão da 2.a Junta de Conciliação e Jul-
gamento, condenando a recorrente a pagar ao-
seu ex-empregado a indenização de que trata
a Lei 62, por despedida injusta.
• Relator: Conselheiro João Duarte Filho —
Conselheiro revisor: Alberto Surek.

Processo n. 23.204-41.
Assunto: Rosalvo Scherer interpõe recurso

extraordinário da decisão do Conselho Regio-
nal do Trabalho da 1.a Região que manteve a
sentença do juiz de Direito de Uni, julgando
procedente a reclamação apresentada . por An-
dré Natschuk.

.Relator; Conselheiro Duarte 'Filho.
Processo n. 5.829-36.
Assunto: The Great Western of Brazil Rait-

way Company interpõe recurso ordinário da
decisão do Conselho Regional da 6. a Região,
que julgou improcedente o inquérito admi-
nistrativo instaurado contra Joaquim Perei-
ra de Souza e condenou a recorrente a rein-
tegrá-lo no serviço, com indenização aos sa-
lários atrasados.

Relator: Conselheiro Geraldo Augusto .de_
Faria Baptista — Conselheiro revisor João
Duarte Filho.

Processo n. 7.360-42.
Assunto: Indústrias Beija-Flor S. A. in-

terpõem recurso extraordinário da decisão do
Conselho Regional do Trabalho da. • 1.8. Região
que negou aprovação do inquérito adminis-
trativo instaurado pela 3.a Junta de Conci-
liação e Julgamento contra Ana Pereira.

Relator: Conselheiro Geraldo Augusto de
Faria Baptista — Conselheiro revisor João
D-arte Filho.	 -

Processo n. 6.175-42.
Assunto: Venerayel Ordem Terceira de São

-Francisco interpõe recurso extraordinário da
-decisão do Conselho Regional da 5.a Região
que manteve a da 2.a Junta de Conciliação,
condenando a referida Ordem a pagar inde-
nização por despedida injusta ao seu empre-
gado Edgard João dos Santos.

Relator: Conselheiro Geraldo A. F. Baptis-
ta — Conselheiro revisor João Duarte Filho.

Processo n. 7.363-42.
Assunto: A Sociedade Anónima para a ven-

da no Brasil dos produtos Michelin interpõe
recurso extraordináro da decisão do Conselho
Regional da 1.a Região que deu provimento
ao recurso ordinário interposto .por Eugene
Joseph Depalle e julgou procedente sua re-
clamação contra a recorrente, em virtude de
demissão do serviço.

Relator: Conselheiro Alberto Surek — Con-
selheiro revisor 'Marcial Dias Pequeno.

Processo il. 792-42.
Assunto: Companhia Brasileira de Linhas

para Cozer S. A. interpõe recurso extraor-
dinário da decisão do Conselho Regional da
2.a Região que não tomou conhecimento d•a
evocatória interposiia de decisXo, profericra
pela 4.a Junta de Conciliação no processo, em
que é reclamante José Maria Fortero.

Relator: Conselheiro Alberto Surek — Con-
selheiro revisor Marcial Dias Pequeno.

Processo II. 6.021-42.
Assunto: Costa Pereira, Bokel, Ltda., in-

terpõe recurso extraordinário da decisão do
Conselho Regional da 1.a Região que manteve
a da 3:a Junta de Conciliação do Distrito Fe-
deral, julgando procedente a reclamação apre-
sentada por José Alberto Leão Pourre.

Maior: Conselheiro Marcial Nes Pequeno
— Conselheiro revisor Ozear Moita.

Processo n. 4.547-40.
Assunto: Rede Mineira de Viação interpõe

recurso extraordinário da decisão do Conselho
Regional da 3.a Região que anulou o inqué-
rito administrativo instaurado pela recorren-
te contra o ferroviário Francisco José de
Mello.

Relator: Conselheiro João Vines:boas.
Processo n. 1.613-42.
A3sunto: Sociedade Pastoril de Açougues

Limitada interpõe recurso ordinário da deci-
são do Conselho Regional da Região que, em
grau de evocatória, reformou a decisão da
1.6 Junta de Conciliação e Julgamento de Belo
Horizonte e julgou procedente a reclamação de
Nilo Pessoa.

Relator: Conselheiro Antonio Ribeiro Fran-
ça Filho.	 4

Processo n. 5.662-42.

Assunto: "Empresa Fon-Fon e Seleta S.A."
interpõe recurso ordinário da decisão do Con-
selho Regional da 1.a Região, que julgou im-
procedente o inquérito -administrativo instau-
rado contra Germano Dalmáo e condenou a re-
c rrente a reintegrar este seu empregado, com
indenização dos salários atrasados.
mento de importâncias de aposentadorias não
recebidas por José Antonio Pereira, pai dos'
menores José e .Luzia Pereira.

Comissão de Marinha Mercante

RETIFICAÇÃO

Na publicação do Boletim n. 14, do Diário
Oficial de 16 do corrente, páginas 9.757-8,
fazem-se as seguintes retificações:

Onde se lê:
"80.a — Salários dos estivadores — Suple-

mentares"
Leia-se:

80.a — Salários dos estivadores suplemen-
tares";

Onde se lê:
Na linha XI da resolução 81.a.
"1) Betty Menderson"

Leia-se:
"1) Betty nenderson";
Na resolução 86.a, acrescente-se. logo abaixo

de "Tabela A — Utilização do Porto":.
"Taxa devida pelo armador";

Onde s'e lê:
Nas "Observações" da resolução 80•a•
"ou aferido pelos documentos fornecidos pela

Alfândega",
Leia-se:

"ou aferido pelos documentos oficiais forne-
cidos pela Alfândega";

•
Onde se lê;

Relator: Conselheiro Fernando Ramos.
Processo n. P4 3.277-42.
Assunto: • Hamar Neves Rodrigues recorre

do ato da CAP dos Serviços de Mineração, em
Tubarão, que lhe negou pagamento de des-
pesas médicas.

Relator: Conselheiro Fernando Ramos.
Processo- n. P4 3.860-11. •
Assunto: Ferranti Andreani recorre do ato

do IAP. dos Comerciários que lhe negou apo-
sentadoria por invalidez.

Relator: Conselheiro Fernando Ramos.
Processo n. P4 4.778-42.
Assunto: Antonio Albino Saudai° recorre do

ato do IAP. dos Comerciários, que lhe negou
aposentadoria por velhice.

Relator: Conselheiro Fernando Ramos.
Processo n. P4 6.947-42.
Assunto: O presidente do IAP. da Estiva

recorre do ato do Conselho Fiscal do mesmo
Instituto, que, reformando, em parte, a sua
resolução, negou o benefício pleiteado pela
companheira de aBrnabé Correia dos Santos
para manter o pagamento da pensão à filha do
de cujus.

Leia-se:,
"67 — Arroz em casca de Taim e Arroio

Grande";	 .
Onde se lê:

No item 72 da resolução 89.a:
"Valor (inclusive as taxas)"

Deve ser lido apenas:
"ValJr";
Na tabela a que se refere a resolução acima.

Onde se lê:
"Cacáu, unidade 	  310"

Leia-se:
"Cacelu, unidade (inclusive as taxas)...-

310.

• Departamento de Administração
Divisão de Pessoál

ATOS DO SR. MINISTRO
PORTARIA N. 458, 'DE 18 DE JUNHO DE 1942
O Ministro de Estado, tendo em vista o que

consta do processo n. 15.250, de 1942, do De-
partamento de Administração deste Ministério,
resolve prorrogar, de acordo com o art. 263, do
decreto-lei 11. 1.713, de 28 de outubro de 1939,
pelo prazo de sessenta (60) dias, a partir de 7 do
corrente, o prazo da suspensão preventiva
imposta ao Tesoureiro, padrão J, do Quadro
III — Parte Permanente — deste Ministério
— Milton Suplicy Vieira.

Rio de Janeiro, em 18 de junho de 1942. —
João de Mendonça Lima.

Divisão de Orçamento -
PORTARIA N. 326, DE 5 DE MAIO DE 1942

O ministro de Estado ,atendendo ao que re-
quereu a Companhia Estrada de Ferro Jabo-
ticabal e tendo em vista o parecer do Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ferro, em
ofício n. 451-DG, de 13 de abril próximo findo,

Resolve aprovar o projeto de orçamento, na
inmortância total de 7:10010 (sete contos e cem
mil reis), que com esta baixam, rubricados pelo
diretor da Divisão de Orçamento do Departa-
mento de Administração deste Ministério, para
construção de uma passagem inferior , para
gado, no Km 21,333 da linha da requerente,
correndo à conta de Capital a importância que
for apurada como efetivamente dispendida até
aquele limite.	 .

Rio de Janeiro, 5 do maio de 1912. — João de
Mendonça Lima.

• (N. 9.082-18-6-12-2014)

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS
PÚBLICAS
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PORTARIA N. 416,ln 16 DE JUNHO DE 1912
O ministro de Estado, atendendo ao que so-

licitou a Estrada de Ferro Sorocabana e tendo
em vista os pareceres emitidos pelo Departa-
mento Nacional de Estradas de Ferro em seu
oficio n. 659-DG, de 27 de maio último, e pelo
Conselho de Tariras e Transportes, em oficio
n. C. T. T. 5/30, de 5 do corrente,

Resolve aprovar a#.1 tarifas que com esta bai-
xam, rubricadas pelo diretor da Divisão de Or-
çamento do Departamento de Administração
deste Ministério, para vigoraram nas linhas da-
quela Estrada.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1912. — João
.de Mendonça Lima.
TARIFAS DA ESTRADA DE PERRO S0R0CABANA, A QUE

SE REFERE A PORTARIA N. 416, DESTA DATA

Tabela 1 — Passageiros
1.11 classe — Singela:

De O a 200 km 	  Bp. 17
De 201 a 400 km 	  Bp. 6
De 401 lcm em diante:

de 100 em 100 km 	  Bp. 5
La classe — Ida e volta:
20 % de abatimento sobre o

preço em dobro das passagens sin-
gelas.

2.a classe — Singela:

in 	
 15p. 10

De 101 a 200 k
De O a 100 km 	

Bp. 7,5
De 201 a 400 km 	  Bp. 4
De 101 km em diante:

de 100 em 100 km 	  13p. 3,5
2.a classe — Ida e volta:
20 % de abatimento sobre o

preço em dobro das passagens sin-
gela4.

Preços mínimos de passagens.
1.a classe:

Singela
Ida e volta 	

2.a classe:
Singela	 $$240000

. Ida e volta 	
As passagens de ida e volta serão emitidas

entre todas as estacões, inclusive os postos da
classe A.

Os preços de passagens em trens de subúr-
bios continuarão es mesmos atuais.

Nota — A partir dos minimes, os preços de
passagens serão arredondados da seguinte
forma:
- Até 10$0, na forma regulamentar, de $100

em $100;
De 10$0 até 250, de $500 em $500.
Superiores a 25$0, de 150 em 1$0.

;adernetas quilométricas
3.000 km 	  Bp. 10 300000
6.000 km 	  Bp. 9 510$000
9.000 km 	 ..•. Bp. 8 720$000

12.000 km 	  Bp. 7 c10$000
Leitos e cabines

a) Em carros dormitórios
comuns:

Leito de baixo
Leito de cima
Cabine 	

b) Em carros dormitórios de
luxo:

Leito de baixo 	
Leito de cima 	
Cabine . 	

c). Em carros dormitórios co-
muns, nos trens de Curitiba
e Porto Alegre:

1 noite	 2 noites
30$000	 42$000
25$000 	 35$000
55$000	 77$000

te, serão os mesmos adotados pela Viação Fér-
rea do Rio Grande do Sul.

Fica a estrada autorizada:
I — a emitir cartões de livre percurso, a ti-

tulo de experiência, aos preços e prazos se-
guintes:

1:800$0, válidos por um. ano, a contar da
data da emissão;

1:000$0, válidos por 6 meses, a contar da
data da emissão;

200$0, Válidos por 1 mês,
da emissão.

A estender a outras localidades de sua
zona bilhetes de excursão (com redução de 1/3
sobre os preços ordinários), nos domingos, fe-
riados ou dias santificados.
• III —• a conceder, nas suas linhas, passes
para viagens circulares (art. 221 do Regula-
mento Geral de Transportes), com o mesmo
abatimento concedido para viagens de ida e
volta, deSde que igual concessão seja feita pelas
demais estradas que com ela manteem tráfego
mútuo.

Tabela 1-A — -Bagagens de passageiros ..
Em qualquer percurso 	  Bp. 72•

Tabela 2-A — Encomendas
Carne fresca, frutas frescas,

hortaliças, legumes frescos,
pão, peixe fresco, queijos,
etc.:

Em qualquer percurso 	
Tabela 2-A — Especiais

Leite fresco, manteiga fresca ou
Mos:

Mesmas bases da tabela 2-A, com
abatimento.

Jacas para acondicionamento de casulos e
vasilhame para acondicionamento . de

• leite e manteiga, vazios, em retorno:
Mesmas bases da tabela 2-A, com 50 % de

abatimento.
Tabela 3-A

Algodão em Pluma (em quanti-
dade inferior a 2/3 da lota-
ção do vagão), vinhos, etc.,
exceto café:

0 a 200 km 	
201 km em diante
Café beneficiado, torrado ou

não, em grão ou quebrado:
De a 100 km 	
De 101 a 200 km 	
De 201 km em diante 	

Tabela
Café em casquinha:

Mesmas bases da tabela 3-A —
25 % de abatimento.

•

Tabela 4-A, com 10% de abatimento

Sal em latas, sacos ou saquinhos (mais de
1 toneJada)

Mesmas bases da tabela 4-A, com 10% de
abatimento.

Tabela. 4:A, com 20% de abatimento
Art.me farpado ou "Page", cabos para ara-

dos, máquinas para lavoura e agricultura,
mencionadas na Pauta e sal a granel:

Mesmas bases da tabela 4-A, com 20% de
abatimento.

Tabela 4 . .A, com 50% de acréscimo
Algodão em careço:
Mesmas bases da tabela 4-A, com 50% de

acréscimo.
Tabela 1.-B

Charque •
De O a 100 km. 	  Bp. 12
De 101 a 200 km 	  Bp. 5
De 201 km em diante 	  Bp. 4

Tabela 4-C
Frutas frescas ou verdes e mudas de plan-

tas:
Mesmas bases da tabela 4-B.

Tabela 5
Açúcar comum, inclusivo o refina-

do e o filtrado em tabletes ou não,
iço ou ferro em barras, chapas e
vergas, chumbo em lençol, lingo-
tes ou barras, máquinas e utensí-
lios para ilidústrias, papel para
embrulho, impressão e o itros
fins e as demais mercadorias
classificadas nesta tabela:

De . C a 100 km 	  Bp. 38
De 101 km em diante 	  Bp. 28

Tabela 5, com 20% de abatimento
Oxigênio, açúcar comum, excluido o refina-

do e filtrado, quando despachado pelas pró-
prias empresas produtoras, em sua primeira
saida, e outras mercadorias indicadas na
Pauta: .

Mesmas bases da tabela 5, com 20% de aba-
timento.,
• Tabela 5, com 50% de abatimento

Trilhos e seus acessórios, novos ou usados
(chapas de jOnção, pregos. parafusos e por-
cas do juntas) quando destinados a empresas
ferroviárias:	 -

Mesmas bases da tabela 5, com 50% de alia-
timento.

Tabela 10 (reduzida)

Pequenos animais soltos.
FiCa suprimida esta tabela, passando o trans-

porte a ser feito pela tabela 10 "Porcos".
Os animais grandes continuam classificados

na tabela atual para quantidades de 7 á. 99 ca-
beças, passando. em quantidade inferior a 7
cabeças, a ser classificados na tabela
sageiros) .

13p. 11
Bp. 3,5
Bp, 3

$300
$600

40$000
30$000
70$000

30$000
25$000
55$000

Leito de baixo
Leito de cima'
Cabine . . .

a contar da • data

lip. 29

salgada e

20 % de

•

De
De Bp. 19

Bp. 32

Bp. 32
Bp. 26
Bp. 18

3-B

Café — com

Tabela 3-C
Algodão em pluma (em quanti-

dade igual ou superior a 2/3
da lotação do vagão) e café
eia cereja ou coco:

De O a 200 km 	  Bp. 21
De 201 km em diante 	  Bp. 14

Tabela 4
Alfafa, arroz, lanha, batatas,

carnes, caroços do algodão
(menos de 60 % da lotação
do vagão), farinha de raspa
de mandioca, farinha de tri-
go, milho, óleo de caroço de
algodão não comestivel, tou-
cinho, etc.:

De O a 100 km 	 	 Bp. 21
De 101 km em diante 	 	 Bp. 9

	

3 noite-	 Tabela 4-A

	

51$000	 Sal em latas, sa.os ou sagui-

	

455000	 nhos, (até 1 tonelada) e de-

	

99$000	 mais mercadorias classlfica-

11 (pas-
.

Taikela 11 — Especial

Gado em' pé, em número de
100 cabeças ou mais por des-
pacho:

De O a 100 krn 	
De 101 a 300 km 	
De 301 a 500 kin 	
De 501 km em diante:

De 100 em 100 km 	 Bp. 2,5

Tabela 12

Madeiras falquejadas, lavradas
ou serradas, em quantidade
igual ou superior a um me-
tro cúbico ou a urna cane-

d) no caso de carros dormitórios de luxo da
Sorocabana (carros BDL) serem escalados para
viagens ao Rio Grande do Sul, os preços dos
leitos e cabines a cobrar, da 2.a noite em clian-

das nesta tabela:
De O a 100 km. 	
13.) 101 a 500 km 	
DG 501 km. em diante

Bp. 34
lada	 e outras	 mercadorias
desta tabela:

13p. 15 De	 O a 100 km 	
Bp.	 7,5 De 101 km em diante 	

Bp.
Bp. 9
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Tabela 13
Caroços de algodão ou de ma-

mona, (em quantidade igual
ou superior a 60% da lotação
do vagão requisitado), ma-
deiras faqueadas ou apare-
lhadas, em quantidade Nual
ou superior a um. metro
cúbico ou urna tonelada, ras-
pa de mandioca e outras
mercadorias desta tabela:

De O a 100 km 	  Bp. 18
De 101 km em diante 	  Bp. 9

Tabela 13, com 20% de abatimento
Cal e cimento:
Mesmas bases da tabela 13, com 20% de aba-

timento.
Tabela 14

Carvão de pedra, carvão veger
tal, dormentes, lenha, madei-
ra bruta em toras, pedras,
telhas, tijolos, cascalho, ca-
nos de barro ou cimento e
outras mercadorias desta ta-
bela:

De O a 100 km 	  Bp. 14
De 101 km em diante 	  Bp. 7

Tabela 14, cora 20% de.abátimento
Arenito betuminoso ou betume em vagões

completos em quantidades de 100 toneladas ou
mais:

Mesmas bases da tabela 14, com 20% de aba-
timento.

Tabela 14, com 30% de abatimento
Adubos em geral, em quantidade superior

a 990 quilos:
Mesmas bases da aircla 14, com 30% de aba-

timento.
Tabela 14 — Especial

A tabela . 14 especial, que vigora na tinha
de Santos a Juquiá, fica substituida pela 14,
com 20% de abatimento.

NOTAS

• Para as tabelas não indicadas na presente
relação, continuam em vigor as bases atuais.

A gasolina e sucedâneos não classificados,
em quantidades inferiores a 5.000 quilogra-
mas, passarão a ser classificados na . tabela
3 Especial.

SYósforos, guaraná, gasosa, soda e água tô-
nica, lambem em quantidades inferiores a
5.000 quilogramas passarão a obedecer a clas-
sificação geral (Tabela 5.).

Os fretes mínimos dos despachos serão os
constantes do "Quadro de Taxas Acessórias",
aprovado pela Portaria n. 84, de 17 de feve-
reiro de 1941.

Para o efeito do cálculo das razões serão
obedecidas as seguintes regras:

até 102 km as razões serão calculadas de
quilômetro em quilómetro a partir da distân-
cia mínima de 5 quilômetros;

de 103 a 502 quilómetros as razões só serão
alcilladas pare as distâncias-cujo último al-
garismo seja O ou 5, prevalecendo tais razões
para as duas distâncias imediatamente abaixo
e as duas imediatamente acima;

de 503 quilómetros em diante as razões se-
rão calculadas apenas para as dezenas redon-
das do quilômetros, adotando-se a de cada
dezena para cinco distâncias quilométricas in-
feriores e para quatro superiores consecutivas.

Divisão de Orçamento, em 16 de junho de
1942. — Alfredo de Souza Reis Junior, diretor.

(N. 9.090-18-6-42--612M
— ,

Serviço de Comunicações
ATOS DO SR. MINISTRO

Processo despachado:
Em 17 de junho de 1942

N. 9.249-42 — Domingos Trigueiro Lins,
extranumerário-mensalista da I.F.O.C.S., pe-
dindo pagamento, por exercícios findos, rela-

tivo a diárias e ajudas de custo. — O pedido
não pode ser tomado em consideração, em face
do que dispõem os arts. 221, n item V, e 222,
item II, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939.

N. 12.288-42 — Francisco Firmo Cavalcanti
Moura, oficial administrativo, classe H, da
I.F.O.C.S., solicitando reconsideração do des-
pacho que lhe legou direito ao pagamento, por
exercícios findos, de diárias, no período de
29-1-1937 a 19-1-1938. — Mantenho o meu
despacho de 30 de março de 1942, em,face cio
parecer do Diretor do Pessoal.

N. 13.766-42 — Aldemar Antonio de Abreu,
maquinista extranumerário-mensalista da E.
F.C.B., pedindo seja restabelecido o ato que
o nomeara maquinista de estrada do ferro,
classe G. — Indeferido. O caso do requerente
já foi resolvido, contrariamente à sua preten-
são, por despacho do Sr. Presidente da Re-
pública, de 28 de maio .último, proferido na
exposição de motivos n. 943, de 25 do mesmo
mês, do D.A.S.P., publicada no Diário Oficial
de 2 do corrente.

Departamento Nacional de Portos
e Navegação

PORTARIA N. 78 DE 16 DE JUNHO DE 1942
O diretor do Departamento Nacional de Por-

tos e Navegação, no exercício de suas atribui-
ções e atendendo à solicitação constante do
ofício D-91, de 8 de abril do corrente ano, do
engenheiro chefe da Fiscalização dos Portos
-do Rio Grande do Sul,

Resolve, de acordo com o art. 233, do decre-
to-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, re-
preender o oficial administrativo, classe J, do
Quadro 1. do Ministério da Viação e Obras
Públicas, lotado neste Departamento (Fiscal!.
nação de Portos e Comissões de Estudos e
Obras) Benjamin de Moraes Velloso, atual-
mente com exercício na Fiscalização acima
citada. — Frederico Cezar Burlamaqui, dire-
tor.

PORTARIA N. 249
O inspetor de Obras Contta as Secas, interi-

no, usando das atribuições constantes das Por-
tarias ns. 468 e 194, de 12 de agosto de 1911
e 34 de março de 1942, do Sr. ministro da Via-
ção e Obras Públicas,. e na forma do parágra-
fo 2°. art. 8.0, da ler n. 175 de 7 de janeiro
de 1936, resolve aprovar" o orçamento na im-
portância total de 12:888$000 (doze contes,
oitocentos e oitenta oito mil réis), para per-
furação e aparelhamento de um poço tubular,
pelo regime de cooperação, denominado Serra
Branca, no município baiano de Campo For-
moso, requerido pelo sr. Manuel do Nascimen-
ti) da Silva.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1942. — Vi-
nicius Berredo, inspetor de Secas, interino.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO

Departamento de Previdência
DESPACHOS DO SR. DIRETOR

Expediente dos dias 5,8, 9, II e 13 de junho
de 1942

Distrito Federal:
Inscrição 77.589 — Miguel Angelo Dantas

Séve. — Autorizo a liquidação, à vista das
Informações.

Inscrição 5.689-- Mario Luiz da Silva.
Inscrição 116.145 — Wilton Galdino da Ro-

cha.
Inscrição 113.970 — Elias Divan. -
Inscrição 16.301 — Agostinho Ferreira de

Andrade.
Inscrição 54.368 — Sofia Neto de Queiroz.
Inscrição 55.182 — Anita Leão Silva.
Inscrição 119.943	 Orestes Rodrigues da

Silva.
Inscrição 5.599 — Jorge Otero. — Autorizo

a restituição, à vista das informações.

Processo s/n — Jorge Barreto Pinheiro.
Autorizo a restituição, à vista das informa-
ções.

Processo s/n. — José Ribamar Pereira da
Silva. — Autorizo a restituição, à vista das
in_ormações.

Inscrição 171.521 — Bepedicto Quartirn de
Almeida. Aceite-se o documento de fls. 10
como prova de idade.

A-608 — Vicente Leite de Sant'Anna. — Au-
torizo a restituição, à vista das informações.

São Paulo:
Inscritão 98.615 — Octavio Bulcão de Gus-

mão. — Revalide-se a inscrição.
Minas Gerais:

Inscrição• 43.986 — Antonio Felix de Olivei-
ra Braga. — Autorizo a restituição, à vista. das
informações.

Expediente do dia 27-5-42
H.B.P. n. 277 — Ex-contribuinte Carlos

Jacomc Campello. — Autorizo c pagamento.
H.B.P. n. 112 — Ex-contribuinte Francisco

Farias. — Autorizo o pagamento, de acordo
com a conclusão.

II.B.P. n. 28 — Ex-contribuinte Waldemar
Gama Rodrigues. — Reformo o despacho ante-
rior de fls. 23, para o fim de ser a 2. a meação
reservada para quem de direito.

H.B.P. n. 449 — Ex-contribuinte Deraldo
Brhia de Oliveira. — Autorizo o pagamento,
de acordo com a conclusão.

H.B.P. n. 87 — Ex-contribuinte Oscar Ro-
drigues Cabral. — Autorizo o pagamento.

H.B.P. n. 333 — Ex-contriluinte Manoel
de Souza Oliveira. — Indeferido, em face do
disposto no art. 17 do decreto-lei n. 3.347, de
12 de junho de 1941.

B-2.947 — Ex-contribuinte Joaquim Perei-
ra. — Autorizo o pagamento.

B-4.770 — Ex-contribuinte Marciano Ma-
cedo. — Autorizo o pagãmento.

H.B.P. n. 169 — Ex-contribuinte Isaac
Gomes da Moita. — ,Antorizo o pagamento.

H.B.P. n. 173 — Ex-contribuinte Aristi-
des de Paula Ribeiro. — Autorizo o pagamen-
to das pensões.

B-4.074 — Ex-contribuinte Theodoro Igna-
Cio dos Santos. — De acordo, julgando que po-
de ser autorizado o levatanmento da quota da
5:487$0, que pertence à interdita Esther Go-
mes dos Santos, em cumprimento ao alvará de
fls. 64, opinando não sejam descontadas as
pensões temporárias pagas de acorde, com o
despacho de fls. 59, pois essas teem o carater
de renda do capitar retido.

B-299 — Ex-contribuinte Antonio de Medei-
ros Vargens..— Autorizo o pagamento.

B-3.572 — Ex-contribuinte Armando da
Costa Esteves. — Autorizo o pagamento.

Relação de beneficiários cuja habilitação foi
homologada por despacho de 28 de maio de
1942 do .Sr. diretor de Previdência e que se
publica para os efeitos dos arte. 68 e 71, do
decreto n. 2.865, de 12 de dezembro de 1940.

Estado da Bafa:
B-6.803 — Homologo a habilitação dos fi-

lhos Augusto (1/2) e Eduardo (1/2), como
únicos beneficiários do de cujus.

Expediente do dia 15-6-42
B-1.525 — Ex-contribuinte Alexandre Teo-

filo do Carvalho Leal. — Autorizo o paga-
merito.

Relação de beneficiários cuja habilitação foi
homologada por despacho de 25 de maio de
1942 do Sr. diretor de Previdência e que se
publica para os efeitos dos arts. 68 e 71, do
decreto n. 2.865, de 1940.

Distrito Federal:
De Manoel Filgueiras Moreira — (B-6.840)

— Habilitação da filha Clarice 1/12, para a
quota parte reservada na partilha de fls. 42.

Estado do Maranhão:
De Raimunda Martins de Souza — (B-6.446)

— Homologo a habilitação de D. Violeta Ma-
ria da Conceição, mãe do de cujus, à 2.° mea-
ção.
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RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria' do Distrito Federal

COMPARAÇÃO DA RENDA -

Geral	 Exclusive de-
pósitos

Arrecadada:
De 1 a 16 de junho

de 1943 	
	

34.736:1541800 33.648:171200
Em 17 de junho de

1942.	 2.631:3988500	 2.613:2801900

Total. . . 	
	

37.367 5538300 36.261:4539100
Em igual perfodo

de 1941 	
	

23.189 43058200 22.401:6529700

Diferença para
mais em 1942.... 14.177:9{81100 13.859:8008400

Arrecadada:
De 2 de Janeiro a	 f

17 de junho de
1942. 	  379.762:3431500 355.729:2848500

Em igual perlodo
de 1941 	  300.738:5159300 285.351:7809600

Diferença para
mais em 1942.... 79.523 8288200 70.377:5039900

Recebedoria Federal em São Paulo
BOLETRI N. 13

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL
, Arrecadada:

De 1 a 14 de Junho de 1942 	  20.654:4881200
Em 15 de junho de 1942 	 	 2.104:6158500

Total.	 . 	
	

22.759:1031700
Em igual perfodo de 1941 	  20.193:3391900

Diferença para mais era 1942 	  .2.560:7639800

Arrecadada:
De 1 de janeiro a 15 de junho de

1942. 	  258.610:8319500
Em igual período de 1941 	  224.301:1319700

Diferença para mais em 1942.... 24.309:6999800

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada:
De 1 a 14 de Junho de 1942 	  20.167:1769300
Em 15 de junho de 1942 	

	
2.096:2251500

Total 	 .. :	 ....	 22.263:4011800
Em igual período de 1941 	  20.021:5648800

Diferença para mais em 1942.... 	 2.241:6378000

BOLETIM N. 14
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada:
De 1 a 15 de junho de 1942 	  22.759:f031700
Em 16 de junho de 1942 	 	 1.414:9849100

24.174:0871300
Em igual perfodo de 1941 	  21.600:8703600

Diferença para mais em 1942 	 	 2.483:2179200

Arrecadada:
De 1 de Janeiro a 16 de Junho de

1942. 	  260.025:8158600
Em igual perfodo de 1941 	  225.798:6628400

Diferença para mais em 1942.... 34.227:1531200

COMPARAÇÃO DA RENDA EX91USIVE DEPÓSITOS

Arrecadada:
Do 1 a 15 de junho de 1942 	
Em 16 de 1unh( de 1942 	

Total.	 23.659:177;4'00
Em igual perfodo de 1941 	  21.515:0268500

Diferença para mais em 1942.... 	 2.144:1509900

PARTE COMERCIAL
Camara Sindical dos Corretores de

Fundos Públicos do Rio
de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO
EM 16 DE JUNHO DE 1942

Praças

•

16F-580

ilmen
	 788885	 ••••••

COTAÇÕES OFICIAIS DE T1TULOS
EM 17 DE JUNHO DE 1942

- Apólices e Obrigações

Diversas Emissões de 1:0008, 5 %,
portador 	 	 82080

Reajustamento Econômico de , 5001,
5 %, port. -	 	 41280

Reajustamento Econômic.) de 1:0008,
portador 	 	 85210

Obrigações Ferroviárias de 1:000$,
7% 	  1:01580

Empréstimo Municipal de 1914, por-
tador - 	 	 18280

Empréstimo Municipal de 1917, por-
tador 	 	 18110

Empré,stimo Munitipal de 1920, por-
tador 	 	 18210

Empréstimo Municipal de 1931, por-
tador 	 	 22510

Empréstimo Municipal de 7 %, por-
tador (Dec. n. 1 535) 	 	 1940

Empréstimo Municipal de 7 %, por-
tador (Dec. n. 3.264) 	 	 19310

Prefeitura de B. Horizonte de 1:0008,
7 010. port. 	 	 90780

Prefeitura de P. Alegre de 50$, 335 %,
port. 	 	 3010

Espírito Santo de 500$, 8 %, por-
tador 	 	 50210

Minas Gerais de 1:0001, 7.%; por-
tador 	 	 89180

Minas Gerais de	 200$, '5 %, por-
tador (1934), La 'série 	 	 18180

Minas Gerais de	 200$, 7 %, por-
tador (1934), 2. a série 	 	 18115

Minas Gerais de	 200$, 7 Vo, por-
tador (1934), 3. a série 	 	 18610

Pernambuco de 1001, 5 To, port. 	 	 9710
Rodoviárias do Rio Grande do Sul de

1:0008, 8 tio, port. 	  1:03080
S. Paulo de 2001, 5 %, port. 	 	 23880
Uniformizarias de S. Paulo de 1:0001,

8%, port. 	  1:119$0
•

Ações de Bancos

51685
2.0080

61080
1:00010

13710
25010
79785
20580

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro",
S. A. de Crédito Real 	 	 21880

Companhia Docas de Santos 	 	 21210

N. B.-Na Bolsa de ontem, onde diz: Tau-
baté Industrial, pref., deve ser: Taubaté In-.dustrial.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio do
Janeiro, em 17 de junho de 1942. -Juvenal
de Queiroz Vieira, presidente.

MOVIMENTO DL BOLSA DE VALORES
EM 17 DE JUNHO DE 1942-

Quant.	 Títulos

Apólices e Obrigações;
União:

125 Idem 	 	 81980

1 Diversas Emissões, por-
tador 	 	 81810

366 Idem 	 	 82010
12 Idem 	 	 82280
3 Reajustamento de 5001	 41280

50 Idem de 1:0001 	 	 85210

Obrigações:
5 Ferroviárias	 	  1:01580

Municipais:
50 Empréstimo de 1914, por-

tador 	
	

18280
107 Idem de 1917 	

	
18110

45 Idem do 1920 	
	

18210
140 Decreto n. 1.533 	

	
19410

25 Idem n. 3.264 	
	

19310
268 Empréstimo de 1931 	

	
22510

Prefeituras:
290 Belo Horizonte 	 •	 90710
100 Porto Alegre de 31/2 %. 	 3010
90 Idem 	 	 3015

Estaduais:
53 Espírito Santo de 8 %,

portador 	
	

50210
100 Minas de 7 %, port. 	 89180
525 Minas de 1934, da 1•a sé-

rie 	
	

18180
100 Idem 	

	
18115

122 Idem 	
	

18280
120 Minas da 2.a série	 18185
46 Idem 	

	
18280

	

2.111 Minas da 3." série
	 18610

585 Idem 	
	

18585
3 Pernambuco 	
	

9610
9780150 Idem 	

65 Rodoviárias do Rio Gran-
de do Sul 	  1:03010

1 São Paulo 	
	

23780
116 Idem 	

	
23810

36 Idem Uniformizadas
	

1:11980
Ações de Bancos:

14 Brasil 	
	

51680
3 Idem -	

	
52010

100 Crédito Mercantil 	
	

20010
Ações de Companhias:

100 'Progresso Industrial ....	 61080
1 Agrícola e Industrial Ma-

galhães 	 	 4:00080
250 Butiá 	 	 13780

1 Docas do Santos, port.	 21810
105 Idem 	 	 25080

1 Belgo-Mineira, port. 	 81080
5 Idem 	 	 79510

50 Sul-Mineira de Eletrici-
dade, ord. 	 	 20580
Debêntures:

85 Banco "Lar Brasileiro" • 	 21810
200 Companhia Docas de San-

tos 	 	 21210

N. B. --Na Bolsa de ontem, onde diz: Tau-
baté Industrial, pref., devo ser: Taubaté In-
dustrial.

•
Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Tótal.	 .

22.263:4018800'
1.395:7759600

Mercados -
	A	
Oficial	 Livre Livre

Especial
Londres:

	

Libras ÁREA 	
Portugal 	
Suíça 	
Nova York 	
Uruguai 	
Argentina 	
Canadá 	

Cobertura do
Banco do
Brasil aos
Bancos:

LOndres;
Libras AREA.

791585 798606
$806	 $923

48630	 58696
191639 201462

108806
41631	 41900

181535

Crédito Mercantil

Ações de Companhias

Progresso Industrial do Brasil
Agrícola e Industrial Magalhães ...
Carbonífera Minas de Butiá 	
Docas de Santos, port. 	
Siderúrgica Belgo-Mineira, port.
Sul-Mineira de Eletricidade, pref. 	

Preços



9924 Sexta-feira 19
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Junho de 1942
	•

EDITAIS E AVISOS
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Departamento Administrativo do
Serviço Público

Divisão de Seleção

Prova de habilitação para admissão de extra-
numerário-mensalista da Divisão de Seleção
do Departamento Administrativo do Serviço
Público - Assistente de seleção

P. H. - 182

Faço pública a, abertura. pela Divisão de Se-
leção do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, da inscrição à prova de habilita-
ção para admissão de extranumerárib-mensa-
lista da Divisão de Seleção do Departamento
Administrativo do Serviço Público - Assis-
tente de Seleção.

2. A inscrição ficará aberta durante 20 dias,
a partir de 24 do corrente e se encerrará às 17
horas do dia 13 de julho próximo.

3. Poderão inscrever-se candidatos do sexo
masculino maiores de 18 anos e menores de 35,
e. do sexo feminino, os que já pertençam à
série funcional: Assistente de Seleção.

4. A inscrição será feita mediante preenchi-
mento de fórmula impressa fornecida no local
de inscrição (Divisão de Seleção - Praça Ma-
recluri Ancora).

5. O pedido de inscrição constará do preen-
chimento de uma ficha, fornecida no local de
inscrição. Juntamente com a ficha o candida-
to deverá apresentar seis cópias de fotografia,
de 3 x 4 cm., tirada de frente e sem chapéu. O
candidato do sexo masculino deverá apresen-
ta [ Lambem, prova de quitação com o serviço

6 Nenhuma ficha de inscrição será aceita
sem que estejam preenchidos todos os claros ou
quando apresentar rasura ou emenda.

7. A prova será realizada de acordo com as
normas fixadas no anexo.

e. Não haverá segunda chamada. A ausên-
cia do candidato importará sua desistência total
da prova.

9. Qualquer reclamação sobre os trabálhos
da prova deverá ser apresentada ao Diretor de
Divisão de Seleção no prazo improrrogavel de
três dias, a contar da data da publicação dos
resultados finais.

10. Os candidatos habilitados, para que pos-
sam ser indicados à admissão, deverão apre-
sentar os seguintes documentos comprobató-
rios das'-declarações feitas no pedido de inseri--
cão. afim de ser verificado se satisfaziam, na
época da inscrição, as condições aqui exigidas:

a) prova de nacionalidade brasileira, cons-
tante da certidão de registo civil de nascimento
ou de casamento, titulo de naturalização ou tí-
tulo declaratório de nacionalidade, caderneta
ou certidão de reservista, pela qual tambem
vem ifique não ter o candidato idade inferior a
18 anos, nem superior a 35 anos na data da ins-
crição;

b) prova de identidade, constante de carteira
oficial de identidade, de caderneta ou certifica-
do de reservista, de carteira profissional ou de
titulo eleitoral.

11. Alem dos documentos reeridos no item
acima deverão ser apresentadoÉ:

-
a) atestado de vacinação ou revacinação an-

tivariólica, feita, no máximo, até dois anos an-
tes, passado por autoridade sanitária;

h) atestado de bons antecedentes, forneci&
pela autoridade competente.

12. O candidato que não apresentar a do-
cumentação digida perderá todos os. direitos

conferidos pela habilitação sem lhe caber di-
reito a qualquer recurso ou indenização.

13. Apurada a falsidade ou inexatidão das
declarações do candidato na ficha de inscrição
e anulada esta, ficará ele, pelo prazo de três
anos, proibido de inscrever-se em concurso ou
prova de hallilitação promovida por este De-
partamento.

14. Os candidatos habilitados serão submeti-
dos à prova de sanidade e capacidade física.

15. A eikuação dos 7andidatos habilitados e
admitidos será regulada pelo decreto-lei nú-
mero 240, de 4 de fevereiro de 1938, combina-
do com o decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezem-
bro de 1939.

16. A correção de linguagem será sempre
considerada no julgamento do trabalho produ-
zido pelo candidato.

17. A inscrição importará o conhecimento e
aceitação, por parte do candidato, das condi-
ções da prova tais como aqui se acham estabe-
lecidas.

(8. Quaisquer outras informações poderão
ser obtidas no local das inscrições, em hora de
expediente.

19. Os casos omissos serão resolvidos pela
Divisão de Seleção.

D. S. do D. A. S. P., em 17 de junho de
1942. - Astério Dardeau Vieira, diretor subs-
tituto da Divisão.

ANEXO

A prova constará de:

Parte I - Português - nível de 5.11 série do
curso secundário - e Direito Administrativo,
compreendendo:

a) correção de textos;
b) dissertação sobre tema rererente à-sele-

ção de pessoal;
c) resolução de questões objetivas sobre as-

suntos do seguinte programa: 1. Organização
da administração pública federal. Relações ad-
ministrativas entre a União, os Estados e os
Municípios. 2. Organização e atribuições do
D.A.S.P. e das Comissões de Eficiência. 3. A
administração do pessoal; seus objetivos, or-
gãos e funções. Esquema da organização da
administração de pessoal no Serviço Público
Federal. 4. Funcionário e extranumerário:
conceituação legal; distinções. Relações jurí-
dicas entre o Estado e os seus servidores. 5. A
admissão de pessoal para o Serviço Público.
Concursos. Estágio probatório. Provas de ha-
bilitação. O sistema do mérito. 6. Promoção,
treinamento e especialização. O Regulamento
das promoções. 7. Transferência e Readapta-
ção. 8. Direitos e vantagens, deveres e res-
ponsabilidades dos servidores do Estado. 	 -

Esta Parte valerá até cem pontos que serão
distribuídos do seguinte modo:
Correção de Textos, até 	  20 pontos
Dissertação, até . 	  30 pontos
Resolução de questões objetivas, até 50 pontos
Mínimo de habilitação 	  40 pontos

Parte II - Planejamento (Traçar as normas
de um concurso, fornecidos os dados).	 -

O candidato deverá traçar as normas regu-
ladoras do ^curso, justificando, urna por
uma, as provas que propuzer. Relativamente
ao programa de cada prova, deverá dar indica-
ções sobre a natureza e nível dos conhecimentos
a serem exigidos.

O julgamento desta Parte será feito em es-
cala centesimal. A Banca Examinadora, ao fi-
xar o critério de correção, deverá dividir .C4
trabalho do candidato em suas partes essen-
ciais e obrigatórias e fixar o valor de cada
uma, afim de que o julgamento seja o mais

objetivo_ possivel. Mínimo de habilitação: GO
pontos.

Parte III - (Conhecimentos gerais) - cons-
tante de:

a) dada uma distribuição de frequência (va-
lores grupados), extrair a média aritmética, o
mediano, a moda e o desvio padrão e interpre-
tar os resultados;

b) resolução de questões objetivas sobre as-
suntos do seguinte programa;

1. Seleção profissional - conceito e fun-
damentos técnicos e sociais. Tipos de seleção:
a seleção pelas aptidões e seleção pela capa-
cidade.

2. Profissão. Classificação das profissões::
principais critérios.

3. Análise do trabalho: seus objetivos e sua
importância na seleção de pessoal. Processos
de análise do trabalho.

4. O questionário e a entrevista, na análise
do trabalho. Limitações ao seu emprego. Téc-
nica geral da organização dos questionários e
da preparação da entrevista.

5. A verificação dos conhecimentos: tipos de
provas. Provas clássicas e provas objetivas:
variedades, vantagens e desvantagens. Aferi-
ção de provas. Técnicas de validação.

6. Recrutamento. Mercado de trabalho. A
influência do recrutamento sobre o mercado
de trabalho e a deste sobre a seleção.

Esta Parte valerá até cem pontos que serão
assim distribuidos:
a) cálculos estatísticos, até 	  30 pontos
b) resolução de questões objetivas,

até . 	  70 pontos
Mínimo de habilitação . 	  50 pontos

Nota final - A nota final do candidato será
a média ponderada dos graus obtidos, adotan-
do-se os seguintes pesos:

Parte I . 	  1
Parte II • 	 3
Parte III • 	  2

Mínimo final de habilitação: 60 pontos

Concurso de provas para provimento em cargos
da classe inicial da carreira de Guarda Civil
do M.J.N.I. - Prova de Sanidade e capaci-
dade física.

Os candidatos cujos nomes relacionamos
abaixo são Convidados a comparecer ao Serviço
de Biometria Médica do I.N.E.P., praça Ma-
rechal Ancora, dentro de 48 horas depois de
publicado o presente edital, afim de completa-
rem a prova de sanidade e capacidade física.

103 - Oldemar José da Silva; 141 - .Newton
Borges da Silva; 154 - Onofre Gio N.'anini; 204
- Delio Moreira Louzada; 220 - Tarcilio Pi-
nheiro de Souza; 226 João Silva Salvador;
241 - Emygdio dos Santos Ciriello; 276 -
Eustachio Toledo de Queiroz; 278 - Edson de
Oliveira Moraes; 283 -- José Lopes de Mene-
zes; 306 - Alcides de Souza Pereira; 323 -
Heitor de Azevedo; 342 - Carlos Ferreira;
345 - Tharcisio Gomes do Rego; 358 - Osmar
Pinto de Almeida; 395 - Orlando Rodrigues
Pinheiro; 397 - Francisco Sentanista dos
Reis; 398 - Raimundo Ferreira Lima; 399 ---
Alfredo Motassole; 400 - Eánain Miguel do
Souza; 401 - Sylvio Mascarenhas Pereira; 404
- Orlando Gomes da Costa; 405 - Sylvio Sil-
va Fernandes; 407 - Eduardo Navarro Ber-
ben; 408 - Waldemar Au gusto da Costa; 411
- Attilio Costa; 413 - João Silva Ribeiro;
414 -- Manoel de Albuquerque Filho; 473 -
Manoel Gonçalves Barbosa; 476 - Salvador
Santanelli.

D.S. do D.A.S.P., em 17 de junho de 1942.
- Aslério Dardeau Vieira, Diretor substituto
da Divisão.



Sexta-feira 19
	

DIARIO OFICIAL (Secção I)
	

Junho de 1942 9925

Concursos de provas para preenchimento de
vagas de Auxiliar e Datilógrafo do Instituto
de Previdência Social do Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio.

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que são as seguintes as classificações
dos concursos para Auxiliar e Datilógrafo dos
Institutos de Previdência Social, realizados em
Teresina:

a.

•

5.
6.
7.
8.
9.

10.
11.
12.
13.
14.
15.
10.
17.
18.
19.
20.
21.
22.
23.
24.
25.
26.
27.
28.
29.
30.
31.
-32.
33.
34.
35.
36.
37.
38.
39.
40.
41.
42.
43.
41.
45.
46.
47.
48.
49.
50.
51.
52.
53.
54.
55.
56.
57.
58.
59. C
60.
61.
62.
63. I
64. J
65. L
66. E
67. J
68. A
69. C
70. S
71. J
72. J
73. O
74. J
75. L
76. D
77.
78. A
79. II
80. A
81. L
82. G
83. E
84. O
85. G
86. %
87. N
88. N%
89. P
90. Jo
91. E
92. It
93. F
94. A
95. Ce
96. P
97. W
98. F
99. Al

Datilógrafo

Classificação - Número de inscrição - Nome
- Média final

1.° 91. Maria Julieta da Rocha Fur-
tado . . 	 	 74,22

2.0 87. Haydée Reis Borba 	 	 73,88
3.0. 48. Oscar Duarte de Carvalho 	 	 72,00
4.0 75. Ida do Freitas Dias Pereira 	 	 08,88
50 10• Ivanise Abreu Pereira da Silva

'	 Rego .. 	 	 67,88
6.0 13. Maria Antonieta de Arêa Leão	 66,88
70 78. Maria Elisa Pires Chaves 	 	 66,88
B.0 17. Hermantino Rodrigues Gon-

çalves . . 	 	 62,22

Auxiliar

Classificação - Número de inscrição - Nome
- Média final

1.0 91. Maria Julieta da Rocha Fur- -
tado . . 	

2.0 87. Haydée Reis Borba 	
3.0 48. Oscar Duarte do Carvalho 	
4.0 75. Ida de Freitas Dias Pereira 	
50 78. Maria Elisa Pires Chaves 	

' 6.0 10. Ivanise Abreu Pereira da Silva
Rego . 	

	
62,8

D.S. do D.A.S.P., em 17 de junho de 1942.
- Tilda Regina Hassenmann, secretário da
Banca .Examinadora

Prova de habilitação para extranumerário-
mensalista do Conselho Nacional de Despor-
tos e do Serviço Nacional de Educação Sani-
tária - Taquigrafo XIII.

A relação dos candidatos cujas inscrições fo-
ram aprovadas, publicado no Diário Oficial de
28 de maio último, acrescente-se Lécla Peixoto
Avila, inscrita sob o n. 243.

D.B. do D.A.S.P.
'
 em 17 de junho de 1942.

- Astério Dardeau Vieira, secretário substi-
tuto da Divisão.

Prova de habilitação para extranumerário-
mensali gta do Instituto Nacional de Tecno-
logia: - Tecnologista XVII

P.H. 173

Os candidatos que prestaram a Parte I (escri-
ta) da prova de habilitação acima referida são
convidados a comparecer às 8 horas da pró-
xima-quarta-feira, dia 21 do corrente, ao Ins-
tituto Nacional de Tecnologia (avenida Vene-
zuela), afim de se submeterem à Parte II (Prá-
tica).

D.S. do D.A.S.P., em 17 de junho de 1942.
- Alcides Torres, secretário da Banca Exami-
nadora.

Prova de habilitaçgo para admissão de extra-
numerário-mensalista do Departamento dos
Correios e Telégrafos - Carteiro.

P.II. - 175

Faço público, para conhecimento dos interes-
sados, que aprovei, nesta data, as inscrições re-
ferentes à prova de habilitação para Carteiro
do Departamento dos Correios e Telégrafos,
dos seguintes candidatos:

Número de inscrição - Nome
1. Jorge Pereira dos Santos.
2. Luiz Pinto Monteiro.
3. Erasmo Lima Vianna.
4. Saulo Ferreira de Carvalho.

Daniel Lopes de Azevedo.
Francisco Monteiro.
Vital Lemos de Vasconcelos.

•Euclydes do Espirito Santo.
Jorge de Souza Lima.
Paulo Dantas Cardoso.
Waldemar Ma.xlmo Barbosa.
Orlando do Valia.
Lourival Peregrino de Castro.
Durval Ferreira do Amaral.
Glicelmo Rodrigues de Alencar.
Mario Marques.
Claudionor Raposo Borges.

.Odilon Oliveira de Almeida,
Pedro Zocatelli.
Walter Moreira da Fonseca,
Osvaldo da Silva Pedreira.
Albertino Honorato Gomes.
José Alves Ramalho.
Sebastião Ribeiro de Freitaa.
Elias Felizardo.
Moacyr Coelho.
Lirio Felizardo.
Norberto Gouvêa.
Irineu Alves de Carvalho.
Adalberto Francisco Dutra,
Edesio Nunes de Carvalho.
José Savio do Barros.
Walter Brasiliense Ferreira da Silv
Plebedéo Canejo Pacheco da Silva.
José. Machado de Mattos.
Altivo Manoel do Souza.
Fausto José dos Santos.
Virgilio de Alcantara Pereira.
Optimo Feéreira da Silva.
Athayde Gottgtroy.
Waldir Gomes da Silva.
Abel Dantas.
Moacyr Romena.
Manoel Batista de Moraes.
Zoroastro Amado Ladeira.
Anselmo Francisco Peixoto.
Augusto Soares Paes Leme,
Waldemar Padua Coarêa.
José Sampaio Gomes.
Ovidio de Deus Teixeira.
Cícero Ferreira.
Rubem Menezes.
Vasco Neves.
Arlindo Hack.
Roseli° Martins Gomes.
Damasio João Roberto.
Nelson Gomes ele Oliviera.
(Inscrição cancelada).
elio Mello da Gama.

Haroldo Raymundo do Mello.
Fernando de Mattos.
Nelson Pacheco de Souza.
nácio Lemos de Vasconcelos.
oel Teixeira Gonçalves.
cone Augusto Ribeiro da Silva,
duardo Navarro Berbem.
oão Gomes Marinho.
ndré Ferrari.
laudio Rodrigues de Carvalho Lima
ebastião Barbara Vianna.
orgo da Silva Mattoso.
oão Domingues Filho.
lavo da Silva Barbosa.
oão Alves Teixeira.
ourival Guanaes Dourado.
urval Fortes Flores.

Abilio Moutinho.
ntonio Bouzan Parreira.
elio de Souza Freitas.
rmando Fonseca.
ourenço Ferreira dos Anjos..
ersen Caldeira Vargas.
clison de Oliveira.
vidio Francisco da Silva.
ermano Barbosa.

Valdemar Barbosa.
assui Braga de Moura._
'aldemar Cardoso.
aulo da Silva Daria.
sé Nivaldo Corato.

nio Cardoso.
amar Ferreira Sampaio.
rancisco de Siqueira Moura.
ntonio Vieira.
slau Dias de Lima.

ercival de Medeiros Simas.
ilson Faria Botelho.

rancisco Ferreira.
ano Bap tista da Silva,

100. Altair Moretti.
101. Antonio Batista da Silva.
102. Caetano Chagas Mattos.
103. Francisco Rodrigues Suhett.
104. Sebastião Gomes dos Santos..
105. João Ferreira.
106. Silvano Pereira daiCosta.
107. Isnard Thomaz de Aquino.
108. Walter Camargo.
109. Stockler de Paula.
110. Manoel Villena Montesinos.

D.S. do D.A.S.P., em 17 de junho de 1942.
- Astério Dardeau Vieira, diretor substituto da
Divisão.

Prova de habilitaeão para admissão de extra-
numerário-mensalista do Conselho Nacional
de Desportos e do Serviço Nacional de Edu-
cação Sanitária: - Taquigrafo XIII.

P.II. - 166

Faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que é a seguinte a relação dos can-
didatos que obtiveram, na Parte I da prova do
habilitação acima referida, os mínimos fixa-
dos pelas Instruções:

Número da inscrição - Nome - Pontos

1. Maria Mercedes Diaz de la Voga Co-
lhes .. 	  40

3. Antonio Camilo Neto 	  56
5. Sonia Goldstein 	  409. Gecy de Souza 	  45

11. Beatriz de Magalhães Porto 	  53
12. Téia Carpen 	  41
17. Martha dos Santos Crespo de Castro 40
22. Regina Ferreira de Souza	 	  - 40
24. Hilda de Oliveira Paiva 	  44
30. Cordélia Stocker Cavalcanti do Albu-

querque . 	  40
32. Jorge Cardoso 	  46
36. Efigenia Ferreira Veloso 	  40
38. Maria Adelaide de Oliveira 	  41
41. Maria Ermelinda Rodrigues Pacheco 43
43. Maria José Maioli de Souza 	  40
48. Yara de Vasconcellos 	  61
51. Maria da Conceição Pimentel 	  40
54. Rebeea- Sterental 	  40
58. Ebert Santiago Berra 	  40
61. Córa Costa Sampaio 	  41
64. Ernestina Dornelles 	  57
66. Genny Alves da Silva 	  4467. Izar Teixeira Brand 	  45
68. Olympia Teixeira Giorno 	 50
71. Maria Antonia Alegria 	  40
77,, Zenaide de Moraes Vianna 	  52
79. Nilza Naldi da Costa Botelho 	  42
83. Maria Rita Britto Passos Cossemelli 40
86. Helio Noronha Carvalho de Souza .... 42
87. Nancy Moreira Gobion 	  62
89. Nydia de Castro e Costa 	  55
92. Nair Córte Real Nunes 	  48

102. Marina Mulo 	  44
104. Valdivina dos Anjos Piróto 	  40
105. Francisco Paulo Marques dos Santos 42
108. Alice Monis .. 	  40
110. Plinio Grimaldi 	  4. 	  40
112, Esther Raicher 	 	  40
113. Débora Vasconcellos Freitas 	  44
114. Stella Andrade Bezerra 	  46
117. José Maria de Lima Campos 	  54
118. Cláudia Campos de Oliveira 	  40
121. Claudina Rosa 	  42
122. Victor Martins Esteves 	  48
125. Joseplia Vales 	  40
129.• Aracy Cardoso 	  43
138. Iracemá Alice Eppinghaus 	  46
140, Risoleta Barbosa 	  51
147. Edith do Mello Pinto 	  57
148. Yeda Medina Fonseca 	  67
152. Helena Felix Serrano 	  40
153. Maria Luiza Coutinho Reis 	  40
159. Maria José Nicolau 	  40
160. Celeste Augusta de Moura 	  48
161. Dorothéa Mattoso 	  40
162. Antonio Ignacio Ferreira Santos	 45
167. Rachel Galperin 	  40
180. Ruth de Castro Lima 	  40 .
188. Elza Paes da Veiga 	  40
191. Dulce de Oliveira Rothier Duarte 	  46 .
199. Clóris Moreira Martins Ferreira 	  45

•
72,8
70,4
70,2
67,8
67,5



Requisições:

107.085.
110.027,A.
115.020.
117.128.
122.082.
122.101/2.
122.107.
132.100.
207.055.
217.028-A.
217.030,N.
217.042:B.
217.060,A.
217.065.
217.070.
217.076.
219.00.5.
229.075.
231.005.
238.051.
240.071-A.
251.067,A.
253.119.
253.132.
261.009.
275.002-A.
450.110.

504.112/3.
001.254.
615.100.
903.343.
903.346/7.
909.030.

Materiais:

Lâmpada elétrica.
Madeiras, etc.
Bule de alumínio, etc.
Estopa de algodão, etc.
Aparelho de Raio X.
Mesa para laboratório.
Tubos de borracha, etc.
Mesa, etc.
Filmes para Raios X.
Cirúrgico, etc.
Enfermaria, etc.
Laboratório.
Laboratório.
Laboratório.
Glicerina, etc.
Agodão, etc.
Enceradeira elétrica, etc
Aparelho de reprodução, etc.
Papel sensivel, et, o.
Fechadura "Yale"„
Laboratório, etc.
Laboratório, etc.

Esparadrapo, etc.
Fechadura de latão, etc.
Estufa automática, etc.
Moveis, etc.
Martelo c/cabo do safra e
unha, etc.
Onibus, etc.
Canivete, etc.
Tesoura, etc.
P/bicicletas, etc.
Moveis, chapas, etc.
Moinho de vento, etc.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

AVISO

Em vista dos Srs. Fornecedores embora intimados pela publieação no Didrio Oficial, a
fazer a entrega do material das requisições abaixo mencionadas e não havendo portanto
dado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o motivo pelo qual deixa-
ram de fazer a dita entrega, ficam notificados que esta D.R.E. dará início aos processos
do multa prevista no decreto n. 5.873, art. 34, do 26-6=1940, reservando-se tambem o direito
de tomar as krovidências que julgar acertadas aos casos.

Didrio Prazo
Firma ,Oficial

de
Requisição Empenho vencido

Mendes Júnior & Cia. Ltda. 	 8-6-42 450.053/4 F 64 12-6-42
Jorge Pereira & Cia. Ltda. 	 4-6-42 450.046/8 F 52 12-6-42

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1942. — Jorge Ribeiro Leuzinger,
(substituto).

MULTA

diretor da D.R.E.

Em virtude de despacho do Sr. Diretor Geral, foram impostas multas por inadimple-
mento de proposta de fornecimento, de acordo com o art. 34, alínea a, do decreto n. 5.873,
de 26-6-1940, às firmas mencionadas no presente aviso, tendo concedido novo prazo de
entrega para o material constante dos empenhos abaixo relacionados:

Novo prazo
Firma

	

	 Requisição Empenho Multa Motivo da multa concedido
até

Falta de entrega
do material no
prazo ajustado	 30-6-42

Falta de entrega
do material no
prazo ajustado	 30-6-42

Falta de entrega
do material no
prazo ajustado	 15-7-42

Pelo fornecimento
em desacordo

com a
especificação	 30-6-42

Falta de entrega
do material no
prazo ajustado	 30-6-42

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1942. — Jorge Ribeiro Leuzi.rager, diretor da D.R.E.
(substituto).

Heitor, Ribeiro & Cia. 	 238.009 3.036 10%

Moreira Earbosa & Cia. Ltda. 253.005/6 1.075 10%

O. Pereira & Filhos 	 801.019 2.568 5%

Massarnes Rocha Couto Ltda. 801.020/23 3.953 10%

II. G. Fuchs 	 902.143-A 27.544 10%
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49 da jazida de ouro e diamantes existentes no
50 local corrego Barro Preto, município e cornar-
52 ca de Diamantina, Estado de Minas Gerais, re-
40 gistada neste Departamento, sob o n. de ordem
43 335, livro A 1, para, no prazo de noventa (90)
40 dias, a contar da data da publicação deste,
42 usar de direito de preferência assegurado pelo
47 art. 7 do citado Código, de vez que foi requeri-
66 da, por Firrnino Alves Pinheiro, autorização,
43 do pesquisa de cristal de rocha, em área eu-
43 cravada no local manifestado.
40 Rio de Janeiro,-17 de junho de 1942. — Lu-

ciano Jacques de Moraes, diretor geral.2. Os candidatos acima são convidados a
comparecer às 9 horas do próximo domingo,
dia 21 do corrente, à Escola Remington e Casa
Edison, de acordo com a- máquina que preferir,
afim de se submeterem à Parte II (Taquigra-
fia).

D.S. do D.A.S.P., em 18 de junho de 1912.
— Estêvão Lyrio da Luz, secretário da Banca
Examinadora.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento Nacional da Produção

Mineral
Nos termos do art. 15 do decreto-lei núme-

ro de 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código
de Minas), pelo presente fica interpelada a
cidadã Maria Timotéa Brandão, manifestante

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAUDE

Departamento Nacional de Saude
Serviço Federal de Águas e Esgotos

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Pelo presente edital fica convidado o Sr. dou-
tor Arthur da Silva Vargas a vir satisfazer
neste Serviço o débito de consumo dágua do
exercício de 1941, referente ao prédio n. 69
da rua dos Inválidos.

Secção de Expediente e Contabilidade, 12 de
junho de 1942. — Theophilo Dias Ribeiro,
chefe da Secção.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos senhores interessados
que, de acordo com o § 1..° do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940,
solicita, para o dia 26 de junho de 1942, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 432:

Em 18 de junho de 1942. — Geraldo Pd.
acto, pelo diretor da Divisão Comercial.

O Departamento Federal de Compras leva
ao conhecimento dos sei-a-mires interessados
que, de acordo com o § 1.0 do art. 31 do
decreto n. 5.873, de 26 de junho do 1940,
solicita, para o dia 8 de julho de 1942, ofer-
tas de cotações para as requisições constantes
da relação abaixo, cujas especificações se
acham afixadas no local devido, na sede do
Departamento, à avenida Graça Aranha n. 62:

Requisição:	 Material:

260.017/23-A.	 Livros.

Em 18 de junho de 1942. — Geraldo Pei-
xoto, pelo diretor da Divisão Comercial.

203. Lia Campista Santos 	
204. Neusa de Oliveira Rosa 	
210. Celia Campbell 	
215. Zoraide Menezes 	
218. Enaura Carnaz de Magalhães 	
219. Illyria Medeiros 	
223. Augusta Berlemont 	
224. Clara Nunes Magalhães
228. Ondina Coelho 	
239. Alexandre da Paz 	
242. Veda Moraes 	
243. Leda Peixoto Avila 	

EMENTÁRIO
DA

Legislação Federal
Série DIVULGAÇÃO

1940	 4 volumes 	  36$0
1941	 4 volumes 	  38$0
1942	 1 volume 	 	 12$0

Publicação trimestral

A venda :

Secção de Vendas:
Av. Rodrigues Alves

Agencia -I: Ministério do Trabalho
Agencia II: Pretório
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MULTA

Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foi imposta multa por inadimplemento de proposta de fornecimento, de acordo com o
art. 34, alínea a do decreto n. 5.873, do 26 de junho de 1910, à firma:

Firma
	

Requisição
	

Empenho
	

Multa	 Motivo da multa
Alvaro P. Silva . 

	

	
	

615.036
	

4.618
	

10%	 Cancelamento do em-
penho - falta de
entrega do material
no prazo ajustado.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942. - Jorge Ribeiro Leuzingerx dirètM' Stibálittitci clã 'D.R.E.

AVISO .

Comunico aos Srs. fornecedores que, em virtude de exame ou vistoria procedidos no material constante dos empenhos abaixo
relacionados ficam intimados a cumprir o determinado nas colunas "Providência a tomar" e de "Prazo".

Firma
	

Requisição

Jorge Pereira & Comp. Ltda. 	
	

450.046-48
	

F.52	 Completar entrega do	 22-6-12
material

Casa Souza Batista Ltd.i 	 450.052
	

F.60	 Completar entrega do 	 22-6-12
material

Brasileira Fornecedora Escolar Ltda. 	
	

450.068
	

F.80	 Completar entrega do 	 224-12
material

Dentro do novo prazo concedido deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de
fornecedores em relação ao presente aviso.

A não observância levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no decreto n. 5.873, art. 31, de 26-6-1910, reservando-se
lambem o direito de tomar as medidas que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1912. - Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor da D.R.E., substituto.

Novo prazo
Empenho	 Prov. a tomar	 concedido

até

Recepção e Expedição), tomada pelos Senhores

CHEQUES EMITIDOS EM 17-6-42

À DISPOSIÇÃO DAS SEGUINTES FIRMAS

Cheques - Firmas

17.927-13 - Armando Busseti & Cia.
17.928-13 - Barros Baptista & Cia.
17.929-B - J. C. Mendonça.
17.930-13 - P. Kastrup & Cia.
17.931-B - Armando Busseti & Cia.
17.932-B - B. Herzog & Cia.
17.933-B - Bernardino Gomes & Cia.
17.934-B - Carmo & Figueiredo.
i7.935-B - Cia. Forn. de Materiais.

(7.936-B
17.937-B
17.938-13
17.939-13
17.910-13
17.911-13
17.912-B
17.913-13
17341-13
17.915-B
17.846-13
(7.947-13
(7.918-13
(7.949-13
(7.950-B
17.951-13

17.952-13 - Mendes Junior & Cia. Limitada.
17.953-B - M. M. Gomes & Cia. Ltda.
17.954-B - P. Saldanha Cruz & Cia. Ltda.
17 955-B - Papelaria Mascotte Ltda.
17.956-B - Fred, Figner Sc Cia. Limitada.
17.957-B - S.A. "Casa Pratt".
i7.958-B- Santos & Ventura Limitada.

S. Dias & Cia. Ltda.
17.959-13 - Tesoureiro da Imprensa Nacional.
17.960-B -
17.961-B - Walter Neustadt.

Cheques emitidos n-data "35" correspondentes
a "51" faturas no valor do 371:579$7. - Jorge
Ribeiro Leuzinger, diretor da D.R.E. (substi-
tuto).

- Cia. Química Merck Brasil S.A.
- Charron Auto-Peças Ltda.
- Daniel Correa & Cia.
- Instrumental Ótico Ltda.
- Irmãos Spina.
- Instituto Pinheiros Ltda.
- Instituto do Açucar e do Álcool:
- J. Pinho de Moraes.
- J. G. Pereira & Cia.
- J. G. Mendonça.
- José Jacinto Pacheco.
- Jorge Pereira & Cia. Limitada.
- J. Mendes Oliveira & Cia.
- J. C. Miranda & Cia. Ltda.
- Max Leitão & Cia. Ltda.
- Magalhães Cunha & Comp.

AVISO

Comunico aos Srs. fornecedores que, havendo esgotado os prazos de entrega para o material referente às requisições mencionadas
neste aviso, ficam intimados a notificar a este Departamento o motivo que determinou o não cumprimento da obrigação assumida, concedendo
este D.F.C. novo prazo a vencer nas datas indicadas abaixo:. ,	 Prazo	 Prazo

Firma	 Requisição	 Empenho	 vencido	 concedido

Alvaro P. Silva 	 615.046 6.314 8-6-42 30-13-42
Idem .. 	 615.052 6.471 10-6-42 30-6-42
Araujo, Barbosa & Comp. Ltda. 	 207.028 10.210 14-6-42 26-6-42
Bromberg & Comp. 	 115.022 9.610 8-6-42 26-6-42
Idem 115.023 9.200 5-6-42 26-6-42
Curt Stida . 	 615.045 6.066 12-6-42 30-6-42
Cardinale & Comp. 	 615.052 6.472 10-6-42 30-6-42
Carmo & Figueiredo 	 217.026 9.754 9-6-42 26-6-42
D.B. Moura & Comp. 	 903.245" 7.769 26-5-42 26-6-42
Empresa Progresso Ltda.	 	 217.049 7.716 11-6-42 30-6-42
Fonseca, Almeida & Comp. Ltda.	 	 903.258 7.200 22-5-42 26-6-42
Granado & Comp. 	 217.067A. 10.213	 / 14-6-42 26-6-42
Heitor Ribeiro & Comp. 	 	 615.043 6.316 8-6-42 30-6-42
J. G. Pereira & Comi) 	 615.016A 7.472 8-6-42 30-6-42
Idem .	 	 615.043A. 7.473 8-6-12 30-6-42
Laboratórios Raul Leite, S. A.	 	 217.056 10.238 14-6-42 26-6-42
Martins Gomes & Comp. 	 615.052 6.473 10-6-12 30-6-42
Máquinas Importadora Ltda. 	 	 615.00611 7.360 7-6-42 30-6-42
Roberto Kronig & Comp. Ltda. 	 	 903.084-85. 1.120 23-5-42 30-6-42
Idem .	 	 903.080 4.300 24-5-42 30-6-42
Santos & Ventura Ltda. , 	 217.026 9.756 9-6-42 26-6-42
Heitor, Ribeiro & Comp. 	 	   615.024 3.792 19-5-42 25-6-42

Dentro desse novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação
por carta ou memorandiun

A não observância destas instruções levará o D.F.C. a dar
art. 34, de 26-6-40, reservando-se tambem o direito de tomar as

D.F.C., em 18 de junho de 1912. - Jorge Ribeiro Leuzinger,

D.R.E. (Divisão de Recepção e Expedição) da entrega do material

início o processo referente à penalidade prevista no decreto n. 5.873,
providências que julgar necessárias aos casos.

diretor da D.R.E., substituto.



5.387
5.749
3.156
4.452

F-113
5.385

28-6-42
28-6-42
28-6-42
28-6-42
28-6-42
28-6-42

Subst. o item 3.
Subst. o item 10.
Entregar o item 56.
Subst. o material.
Subst. o material.
Entregar o item 46.

Recepção e Expedição) da providência tomada

• 
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AVISO

de junho de 1910, reservando-se tambem o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Didrio
Empenho	 OficialicialFirma

Dias Garcia & Comp. Ltda. 	
idem
Empresa Protomora de Vendas Ltda 	 	
Empresa Comercial Importadora Ltda. 	
Idein
Luiz, Ferrando & Comp. Ltda. 	
Moreno Borlido & Comp. 	
Idem
M. II. Rezende & Comp. 	

	 	 •

Requisição

90á.460-3
903.46 -3
903.376-9
903.351-5
903.351-5
217.020
217.030
217.038
903.480

22.448
	

3-3-42
22.447
	

3-3-42
24.437
	

11-3-42
22.452
	

14-3-42
23.279 '
	

14-3-42
5.589
	

1-6-42
5.892
	

1-6-42
5.745
	

1-6-42
23.559 •
	

3-3-42

Prazo
vencfdo

20-3-42 -
20-3-42
31-3-42
15-5-42
15-5-42
6-6-42
6-6-42
6-6-42

20-3-42

Em vista dos Srs. fornecedores embora intimados pela publicação no Diário Oficial a fazer a entrega do material das requisições abaixo
mencionadas e não havendo portanto dado cumprimento a essa obrigação, nem mesmo justificado o motivo pelo qual deixaram de
fazer a dita entrega, ficam notificados que esta D.R.E., dará inicio aos processos de multa prevista no decreto n. 5.873, art. 34, de 26

D.F.C., em 18 de junho de 1942. — Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor da D.R.E., substituto.

AVISO

Comunico aos Srs. fornecedores que, em virtude do exame ou vistoria-procedido no material constante dos
danados, ficam intimados a cumprir , o determinado nas colunas "Pratio" e "Providências a tomar".

empenhos abaixo rela-

Firma	 Requisição

A. Ramada & Comp. Ltda. 	
	

264.014-9

Augusto Marques .	 120.015
companhia Paulista de Papéis e Artes Gráficas 	 	 624.022
D. R. Moura & Comp. 	 	 903.097-101

Ferreira, Filho & Comp. 	

▪ 	

207..046-8R

Prazo
Empenho	 concedido	 •Providènelas a tomar

5.388 . 28-6-42 Subst. os intens 4 e
66 e entregar o
item 50.

9.254	 28-6-42	 Subst. o material.
1.334	 30-6-12	 Entregar o mater.
2.833	 28-6-42	 Completar a entre-

ga do material.
7.564	 28-6-42	 Completar a entrega

do material.
J. C. Mendonça 	 	 264.014-9
Mat. Hosp., S. A. Mathosa 	 	 ' 217.038
Mendes Junior & Comp. Ltda. 	 	 142.004S-A
M. II. Resende & Comp. 	 	 903.183-5
Paul J. Christoph 	 	 450.060
Roclrigues d'Almeida & Comp. 	 	 264.014-9

Dentro do novo prazo concedido deverá ser dada comunicação à D.R.E. (Divisão de
pelos Srs. fornecedores em relação ao presente aviso.

A não observância destas instruções levará o D.F.C. a aplicar as penalidades previstas no decreto
reservando-se tombem o direito de tomar as medidas que julgar acertadas aos casos.

D.F.C., em 18 de junho de 1942. — Jorge Ribeiro Leuzinger, diretor da D.R.E., substituto.,

n. 5.873, art. 34, de 26-6-40,

Para o fim de serem Oprçsentadas declara-
ções, ou impugnações, a Secção de Reajusta-
mento Económico do Banco do Brasil, no Dis-
trito Federal, prestará os esclarecimentos que
lhe forem solicitados, facultando aos interessa-
dos o exame do extrato dos autos de habilita-
ção. E, para conhecimento de todos, vão ,a se-
guir, transcritas, na forma do Regimento da
Câmara, as disposições do mesmo Regimento.
a saber:

Art. 49 — O crédito que não constar do ex-
trato depositado no Banco do Brasil será havi-
do como extinto, se o interessado não o decla-
rar dentro do prazo fixado pelo edital.

Art. 65 — Toda e qualquer fraude praticada
pelo devedor, credor ou terceiro, tendente a
alcançar os favores da lei, ou a obstar a sua
fiel execução, sujeita o agente às penas do cri-
me previsto no art. 2.0, a. 10, do decreto-lei
n. 869, de 18 de novembro de 1938, cujo pro-
cesso e julgamento competem ao Tribunal de
Segurança Nacional.

O prazo de 40 dias, no presente estabelecido,
será contado da data da sua primeira publica-
ção no org'ão oficial.

E, para que chegue ao conhecimento dos in-
teressados, é passado o presente edital que será
publicado no Diário Oficial e reproduzido no
"Jornal do Comércio", do Distrito Federal.

Rio de Janeiro, de maio de 1942.
Eu, Henrique de La Rocque e Almeida, chefe

da. Secção de Protocolo, Expediente e Arquivo.
redigi. E eu, Pericles Madureira de Pinho. se-
cretário Geral, subscrevi. — Sergio ulriell
Oliveira, presidente da Câmara de Reajusta-
mento Económico.

Diretoria Geral da Fazenda
Nacional

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGIONAL NO DISTRITO FE-
DERAL

Concorrência pública para alienação do domí-
nio pleno do terreno e prédio situados na
travessa Vieira ns. I a IV, esquina da rua
Barreiros, em Ramos, nesta Capital.

Chama-se a atenção dos interes.sados para o
edital ri. 21, de 2 de maio do corrente ano,
publicado às páginas 9.018 e 9.019, do Diário
Oficial de 2 de junho do mesmo ano, relativa
ao assunto acima mencionado. (Processo nú-
mero 40.458-41).

Serviço Regional, em 4 de junho•de 1942.
— Homero Duarte, chefe do Serviço.

COMISSÃO DE CONCORRÊNCIAS

Concorrência pública para alienação do domínio
pleno do terreno situado junto .e depois do -
n. 28 da rua Sargento Silva Nunes, Bonsu-
cesso, nesta Capital.'
Chama-se a atenção dos interessados para o

edital n .22. de um de junho do corrente ano,
publicado à página n. 9.093, do Diário Oficial
de 3 do mesmo mês e ano,- relativo ao assunto
acima mencionado. (Proc. n.. 63;328-41).

Serviço Regional, em 4 de junho de 1942.
— Homero Duarte. chefe do Serviço.

.Çâmara de Reajustamento Econômico
CONCURSO DE CREDORES

3.° AVISO

O presidente da Câmara de Reajustamento
Económico:

Faz saber a quantos o presente edital virei')
ou dele tiverem conhecimento que "Fazendas
Reunidas de Sernambetiba Limitada", domici-
liado h Avenida Rio Branco n. 9, s1331, Distri-
to Federal, e agricultura em ALagé, Estado do
Rio de Janeiro, habilitou-se perante a Câmara
de Reajustamento Econômico afim de gozar dos
favores do decreto-lei n. 1.888, de 15 de de-
zembro de 1939.

Instituindo a Càmara de Reajustamento Eco-
nômico concurso de- credores da habilitante, é
pelo presente assinado o prazo de 40 dias para
a apresentação de suas declarações de credito
instruidos com os respectivos títulos, sob a pe-
na de desobediência prevista no art. 66 do de-
creto n. 2.238, de 28 de maio de 1940.

Findo esse prazo, se os interessados não se
houverem manifestado-, o Banco do Brasil re-
meterá os autos à Câmara. No caso contrário.
dentro dos 20 dias qu se seguirem, os interes-
sados poderão examinar no próprio Banco as
declarações e falar por escrito sobre as mes-
mas. aceitando-as ou impugnando-as funda-
mentadamente. Passados os 20 dias, com ale ga-
ções ou sem elas, tudo será remetido à Câ-
mara para a necessária apreclação.



(Maio a autubro)

8. Alcides, filho de Americo Corrêa das
Neves.

39. Avelino, filho de Gervasio flanco.
40. Carlos. filho de Francisco Carneiro Pinto.
70. Hans, filho de Hans Werner Derschum.

131. Nilton, filho de José Bispo dos Santos.
172. Walcle, filho de Waldemar Teixeira da

Costa.

Classe de 1923

61. Bernardino, filho de Manoel, Fernandes
Coelho.

81. Domingos, filho de 'Salvador Merola.
89. Erich Otto, filho de Ludwig Ribbe.

182. Jos& filho de José -Marquez.
187. José Carlos, filho de José Victorino Fer-

reira.
203. Luiz, filho de Jacintho Loreto.
266. Ormezindo, filho de Maonel Teixeira de

Carvalho.

Classe de 1922

97. Ayr, filho de José Jorge Bellinho. 	 •
119. Claudionor, filho de Ozorio da Concei-

ção Costa.
188. Geraldo Nelson, filho de Salvador Leuto.
259. Joaquim, filho de José Maria Lopes.
325. Luiz, filho de José da Silva Pontes.

á 408. Osmar. filho de Oscar Correia da Silva.
421. Paulo, filho de Mario José de Carvalho.
431. Raphael, filho de Deoeleciana Pires.

Chama-se a atenção dos interessados para
o Edital de Alistamento Militar, deste Distrito,
publicado às páginas 8.742 a 8.749, do Diário
Oficial de 28 do mês de maio do corrente ano.

Junta de Alistamento Militar do 6.0 Distrito,
Santa Teresa, 15 de.junho de 1942. - Carlos
Luiz Villon, presidente.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E
NEGÓCIOS INTERIORES

Policia Civil do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRÁFEGO DO DISTRITO

FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificados a com-
parecer nesta Inspetoria dentro do prazo de 48
horas, para responder por infrações do 11,4gu-
lamento do Transit0, os proprietários ou con-
dutores de veículos abaixo discriminados:

Infrações cujas responsabilidades foram de-'
terminadas já na vigência do decreto-lei nú-
mero 3.651 de 25 de setembro de 1941 -
C. N. T.
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MINISTÉRIO DA GUERRA

Primeira Região Militar

PRIMEIRA CIRCUNSCRIÇÃO DE RECRUTA-
MENTO

JUNTA DE ALISTAMENTO MILITAR DO 6.° DISTRITO
.--- SANTA TERESA •-• RUA CAMERINO N. 9

Autos de passeio:
Luiz Libman - B.850 - Art. 5•0, n. 4.
José Araujo Pimentel - 14.454 - Art. 8.0.
João Ribeiro - 15.482 - Art. 8.0, § 1.0-A.
Nelson Teixeira Chaves - 16.507 - Artigo

6.0, n. 4.
Antonio Martins - 16.652 -- Art. 6.0, n. 4.

- Antonio Lastigan Seabra - 36.132 - Ar-
tigo 6.°, n. 4.

Ónibus:

Roberto J. Schmidt - 174, 326, 419, 577,
673, 697 e 878 - Art. 8.0.

Empresa de 'ônibus de Luxo Ltda. 	 396,
397 e 444- Art. 6.0, n. 14.

-Mario Bianchi - 365, 564 e 808 - Art. 5.0,
n. 10.

Independência Auto Ónibus Ltda. - 619, 780
e 898 - Art. 9.°.

Renascença Auto Ónibus Ltda. - 220 e 851
- Art. 6.0, n. 9.

-Sociedade Cooperativa dos Chauffeurs Pro-
prietários do Rio de Janeiro - 207 e 613 -
Art. 5 0, n. 4.

Viação Continental Ltda. - 826 e 989 - Ar-
tigo 5.0, n. 4.

Empresa Viação Vitória Ltda. - 37 - Ar-
tigo 8.0.

Viação São Jorge Ltda. - 170 - Art. 5.0,
n. 16.

Viação Tupi Ltda. -224 - Art. 5.0, n. 10.
José Corrêa Lopes & Cia. - 357 - Art. 6.0,

n. 14.
Empresa Interestadual de ónibus de Luxo -

541 - Art. 6.0, n. 22.
Limouzine Federal Ltda. (Viação)	 632 -

Art. 8.0, j 1.0.
Nota: - A falta de pagamento das multas,

importa na apreensão dos documentos io vei-
culo ou de seu condutor ou ainda na do pró-
prio veículo, de acordo com o previsto no ar-
tigo 120 do regulamento em vigor. - (C.N.T.).

Rio de Janeiro. 18 de junho de 1942. - Ed-
gard Pinto Estreita, inspetor do Tráfego.

Resultado dos exames efetuados no dia 18 do
corrente.

Aprovados:

Arykermo Chaves, Ananias dos Santos. Clo-
doaldo Arlindo da Silva Guimarães, Eduardo
dos Santos Silveira, Adalberto Antici, Walmir
Pedrosa Rocha, José Soares de Figueiredo,'
Jorge Adalberto Cortti, Astrogildo de Souza,
Claudionor Samuel da Costa.

Reprovados: 3.

Inspetoria do Tráfego, em 18 de junho de
1942. - O inspetor, Dr. Edgard Pinto Es-
treita.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Tribunal Marítimo Administrativo
Para ciência de terceiros interessados, pelo

/ prazo de 30 dias, de acordo com a lei.
O capitão de longo curso, Francisco José da

Rocha, juiz do Tribunal Marítimo Adminis-
trativo da República dos Estados Unidos do
Brasil, relator do processo número quinhen-
tos e oitenta e nove (589), referente ao enca-
lhe do vapor "Capivar1", no porto de Imbituba,
no dia vinte de novembro de mil novecentos
e quarenta e um, Faz saber a quem interessar
possa, que em acordão de treze de maio de mil
novecentos e quarenta e dois, o Tribunal Ma-
rítimo . Administrativo, -decidiu atribuir o aci-
dente à fortuna de mar e ordenar o arquiva-
mento do .processo na .forma requerida pela
Procuradoria, cuja acordão foi publicado no
Diário Oficial de dezesseis de maio de mil no-

vecentos e quarenta e dois. E para ciência clf
todos os interessados, expede-sé o presente
edital para os efeitos legais. Dado e passado
nesta Capital Federal, aos dezessete de junho
de mil novecentos e quarenta e dois. Eu, Fer-
nando Gomes Corrêa, auxiliar servindo de es-
crivão, escrevi. E eu, Gilberto de Alencar
Saboya, oficial adminisj,rativo servindo de se-
cretário, subscrevi. Francisco José da
Rocha, juiz-relator.•

Edital de retificações

Carlos Luiz Villon, presidente da Junta de
Alistamento Militar do 6.° Distrito, Santa Te-
resa, faz saber aos que o presente lerem ou
dele tiverem conhecimento, que foram feitas
as seguintes retificações no Edital de Alista-
mento que foi publicado no Diário Oficial do
dia 28 do mês de maio do corrente ano:

.,Classe de 1924

32. Eneas, filho de Antonio Augusto.
112. Rodamés, filho de Leonel Baptista Leoni.

Classe de 1924

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Departamento . Nacional
do Trabalho

Inspetoria
- NOTIFICAÇÃO

Sr. J. Augusto Almeida & Comp.; Largo da
Lapa ns. 51-53 -Nesta..

Não tendo essa firma interposto recurso cia
decisão proferida no processo n. 21.619-41
que lhe impôs a multa de 5 :000$0, (cinco
contos de róis), prevista no artigo 19 do de-
creto n. 2.308, de 13 de junho do 1940, por in-
fração do disposto no art. 8.0 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica no-
tificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa à Tesouraria do M.
T. I. C.

'
 mediante guia desta Inspetoria, no

prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Rio, 16 de junho de 1942. - Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Cesar dos Santos Ribeiro, Estrada Velha
da Tijuca n. 43 - Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 30.516-41
que lhe impôs a multa de 500$0, (quinhentos
mil réis), prevista no art. 19 do decreto nu-
mero 2.308, do 13 de junho de 1940, por in-
fração do disposto no art. 8.0 do mencionado
decreto, dentro do prazo estabelecitio no decreto
n. 22.131, de 23 de novembro do 1932, fica nu-
tificada a recolher a importfincia correspon-
dente à mencionada multa à Tesouraria do M.
T. I. C. mediante guia desta Inspetoria, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Rio, 16 de junho de 1942. - Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Lucas Ltda., avenida Atlântica n. 960 -
Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 31.981-41,
que lhe impôs a multa de 100$0 (cem mil
réis), prevista no art. 19 do decreto n. 2.308,
de 13 de junho de 1940, por infração do dis-
posto nos arts. 1.0 e 48.0 do mencionai:,
decreto, dentro do prazo estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica no-
tificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa à Tesouraria do M.
T. I. C., mediante guia desta Inspetoria, no
prazo de dez dias, sob pena de ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Rio, 16 de junho do 1942. - Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.

Sr. Manoel Duran Gonzalez, avenida N. S.
de Copacabana n. 195 - Nesta.

Não tendo essa firma interposto recurso da
decisão proferida no processo n. 21.143-41,
que lhe impôs a mult do 100$0 (cem mil
réis), previstas no art. 19 do decreto número
2.308, de 13 de junho do 1940, por infração do
disposto no art. 1.0. do mencionado decreto,
dentro do prazo estabelecido no decreto
n. 22.131, de 23 de novembro de 1932, fica no-
tificada a recolher a importância correspon-
dente à mencionada multa à Tesouraria do M.
T. I. C.

'
 mediante guia desta Inspetoria. 00

prazo de dez dias, sob penado ser efetuada a
respectiva cobrança executiva.

Rio, 16 de junho de 1942. - Pelo inspetor-
chefe, Humberto Ferrando, inspetor.
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Primeira Junta de Conciliação e Julga-
Atento do Distrito Federal

Pelo presente ficam notificados Maximiano
José Santana, João Militão de Souza e José Ca-
semiro Oliveira para comparecer perante esta
Junta, à av. Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar,
às 14,10 horas do dia 26 de junho de 1942, à
audiência relativa à reclamação apresentada
contra o Sindicato Profissional dos Calafates
Marítimos do R. J., atual Sindicato dos Ope-
rários Navais do R. J., no processo JC1-221-42,
existente na secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento da reclamação
apresentada.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1942. -
Itala F. Porto, pelo secretário.

Pelo presente ,f loa notificado Waldemar Go-
mes da Silva para comparecer perante esta
Junta, à avenida Nilo Peçanha n. 31, 2.° an-
dar, às 14,50 horas- do dia 26 de junho de 1942,
à audiência relativa à reclamação apresentada
contra The Texas Company (South America)
Ltda. no processo n. 8.251-36, existente na
secretaria desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência
Importará no arquivamento da reclamação
apresentada.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1942. -
Pala F. Porto, pelo secretário.

Pelo presente fica notificado Eloy Nasci-
mento para comparecer perante esta Juntai à
av. Nilo Peçanha n. 31, 2.° andar, às 14,40 ho-
ras do dia 26 do mês de junhe de 1942, à au-
diência relativa à reclamação apresentada con-
tra Pimentel & Cia., J. no processo n. 8.285,
de 1936, existente na secretaria desta Junta.

O não comparecimento -à referida audiência
importará no arquivamento da reclamação
alm.:sentada .

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1942. -
Pala F. Porto, pelo secretário.

Pelo presente fica notificado Girino dos San-
tos para comparecer perante esta Junta, à
avenida Nilo Peçanha n. 31, 2. 0 andar, às 13,40
horas do dia 29 de junho de 1942, à audiência
relativa à reclamação apresentada contra Ave-
lino Domingues de Oliveira no processo n. 717,
de 1934, existente na secretaria • desta Junta.

O não comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento da reclamação
apresentada.

Rio de Janeiro, 16 de junho, de 1942. -
Data F. Porto, pelo secretário.

Segunda Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal

NOTIFICAÇÃO N. 202-42

Pela presente, fica notificado, Marx Witz,
domiciliado na rua do Gateie n. 40, para com-
parecer perante esta Junta de Conciliação e
Julgamento, na avenida Nilo Façanha n. 31,
2.° andar, sala 216, às 13,30 horas do dia 13
de julho de 1942, à audiência relativa à recla-
mação apresentada por Alzira de Souza Vieira,
cujo inteiro teor consta do processo existente
na Secretaria da aludida Junta. O não com-
parecimento à referida audiência importará
no julgamento da questão à sua revelia e na
aplicação da pena de confissão, quanto à ma-
téria de fato.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1942. -
Loura Cotrim Martins, pela secretária.

NOTIFICAÇÃO N. 203-42
Pela presente, fica notificado Osvçaldo Noya

Soares, para comparecer " perante esta Junta
de Conciliação e Julgamento, na avenida Nilo
Peçanha n. 31, 2.° andar, sala 216, às 13,35
horas do dia 9 de julho de 1942, à audiência
relativa à reclamação que apresentou contra
A. Rodrigues, cujo inteiro teor consta do pro-
cesso existente na Secretarfa da aludida Junta.
O não comparecimento à referida audiência
importará no arquivamento da reclamação
apresentada.

Rio de Janeiro, 18 'de junho de 1942. -
Laura Cotrim Martins, pela secretária.

'MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Diretoria- Regional dos Correios e Telé-
grafos do Distrito Federal

Pelo presente es'ital e na forma do § único,
do art. 254, do E \ luto dos Funcionários Pú-
blicos Civis da U	 N, fica o servente da classe
C - Edmundo 'iosta Nobre, lotado nesta
Diretoria Regional, intimado a, dentro do pra-
sc de oito (8) dias, contados da data desta pu-
blicação, apresentar defesa, explicando o moti-
vo por que vem faltando ao serviço, eiri cau-
sa justificada, há mais de 30 dias,consecutivog,
estando, assim, passivel de pena de demissão
por abandono de emprego, de acorda com o
disposto no item I, § 2.°, do art. 238 do citado
Estatuto, conforme tudo consta do processo
n. 24.953-42, do protocolo desta Repartição.

Serviço Regional do Pessoal 18, em de ju-
nho

,
e 1942. - Jayme Marques de Oliveira,

CHS.

Diretoria Regional de São Paulo

Pelo presente e na forma do art. 228 do Es-
tatuto dos Funcionários Públicos Civis da
União, fica a ex-agente de 4•a classe Laura
Marcondes de Oliveira, intimada a recolher
aos cofres da Diretoria Regioral dos Correios
e Telégrafos de São Paulo, ()entro do prazo de
30 (trinta) dias, contados d& data da publica-
ção deste edital, a importância de 74$0, rela-
tiva à responsabilidade qua lhe foi imposta
pela portaria n. 419, de 16 d3 abril p. fin-
do, nos termos do art. 227, inciso IV do .refe-
rido Estatuto, em consequência da indenização
devida pelo extravio do registado n. 536, com
valor declarado de 70$0, procedente de São
Miguel e destinado a Antonio B. Silva, em Pi-
rapora, Estado de Minas Gerais, conforme se
vê do processo 1,407-38.

Fica esclarecido que a importância da res-
ponsabilidade' se constitue do valor do objeto
e do de suas 'respectivas taxas e que o não
cumprimento da intimação constante deste
edital resultará em cobrança executiva. que,
então se processará. - Heitor de Almeida Lo-
pes, diretor regional.

Pelo presente e na forma do árt. 228 do Es-
tatuto dos Funcionários Públicos Civis da
União, fica a agente auxiliar III - Aurora
Ferreira, intimada a recolher aos cofres da Di-
retoria Regional dos Correios e Telégrafos de
,São Paulo, dentro do prazo de 10 (dez) dias,
contados da data da publicação deste edital, a
importância de '35$0, relativa à responsabili-
dade que lhe foi imposta pelz portaria n. 517,
de 2 de maio p. findo, nos termos do art. 227,
inciso II do referido Estatuto. em consequên-
cia do ext..avio do valor do registade contra
reembolso, n. 399, procedente da Diretoria Re-
giam,' de Belo Horizonte e destinado a Mario
Florence, em Novo 'Horizonte, neste Estado,
conforme se vê do processo 5.40C-42.

Fica esclarecido que o não cumprimento da
intimação constante deste edital, resultará em
cobrança executiva, que, então, se processará.
- Heitor de Almeida Lopes, diretor regional.

Estrada de Ferro Central
do Brasil

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

Chama-se a atenção dos interessados para
o edital de concorrência administrativa para
prestação de Serviços de Clínica Radiológica,
publicado no Mirto Oficial de 15 do corrente,
à página 9.728.

Of. 1.d38.

RETIFICAÇÃO

Na publicação de concorrência administra-
tiva para prestação de serviços de clínica ra-
diológica, feita no Dieírio Oficial de 15 do cor-
rente, à página 9.728, a 7.a condição leia-se
assim:

7.a condição - Cada proponente deverá in-
dicar o prazo dentro do qual poderá iniciar a
execução dos serviços propostos, a contar da
data da aceitação da proposta.

Conearrência administrativa para contrato
-dos serviços de café, bar e res1aurant4 a se-
rem instalados na Estação D. Pedro II.

Chama-se a atenção dos interessados para o
edital de concorrência publicado no Dilrio
Oficial de 17 do corrente, à página número
9.841.

I. N.--Divulgação n. 75

CÓDIGO
NACIONAL.

DE TRÂNSITO
COM

Indice alfabético e analítico •
PREÇO 3$000

A' venda . Avenida Rodrigues Alves, F.ecção de Vendas e Agências-I e 2-
Ministério do Trabalho-Edifício do Pretório.



Antroquinona — Derivados
Cloresto Polivenil
Difenilamina

II i dr o- Carbono Halogenado
para refrigeração

Hidro-carbono clorado (Dissol-
ventes)

Nitrato de sódio (Duro)

Polisterina

Anthroquinoce Derivatives
Polyvinyl Chloride
Diphenylamine

Halogenated Hydro-Carbon Re-
frigerants.

Chlorinated hydro-carbon
vents

Sodium Nitrate (pure)

Polystyrene

Di'Versos	 Miscellaneous

Aniagem e produtos
Asbestos (fibra longa)
Borra de seda (todos os tipos)

Borracha, crua e latex
Clorada
Sintética

Cânhamo (semente)
Ceras de porco
Corundum (Abrasivo)
Cristais de quartzo
Estruturas para estacas de aço'
Fibra de Agave
Fibra e cordoalha de Manilla
Óeletina
Goma laca
Lona de Algodão

Burlap and burlap products
Aibestos (long fibre)
Silk waste

Silk noils
Garnettede & Reclaimed

silk fibre

Rubber, crude and latex
Chlorinated
Synthetie

Remi) seed
Pig & Hog bristles
Corundum
Quartz crystals
Shearlings
Agave ribre.
Manila Fibre & Cordage
Agar-agar
Shellacs
Cotton duck

Madeira de Teca
	

Teak	 •

Mica (fragmentos)
	

Mica splittings

"Nylon" (fibra sintética à base
	

Nylon
de carvão de pedra)

Óleo de castanha de cajú
Óleo de espermacete
Óleo de nabiça
Óleo de palma
Óleo. de Tung
Paina de seda
Penas de penugem (ganso

pato) .	 • r
Quirino
Rubis para relógio
Seda
Kyanita

Cashew nut shell ohl
Sperm ohi
Rape seed ohi
Palm ohl
Tung oil
Kapok

e	 Feathers and Down (Goose and
duck)

Quinine
Jewel Bearings
Silk
Kyanite
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Iridio
Magnésio
Niquel (socata)
Rádio -
Sílico de cálcio
Zinco (tipos especiais)

Produtos químicos

Iridium
Magnesium
Nickel scrap
Rhodium
Calcium — silieon
Zinco (high grades),

Chcmicals

BANCO DO BRASIL, S. A.

CARTEIRA DE EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO

AVISO N. 29

Materiais e produtos considerados "escassos" ou -críticos", nos Estados
Unidos da América

A Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil, torna
público que, alem dos produtos já incluidos no regime de quotas e
constantes do Aviso n. 27, são considerados "escassos" ou "críticos",
nos EStados Unidos da América, mais os materiais e produtos cons-
tante da relação abaixo especificada.

N,essas condições, sendo de difícil obtenção todos esses produtos
e materiais, é de interesse dos próprios importadores:

a) limitar estritamente às reais necessidades as suas importações,
sob pena de prejudicar a todos e não beneficiar a ninguem;

b) organizar, desde jd, as respostas que tiverem de ser dadas aos
diversos quesitos constantes do Certificado de Necessidade, de modo a'
serem os mesmos prontamente respondidos quando, pela inclusão de
tais produtos ou materiais no regime de quotas, em relação ao Brasil,
tiverem de ser apresentados os Certificados de Necessidade.

c) calcular o montante das reais necessidades rigorosamente à base
de um único trimestre, e não para períodos anuais ou semestrais, como
frequentemente se tem verificado.

d) mencionar esse montante, quando for apresentado o pedido, no
item 10, do "Certificado de Necessidade", indicando qual O trimes-
tre em que a mercadoria deverá ser fornecida, em perfeita concor-
dância com o total declarado no item 6 do mesmo documento:

A Carteira de Exportação e Importação do Banco do Brasil julga de
seu dever observar aos importadores brasileiros que as atuais circuns-
tâncias não favorecem, em absoluto, a realização de iniciativas novas,
dependentes de materiais ou produtos a serem importados dos Estados
Unidos da América, cujo esforço de guerra obriga a produção a res-
trições rigorosas, inclusive em matéria de transportes.

Nessas condições, é de absoluta necessidade que exista da parte
dos interessados o mais perfeito espírito de compreensão e coopera-
ção, de modo a que os legítimos e impê riosos interesses da economia
nacional não fiquem prejudicados por solicitações supérfluas, menos
urgentes, pouco necessárias ou simplesmente dispensaveis.

Finalmente, a Carteira de Exportação e Importação do Banco do
Brasil faz sentir aos importadores brasileiros que tem sempre carater
urgente a apresentação de pedidos a respeito de produtos . e materiais
sob o regime de quotas! Por essa razão, o prazo para apresentação
dos pedidos por conta das quotas do 3.° trimestre será fixado com
prazo obrigatóriamente exíguo e logo que as quotas para o Brasil
sejam estabelecidas pelas autoridades americanas.

Relação dos produtos e materiais considerados "críticos" ou "escassos",
alem dos já incluídos no aviso n. 27, para os quais continuarão
a ser expedidos "certificados gerais", até que os mesmos sejam
incluídos no regime de quotas, em relaçãv ao Brasil.

GRUPO I

Materiais absolutamente indispensaveis aos fins de guerra e, em
geral, não disponíveis para as necessidades civis.

Metais	 Metais

Alumínio	 Aluminum

Alumínio socata	 Aluminum scrap

Cadmio
	

Cádmium
Cobalto
	 Cobalt

Cromo
	

Chroinium
Estanho
	

Tin
Ferro forjado
	

Wrougbt iron

GRUPO II

Materiais básicos, essenciais às indústrias de guerra, mas Cujo 811-•

primento não é tão criticamente limitado quanto os materiais do
Grupo I.

Aço (socata)
	

Steel (scrap)
Albumina de sangue
	

Albumin, blood
Álcool distilado
	

Sspirits, distilled
Álcool etílico
	

Aleohol, Ethyl
Algodão (fibra longa em bruto)

	
Cotton (raw, long staple)
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Algodão (semente)
Antimônio
Arsênico
Benzina
Borracha (Recuperada)
Borax
Butanol
Cálcio
Carbonato de bário
Chumbo — Tetra-etila
Colas (animais e vegetais
Cortiça
Criolita
Diamante (industrial)
Diamante (Matrizes)
Ferro gusa e socata
Ferro-silício
Fibra vulcanizada
Gás natural
Glassina (papel)
Glucoses
Henequem
Juta e produtos
Lã
Ligas de cobre-berilo
Linho
Litio
Melaços
Mercúrio
óleo de coco
óleo de fígado de peixe
Papel Kraft
Papel pergaminho
Perclorato de Potássio
Platina
Resinas naturais (exceto Breu)
Rutênio
Sílica e ligas
Sisal ou agave
Talco de esteatite
Ti tânio (pigmentos)
Vitamina "A" (produtos)
Xilnl
Zinco (comum)
Zircônio

(Materiais preferidos

Ácido lático e latatos
Ácido muriático
Aço — Bessemer
Aço-carbono de baixo teor
Aço Siemens Martin
Açucar
Açucar invectivo
Algodão (cru)
Amido
Amônia (aquosa).
Ardósia
Areia silicosa
Argila
Asbestos (comum).
Asfalto
Atebrina (para Quinino).

Cotton seed
Antimony
Arsenio
Benzina
Rubber (Reclalined)
Borax
Butanol ".
Calcium
Barium carbonate
Tetra Ethyl Lead
Glues, Animal and vegetable
Cork
Cryolite
Diamond (industrial)
Diamond Dies
Pig Irou and scrap
Ferrosilicon
Vulcanizes Fibre
Natural gas
Glassine (paper)
Clycols
Ilenequen
Juta and products
Wool
Beryllium-copper alloys
Flax
Lithium
Atolasses
Mercury
Cocoanut oil
Fish tiver oils
Kraft papar -
Parchment papar
Potassium Perchlorate
Platinum
Natural resins (except Rosin)
Ruthenium
Silicon and alloys
Sisal
Steatite talo
Titanium pigments
Vitamin "A" (products)
Xilol
Zinc (low grade)
Zirconium

para substitutos)

Lactic Acid and lactates
Muriatio acid	 •
Ifessemer steel
Basio low-carbon steel
Steel open hearth
Sugar
Invert sugar
Colton (raw)
Starck
Amonia (aqueous)'
State
Silica sand
Clay
Asbestos (common)
Asphalt
Atebrine (for Quinina):

Bismuto
Breu e derivados
Cal
Carbono preto
Cartão (cartolina)
Carvão de madeira
Carvão de pedra e coke
Caseina
Celofane
Cerâmica
Cerâmica de barro
Cimento
Concreto
Diatomita
Enxofre
Esmeril

Feijão soja e produtos

Proteina

óleo

Feldspato
Ferro Fundido
Perro maleavel ou doce
Gesso e produtos
Gilsonita
Granito
Iodo
Iridio

(placas)

Lã mineral
Madeira compensada
Madeira e produtos

Serragem
Fibra de madeira
Serragem

Metasilitico de sódio
Madeira e trabalhos de serraria
Mármore
Mica (comum)
Nitrato de sódio (comercial)
Óleo de caroço de algodão
óleo de linhaça
Osmio
Ouro
Paládio
Palha

Papel (exceto itens do Gru-
po II)

Pedra calcárea e mármore

Petróleo — produtos

óleo em bruto
Gasolina

- óleo lubrificante
Parafina

Plásticos (butirato)
Prata
Lignum vital
Pelo (vaca e cavalo)
Peixe de alcatrão
Sal
Tábuas para forrar paredes
Terebentina
Tijolos e telhas
Tripoli
"Vermiculiten
Vidro

Bismuth
.Rosin and derivativos
Line
Carbon Mack
Paperboard
Charcoal
Coal and Coke
Casein
Cellophane
Ceramics
Pottery
Cement
Concreto
Diatomite
Sulfur
Emery

Soybeans and products

Protela

Oil

Feldspar
Gray cast iron
Malleable iron
Gypsum and products
Gilsonite
Granite
Iodine
Iridium

(plating)

Mineral wool
Plywood	 -
Wood and products

Wood flour
Wood fibras
Gawdust

Lumber and millwork
Marble
Sodium Metasilicate
Mica (common)
Sodium Nitrato (commercian
Cotton seed oul
I inseed oil
Osmium
Gold
Palladium
Straw

Paper (except items under II)

Limestone and marble

- Petroleum products

Grude OH
Gasoline
Lubricating oil
Parafin

Plastics (butyrate)
Silvar
Lignum Plastio
Hair (cow, horse).
Coal tar Pitch
Salt
Wall board
Turpentine
brick and tib
Tripoli
Vermiculite

'Glass

GRUPO III

Materiais de que existe algum suprimento para atender outras
necessidades que não as estritamente de guerra. Entretanto, o uso
pode ser restringido acompanhando as limitações de fabricação. Estão
geralmente sujeitos a restrições, mas os suprimentos não são criti-
camente escassos, a não ser no caso do ferro e aço.
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DEPARTAMENTO NACIONAL
DO CAFÉ

AGÊNCIA DE RIO DE JANEIRO

Para conhecimento dos interessados, torna--
mos público pelo presente edital que, no pro-
cesso n. 40/320-D, referente a apreensão de
13 sacas de café, do lote n. 572/71, do Arma-
sem 13-A, desp. 16 de Cajury, de 14-3-41, no
total de 90 sacas, remetidas por João Maffia
& Cia., o Sr. diretor deste Departamento pro-
feriu o seguinte:

Despacho

Processo de apreensão n. 40/320-D
Agência de Rio de Janeiro.
Autuados: João Maffia & Cia.
À vista do processo n. 40/320-D, vindo da

Agência de Rio de Janeiro, sobre a apreen-
são de 13 (treze) sacas de café como avariado
pela ação da água, -om grãos podres, de onde
se verifica infração ao disposto no art. 1.°,
§ 1.0, do decreto-lei n. 51, de 8-12-37, com-
binado com o decreto-lei a. 201, de 25 de
janeiro de 1938; e

Atendendo a que dito processo correu seus
trâmites legais;

Julgo subsistente o auto de folhas 2, para
homologar a apreensão.

Baixe o processo à agência de origem, para
os fins declarados no art. 14 e seguintes da
Resolução n. 398, de 8-7-38, depois de feitas,
no Contencioso e na Secção de Fiscalização.
as devidas anotações.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1942. - No-
raldino Lima, diretor.

De conformidade com os dispositivos em
vigor, poderão os interessados, dentro do prazo
de 10 dias contados da publicação deste edi-
tal, no orgão oficial da União, recorrer do des
pacho do Sr. diretor para o Exmo. Sr. Mi-
nistro da Fazenda, por meio de requerimento
com firma reconhecida por tabelião e enca-
minhado por intermédio desta agência.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1942. -
ff. Furtado, contador. - H. Barbosa, gerente.

Para conhecimento dos interessados, torna-
mos público pelo presente edital que no pro-
cesso n. 40/52, referente à apreensão de
(uma) saca de café, do lote n. 3.814/2.210,
do Armazem DNC - Rio, despacho n. 19-P,
de 2-1-41, de Itapecerica, no total de 150 sa-
cas, remetidas por Herman() de Carvalho, ó
Sr. diretor deste Departamento, proferiu o se-
guinte:

Despacho
Processo de apreensão n. 40/52-P.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuado: Hermano de Carvalho.
Visto o prOcesso n. 40/52, vindo da Agên-

cia do Rio de Janeiro, referente à apreensão
de uma saca de café da Quota Preferencial -
safra de 1940/1941 - classificado como infe-
rior ao tipo 8 com mais de 1 % de impure-
zas, C

Atendendo a que dito processo correu os
trâmites previstos na Relação n. 398, de -8 de
julho de 1938 (alterada pela Resolução nú-
mero 425, de 8-12-39);

Atendendo a qu2 o infrator não ofereceu de-
fesa, nem requereu a reclassificação do café,
dentro do prazo que lhe foi concedido;

Atendendo a que está patente a infração ao
dispositivo no art. 1.0, do decreto-lei n. 51,
de 8-12-37, sendo aplicáveis ao caso as pena-
lidades do art. 3.0 do decreto n. 19.318, de
27-8-30, combinado com o art. 1. 0, do decreto-
lei si. 201. de 25-1-38.

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para
homologar a apreensão e imponho ao infrator
a multa de dez mil réis, por saca apreendida.

Baixe o processo à agência de origem, para
os fins declarados no art. 15 e seguintes da

Resolução ti. 398, de 8-7-38, depois de fei-
tas, no Contencioso e na Secção de Fiscaliza-
ção as devidas anotações.

Rio de Janeiro, 10 de abril de 1942. - No-
raldina Lima, diretor.

Ficam os interéssados Intimados a, dentro do
prazo de dez dias, contados da publicação deste
edital no Orgão Oficial da União, recolher a
importância da multa aos cofres da compe-
tente repartição federal, ou efetuarem aí o
seu depósito, se preferirem recorrer do des-
pacho do Sr. diretor deste Departamento.
para o Exmo. Sr. Ministro da Fazenda.

O recibo • do recolhimento da multa ou do
depósito, deverá ser apresentado a esta agên-'
cia, dentro tio mesmo prazo de dez dias afila
de ser junto aos autos, sob pena de cobrança
executiva da multa (arts. 18, 19 e 20 da Re-
solução 398, de 84-38, alterados-pela Ileso-.
lução n. 425, de 8-12-39).

O recurso" ao Extrio. Sr. Ministro da Fa-
zenda, deverá ser feiro por meio de requeri-
mento com firma reConhecida por tabelião, e
encaminhado por intermédio desta agência.

Rio de Janeiro, 16 do junho de 1942. --
H. Furtado, contador. - H. Barbosa, gerente.

pedida a 8-7-38, pelo Departamento Nacional
do Café;

Atendendo a que a reclamação, efetuada ft
requerimento dos interessados, confirmou em
parte a classificação do café, mantemlo-se
apreensão apenas sobre 2 sacas;

Atendendo a que, embora em parte, conti-
nua ainda patente a infração ao disposto no
art. 1.0, § 1.0 do decreto-lei n. 51, de 8 de
dezembro de 1937;

Julgo subsistente em parte o auto de fls. 2,
para homologar apenas a apreensão do 2
(duas) sacas.

Baixo o processo à agência do origem, para
os fins declarados no art. 15 e seguintes da
Resolução n. 398, de 8-7-38. depois de feitas,
no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as
devidas anotações.
•• Rio de Janeiro, 31 de março de 1942. -No-
raidino Lima, diretor.

De conformidade com os dispositivos em vi-
gor, poderão os interessados, dentro do prazo
do 10 dias contado da publicação deste edital
no orgãc oficial da União, recorrer do despa-
cho do Sr. dfretor para o Exmo. Sr. Ministro
da Fazenda, por meio de requerimento com
firma reconhecida por.tabelião e encaminhado
por intermédio desta agência.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1912.
Ti. Furtado, contador. - H. Barbosa, gerente.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA DOS SERVI-

DORES DO ESTADO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA

Por motivo de interesse administrativo, faço
ciente aos interessados, que fica tornado semn
efeito o edital de concorrência, para forne-
cimento e instalação dos aparelhos para a
cozinha do restaurante na Sede do IPASE, pu-
blicado no Diário Oficial, em 12 do corrente.

Rio, 18 de junho de,
1942. e -A nn

a Fi
gueiredo, chefe do Serviço d Material.

(N. 9.086-18-6-42-13M

•I Para conhecimento
.
 dos interessados, torna-

mos público pelo presente edital que no pro-
cesso n. 40/82-P, referente à apreensão de 4
(quatro) sacas de café do lote n..4.282/2.521.
do Armazem D.NC - Rio,- despacho n. 68-P/135,
de 14-11-40, de Ouro Fino no total de 225
sacas, remetidas por Nogueira & Sales, o se-
nhor diretor deste Departamento proferiu o
seguinte :

Despacho
Processo de apreensão n. 40282-13.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuados: Nogueira & Salles.
À vista do processo n. -40/82-P, vindo da

agência do Rio de Janeiro, sobre a apreensão
de 4 (quatro) sacas de café da Quota Prefe-
rencial - safra de 1940/1941 classificados
como avariados por água, com grãos podres; e

Atendendo a que dito processo çorreu os
trâmites previstos na Resolução n. 398; 'éx

Exemplar 2$0

A' VENDA: AVENIDA RODRIGUES ALVES N. 1
AGENCIAS lis. 1 e 2

Ministério do Trabalho e Edifício do Pretório



2.522:5088400
1.033:8708300

131:6008600
1.184:4188200

3:5278200
122:0008000
648:0008000

--
235:667$100
463:6338500

5.645:9248700

40.236:2238900

249:6018800
5.755:0438300

13.065:3138200
16.720:0008000

183:9358800

699:3008600

9.029:3438100
15.355:7438100

139:6498900
443:5268200

1.624 :3448100
642:7498100

43:0198800
91:0668800

1408000
5:7758000

2008000
208000
508000

24.385:0868200

2.132:6238000

49:5788000

583:1768100

143:2558800

2.267:0938200

131:0868600

6:1858000

36:650$700

Total do ativo real 	
Compensação ativo:

Banco do Brasil c/custódia
Depósitos em caução 	

"	 Total geral do ativo 	

Passivo
Património

(Reservas constituidas:
Reserva técnica benefícios concedidos 	 	 29.210:9248000—
Reserva técnica benefícios a conceder 	 	 82.276:4538000

Passivo exigivet:
Aposentadoria por invalidez a pagar 	
Pensões a pagar 	

Despesas diversas a pagar:
Vencimentos pessoal 	
Aluguéis.
Outras despesas a pagar 	  

Contas a pagar —Fornecedores 	
Depósitos especificados 	

Total do passivo real 	 . . 	
Compensação passivo

Títulos custodiados 	
Valores caucionados 	

Total geral do passivo 	  	

112.293:077000

6.490:5008000
246:3598300

119.029:9378200

111.487.:377$600

144:788$900
36:197$100

302:296$900

285:552$500
36:864$900

112.293:077$900

6.490:500$000
246:359$300

119.029:937$200

Ja es L-11 *7

180:5178700
51:3208000
70:4598200
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Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas
BALANÇO GERAL Em 31 DE DEZEMBRO DE 1941

Ativo
Inversões

- Títulos de renda
Apólices da Dívida Pública 	
Obrigações Tesouro Nacional 	
Obrigações Ferroviárias 	
Apólices do Reajustamento Económico 	
Obrigações Rodoviárias 	
Bonus da Carteira Agrícola do Banco do Brasil 	
Ações do Instituto de Resseguros do Brasil 	

Carteira Imobiliária 	
Valores em circulação

Caixa 	
Depósitos em bancos 	
Depósitos aviso prévio 	
Depósitos prazo fixo 	
Agências Conta Arrecadação 	
Agências Conta Suprimento 	

Conta Ordinária 	
Conta Suplementar 	

:União c/supl. a distribuir:
Exercícios anteriores 	
Exercício atual 	

Agentes arrecadadores 	
Devedores diversos:

Adiantamentos a liquidar 	
Receita a arrecadar:

Juros de títulos de renda 	
Juros bancários 	

Bancos Conta Suprimento 	
Valores imobilizados:

Moveis e utensílios
Exercícios anteriores 	
Exercício atual 	

Instalações:
Exercícios anteriores 	
Exercício atual 	

Outros valores do ativo
Depósitos garantidos:

Telefone. 	
Luz e força 	
Aluguel. 	
Água e esgoto 	
Gás. 	

Outras contas 	

Rio de Janeiro, 10 de março de 1942. — Helvecio Xavier Lopes, presidente. —31. H. de Almeida Torres, chefe Div. Contabilidade.
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas. — (Assinatura ilegível), chefe da Div. de

Contabilidade.
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA n-• RESULTADO DO EXERCÍCIO DE 1941

Despesa
Despesas regulamentares:'

Aposentadorias por invalidez 	
Pensões 	 fat, *a .11a 0 • ..S.Ne."-n nCn • 	

Funerais e pecúlios 	 ._.

Assistência médico hospitalar:

Pessoal fixo 	 	 #
Especialistas e médicos estranhos 	
Material 	
Exames e análises 	

	

Transportes 	  

Despesas administrativas:

Pessoal:

•
2.739:1331200

717:0788800
-n 	 162:4278200

296:6488200
85:6808800

115:1058400
75:5448000'
7:8998600	 580:8788000

Gratif. Conselho Administrativo 	 	 55:4401000
Vencimentos Administração 	 	 5.605:0021000
Gratificações e atuário 	 	 262:4451800
Diárias e ajudas de custo 	 .m, 	 	 357:0951500
Contribuição do Instituto 	 	 146:1331700
Vencimentos mecanização 	 	 323:0121000	 6.749:1291000

Material:

Aluguéis 	 	 947:6851900
Impressos e artigos de expediente 	 # OW 	 	 641:2471800
Luz, água O telefone 	 	 134 :791$200
Portes e telegramas 	 i 	 	 92:3001600
Seguros e impostos 	 	 9:7041400
Depreciação 	 	 50:0001000
Publicações 	 	 100:4911600
Assinaturas 	 	 8:3101400
Passagens e transportes 	 	 279:8451400
Selos e comissões bancárias 	 . 	 	 37:5371500

.	 Equipamento Holerith 	 	 330:8851000
Despesas de conservação 	 	 10:0001000
Eventuais 	 	 316:810$800
Despesas miúdas 	 	 86:8381000	 3.046:448000

Despesas diversas:

•Transferências para outras instituições 	 	 828:4891500

Restituição de contribuições:

Associados 	 	 5:1621000
Empregadores 	 	 5561500	 5:7188500

Anulação receita exercícios findos:

Anulação renda patrimonial 	 	 4:3111900
Anulação receitas diversas 	 	 7 :2001000	 li 5H$900

' Despesas de arrecadação:

Arrecadação da taxa da União 	 - 	 	 --	 47:7501900
Comissões arrecadação 	 	 300 :8441100
Receita da União (art. 71, decrqto n. 6.597) 	 	 69:3021900	 417:897000

Confecção de cadernetas 	 	 ••n•••	 120 :0001000
Auxílios a escolas 	 # 9. ,	 	 —	 29:4001000
Despesa extraordinária (crédito especial) 	 	 --	 94:0801000
Inquérito seguro doença . . ................................. .....".................. 	 ,..._	 31:5328800
Diversas restituições:

Taxa 1000,2 	  	 ., 	 	 3951600
Receita eventual 	 	 101500	 4068100

Total da despesa 	 	 15.334:1418500

Fundo do garantia :

Parte invert. moveis e utensílios 	 .  -	 642:749$i00
. Parte repres. em outros valores 	 	 47.032:5081600	 47.675:2571700

N

Total geral 	
	

63.009:3998200



I0 *

r-

9936	 Sexta-feira 19 DIARIO OFICIAL (Secção I)	 Junho de 1942 

Receita.,
Receita regulamentar:

• Contribuição associados:

Associados 	
Funcionários I.A  PETC

16.793:026$800
146:133$700 16.039:1608500

Contribuição empregadores:

Empregadores 	
Instituto 	

16.805:306$300
146:133$700	 16.951:440$000

Contribuição da União:

1.608:905$400
146:133$700

15.181:121$400

-25:488$000	 16.964:648$500

Quota de previdência 	
Empregados do Instituto 	
Contribuição suplementar 	

Contrib. aposent. sindicato 	 	
.........•.

Renda patrimonial:

Juros títulos de renda:

Apólices da dívida pública 	 	 149 :959$900
Obrigações Tesouro Nacional 	 	 67:561$100
Obrigações ferroviárias 	 	 8:8928600
Apólices reajustamento económico 	  ..- 	 	 69:276$200
Bonus cart. agric. Banco do Brasil 	 .. 	 6:6938000
Obrigações rodoviárias 	 .. 	 e 	 	 802$100
Instituto de' Resseguros 	 	 51:8408000	 355:0248900	 •

Juros Carteira Imobiliária 	
	

1.147:8968800

Juros bancários:

Prazo fixo 	 	 636:8621300
Aviso prévio 	  	  0. •0• * 	 	 598:8538200
Contas de movimento 	 	 203:2238100
Conta de cauções 	 	 1~1010 	 	 9061900	 1.430:845$500

Juros de mera 	 	 •n••	 104:4018900

Receitas diversas:

Transferências de outras instituições 	 	 •n••	 8.611:8131800

Reversão indenização acidentes trabalho 	 	 MEM,	 106:6338900

Anulação despesas exercícios findos:

Anulação despesas regulamentares 	 14.11 	 	 7:7621700
Anulação despesas administrativas 	 	 5:2681000
Anulação despessa diversas 	 	 1851800 13:2161500 .

Multas por infrações 	  	  9...	 7:2001000

Venda de cadernetas 	 	 364:1681900

Receita eveittál 	 ‘•••k 	 	 nn 	 12:9481000

Total da receita 	 	 63.009:399$200	 •

.....

Rio de Janeiro, 10 do março de 1942. — fielvecio Xavier Lopes, presidente. —	 H. de Almieda Torres, chefe da Div. de Contabi-
lidade.

(N. 8.596— 17-6-942 — 57182)



E. T. C. — EMPRESA DE T1TULOS CAPITALIZADOS, LTDA.

BALANCETE EM 30 DE MAIO DE 1942
Ativo

Apert es di-smrsas	 	 2:8128450
Deo. Com . Ind. S. Paulo, c/custódia 	 33:05080o0
Caixa	 .	 .	 	 1:8978800
Contas correntes 	 1.416:186880g
Depositt.rios de apólices	 	 4:7008000
Moveis e utensílios 	
Prestamistas

5:6178000
33:6798000

Diversas contas	 	 370:0568900

1.867:9998900

Passivo
Apólices custodiadas . 	 	 37 :750000

'Capital . 	 	 300:0008004
Contas correntes 	 	 1.526:1808200
Diversas contas 	 	 4:0698700

1.867:9998900

A. Carvalho, gerente. — Sinval de Oliveira, contador.
(N. 8.900 — 18-6-42 — 4789)

BANCO DE DESCONTOS DO RIO DE JANEIRO', S. A.
CARTA PATENTE N. 1.278 DE 25 DE SETEMBRO DE 1935

BALANCETE EM 30 DE MAIO DE 1942
•	 Ativo

Letras descontadas	 	  	 864:0478100
Contas em liquidação 	 27:6578900
Moveis e utensílios 2:7838000
Ações caucionadas 	 	 6:0008000
Títulos en, cobrança 	 7:3338000
Valores em caução e depósito 	 10:0008000
Contas Duvidosas 	   8:9358000
Caixa (em moeda corrente o em diversos Bancos) 	 51 :8218400
Diveisas contas	 	 54:6438600

833 :221;000

Passito
Capital 000:0008000
Fundo de reserva 	 31:3008000
Depósitos a prazo fixo 	 18:7948800
Depósitos em caução 	 3:1018500
C/C. movimento 72:7698200
C/C. sem juros	 	 19:3758300
Caução da Diretoria 	 6.:0008000
Créd. por tít. em cobrança 	 7:3338000
Valores caucionados	 	 8:8008000
Va,kores	 depositados	 	 1:M08000
Divicendos	 .	 .	 	 •	 4:6548000
Descontos 57:5368700
Diversas contas	 	 9:3568500

833:2218000

Cluudionor Costa Voz, diretor-presidente. — Jorge Possolo, con-
tador.

(N. 9.084 — 18-6-42 — 7184)

AGÊNCIA FINANCIAL • DE PORTUGAL

Secção Bancária
(Carta patente n. 1.970, de 24 de abril de 1939)

BALANCETE EM 30 DE MAIO DE 1942
Ativo

Tesouro Brasileiro: c/Depósito de Apólices 	
Devedores diversos 	
Títulos depositados 	
Mobiliário e utensílios 	

Caixa:
em moeda corrente 	
em outras espécies 	
no Banco .do Brasil 	
noutros Bancos 	

106:1838000
1.050:9958100

103:7808000
24:7318800

28:2938500
37:7558900

1.042:1218000
482:1678700 1.590:6388100

Diversas contas 	 181:6008400

3.057:9288400
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SQCIEDADES
Passivo

Capital 	 	 500 :0001000
Governo Português 	  4.947:3298842
Credores diversos 	 	 73:8598920
Credores por títulos depositados 	 	 103:7808000
Diversas contas 	 	 432:9588638

3.057:9288400

Rio de Janeiro, 115 de junho de 1942. — O diretor, José B. Costa.
O contador, A. S. Moreira.

(N. 9.096 — 18-6-42 — 7685),

COMPANHIA GERAL DE COMÉRCIO E FINANÇAS, S. A.
(Casa bancária)

CARTA PATENTE N. 1.340 DE 23 DE MARÇO DE 1937 •
BALANCETE EM 30 DE MAIO DE 1942

• Ativo
Imobilizado:

•	 Moveis e utensílios 	 	 10.2618100
Disponivel:

Caixa:
em moeda corrente 	 3.036:0168200
no Banco do Brasil 	 89:3648100
em outros Bancos 	 61:2818500 3.189:6911800

Realizavel:
Correspondentes . 	 378:2688700
Títtlos descontados	 	 76:0008000
Empréstimos em cicorrentes 14.055:9318300
Empréstimos hipotecários 422:0398100
tile garantidas 1.816:9958800 10.779:2341900

De compensação:
Ações em caução 	 30:0008000
Títulos em caução 	 2.199:7748900
Títulos em cobrança 	 785:0818000
Valores hipotecados 	 430:0008000 3.444:8551900

De resulta pendente:
Despesas e impostos 	 31:4258900
Juros passivos . 	 -29:4038600
Diversas contas 	 8:316100 69:1751800

23.493;2228300

Passivo
Não -exigivel:

•Capital 500:0008000
Reserva legal 36:7978100
Reserva especial 50:0008000
Fundos diversos 1.065:9121800 1.652:7401200

Exigivel:
'Depósitos:	 .

em ele de movimento 	 17.703:5081300
em clã ordem 	 340:0001000 18.043:5081300
Credores diversos
Dividendos	 	

5:4178500
82:5008000 87:0171500

De compensação:
Caução da diretoria 	 30:0008000
Credores p/ títulos caucionados 2.199:7748900
Credores p/títulos em cobrança
Garantias hipotecárias
Garantias diversas

842:0178000
430:0008000

7:0008000 3.5,W:7918900
De resultado pendente:

_Juros a liquidar 	
Juros ativos 	
Descontos ativos 	
Comissões ativas 	
Diversas contas 	

145:4548700
23:4258800
13:5418200

4898100
17:3538600 200:2041400

23.493 :2228300

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1942. — Com panhia Geral de Co-mércio e Finanças S. A. — Eugenio Porto da Silva Figueiredo, dire-tor-presidente. — Mario Scheidegger, contador.
(N. 9.083 — 18-6-42 — 45380)
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COMPANHIA BRASILEIRA DE TORREFAÇÃO E MOAGEM
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção
CERTIDXO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Brasileira de Torrefação e Moagem, em 27 de maio de 1942,
pelo Senhor Diretor deste Departamento, certifico que se acha devi-
damente arquivada nesta Repartição sob o n. 17.533, a ata da as-
sembléia geral ordinária, realizada em 30 de abril de 1942, que apro-
vou contas relativas ao exercício de 1941, elegeu os membros efetivos
e suplentes do conselho fiscal e fixou os seus honorários. Departa-
mento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção., Eu, Car-
men Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei a presente certidão.
Rio de Janeiro, 16 de junho do 1942. - Carmen Cruz. Estavam de-
vidamente inutilizadas estampilhas no valor de 208200. Visto. -
Pires Ferreira, Diretor da Secção.

(N. 9.407 - 18-6-42 - 2685).

CASA BANCÁRIA ABELARDO DE L. AMARE
CARTA PATENTE N. 1.175

BALANÇO EM 30 DE MAIO ns 1942
Ativo

Títulos descontados	 . 	 • 4.810:3458000
Efeitos a receber 	 588:1068000
Devedores por títulos em caução 	 654:8588000
Instalações, moveis e utensílios 	 13:9918600

Caixa:
Existência em cofre e em depósitos nos Bancos 	 661:2488800
j)iversas contas . 	 116:9878800

6 .815 :8378200

Passivo
Capital . 	 500:000800T
'undo de reserva 	 210:9958100

Depósitos em contas correntes:
Prazo fixo . 	 2.065:4328400
Movimento . 	 747:4798000
Populares . 	 531:9758700
Limitada . 	 614:6358100
Aviso prévio . 	 .10:3628100
Títulos em caução 	 654:8588000
Títulos em cobrança 	 588:4068000
Diversas contas 	 888:6938800

6 . 815 :8378200"

Abelardo de Lamare. - Creso Soares, oontador.
(N. 9.308 - 18-6-42 - 6082)

ROCHA MIRANDA, FILHOS & COMP. LTDA.
SECÇÃO BANCÁRIA - CARTA PATENTE N. 1.2()6,- DE

17 DE DEZEMBRO DE 1931
BALANCETE EM 31 DE MAIO DE 1942

Ativo

Depósitos em c/corrente a prazo fixo 	
Títulos em caução e em depósito 	
Cobranças c/de 3os. 	
Lucros e Perdas . 	
Dividendo 	 	
Diversas contas .

22.778:8498300

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942. - Dr. Octavio da Rocha
Miranda, gerente. - Raul da Silva, contador 30.243. Reg. em
22-1-930.

Publicado novamente por ter saido com incorreções.
(N. 9.099-18-6-42-6182).

CASA BANCÁRIA CASTRO E SILVA LTDA.

Carta patente n. 2.396, de 27 de maio de 1941

Rua Evaristo da Veiga n. 124 - Rio de Janeiro

BALANCETE DO MÊS DE IMO DE 1912

Ativo
Caixa:

Em moeda corrente e em Bancos 	 	 24:1158700
Títulos Descontados • 	 	 527:5148000
Devedores Diversos • 	 	 6 :201840.0
Moveis ét Utensílios . 	 	 11k: 507E100
Títulos em Cobrança . 	 	 39:6253800
Diversas Contas . 	 .. 	 	 21:0938200

630:0578100

Passivo
Capital . 	 	 250:0008000 4

Suprimento de Socios , 	 	 100:0008000
Contas Correntes . 	 	 61 :9388500
Redescontos	 165:0008000 •
Cobrança por conta de terceiros 	 	 39:6258800
Diversas Contas f•	.	 13:4928800

630:0578100

Rio ae Janeiro, 30 de maio de 1942. - Casa Bancária Castro e
Silva Ltda. - Alvaro de Castro e •Silva - (Assinatura ilegível),
G.L. 34.691.

(N. 9.410 -- 18-6-42 - 5932)

COMPANHIA CARIOCA INDUSTRIAL
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 2 DE JUNHO

DE 1942
As 11 horas do dia 2 de junho de 1942, na sede da Companhia

Carioca Industrial, à rua 1 •0 de Março n. 6, 10.0 andar, nesta cidade,
reunidos acionistas representando 49.750 ações, portanto mais de dois
terços do seu capital social, conforme verificação no Livro de Pre-
sença, pelo Diretor Dr. Raymundo Ottoni de Castro Maya, foi dito
que havendo número legal, podia ser realizada a assembléia, pedindo
aos presentes que indicassem quem deveria presidi-Ia. Aclamado o
acionista Armenio Rocha Miranda, que convidou para primeiro e se-
gundo secretários, respectivamente, os Srs. Eduardo Ferreira e João
de Campos, que assumem os seus lugares, sob a aprovação geral. As-
sim composta a mesa, o Sr. Presidente declarou que o Sr. 1? Se-
cretário iria ler o anúncio de convocação, o que foi feito nos seguin-
tes termos: "Companhia Carioca Industrial - Rua IP de Março nú-
mero 6 - 10.0 andar - Assembléia Geral Extraordinária. São con-
vidados os Srs. acionistas a se reunirem na sede da Companhia, à
rua 1.° de Março ri. 6, 10.0 andar, no dia 2 de junho próximo, às 14
horas, afim de tomarem conhecimento de uma proposta da Diretoria
e parecer do Conselho Fiscal, com referência ao aumento de capital
da Companhia - Rio de Janeiro, 22 de maio de 1.942. - Raul Rocha
Lisbcfa. - Olavo P. da Fonseca Guimarães, Diretores."

Finda a leitura, o Sr. Presidente disse que em cumprimento ao
objetivo da reunião que acaba de ser lido, iria submeter ao conheci-
mento dos Srs. acionistas a proposta de aumento de capital formu-
lada pela Diretoria com parecer favoravel do Conselho Fiscal e pede
ao Sr. 1P Secretário para proceder à leitura desses documentos o •
que foi feito da forma seguinte: "Proposta da Diretoria. - Senho-
res acionistas: Tendo em vista o desenvolvimento de nossa indústria
de óleos vegetais e a necessidade de serem eles elaborados no local
cia produção da matéria prima, vimos propor um aumnto de Réis
2.900:0004000 de seu capital que de lis. 5.100:0008000 passará a
ser de lis. 8.000:0008000, afim de fazer face à instalação de uma fá-
brica em S. Luiz do. Maranhão, ficando cada acionista, durante o pe-
ríodo de 30 dias, com a preferência de subscrição das novas ações,
proporcionalmente ao número de ações que possuir, podendo os atuais
acionistas cederem a outro ou a terceiro esse direito de preferên-
cia. Submetemos, portanto, à aprovação da assembléia a seguinte al-
teração a ser feita no artigo 5.° dos nossos Estatutos. "Artigo 5.° O
capital social é de oito mil contos de réis (Its. 8.000:0008000), re-
presentado 'por oitenta mil (80.000) ações de cem mil réis (Réis
1008000) cada uma. Rio de Janeiro, '20 de maio de 1912. - Olavo
P. da Fonseca Guimarães. - Raul Rocha Lisbda. - Parecer do Con-
selho Fiscal: Os membros do Conselho Fiscal da Companhia Carioca
Industrial, abaixo assinados, em reunião hoje realizada na sede ,so-
cial, tomando conhecimento da proposta da Diretoria referente ao
aumento do capital da Companhia. de lis. 5.100:0008000 para Réis
8.000:0008000 e a consequente modificação do artigo 5.° dos seus Es-
tatutos, são de parecer que a mesma merece a aprovação da Assem-
bléia Geral Extraordinária. Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942'. -
Guilherme Guinle. - Jorge da Silveira. - lgnacio Piquet-Carneiro.

Após essas leituras o Sr. Presidente pôs em discussão a pro-
posta da Diretoria, oferecendo a palavra a quem dela quisesse fazer
uso. Não havendo quem quisesse falar, o Sr. Presidente disse en-
tão que' iria subrnetê-la à votação, o que foi feito em seguida, com
a aprovação por unanimidade. O Sr. Presidente declarou que ia en-
cerrar a reunião, fazendo-se oportunamente, o depósito de um déci-

Letras	 a	 receber	 .	 .	 	
Títulos e fundos pertencentes à firma 	
Valores	 depositados	 .	 .	 	
Empréstimos em c/corrente . 	
Hipotecas 	 ..	 	
Caixa: em cofre e em Bancos . 	
Valores em liquidação .	 	
Imovéis 	 	
Diversas contas

Passivo
Capital	 	
Fundo da reserva 	  	
Depósitos em c/corrente com juros	 	
Depósitos em c/correntes sem juros

•

653:8868300
--

11.470:0218300
4.735:4968600

567:2598700
1.337.2048600

151:6968300

860:2848500

22.778:8498300

500:0008006
--

1.587 :9158900
2 . 075 :7688300
3.300:0008000

14. 470 :0218300
--

11:2678900
--

233:8758300
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mo do capital subscrito na forma da lei e o pagamento do impbsto
respectivo, tendo declarado suspensa a sessão por meia hora, afim de
ser lavrada a presente ata. Reaberta a sessão, foi a mesma lida e
posta em discussão, sendo unanimemente aprovada e assinada por
todos os acionistas presente.

E nada mais havendo a tratar, encerrou-se a sessão. E eu, Edu-
ardo Ferreira, servindo de primeiro secretário, mandei lavrar a pre-
sente ata que subscrevo. — Eduardo Ferreira. — Armenio Rocha
Miranda. — João de Campos. — R. O. de Castro Maya. — Raul
Racha Lisbéci. — Olavo P. da Fonseca Guimarães. — Guinle Irmãos.
— Rocha Miranda Filhos & Cia. Ltda. Octavio Rocha Miranda. —
Gerente — Stanley E. Hime. — Ernesto G. Fontes.

(N. 9.087 — 18-6-42 — 11282)
- -

METRÓPOLE, COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS DE ACIDENTES
DO TRABALHO

ATA DA 4.a ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA "METÓPOLE, COMPANHIA
NACIONAL DE SEGUROS DE ACIDENTES DO TRABALHO"

Aos 15 dias do mês de abril de 1942, 'às 16 libras, reuniram-se
em 1.a convocação os acionistas da Metrópole, Companhia Nacional
de Seguros de Acidentes do Trabalho, na sede social à Rua 1.° de
Março n.' 88, nesta cidade do Rio de Janeiro, conforme o "Livro de
Presença", ficando assim instalada a 4• a Assembléia Geral Ordinária.
Abriu a sessão o acionista Dr. Francisca Solais° Carneiro da Cunha.
Presidente da Sociedade, que convidou os acionistas a elegerem um
Presidente, especialmente para dirigir os trabalhos da reunião, na
forma dos Estatutos Socias. Foi eleito s por aclamação, o próprio
Dr. Francisco Solano Carneiro da Cunha. O Presidente agradeceu a
escolha e convidou os acionistas Sr. Adriano Leite Pinto e Dr. Mario
Lins Cavalcanti do Albuquerque para • 1.° e 2.0 secretários "ad hoc",
respectivamente. Em seguida, o Presidente verificou que os instru-
mentos do procsuração de acionistas, representados na Assembléia', es-
tavam de acordo com as exigências legais e haviam sido depositados,
na sede Sociedade, no devido tempo. Achavam-se presentes 16 acionistas,
representando 4.870 ações do capital social. O Presidente declarou
regularmente constituida a Assembléia, dando a seguir a palavra ao
1.0 secretário, para proceder à leitura do Edital de Convocação, ptos
blicado no Didrio Oficial de 30-3-42, 31-3-42 e 1-4-12 e no "Diário
de Notícias" de 29-3-42, 31-3-42 e 1-4-42. Disse, então, o Presidente
que a reunião fora convocada, afim dos acionistas tomarem conhe-
cimento do Relatório e Contas da Diretoria, Balanço, Demonstração
da Conta de Lucros e Perdas e Parecer do Conselho Fiscal, referentes
ao exercício do 1911 e publicados no. Diário Oficial de 3-3-42 e no
"Jornal do Comércio" de 5-5-42, deliberarem sobre os mesmos, as-
sim como elegerem os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes,

-que deverão servir no exercício de 1912, o preencherem as vagas na
Diretoria, por terminação de mandato. Assim, .deu o Presidente a
palavra, novamente, ao 1.° secretário para proceder à leitora da-
queles dominantes, o 'que foi feito. Continuando, disse o Presidente
que submetia tais documentos à discussão, estando a palavra à dis-
posição de quem dela quizesse usar. Gomo ninguem se manifestasse.
pós o Presidente, na forma da lei, em votação, as Contas da Direto-

. ria, o Balanço e o Parecer do Conselho Fiscal, referentes ao anexei-
cio de 1941, tendo sido os mesmos aprovados, sem reserva, pela As-
sembléia. Abstiveram-se de votar os acionistas legalmente impedidos.

'Disse, a seguir, o Presidente que a Assembléia deveria proceder à
eleielio para preenchimento das . vagas exiptentes na Diretoria, por
terminação do mandato, e à eleição dos membros eftivos e suplentes
do Conselho Fiscal, para o exercício de- 1942. — Assim,. suspendia a
sessão por dez minutos, afim dos acionistas se munirem de cédulas.
Reaberta a sessão, o Presidente convidou osacionistas a depositarem
os votos na urna, o que foi feito, e chamou para escrutinadores os acio-
nistas Srs. Armando Freitas e Angelo Ramalho. Feita a apuração dos vo-
tos, proclamou o Presidente da reunião o seguinte resultado: — Para Di-
•retor Presidente: foi confirmada a reeleição do Dr. Francisco Se-
lano Carneiro da Cunha, para exercer o cargo em ' apreço pelo pelo-
do de seis anos, a contar de 26 de maio de 1911, conforme deliberou
a Ia Assembléia Geral Ordinária, realizada na mesma data, de acordo
com os Estatutos Sociais aprovados pela 1.a Assembléia Geral Extra-
ordinária, reunida em 24 do mesmo mês e ano; — Para Diretores:
foram reeleitos os Srs. José Sampaio Moreira. Dr. Virgilio A. de
Mello Franco, Dr. João Lyra 'Filho, Dr. Henrique de Toledo Dod-
worth e Dr. Tancredo Toste, devendo o mandato desses Diretores
durar até a próxima Assembléia Geral Ordinária, de acordo com os
aludidos Estatutos Sociais aprovados pela 1•8* Assembléia Geral Ex-
traordinaria; — Para membros efetivos do Conselho Fiscal foram
reeleit,os os Srs. Dr. Edmundo da Luz Pinto, Dr. Heraclito Fontoura
Sobral Pinto e Dr. Mario Lins Cavalcanti de Albuquerque; — Para -su-
plentes do Conselho Fiacal: foram reeleitos os Srs. Dr. Alceu de Amo-
roso Lima, Armando Freitas e Manoel Tabajara Carneiro Leão- . Em
seguida, o Presidente declarou que, nada mais havendo a tratar,
estava. encverrada, a sessão e determinou que o 1.° secretário man-
dasse lavrar a presente ata, a qual, depois lida e achada confor-
me, foi aprovada pela Assembléia. E eu, Adriano Leite Pinto, 1.° se-
cretário "ad hoc" mandei lavrar esta ata que vai assinada por mim,
pelos membros da mesa e por todos os demais acionistas presentes
à reunião. — Adriano Leite Pinto. — Francisco Solano Carneiro da
Cunha. --, Mario Lins Cavalcanti de Albuquerque. — Hermano Odilon
dos Anjos. — Armando Freitas. — Antenor Freitas. — Paulo Solano
Carneiro da Cunha. — Angelo Ramalho. — Achites Bevilacqua. —
Eugenio Ferreira. — p.p. José Sampaio Moreira. — p.p. José Maria
Carneiro da Cunha. — p.p. Alfredo Lauro..— Eugenio Ferreira.

SN. 9.078 — 18-6-42 — 122$4)

METRÓPOLE, COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS GERAIS
ATA DA 7,a ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA "mmaóPOLE, COMPANHIA

NACIONAL DE SEGUROS GERAIS" -

Aos 15 dias do mês de abril de 1942, às 14 horas, reuniram-se
em primeira- convocação os acionistas da Metrópole, Companhia Na-
cional de Seguros Gerais, na sede social à rua 1.0 de Março n. 88„,
nesta cidade do Rio de Janeiro, conforma o "Livro de Presença", fi-
cando assim instalada a 7.a assembléia geral ordinária. Abriu a
sessãd o acionista Dr. Francisco Solam) Carneiro da Cunha, pre-
sidente da Sociedade, que convidou os acionistas a elegerem um pre-
sidente, especialmente para dirigir os trabalhos da reunião, na forma
dos Estatutos Sociais. Foi eleito, por aclamação, o próprio doutor
Francisco olano carneiro da .Cunha. O presidente agradeceu a escolha
e convidou os acionistas Dr. Paulo Solano Carneiro da Cunha e doutor
Mario Lins Cavalcanti Albuquerque para 1. 0 e 2.° secretários ad-hoc,
respectivamente. Em seguida, o presidente verificou que Os instru-
mentos de procuração de acionistas, representados na assembléia,
estavam de acordo cum as exigências legais e haviam sido deposi-
tados, na matriz da Sociedade, no devido tempo, pelo que se achavam
presentes 23 acionistas, - representando 19.310 ações do capital so-
cial. Nestas condições, o presidente declarou regularmente consti-
tuída a assembléia, dando a seguir a palavra ao I.° secretário, para
proceder a leitura do edital de convocação da assembléia, publicado
no Diário Oficial de 30-3-42, 31-3-42 e 1-4-42 e no "Diário de No-
tícias" de 29-3-42, 31-3-12 e 1-1-42. Disse então, o presidente que

• a reunião, fora convocada afim dos acionistas, tomarem conhecimentss
do relatório e_ contas da Diretoria, balanço, ,demonstração da conta
da lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao- exer-
cício de 1941 e publicados no Diário Oficial de 3-3-42 e no "Jornal
do Comércio", de 5-3-12, deliberarem sobre os mesmos, assim como
elegerem os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes, que de-
verão servir no exercício de 1942, e preencherem as vagas existentes
na Diretoria, por terminação do mandato. Assim, deu o presidente
a palavra, novamente, ao 1.° secretário, para, proceder à leitura da-
queles documentos, o que foi feito. Continuando, disse o presidente
que dava a palavra a quem dela quizesse usar. Como ninguem se
rcanifestas6e, •pós o presidente, em votação, as contas da Diretoria,
o balanço e o parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de
1911, tendo sido os mesmos aprovados, sem reserva, pela assembléia.
Abstiveram-se de votar os acionistas legalmente impedidos. Disse, a
seguir. o presidente, que a assembléia deveria proceder à eleição
para preenchinaento das vagas existentes na Diretoria, por termi-
nação de mandato, e à eleição dos membros efetivos e suplentes do
Conselho 1 iscai, para o exercício de 1942, assim, suspendia a sessão,
por dez minutos, afim dos acionistas se munirem de cédulas. Re-
aberta a sessão, o presidente convidou os 'acionistas a depositarem
os votos na urna, o que foi feito, e chamou para escrutinadores os
acionistas Dr. Achilles Bevilacqua e Dr. Chrislosto Xavier Lopes,
aos quais confiou a chave da urna. Feita a apuração dos votos, pro-

clamou o presidente da reunião, 0 seguinte resultado: Para diretor
presidente: foi confirmada a reeleição do -Dr; Francisco Solano Car-
neiro da cunha, para exercer o cargo em apreço, pelo período de sei.
anos, a contar de 26 de maio de 1941, conforme deliberou a 6.4

assembléia geral ordinária, realizada na mesma data, e de acordo
com os Estatutos Sociais, aprovados pela 8.a assembléia geral ex-
traordinária. reunida em 21 do mesmo mês e ano; Para diretores:
foram reeleitos os Srs. Dr. Plinio Barreto, Dr: Francisco Leonardo
Truda, Dr. Luiz Cedro Carneiro Leão,• José Sampaio Moreira, doutor
Rivadavia Corrêa Meyer e Dr. Augusto de Gregorio, devendo o man-
dato desses diretores, durar até a próxima assembléia geral ordinária,
de acordo com os aludidos Estatutos Sociais aprovados pala 8•5
assembléia geral extraordinária; para membros efetivos do Conselho
Fiscal : foram reeleitos os Srs. Dr. Edmundo da Luz Pinto, doutor
Hers.clito Fontoura Sobral Pinto e Eugenio Ferreira; para suplentes
do Conselho Fiscal, foram reeleitos os Srs. Alceu de Amoroso Lima,
Manoel - Tabajara Carneiro Leão e Armando Freitas. Em seguida, o
presidente declarou que, nada mais havendo a tratar estava encerada a
SaSà9 e determinou que o 1.0 secretário mandasse lavrar a presente
ata, a qual depois de lida e achada conforme, foi aprovada pela
assembléia. E eu, Paulo Solano Carneiro da Cunha, 1.° secretário,
ad-hoc, mandei lavrar esta ata, que vai assinada por mim, pelos
membros da mesa e por todos os demais acionistas presentes à reu-
nião. — Paulo Solano Carneiro da Cunha. — Francisco Solano Car-
neiro da Cunha. — Mario Lins Cavalcanti de Albliquerque. — Achilles

•Bevilacqua. — .Christovão Xavier Lopes. — Edmundo da Luz Pinto.
— Eugenio Ferreira. — José Solano Carneiro da Cunha. — Luiz
Solam Carneiro da Cunha. — Antenor Freitas. P.p. José de Sampaio
Moreira P.p. Francisca de Toledo Lara (condessa de Lara); P.p. An-
tonio Ramiro Costa; P.p., Francisco Santos Moreira; P.p. Carlos
Bált.° & Comp. •, P.p. Cardoso Ayres & Comp.; Tacito de Toledo Lara,
P.p. Henrique de Toledo Lara; P.p. Diogo de Toledo Lara; p.p. Oscar
Amorim; P.p. Luiz Pimento' Ribeiro; P.p. J. T. de Moura sa Com-
panhia; P.p. Companhia Agro-Indusrtial Usina Caxangá S. A. —
Antenor Freitas.

(N. 9.079 — 18-6-42 — 142$8)

POLICLÍNICA DE COPACABANA

RELATÓRIO APRESENTADO TELA COMISSÃO DE CONTAS DA PoucLíNICA DE
COPACABANA, REFERENTE AOS ANOS: 1938 (2.° SEMESTRE); 1939,
1940. 1911 E 1.0 TRIMESTRE DE 1942.
Os abaixo assinados, membros efetivos da Comissão de Contas da

Policlínica de Copacabana, autorizados pela assembléia geral de 7 de
maio de 1942 a dar parecer sobre os balancetes, relatórios e contas
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apresentadas pela última Diretoria, não só os referentes ao 1.0 tri-
mestre de 19'4 como sobre todos os outros anteriores, teern inicial-
mente a declarar O seguinte:

1.° Os üoeumentos referentes aos anos de 1938, 1910 e 1941 já
haviam Alo aprovados por unanimidade, pelas assembléias gerais res-
pectivamente de 8 de fevereiro de 1939, 11 de abril e 11 de setembro
de 19'.1 e 26 de março de 1942;

2.0 Os referentes a 1939, embora não conste em ata, devem ter
Sido are evades igualmente, visto que, continuando a mesma Dire-
toria anterior, foram julgadas em ordem as contas por ela apresen-
tadas posteriormente em 1940 e 1941; acresce o fato de vir a refe-
rida Diretoria submetendo sempre ao julgamento da assembléia geral
seus relatórios, para efeito da subvenção.

Conetue-se que o exame dos relatórios e contas referentes aos
anos de 1938, 1939, 1910 e 1941, terá apenas efeito moral, visto que,
juridicamente, já foram aprovados; à Comissão de Contas compete,
apeias, neste sentido, a análise dos documentos referentes ao pri-
meiro trimestre de 1942.

A verificação minuciosa dos balancetes, relatórios e contas, bem
como o exame dos documentos comprovantes, mostrou encontrar-se
tudo em perfeita ordem, cumprindo-nos o grato devei' de realçar a
atuação dedicada e proba do Sr. tesoureiro, nosso prezado • colega
Dr. Arminuo Bergamini, e da administradora, Sta. Yvonne Velasco.
Somente devido à colaboração prestada por ambos à Comissão de
Contas, durante o exame dos balancetes, permitiu a verificação de di-
ferra-eus lançadas por engano, no débito e crédito da Policlínica, tendo
havido o justo acerto.

Do exposto, solicita esta Comissão à assembléia geral:

I.° Ratificar a aprovação dos balancetes, relatórios e contas dos
anos de 1938, 1939, 1940 e 1941;-

2.° Ai rovar as contas referentes ao 1.° trimestre de 1942;
3.° Um voto de louvor à atuação do tesoureiro demiSsionário,

Dt. Arrnindo Bergamini e da administradora, Sta. Yvonne Velasco.
Rio de Janeiro, 25 de maio de 1942. — Dr. Alvaro Aguiar. —

Dr. Salvador Pessanha. — Dr. Luiz Fernandes Barbosa.
(1\1. 9.081 -- 18-6-42 -- 55$1)

• CONSTRUÇÕES E ADMINISTRAÇÕES DO RIO DE JANEIRO, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL, REALIZADA EM 19 D11 OUTUBRO DE 1940, DE
ACORDO COM O EDITAL DE CONVOCAÇÃO PUBLICADO NO "DIÁRIO OFICIAL",
DO DIA 4 DE OUTUBRO DE 1940.

Aos dezenove (19) de outubro de (1940) mil novecentos enliarenta,
na sede da sociedade, à praça Getulio Vargas n. 2, sala 901. edifício
Odeon, o Presidente declarou aberta esta assembléia geral, que foi
convocada com o fim espdcial de alterar a parte dos Estatutos sociais
modificada em virtude do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1910, publicado no Diário Oficial, de 1 de outubro de 1940. Tendo as
ações desta sociedade sido emitidas ao portador, tendo como toma-
dores os acionistas que assinaram a lista de subscrição devidamente
registada no D.N.I.C. do Ministério do Trabalho, de acordo com a
certidão n. 15.503, de 24 de setembro de 1940 mandou o Sr. pre-
sidente verificar na lista de presença se a totalidade dos possuidores
das ações ao portador havia comparecido. O Sr. diretor gerente con-
sultando a referida lista declarou que acionistas representando a to-
talidade das 100 (cem) ações da sociedade estavam presentes a esta
assembléia, sendo a lista abaixo a cópia do livro de presença: o Dr.
Petronio Almeida Magalhães entregou 51 (cinquenta e uma) ações em
seu nome e em nome dos seus filhos menores Maria Angela Almeida
Magalhães, George Almeida Magalhães, Maria fgnez Almeida Maga-
lhães e Guido' Almeida Magalhães, entregou 32 (trinta e duas) ações,
sendo declarado que a cada um dos menores pertencem 8 (oito) ações,
a D. Maria Alayde C. Almeida Magalhães entregou 11 .(onze) ações, o
Dr. Affonso Almeida Magalhães entregou 1 (uma) ação, o Dr. Dano
Almeida Magalhães entregou 1 (uma) ação, D. Rita de Salles Coelho
entregou 1 (urna) ação, D. Margarida Almeida Magalhães entregou
1 (uma) ação, e o Dr. Euler de Salles Coelho entregou 1: (uma) ação,
perfazendo o total de 100 (cem) ações entregues no ato da assinatura
do livro de presença. Declarou o Sr. presidente que em virtude do
citado decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940 ficava alterado
o art. 7 dos Estatutos sociais que passará a ser assim redigido: artigo
7.° As ações serão nominativas podendo, depois de sua integralização
serem transferidas segundo as normas do art. 177, §§ 1.° o 2.° do de-
creto-lei 2.627, de 26 de setembro de 1940. Declarou mais o Sr. pre-
sidente que as ações ao portador emitidas ficavam assim sem nenhum
valor e seriam inutilizadas e que seria feito um novo registo de ações
nominativas de acordo com a lista de presença acima que consta do
respectivo livro de presença às assembléias e que as novas ações no-
minativas seriam entregues aos acionistas na proporção acima, tendo
os acionistas que assinam esta ata se manifestado de pleno acordo
com todas as resoluções tomadas nesta assembléia. Nada mais havendo
a tratar se encerrou esta assembléia, sendo lavrada esta ata em du-
plicata pelo diretor-gerente, servindo de secretário e assinada pelo
Sr. presidente e pela totalidade dos acionistas presentes. — Petronio
Almeida Magalhães, presidente; Mon de Saltes Coelho, secretário; Alay-
de Coelho de Almeida Magalhães — Euler de Saltes Coelho — Rita de
Saltes Coelho — Dano Almeida Magalhães — Margarida Almeida Ma-
galhães — Affonso Almeida Magalhães.

(N. 9.080 —18-6-42 — 7916)

CARBONIFERA DE CAÇAPAVA, S. A.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento- ao despacho exarado no requerimento de Car-
bonifera de Caçapaya S. A. em 9 de junho de 1942, pelo Sr. dire-
tor deste Departamento, certifico que se acha devidamente arquivada
nesta Repartição sob o n. 17.593, a ata da assembléia geral ordiná-
ria, realizada em 29 de abril de 1942, que aprovou contas relativas
ao exercício de 1941, elegeu os membros efetivos e suplentes do con-
selho fiscal e fixou os seus honorários. — Departamento Nacional da
Indústria e Comércio, Primeira .Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar
de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rici de Janeiro, 11 de junho de 1942, Carmen Cruz. Estavam de-
vidamente inutilizadas estampilhas no valor de 2012. — Visto. —
Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 9.401 — 18-6-42 — 2615)

• PRÉDIOS COMERCIAIS REUNIDOS, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL DA PRÉDIOS COMERCIAIS REUNIDOS 5, A.

Aos dezessete dias do mês de maio do ano de mil novecentos e
quareota e um, no primeiro andar do prédio à rua do Ouvidor n. 170,
presentes os acionistas Thomas Willmott Sloper, portador de cem
ações, Blandine Sloper, portadora de quatrocentas e oitenta e cinco
ações, Marguerite Mary Sloper, portadora de quatrocentas ações. Tom
Willmott Sloper, portador de duzentas e sessenta e cinco ações, Simone
Gaetane Madeleine Sloper, portadora de duzentas ações, Sibylla Sloper,
de Araujo, portadora de oitocentas e noventa e cinco ações, Olivar
Fontenelle de Araujo, portador de squinhentas ações, John Dunhofer,
portador de cem ações e Pierre Madre Pujol, portador de oitenta e
quatrc ações foi, pelo presidente da sociedade declarada aberta a
sessão, pedindo ele, a seguir, aos demais presentes, que escolhessem
um dos acionistas para presidir os trabalhos. Por aclamação foi es-
colhido o acionista Tom Willmott Sloper que, assumindo suas funções,
convidou para secretário e acionista Olivar Fontenelle de Araujo. Em
seguida o Sr. presidente determinou ao Sr. secretário que procedesse
à leitura do edital de convocação, publicado no Diário' Oficial dos dias
6, 7 e 8 do corrente e no "Jornal do Comércio" do dia 13 do mesmo
mês. Terminada essa leitura, foi dada a palavra ao acionista Thomas
Willmott Sloper, que propôs fosse o art. 6.° dos Estatutos da Socie-
dade substituido pelo seguuinte, afim de obedecer ao disposto no
art. 177 do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910: — "Ar-
tigo 6.°: O capital social é de 3.029:000$1) (três mil e vinte e nove
contos de réis), dividido em três mil e vinte e nove ações nominativas,
do valor de 1:000$0 cada uma, integralizadas. As ações poderão ser
múltiplas e representadas por cautelas, cada uma assinada por dois.
diretores". Essa proposta foi aceita por todos os acionistas presentes,
pelo que o Sr. presidente declarou-a aprovada e incorporada aos Es-
tatutos da Sociedade a modificação feita no citado art. 6. 0 . Como
nada mais houvesse para ser tratado, o Sr. presidente declarou en-
cerrada a sessão, da qual o Sr. Secretário mandou lavrar a presente
ata, que será assinada por todos os presentes. — T. IV. Sloper. —
Sibyla Sloper de Araujo. — Olivar Fontenelle de Araujo. — John
Dunhofer. — B. Sloper. — M. M. Sloper. — T. W. Sloper Junior.

Sinzone Sloper. — P. A. Pujol.
DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Pré-
dios Comerciais Reunidos S. A., em 19 de maio de 1942, pelo senhor
Diretor deste Departamento, certifico, que se acha devidamente arqui-
vada nesta Repartição sob o n. 17.463, a ata da assembléia geral or-
dinária, realizada em 30 de janeiro de 1941, mie aprovou contas rela-
tivas ao exercício de 1940, e elegeu os membros efetivos e suplentes
do conselho fiscal. Departamento Nacional da Indústria e Comércio.
Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar de escritório VIII, passei
a presente certidão.

Rio de Janeiro, 25 de maio de 1912. — Carmen Cruz Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 20$2. Visto. —
Pires Ferreira, Diretor da Secção.

(N. 9.097-18-6-42 --91$8).

COMPANHIA USINA DO OUTEIRO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA USINA DO OUTEIRO

Aos dez dias do mès de junho de mil novecentos e quarenta e
dois, às quatorze horas, presentes, na sede social da Companhia Usina
do Outeiro, à rua da Alfândega, n. 41, 5.° andar, os acionistas abaixo
assinados, representando mais de dois terços do capital social, assu-
miu a presidência o Sr. Fernando PesstSa de Queiroz, diretor ge-
rente, na ausência do Sr. José Pess0a de Queiroz, diretor presidente
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•da Companhia, que se feerepresentar por procuração conforme re-

ferido no final da presente. Foi convidado para secretário o senhor
Eduardo Jorge de 'Souza. 'Declarou o presidente que não havia
expediente a ser lido e que a presente assembléia tinha por fim to-
mar conhecimento e deliberar sobre o relatório da Diretoria, parecer
do Conselho Fiscal, inventário, contas e balanço referentes ao úl-
timo ano social, findo ,ein 28 de fevereiro deste ano, e proceder à
eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes. A presente assembléia
foi regularmente convocada conforme publicações constantes do
"Diário Oficial" e do "Jornal do Comércio", respectivamente, nas edi-
ções dos dias 29 de maio, 30 do maio o 2 de junho de 1942, pelo que
mandava proceder à leitura do relatório, balanço, demonstraçãa da
conta de lucros e perdas e parecer do Conselho Fiscal. A requeri-
mento do doutor Bartholomeu Anacleto do Nascimento, foi dispen-
sada• a leitura dos supra referidos documentos, em virtude de sua
publicação ter sido feita no "Diário Oficial" o no "Jornal do Co-
mércio', edições de três de junho de 1942, do que todos os acionistas
teem plena e completa ciência. Submetido à discussão o referido ba-
lanço com todos os seus anexes, as contas e o parecer do Conselho
Fiscal, não havendo mais quem se utilizasse da palavra, declarou o
presidente que os submetia à votação, sendo aqueles documentos
unanimemente aprovados, com as abstenções 3egais. A seguir o Sr.
presidente informou que se tinha de proceder à eleição dos membros
do Conselho Fiscal e seus suplentes, para o que convidava o acionista
Dr. Edgar Pessóa de Queiroz para escrutinador. Verificada a elei-
ção, foi apurado o seguinte resultado: para membros do Conselho
Fiscal: doutor Bartholomeu Anacleto do Nascimento, Eduardo Lima
Castro e Osmar Radler de Aquino e para suplentes: , senhores Joa-
quim Lima Castro, Mariana Bastos e Jayme Remiro Costa, havendo
outros menos votados. Em face desse resultado o senhor presidente
proclamou-os eleitos, declarando que os considerava empossados.
Em seguida, nada mais havendo a tratar, o senhor presidente levan-
tou a sessão. Submetida à discussão e votação a presente ata, foi
ela unanimemente aprovada e assinada pelos presentes. Eu, Eduardo
Jorge de Souza, primeiro secretário, a escrevi e assino como os de-
mais membros da mesa e acionistas.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1942. — Fernando Pessda de
Queiroz, Eduardo Jorge de Sousa, Bartholomeu Anacleto do Nasci-I
mento, p.p. José Pess0a de Queiroz, Nelson de Magalhães Porto —
P.p. José Adolpho Pessóa de Queiroz, Nelson de Magalhães Porto,
Edgar Pessáa de Queiroz, Guilherme Pessôa de Queiroz, João Pessõa
de Mello, Eduardo Lima Castro e Nelson de Magalhães Porto.

(N. 9.307 — -18-6-42 — 9i$8).

COMPANHIA GERAL DE OBRAS E CONSTRUÇÕES

Sociedade anónima

"GEOBRA"

•
Aos vinte e dois dias do mês de maio do ano do mil novecentos

e quarenta e dois, na sede da Companhia Geral de Obras e Constru-
ções, Sociedade Anónima, "Geobra", à avenida Graça Aranha- n. 206,
6.° andar, nesta cidade, às 14 horas, reuniram-se, em assembléia geral
ordinária, em virtude de segunda convocação, onze acionistas da So-
ciedade, representando 1.450 contos de reis do seu capital, cujas ações
o recibo comprobatório do depósito delas em estabelecimento bancá-
rio, foram depositados no escritório da Companhia, de acordo com o
artigo vinte e quatro do seus estatutos, afim de, na conformidade dos
anúncios de convocação, publicados no Diário - Oficial, de vinte, vinte
e quatro e vinte e nove de abril e dezesseis, dezenove e vinte e dois
de maio, o Jornal do Comércio de vinte e um, vinte e quatro e vinte e
novo abril o dezesseis, dezenove e vinte o dois de Maio, todos do ano
do 1912, tomarem conhecimento e deliberarem sobre o relatório da
dirtoria e respectivas contas, balanço da sociedade, encerrado em trinta
e uni de dezembro de mil novecentos e quarenta e um, inventário e
parecer do Conselho Fiscal e bem assim elegerem os membros do Con-
selho Fiscal e seus suplentes para o corrente exercício. Aberta a ses-
são pelo presidente da Companhia, Sr. Dr. Mario Bulhões Pedreira, por
aclamação foi o mesmo designado pela assembléia para presidir a reu-
nião. o qual chamou para secretário o acionista Dr. Francisco Gonçal-
ves do Couto Net to. Assim constituida a mesa, o senhor presidente de-
terminou que o Sr. secretário procedesse à leitura dos anúncios do con-
vocação o dos demais documentos que se achavam sobre a mesa, o
que foi feito. A seguir o Sr. presidente pós em discussão esses do-
cumentos, que constituiam, conforme a convocação, o objeto da as-
sembléia, e como nenhum dos Srs. acionistas presentes houvesse pe-
dido a palavra para discuti-los, ou sobre os mesmos houvesse feito
qualquer objeção, o Sr. presidente declarou, por unanimidade, apro-
vados o balam da socedade, encerrado em trinta e um de dezembro
de mil novecentos e quarenta e um, o inventário: relatório o contas
da diretoria, referentes àquele exercício, e o parecer do Conselho Fiscal,

.emitido a respeito dos mesmos, abstendo-se de manifestar-se os se-
. nhores administradores sobre seus atos e contas e os membros do
Conselho Fiscal sobre o seu parecer. Em continuação, o Sr. presidente
anunciou que ia passar à segunda parte dos trabalhos da assembléia,
isto é, à eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus suplentes
para q corrente exercício. Procedida à eleição, e apurados os respe-,

-divos votos, com a assistência dos senhores acionistas presentes, ve-
rificou e declarou a mesa que haviam sido eleitos:

Para membros do Conselho Fiscal, os senhores:

Candido Henrique dos Santos
Richard Bamberger
Abilio Gonçalves de Miranda,

e para suplentes, os senhores:

Theodor Ewes
Aloysio dos Santos Sá
René Porto.

•
tendo a assembléia fixado para os membros efetivos do Conselho
Fiscal a remuneração anual de 2:00030, para cada um. Proclamados
eleitos pelo Sr. presidente e por se acharem presentes à reunião,
foram, pela mesa, desde logo empossados nos seus cargos. Nada mais
havendo a tratar, o Sr. presidente declarou encerrados os trabalhos

• da assembléia e suspendeu a sessão pelo tempo necessário à laVratura
desta ata, qte eu, secretário, redigi e mandei escrever no livro pró-
prio, a qual, reaberta a sessão li aos presentes, que a acharam .certa
e conforme e a aprovaram, unanimemente, sem qualquer observação,
depois de posta em discussão, pelo que a assinam com a mesa. Rio de
Janeiro. 22 de maio de 1942. — Francisco Gonçalves do Couto Netto,
secretário. — Mario Bulhões Pedreira, presidente. — Flavio Lyra da
Silva, vice-presidente. — Hermann Sthamer. — Aloysio dos Santos Sá.
— Abilio Gonçalves de Miranda. — P. p. "Geopé", Compaflia General
de 01w as Públicas S. A, José Moutinho Amado. — José Moutinho
Amado. — Dr. Schloemann. — Heitor Mattos de 'Mello. — Frederico
Santos.,

uOMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

1.a Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Com-
panhia Siderúrgica Nacional, em 30 de maio de 1942, pelo Sr. diretor
deste Departamento, certifico que se acha devidamente arquivada

, nesta repartição sob o h. 17.555, a ata da assembléia geral ordinária.
realizada em 28 de abril de 1942; que aprovou. contas relativas ao
exercício de 1941, elegeu a diretoria para o período de quatro anos, e
os membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal para o ano cor-
rente, bem como fixou os seus honorários. — Departamento Nacional
da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Carmen Cruz, auxiliar
de escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 15 de junho de 1912. — Carmen Cruz. Isenta de
selo. — Visto. — Pires Ferreira, diretor da Secção.

(N. 9.309 — 18-6-42 — 31$6)

NAPHTOCHIMICA S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA DE CONSTITUIÇÃO

Aos dezenove dias do mês de março de mil novecentos e quarenta
e dois, às 11 horas, em o prédio da rua Teófilo Otoni, 44, 6.° andar.
nesta cidade, reuniram-se em assembléia geral de constituição os se-
nhores Dr. Eduardo Klingelhoefer de Fonseca, brasileiro, advogado,
casado, residente à rua Almirante Gomes Pereira, 101; Dr. Antonio
Chaves Casado Lima, brasileiro, casado, advogado, residente à rua João
,da Matar 21; D. Renée do Azevedo Sbeiro, brasileira, solteira, comer-
ciante, residente à rua Enrico Cruz, 36; José Martins Leal, brasileiro,
casado; industrial, residente à rua Domingos Ferreira, 150; Manoel de
Araujo Sertã, brasileiro, casado, contador, residente à rua Santa Ma-
ria, 17; Roger Meyer, francês, solteiro, do comércio, residente à rua
Copacabana, 195, e Oswaldo Sampaio, brasileiro, solteiro, do comércio,
residente à rua Carolina Reydner, 86, para o fim de constituirem uma
sociedade anônima por subscrição particular nos termos do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. Foi designado para dirigir
os trabal/kos o Dr. Eduardo Klingelhoefer de Fonseca que convidou
para secretariá-los a D. Renée da Azevedo Soeiro, ficando assim cons-
tituida a mesa. DeclaTou então o Sr. presidente que se achavam pre-
sentes todos os subscritores do capital social pelo que declarou aberta
a assembléia geral para constituição da sociedade anônima denominar
da "Naphtochimica S. A.", cujo capital no valor de 250:000$000 (du-
zentos e cinquenta contos de réis) em moeda corrente se achava todo
subscrito, de acordo com a lista de subscrição em mesa, e com os es-
tatutos tambem aprovados e assinados por todos os presentes. Decla-
rou ainda o Sr. presidente que fora feito o depósito do dez por cento
elei capital social de acordo com o recibo do teor seguinte: — Banco
de Crédito Pessoal, S. A. Rio de Janeiro, 25:000$000. Recebemos de
Naphtochimica S. A. por seu encorporador Dr. Eduardo Klingelhoe-

ATA DA XIV ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, DA CoMPANMA GERAL DE OBRAS
E CONSTRUÇÕES, SOCIEDADE ANÔNIMA, "GEOBRA", REALIZADA EM 22 DE
MAIO DE 1942

(N. 9 .100-18-6-42-112a2 . )



9942 Sexta-feira 19
	

DIÁRIO OFICIAZ	 ecçoY	 atiTto ?re 

ler de Fonseca, a quantia de vinte e cinco contos de réis, correspon-
dente ao depósito de 10% sobre o capital de 250:0008000 (duzentos e
cinquenta contos de réis), em dinheiro, com que se vai constituir. Rio
de Janeiro, 13 de março de 1942. Banco de Crédito Pessoal. - Aloysio
Russo. - Tito B. de Meneses. Sobre estampilhas federais no valor
de 208200. - Declarou então o Sr. presidente que ia mandar proce-
der à leitura dos estatutos que se achavam em mesa devidamente as-
sinados por todos os subscritores, e feita a leitura dos mesmos foram
eles unanimemente aprovados e ratificados. A lista de subscrição do
capital social inteiramente subscrito e realizado de uma só vez em
moeda corrente é do teor seguinte: Lista de subscrição do capital so-
cial da sociedade anônima Naphtochimica S. A. Capital de réis
250:0008000 dividido em 500 ações de 5008000 cada uma, ordinárias,
ao portador, subscritas e realizadas em moeda corrente. Nome, nacio-
nalidade, estado civil. Porfissão, residência. Número de ações. Va-
lor. - Eduardo Klingelhoefer de Fonseca. Brasileiro, casado. Advo-
gado. Rua Almirante Gomes Pereira, 104. 450. 225:0008000. Renée
de Azevedo Soeiro. Brasileira, solteira. Comerciante. Rua Eurico
Cruz, 36. 10. 5:0008000. Roger Meyer, francês, solteiro. Comércio.
Rua Copacabana, 195. 10. 5:0008000. José Martins Leal, brasileiro,
casado. Industrial. Rua Domingos Ferreira, 150. 10. 5:0008000. An-
tonio Chaves Casado Lima, brasileiro, casado. Advogado. Rua João
da Mata, 21. 10. 5:0008000. Manoel de Araujo Sertã, brasileiro, ca-
sado. Contador. Rua Santa Maria, 17. 8. 4;0008000. Oswaldo Sam-
paio, brasileiro, solteiro. Comércio. Rua Carolina Reydner, 86. 2.
1:0008000. Total: 500 ações. 250:0008000. Estando assim cumpridas
todas as formalidades legais declarou o Sr. presidente legalmente
constituida a sociedade e mandou distribuir as cédulas para eleição
da diretoria com mandato pelo prazo de um ano a terminar na pró-
xima assembléia geral ordinária de 1943 - tendo sido eleito para di-
retor-presidente o ,Dr. Eduardo Klingelhoefer de Fonseca, brasileiro,
residente à rua Almirante Gomes Pereira 104, e para diretor-gerente
José Martins Leal, brasileiro, residente à rua Domingos Ferreira, 150.
Procedida à eleição do Conselho Fiscal e suplentes para o exercício
de 1942 apurou-se haverem sido eleitos para membros do Conselho
Fiscal - Edgard Lossio Moniz, Mandei de Araujo Sertã e Renato So-
eiro. Para suplentes José Francisco da Torre Tavares, Aristides Vieira
e Walter Toledo de Meneses - todos por maioria absoluta do votos.
Por proposta do acionista Roger Meyer, os honorários de cada diretor
foram fixados em 10080 mensais o os honorários de cada membro do
Conselho Fiscal foram fixados em 3008000 (trezentos mil réis) anuais.
Nada mais havendo a tratar foi suspensa a assembléia para lavratura
da presente 'ata a qual, lida em sessão reaberta, foi unanimemente
aprovada. Do que para constar, eu, secretária assino a presente jun-
tamente com o presidente e demais acionistas presentes. - Renée de
Azevedo Soeiro, secretária. - Eduardo Klingelhoefer de Fonseca. -
Antonio Chaves Casado Lima. - Roger Meyer. - Manoel Araujo
Sertã. - Oswaldo Sampaio. - José Martins Leal.

Estatutos da Sociedade Anonyma Naphtochimica S. A.

NOME, SEDE, FINS E DURAÇÃO

Art. 1.0 Sob a denominação de Naplitochimica S. A. fica cons-
tituida com a duração de dez anos uma sociedade anónima, que se
regerá por estes estatutos e pela legislação vigente.

Art. 2.0 A sociedade tem sua sede, domicílio legal e foro na
cidade do Rio de Janeiro.

Art. 3.0 A sociedade tem por objeto a fabricação de naftazóis
diretos, cores de anilinas e demais produtos para indústrias testeis,
estamparias, tinturarias e cortumes.

Art. 4.0 O capital da sociedade é de 250:0008000 (duzentos e
cinquenta contos de réis) dividido em 500 ações de 5008000 cada
uma, integralizadas, ordinárias, ao portador.

Art. 5.0 Nas deliberações de assembléia geral, cada ação dará di-
reito a um voto.

DAS ASSEMBLÉIAS

Art. 6.0 A assembléia geral ordinária se reunirá no primeiro
trimestre de cada ano para tomar conhecimento das contas da di-
retoria, exame e discussão do balanço e parecer do Conselho Fiscal,
bem como os demais atos previstos em lei.

Art. 7.0 Haverá tantas assembléias gerais extraordinárias quan-
tas forem necessárias ao bom andamento das operações sociais.

Art. 8.0 A assembjéia geral ordinária será convocada com 15
dias de antecedência à data de sua realização e as assembléias gerais
extraordinárias serão convocadas com 8 dias de antecedência.

Parágrafo único - Se h primeira convocação, não houver
"quorum" para a assembléia, a segunda convocação será feita com

dias de antecedência.
Art. 9.0 Ressalvadas as exceções previstas em lei, a assembléia

geral instalar-se-á em primeira convocação com a presença do acio-
nistas representando no mínimo 1/4 do capital social, e em segunda
convocação instalar-se-á com qualquer número.

Art. 10. As assembléias gerais serão presididás Por um acio-
nista, que para esse fim for indicado pela assembléia, Q qual con-
vidará o secretário para constituir a mesa.

Anettnetime4a4

Art. ff. 2C àdeninistração da sociedade Stra isxereida tior tima'
diretoria composta de dois membros, diretor-presidente e diretor-a
gerente, eleitos anualmente pela assembléia geral ordinária.

Art. 12. Alem das funções privativas do diretor-presidente dt,
representar a sociedade em Juizo ou fora dele, e de superintender
todos os negócios da sociedade a ambos os diretores compete a pra-4
tica de todos os atos de gestão e administração dos negócios e inte-f
resses da sociedade.

Art. 13. Todos os atos da sociedade que a constituirem em obri-
gação, inclusive contratos, títulos, deverão ser assinados conjunta-
mente por ambos os diretores, sob pena de não obrigarem a so-
ciedade.

Art. 14. Fica expressamente vedado à sociedade avalizar título
e prestar fianças.

Art. 15. No caso de vaga de cargo ou impedimento de diretor
será ele substituido por acionista que para esse fim for convidado,
ouvido o Conselho Fiscal.

Art. 16. Os diretores perceberão a remuneração que for fi-;
xada por assembléia Qual.

Art. 17. Cada diretor, antes de entrar em exercício, caucionara
cinco ações em garantia de sua gestão.

Art. 18. Os diretores serão investidos em seu cargo depois de
eleitos, mediante termo de posse lavrado no livro de atas da di-
retoria.

DO CONSELHO FISCAL

Art. 19. O Conáelho Fiscal será composto de três membros
e de três suplentes, acionistas ou não, competindo-lhe examinar em
qualquer tempo os livros e papéis da sociedade, estado de caixa e
carteira, apresentar à assembléia geral ordinária parecer sobre os
negócios e operações sociais do exercício em que servirem e as
demais funções previstas em lei.

Art. 20. Os honorários do Conselho Fiscal serão fixados pela
assembléia que o eleger.

BALANÇO, LUCROS E DIVIDENDOS

Art. 21. O balanço da sociedade será levantado anualmente em
31 de dezembro.

Art. 22. O dividendo será proposto pela Diretoria, ouvido o
Conselho Fiscal, e distribuido pelos acionistas, depois de aprovado
o respectivo montante pela assembléia geral, deduzidas as percen-
tagens que forem aprovadas para o Fundo de Reserva e quaisquer
outros fundos especiais que sejam julgados convenientes pela as-
sembléia, mediante proposta da Diretoria.

DISPOSIO ES GERAIS

Art. 23. Em caso de liquidação da sociedade, essa se proces-
sará na forma da legislação vigente.

Eduardo Klingelhoefer de Fonseca. - Antonio Chaves Casado
Lima. - Roger Meyer. - Manoel Araujo Sertã. - Renée de Azevedo
Soeiro. - Oswaldo Sampaio, - José Martins Leal.

DEPARTAMENTO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Primeira Secção

CERTIDÃO

Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de Na-
plitochimica S/A., em 9 de junho de 1912, pelo Senhor Diretor deste
Departamento, certifico que se acham devidamente arquivados nesta
Repartição sob o n. 17.610, os seguintes documentos: - Ata do
constituição da sociedade, realizada em 19 de março de 1942, que
aprovou os estatutos e demais atos constitutivos, bem como elegeu
a primeira diretoria e conselho fiscal; b) - Lista dos subscritores
do capital; c) - Guia com o pagamento do selo proporcional ao ca-
pital social; d) - Recibo do depósito de 10% do capital, efetuado no
Banco de_ Crédito Pessoal S.A., e) - Estatutos sociais. - Depar-
tamento Nacional da Indústria e Comércio, Primeira Secção. Eu, Car-
men Cruz, Auxiliar de Escritório VIII, passei a presente certidão.

Rio de Janeiro, 12 de junho do 1912. - Carmen Cruz. Estavam
devidamente inutilizadas estampilhas no valor de 1008200.

Visto. - Pires Ferreira, di,retor da Secção.
(N. 9.411 - 18-6-42 - 24188)

EMPRESA GRÁFICA "O CRUZEIRO"

RETIFICAÇÃO

Na publicação feita à página 9.846 do Didrio Oficial de 17 da
corrente, as assinaturas ao fim da ata, leiam-se assim:

Francisco de Assis Chateaubriand. - Austregesilo de Athayde.
- Ledo Gondim de Oliveira. - Victor do Espirito Santo. - Luiz
Franco da Rosa. - Carlos Eiras. - p.p. Jorge Chateaubriand, Ma-
noel Lopes de Oliveira. - Manoel Lopes de Oliveira. - Antonio Pinto
Nogueira Accioly Netto. - Oswaldo de Andrade Campos. 	 por Ru-N
dolf Brandt Jr. (menor), Rudolf Brandt.	 4
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Abrigo Teresa de Jesus
.(para a infância desvalida)

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
• De ordem do Sr. Presidente convido

eis senhores associados a se reunirem em
Assembléia Geral Ordinária, na sede
deste Abrigo, á rua Ibituruna n. 53,
às 10 horas da manhã, do dia 21 do
corrente, para leitura do relatório de
1941 e do parecer do Conselho Fiscal,
aprovando as contas referentes ao mes-
mo exercido bem como proceder-se à
eleição do Conselho Fiscal para o ano
corrente.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1942.
e— Antenor de Castro, secretário.
(N. 8.884 — 16-6-42 — 45$9 — 3 vezes)

Declaração
Declaro que foi extraviada a certidão

de nascimento do Sr. José Augusto
Carmo.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942.
— A rogo de José Augusto Carmo, por
não saber ler nem escrever, Eugenio do
Nascimento.

Reconheço a firma Eugenio do Nasci-
mento — Rio de Janeiro, 18 de junho
de 1942 — Em testemunho (sinal públi-
co) da verdade, Pedro Fernandes Sam-
paio.
(N. 1.156 — 18-6-42 — 24$5 — 3 vezes)

ASSEMBLÉIA. GERAL EXTRAORDINÁRIA
São convidados os senhores adonisas

desta Companhia a se reunirem em
Assembléia Geral Extraordinária, no dia
27 de junho de 1942, As 10 horas, na
sedo social, à rua da Alfándega n. 47,
4.0 andar, para reforma dos estatutos
sociais.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1942.
— Genaro de Moraes Sarmento. — Ortiz
de Moraes Sarmento. — Alpheu Ribeiro.
— Carlos Stiebler e . Leticy de Moraes
Sarmento, diretores.
(N. 9.302 — 17-6-42 — 53$1 — 3 vezes)
Distribuidora de Fi!ms Brasileiros

S. A.
AESEM }MEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Sã.° convidados os senhores acionistas

da Distribuidora de Filmes Brasileiros
S. A. a se reunirern.em Assembléia Ge-
ral Extraordinária, no dia 26 do corren-
te, às 14 horas na sede social it rua Mé-
xico n. 21. para o fim especial de to-
marem conhecimento da renúncia de um
dos diretores, elegendo o substituto.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1942.
— Luis Severiano Ribeiro Junior, dire-
tor-presidente.
(N. 8.891 — 16-e-42 — 42$8 — (3 vezes)

Companhia de Seguros Marí-

timos e Terrestres
"INTEGRIDADE"

ASSANABLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRLA

São convidados 09 SER. acionistas a
se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 19 do corrente, às
14 horas, na sede da Companhia, a. ave-
nida Almirante Barroso n. 97, 12.* an-
dar, afim do habilitar a Diretoria a alie-
nar a. Prefeitura, o imovel da rua Ge-
neral Camara a. 391, objeto do decreto
municipal n. 8.897, de 28 de dezembro
de 1940, concedendo todos os poderes
para-aquele fim e assinar os respectivos
Instrumentos.

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1942.
— Octavio da Rocha Miranda, presi-
dente. — Alberto Franco do Amaral,
tesoureiro. — Raul Conrado Cabral, se-
cretario.

(N. 8.855 — 10-6-42 — 67$3)
nrrieicseÃo

Na convocação para a Assembléia
Geral Extraordinária desta Companhia,
publicada à página n. 9.898 do Diário
Oficial (Secção I) de 18 de Junho cor-
rente foi omitida a, denominação —
"Integridade" — que deve figurar no
titulo.

S. A. "Novo Mundo*

de Seguros Terrestres, Marítimos e
de Garantia de Alugueis

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, no dia 2 de julho próximo,
às 14 horas, na sede da Companhia, ft
rua do Carmo n. 65, 1.° andar, nesta
Capital, afim de tomarem conhecimento
das exigências formuladas pelo Depar-
tamento Nacional de Seguros Privados
e Capitalização, no processo de aprova-
ção dos estatutos votados pela Assem-
bléia Geral Extraordinária de 9 de junho
de 1941 e deliberarem a respeito, de-
vendo, nessa ocasião, ser discutidos e
votados os novos estatutos, de conformi-
dade com os dispositivos legais vigentes.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942.
— Os diretores: Victor Fernandes Alon-
so. — Gumsrcindo Nobre Fernandes.—
Arthur de Castro.
(N. 9.403 — 18-6-42 — 7834 — 3 vezes)

Companhia de Calçados D.N.B.
Retificação à Ata da Assembléia Ge-

ral Ordinária realizada em 16 de abril
de 1942, publicada no Diário Oficial de
12 de maio em a página- n. 7.802.

Acrescente-se, em tempo:
Aos membros efetivos do Conselho

Fiscal, ora reeleitos, foi fixada a re-
muneração de Rs. 3006000, (trezentos
mil réis), para cada um, anualmente.
- Manoel Mello Nogueira, Oswaldo de
Noronha Feita!, Joaquim Pinto Morei-
ra de Magalhães, João Mello da Cunha,
Sebastião Pereira, p.p. Amelia de Sou-
za Carneiro Pacheco-Sotto Maior & Cia.,
p.p. LOla Ribeiro de Souza-Sotto Maior
& Cia., p.p. Maria do Carmo Cardeal
da Rocha Mello de Souza Perejra-Ma-
noel Mello Nogueira, Amerko Te Mello
Nogueira, Joaquim Mello da Cunha, Má-
rio Augusto Madeira, °sumido Marques
da Rocha, Waldemiro Pata, Marlene.
Rocha e Caetano Glivieri.

Companhia de Calçados D.N.B. —
João Mello da Cunha, diretor-gerente.

(N. 9.402 — 18-6-42 — 24$5)

Declaração
Declaro ter se extraviado minha car-

teira de Identidade, Registo Civil núme-
ro 386.245, expedida pelo Instituto de
identificação da Policia Civil do Dis-
trito Federal.

Rio de Janeiro, 17\de junho de 1942.
• — Joffre Pereira.

Reconheço a firma Joffre Pereira. —
Rio, 17 de junho de 1942 — Em teste-
munho (sinal público) da verdade, An-

.tanto Carlos Pena! fel.
(N. 9.093 — 18-6-42 — 13$3)

AEG Companhia Sul Americana de
Eletricidade

Dividendo de 1941
A partir de 20 de junho corrente, pa-

ga-se, no escritório desta Companhia, á
avenida Rio Branco n. 47, 8.0 andar,
nesta Capital, todos os dias uteis, das
10 às 11 horas, o dividendo de 5 %
(cinco por cento), correspondente ao
exercício findo em 31 de dezembro de
1941.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1942.
— AEG Companhia Sul-Americana de
Eletricidade — Otto Cardes, diretor.

(N. 9.076 — 17-6-42 — 1332)

Sindicato das Indústrias Mecânicas
e de Material Eletrico do Rio de
Janeiro

ASSEILBLÉIA. GERAL

Segunda convocação
De ordem do Sr. Presidente convido

os Srs. Associados quites deste Sindf-
cato a comparecerem no dia 22 do mês
de junho • corrente, às 14 horas, em sua
sede social, à rua Sete de Setembro nú-
mero 65, sobrado, afim de assistirem
Assembléia Geral, em 2.* convocação,
cuja ordem do dia constará do seguinte:

Eleição de três vogais e respectivos
suplentes à, Comissão de Salário Mini-
mo a renovar-se brevemente.

Rio de Janeiro, 17 do junho de 1942.
— Mario Ashina, 1.* secretário. •
(N• 8•899 — 18-6-42 — 4013 .-- 2 vezes)

À Afiançadora S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas
para se reunirem no dia dezoito de ju-
lho de 1942, na sede da Companhia,
avenida Rio Branco n. 91, 5.0 andar,
sala 10, lis 15 horas, afim de delibera-
rem e resolverem sobro exigência do
Departamento Nacional da Indústria e
Comércio, na redação de alguns artigos
dos seus Estatutos, assim como delibera-
rem sobre proposta de Diretoria para:
redução do Capital Social e número de
Diretores, modificação do regulamento
e Estatutos, liquidação da Carteira de
Fianças, classificação de acionistas em
atraso e mudança de sede social. —
Rio de Janeiro, dezoito de junho de
1942. — Augusto Custodio Vilas, pre,
sidente.
(N. 9.098 — 18-6-42 — 5831 — 3 vezes)

LLOYD BRASILEIRO
Patrimônio Nacional

O Lloyd Brasileiro, Património Na-
cional, avisa a quem interessar possa
que a firma General Electric Raios-X,
S. A., estabelecida nesta praça à rua
Araujo Porto Alegre n. 64, 5.° andar,
comunicou-nos ter extraviado o conheci-
mento n. 32 de São Luiz para o Rio
de Janeiro, embarcados no vapor "Afonso
Penna" viagem 202/ida, entrado em 21
de novembro do ano passado, relativo a
1 caixa com aparelho de raios-X, mar-
ca G. E./Raio X S. A., embarcado
por Alfredo de Souza Lemos e consigna-
dos it ordem. Se nenhuma reclamação
for apresentada dentro do prazo do 3 1.0
do art. 9.0 do decreto n. 19.473 de 1930
com as modificações determinadas Pelo
decreto a. 19.754 de 18-3-931 será a
carga entregue ao notificante indepen=
dente do conhecimento.
s Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942.
— Rurico Achei Cordeiro, secretário ge-
ral.

Reconheço a firma Eurico Ache Cor-
deiro — Rio, 18 de junho de 1942 —
Em testemunho (sinal público) da ver-
dade, Antonio Carlos Pena/lei.
(N. 9.094 — 18-9-42 — 94$9 — 3 vezes)

São convidados os Srs. acionistas,
bem como os Srs. subscritores das ações
referentes ao aumento do capital, a se
reunirem em Assembléia Geral Extra-
ordinária a realizar-se no próximo dia
20 de julho de 1942, às 15 horas, na
sede social it rua Buenos Aires n. 130,
1. 0 andar, nesta Capital, afim de: a) dos
primeiros aprovarem aumento do capi-
tal social: b) deliberarem sobre o modo
de investidura dos 'Diretores; c) elege-
rem a Diretoria definitiva.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942.
— Paulo Bailes, diretor-presidente.
(N. 9.406.— 18-6-42 — 5531 — 3 vezes)

S. A. Estamparia Colombo
22. 0 Dividendo

São convidados os porjadores de ações
da Sociedade a receberem do Banco de
Crédito Geral, à rua General Camara
n, 56, os dividendos referentes ao exer-
cido de 1941, na razão de 603000 por
ação, menos 8 % referente ao imposto.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942.
— A Diretoria — S. A. Estamparia
Colombo — (asinatura ilegivel, gerente-
contador.
(N. 9.086 — 18-6-42 — 398 — 3 vezes)

Sociedade Brasileira de Autores
Teatrais

Nos termos do Estatuto em vigor,
concoco os Srs. sócios efeticos; Conse-
lheiros e Diretores para a realização de
uma Assembléia Geral Extraordinária,
que terá legar em nossa sede social, às
20 horas do próximo dia 29 de junho
corrente, afim de determinar medidas
alusivas ao Departamento dos Compo-
sitores.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942.
— Geysa BOSCOli, presidente da S. B.
A. T.
(N. 9.406 — 18-6-42 — 3637 — 3 vezes)

Empresa Brasileira de Águas S.

assinsinilna GERAL EXTRAORDINÁRIA.

Segunda convocação

Não tendo havido número legal para
realizar-se a assembléia mareada para
hoje (16 de junho), são novamente con-
vidados os senhores acionistas para uma
Assembléia Geral Extraordinária a rea-
lizar-se no dia 28 do corrente, às 10
horas, na sede social, lt rua da Alan-
dega n. 41, 3.0 andar, e cujo objeto
será:

1.0 tomar conhecimento da renúncia
dos diretores;

2.0 deliberar sobre a dissolução •
liquidação da sociedade.

Rio de Janeiro, 16 de junho de 1942.
— A. 8. Larragoiti Junior, presidente,
interino.
(N. 9.072 — 16-6-42 — 6132 — 3 vezes)

Companhia Brasileira de Comércio
Internacional S/A

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA .

'	 Primeira convocação
• Estão convidados os senhores acionis-
tas para comparecer a. Assembléia Geral
Ordinária que deverá realizar-se no dia
25 do corrente, às 14 horas, na sede so-
cial, à rua México n. 164, 10. 0 andar,
afim de deliberarem:

a) sobre o relatório da Diretoria, ba-
lanço e contas;

b) interesses gerais e eleição do Con.
sena) Fiscal referente ao exercido de
1942.

Rio de Janeiro, 11,,,de junho de 1942.
— cameo Altilio P41740. — Alfonso Gun.
leal, diretores.
(N. 9.045 — 13-6-42 — 5531 — 3 vezes)

Rolhas Metálicas (Crown Cork),
S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL DE CONSTITUIOÃO

Convocação
Estão convidados os senhores subsert-

tores de ações das Rolhas Metálicas
(Crown Cork), S. A a comparecer
Assembléia Geral a se realizar no dia
23 de junho corrente, às quatorze horas,
à rua Itapirri n. 341, afim de tornarem
conhecimento do laudo dos pclrItboesns ere-
lativo àparte do capital em

constituição	
80.

decidirem quanto 
ã	 n

c iedade
Rio de Janeiro, 13 de junho de 1942.

— Miguel S. Ricoy, p.p. The Crown
Cork Company, Ltd., incorporadora.
(N. 9.044 — 13-6-42 — 5230 — 3 vezes)

Graphicôr Concentra Hartmann
Irmãos, Soc. Anón.

Asse SIBTAIA GERAL EXTRAORDIN

Convidam-se os senhores acionistas
para a realização de uma Asseinoléla
Geral Extraordinária, na sede social, à
Praia de São Cristovão n. 249, no dia 27
de Junho do corrente ano, às 12 noras,
afim de proceder-se ti eleição de dois
suplentes do Conselho Fiscal, para pre-
enchimento das vagas dos eleitos na
última Assembléia Geral Ordinária, que
não aceitaram esses cargos.'

Rio de Janeiro, 10 de junho de 1942.
— Dr. Enrico de Freitas Valia, diretor-
presidente.
(N. 8.843 -- 10-6-42 -- 4930 --- 3 vezes)

Companhia Brasileira de Arma-
• mentos S/A

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

Estão convidados os senhores adoida-
tas para comparecer 15. Assembléia Ge-
ral Ordinária, que deverá realizar-se no
dia 25 do corrente Inês, As 16 horas,
na sede social, à rua México n. 164, 10.0
andar, afim de deliberarem:

a) sobre o relatório da Diretoria, ba-
lanço e contas;

b) interesses gerais e eleição do Con-
selho Fiscal referente ao exercido de
1942.

Rio de Janeiro, 11 de Junho de 1942.
— Camilo Annie) Filho. — Alfonso Gim-
kel, diretores.
(N. 9.046 — 13-6-42 — 6 63 1 — 3 vezes)

Abrigo Teresa de Jesus

(para a infância desvalida)
• ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA.

De ordem do Sr. Presidente convido
os senhores associados a se reunirem
em Assembléia Geral Extraordinária, na
sede do Abrigo, à rua Ibituruna n. 53,
às 10 1/2 horas da manhã do dia 21
do corrente para o fim especial de au-
torizar a Diretoria a alienar os títulos
pecessilrios para a compra de imoveis.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 1942.
e— Antenor de Castro, secretario.
(N. 8.883 — 16-6-42 — 3938 — 3 vezes) 

Companhia Fiação e Tecidos Sar-
mento

ANÚNCIOS
Companhia Mineira de Varias

. Indústrias

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

• -Primeira convocação
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Farmácia Campos Heitor

Declaração
t. Carvalho, Mello & Cia. Ltda., ten-

do vendido a D. Carmen Fernandes Ga-
zineo, o seu estabelecimento acima in-
dicado, sito à rua 24 de Maio n. 248,
livre e desembaraçado de qualquer onus
pede a todos os que se julgarem Cre-
dores a se apresentarem dentro do pra-
zo de 5 dias. — Carmen Fernandes Ga-
:Mem — Igne; Carvalho de Mello. — 1.
Carvalho, Mello & Cia. Ltda.

Reconheço as firmas Carmen Fernan-
des Gazineo, Ignez Carvalho de Mello e
1. Carvalho

'
 Mello & Cia. Ltda. — Rio

de Janeiro, 18 de junho de 042 — Em
testemunho (sinal público) da verdade,
Raul Borges.

(N. 9.088 — 18-6-42	 23$5)

Club de S. Cristovão
De ordem do Sr. Presidente e de

wordo com o disposto no art. 32, dos
lstatutos em vigor, convido os Srs. Con-
elheiros a comparecerem a sessão or-
Unária do Conselho Deliberativo a rea-
dzar-se no dia 20 de junho de 1942 em
primeira convocação, às 21 horas na
3ede

Assunto: Interesses sociais.
Serafim Ferreira da Silva, secretário.

(N. 8.886 — 16-6-42 — 29$6 — 3 vezes)

Companhia Imobiliária Santa Cruz
ASSEMBLALA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação
Não tendo comparecido número legal

de acionistas, deixou de funcionar a
Assembléia Geral Extraordinária, , con-
vocada para o dia 17 do corrente con-
forme anúncios publicados no Diário
Oficial e no "Jornal do Comércio" de
8, 9, 11, 13 e 16 do corrente.

Por isso são novamente convidados
os senhores acionistas a se reunirem

Sindicato das Empresas de Seguros
Privados e Capitalização do Rio
de Janeiro.
ASSEMBLÉLA GERAL DEtRAORDINIELik.

Estando a findar o mandato da Co-
missão de Salário Mínimo do Ministério
do Trabalho, Indústria- e Comércio, são
convidadas as Companhias Associadas,
por seus representantes, a reunirem-se
em Assembléia Gerai Extraordinária na
sede deste Sindicato, à rua Sete de Se-

no dia 25 do corrente às 16 horas na
sede social à avenida Rio Branco n. 108,
13. 0 andar, sendo a ordem do dia: ligei-
ras alteraçõemos estatutos, e delibera-
ção sobre uma proposta da Diretoria re-
ferente ao melhor modo de ser liqui-
dada a divida passiva da sociedade, e
as ativas, não garantidas, anteriores a
1940.

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942.
— Os diretores: João Paes Barreto. —
d. C. de Oliveira Mafra.
(N. 9.092 — 18-6-42 — 79$6 — 3 vezes)

tembro n. 65, 5•0 pav. (Edificio Mon-
tory), no dia 23 do corrente, terça-feira,
Cs 2 e meia da tarde, para o fim de 'se-
rem eleitos três representantes para vo-
gais e três para suplentes na referida
Comissão, isto do conformidade com os
arte. 18, 19 e 20 do decreto-lei n. 399,
de 30-4-1938 (Comissão de Salário MI-
nimo) .

Rio de Janeiro, 18 de junho de 1942.
— Octavio da Rocha Miranda, presi-
dente.

(N. 9.089 — 18-6-42 — 2485)

Banco Comercial de Descontos 5. A.

ASSEMBLELA GERAL DE DONETITuDDLO

São convidados os Srs. acionistas
subscritores das ações do Banco Co-
mercial de Descontos S. A. para se
reunirem no dia 20 de junho de 1942,
lis 15 horas, em sua sede provisória it
rua 1.• de Março n. 71, 1. 0 andar, afim
de deliberarem sobre a constituição de-
finitiva da Sociedade.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1942.
Alipto Campos Teixeira de Oliveira,

— Aldo Cantgos de Oliveira, incorpora-
dores.
(N 7.994 -- 21.5-42 -- 4539 -- 3 vezes)

Associação Sanatório Santa Clara

Pela presente são convocados os mem-
bros componentes da Associação Sanató-
rio Santa Clara, para assistirem de acor-
do com o art. 15, Cap. 6 dos seus Es-;
tatutos, à Assembléia Geral Ordinária
a realisar-se na próxima segunda-feira,
22 do corrente, às 18 e 30 horas, na re-
sidência do seu Presidente, Embaixador
José Carlos de Macedo Soares, à Prata
do Flamengo si. 2.

Georgina Alvim Corrêa, secretária.
(N. 9.091 — 18-6-42 — 3337 — 3 vezes)

ANÚNCIOS

•

'Série I. N.- Divulgação n. 116
. 	

DECRETO-LEI N. 4.178 — DE 13 DE MARÇO DE 1942

Cobrança e Fiscalização
do

Imposto de Renda
COM

INDICE ALFABÉTICO E REMISSIVO

2$0	 2$0
venda — Secção de Vendas da I. N. Avenida Rodrigues Alves — Agências ns. 1 e 2 —

Ministério do Trabalho e Edifício do Pretório
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APENSO AO N. 141

Conselho Nacional do Trabalho
CONSELHO PLENO

Processo n. 1.659/42

• Vistos e relatados estes autos em que os Laboratórios Silva Arau-
jo Roussel Sociedade Anônima requerem que seja determinado ao
Conselho Regional do Trabalho da Primeira Região a remessa a esto
Egrégio Conselho do. recurso extraordinário em que figuram, como
recorrentes, os suplicantes e, recorrido, Aparicio Batalha:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho em sessão plena, por
unanimidade, deferir o pedido para que seja encaminhado a esta su-
perior instância - o referido recurso extraordinário, depois de. ouvida
a parte recorrida.
• Rio de Janeiro, 21 de maio de 1942. — Silvestre Péricles, presi-

dente. — Araujo Castro, relator. — Dorval Lacerda, procurador.

Processo n. 6.528/39

de se não conhecer de recurso interposto de decisão
proferida pela Camara de Previdência Social por força do
art. 2.0 letra "b", do decreto-lei n. 3.229, de 30 de abril do
1941, tendo funcionado, na espécie, com a competéncia atri-
-buida ao Conselho Pleno.

Vistos e relatados estes autos em que o Instituto de Aposenta-
doria o Pensões da Estiva interpõe recurso da decisão da Câmara de
Previdência Social, de 21 de outubro do 1941, que, conhecendo do re-
curso oferecido por Joel Beltrão dos Santos Dias, determinou sua rein-
tegração no cargo que ocupava no referido Instituto, com as vanta-
gens legais e'decorrentes dessa reintegração:

Considerando que a Câmara do Previdência Social, apreciando o
caso, fez com apoio no art. 2.0, ltra b, do decreto-lei n. 3.229, de 30
de abril de 1941, funciona,ndo, na hipótese, com a competência ante-
riormente atribuida ao Conselho Pleno;

Considerando, pois, que tal decisão é irrecorrivel, por ser de 111-e
tima e definitiva instância, conforme jurisprudência já firmada por
este Conselho;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, pre-
liminarmente, pela maioria de votos (dez contra sete), não conhecer
do recurso interposto.

Rio de Janeiro, 1 de junho de 1942. — Silvestre Péricles, pre-
sidente. — Luiz Augusto da França, relator. — J. Leonel de Re-
zende Alvim, procurador geral.

Recurso n. 113/39

É de se não cOnhecer de recurso interposto de decisão
proferida pela Cffinara de Previdência Social por força do
art. 2.0, letra b, do decreto-lei n. 3.229, de 30 de abril de
1941, tendo funcionado, na espécie, com a competência atri-
buida ao Conselho Pleno.

Vistos e relatados estes autos em que o Instituto de Aposentado-
ria e Pensões da Estiva interpõe recurso da decisão da Câmara de
Previdência Social, de 9 de dezembro de 1941, que, desprezando os
embargos opostos pelo mesmo instituto, e recebendo os oferecidos
por Helio Walcacer, reformou a decisão de 13 de janeiro de 1941, da
extinta Segunda Câmara, na parto em que impunha ao empregado a
pena de perda de vencimentos durante o tempo em que esteve afasta-
do do serviço, assegurando-lhe, assim, o direito à percepção dos mes-
mos salários atrazados:

Considerando que a Câmara de Previdência Social, apreciando
o caso, o fez com apoio no art. 2.0, letra b, do decreto-lei n.3.229,
do 30 de abril de 1941, funcionando, na hipótese, com a competência
anteriormente atribuida ao Conselho Pleno e, como tal, é irrecorrivel
a'decisão por ser julgada como de última e definitiva instância, con-
forme a jurisprudência, nesse sentido, já firmada por este Conse-
lho;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, por
?aioria de votos (11 contra 2), não conhecer do recurso interposto.

Rio de Janeiro, 1 de junho de 1942. — Silvestre, Péricles, pre-
sidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — J. Leonel de Re-
zende Alvim, procurador geral.	 •

CÂMARA DE JUSTIÇA DO TRABALHO.

Processo n. 3.506/37

Não é dc se admitir a validade de inquérito administra-
tivo quando instaurado depois de decorrido mais de um ano
do conhecimento do ato apontado como falta grave. Exami-
nado, porem, tal inquérito, e constatado que nei) ficou provada
a acusação, confirma-se a reintegração do acusado.

Vistos, relatados e discutidos os presenteS autos de inquérito ad-
ministrativo instaurado pela St. John Dei Rey Mining Company, Li-
mited contra seu empregado Sebastião Teixeira dos Santos, e em que
aquela opõe embargos ao acordão da extinta Primeira Câmara do Con-
selho Nacional do Trabalho, que julgou improcedente o inquerito e de-
terminou a reintegração do acusado:

Por portaria de 27 de janeiro de 1937 a empresa determinou a
.instauração de inquérito administrativo para apurar falta grave im-
putada ao acusado e que teria sido praticada em agosto de 1935.

Discutiu-se, nos autos, a existência de efetivo decênio garantidor
da estabilidade, pela insuficiência das provas produzidas de parte
a parte contra e a favor dessa existência, acabando a empresa por de-
clarar haver dúvida em torno da questão, por existirem vários empre-
gados cujos nomes se confundiam com o do acusado, o que a levou
à instauraçãã do inquérito.

A extinta Primeira Câmara, atendendo a que o inquérito fora ins-
taurado depois de decorrido muito mais de um ano da prática do ato
apontado como falta grave, julgou improcedente o inquérito e deter-
minou a reintegração do acusado.

Não se conformando a empresa, opõe embargos a essa decisSo,
pretendendo a reforma do acordão afim de ser apreciado o mérito do
processo, se não aceita a preliminar da falta do decênio da . estabili-
dade.

Os embargos foram contestados, seguindo-se, nos autos, informa-
ções e pareceres elucidativos da questão até o último parecer da Pro-
curadoria, opinando pela rejeição dos embargos.

Isto posto. e,
-

Considerando que a extinta Primeira Câmara julgou improcedente
o inquérito por instaurado depois de decorrido mais de um ano da
prática do ato apontado como falta grave;

Considerando que a empresa embarga, pretendendo ainda, o não
reconhecimento da estabilidade e, desprezada a preliminar, o exame
do mérito para seu julgamento;

Considerando que esta Câmara já tem resolvido que, em caso de
embargos a decisão em processos de inquérito em que não haja sido
examinado o mérito, cabe a esta Câmara julgar toda a matéria, por
não existir mais o orgá'o proiator da decisão inicial;

Considerando que, na apreciação do caso em espécie, três dos
membros desta Câmara recebiam os embargos para, reformando a de-
cisão embargada, julgar válido o inquérito e autorizar a demissão. e
três, embora admitindo a validade do inquérito, mantinham a reinte-
gração, por não se achar suficientemente provada a acusação, achan-
do-se, assim, empatada a votação, quanto aos efeitos da decisão;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, do Conselho Nacional
do Trabalho, preliminarmente, por unanimidade, conhecer dos embar-
gos, e, no mérito, pelo voto de desempate do presidente, que não admi-
tia a validade do inquérito, desprezar os ditos embargos, para confir-
mar a reintegração do acusado.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942. — Araujo Castro, presidente.
— Cupertino Gusmão, relator ad-hoc. — Dorval Lacerda, procurador.

Processo n. 33.959/42

Das decisões dos Conselhos Regionais do Trr-Jbalho, pro-
feridas por força do que dispõe o decreto-lei 3.229, de 30de abril de 1941, não cabe interposição de recurso.

Vistos e relatados estes antes em que o Banco Brasileiro do Co-
mércio S. A. interpõe recurso extraordinário da decisão do Conselho
Regional do Trabalho da Segunda Região que julgou procedente a re-
clamação oferecida por Carlos Cruz Azevedo contra o requ erente, emvirtude de demissão do serviço:

Considerando que se trata, no caso, de decisão proferida pelo
Conselho Regional do Trabalho da Segunda Região, por força do que
dispõe o decreto-lei 3.229, de 30 de abril de 1911, considerada, assim,
conforme jurisprudência já firmada por esta Câmara como de última
e definitiva instância;

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho por maioria do votos
(quatro contra três), não tomar conhecimento do'recurso por inca-
bivel na espécie.

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1942. — Araujo Castro, presidente.— João Villasboas, relator. — Domai Lacerda, procurado'.
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Processo n. 4.4511/2

Tem direito à proteção da legislação trabalhista o mem-
bro de profissão liberal que trabalha, com continuidade e
subordinação, para .qualquer empresa. O recurso extraordi-
nário se restringe ao exame de divergência entre já:doados
Que interpretam a mesma lei.

Vistos e relatados estes autos em que Haldson Cezar Barbosa
interpõe recurso extraordinário da decisão do Conselho Regional da
6.* Região que, dando provimento ao recurso oferecido pela Compa-
nhia Industrial Pirapema, julgou incompetente a Justiça do Tra-
balho para conhecer do litígio entre as referidas partes: .

Haldson Cezar Barbosa reclamou ao juiz de Direito da Co-
marca de Escada, em Pernambuco, contra a Companhia Industriai
Pirapema pedindo, em face da lei 62, que a mesma fosse com-
pelida a pagar-lhe indenização por despedida injusta, aviso prévio
e férias em dobro .pois, apesar d.e médico, era, como empregado que
trabalhava para a emprega e não como membro de uma profissão
liberal.

Processo n. 6.222/42
Vistos e relatados estes autos em que Noé Braga e outros recla-

mam contem o despacho do Presidente do Conselho Regional do Traba-
lho da 3." Região que negou seguimento ao recurso extraordinário
que interpuseram de decisão em que o mesmo Conselho julgou-se -
incompetente para conhecer originariamente da reclamação apresen-
tada pelos reclamantes contra Miguel Terlizzi, sob fundamento de se
tratar d3 dissídio Individual, com litisconsárcio ativo, e não de dis-
sídio coletivo:

Vê-se dos autos que os reclamantes, operários da fábrica de cal-
çados "Jade", de propriedade de Miguel Terlizzi, suscitaram dissídio
-coletivo, alegando que, ao serem despedidos, em dezembro de 1941,
tinham sofridr desconto de 20 a 40%, em suas indenizações, prejuizo
nas féria do 1941 e outros gravames. r

O reclamado opôs exceção de incompetência. , sustentando que se
tratava de uma pluralidade de dissídios individuais, de competên-
cia das Juntas de Conciliação e Julgamento, e, não de dissídio cole-
tivo.

O Conselho Regional, pelo acordão, cuja cópia se vê a fls. 5, jul-
gou procedente a exceção de, incompetência, mandando que os autos
foss .3xn encaminhados, mediante distribuição, a uma das Juntas.

Dessa decisão pretenderam os recorrentes recorrer dxtraordina-
clemente. Todavia, o presidente do Conselho Regional resolveu negar
seguimento ao recurso, sob o fundamento de não caberem recursos
das decisões proferidas sobre exceções de incompetência, ex-vi do dis-
posto no § 2.° do art. 98 do Regulamento aprovado pelo decreto nú-
mero 6.596, de 12 de dezembro de 1940.

O dispositivo legal invocado no despacho reclamado não se aplica
rigorosamente à espécie. A hipótese aí prevista é de exceção julgada
improcedente, tanto que se faculta às partes alegá-la novamente no
recurso que couber da decisão final. Portanto, a prescrição do recur-
so deve ser entendida como visando de modo especial o excipiente e,
não o exceto, porquanto, é lógico, aquele, e, não este, é que poderá
renovar a exceção.

Mas, na espécie sobrelevam outras razões contrárias aos funda-
mentos do despacho reclamado. A incompetência declarada pelo Con-
selho Regional promana de haver o .tribunal, contrariando os recla-
mantes, entendido ser individual e não coletivo o dissídio' por eles
suscitado. Assim, julgando não configurado o dissídio coletivo, dei-
xando, portanto. de reconhecer a sua existência, o tribunal apreciou
questão de fundo que afeta o pedido dos litigantes, e não, apenas, uma
simples questão de competência. De fato, a decisão do Csonselho Re-
gional pôs termo ao proce4e de dissídio coletivo intentado, por isto
que, alem d.3 patente diferenciação prócessual, o dissídio coletivo e
'o individual apresentam caraterísticas estruturais inconfundiveis, que
os tornam perfeitamente distintos, de modo a não permitir a simples
cens ersão do um em outro. Assim, a decisão que deixa de reconhecer
a existência de um dissídio coletivo, ainda que conclua pela ocurren-
ciI de dissídios mdividuais cumulados, é verdadeiramente um ,a deci-
são final, terminativa do feito e, como tal, imediatamente recorrivel.
seio o que correriam as partes de boa fé o risco de vêr perdidos todos
os atos processuais subsequentemente realizados, caso a instância su-
perior viesse a divergir da inferior, aceitando, por exemplo, já no fim
do processo individual, a existência do conflito coletivo, dantes ne-
gada.

Entretanto na espécie, o recurso indicado não é o que os recla-
mantes alegam ter interposto e, sim, o ordinário, em face do que dis-
põem os arts. 202 e 203 do Regulamento da Justiça do Trabalho-. É
verdade, porem, que, respeitados os prazos legais, a parte, salvo a
hipótese de má fé ou erro prosseiro, não será prejudicada peja in-
terposição de um recurso por outro (art. 810 do Código do Processo

•Civil).

Assim, não fornecendo ou autos elementos suficientes para se
aquilatar da aplicação da mencionada regra processual ao caso em
exame;

Resolves a Câmara de Justiça do Trabalho, por unanimidade, jul-
gar procedente a reclamação, para o fim de ser determinada a, subida
do processo original a esta Câmara.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1912 — Araujo Castro, presidente.
— Geraldo A. Faria Baptista, relator. — D.orval Lacerda, procura-
dor.

Processo n. 8.252/42

É de se não admitir ação rescisória, em face da proibição
contida no art. 134 do decreto n. '0.596, de 12 de dezembro
de 1910.

Vistos e relatados estes autos .em que a firma Thotnaz 13-ryers
Companhia propõe ação rescisória, para o fim de obter a reforma da
decisão proferida pelo Conselho Regional do Trabalho da Primeira
Região, que a condenou ao pagamento de indenização por despedida
injusta do empregado Ilerbert Egerson Snape:

Considerando que a espécie não pode ter assento no art. 69 do
Regulamento da Justiça do Trabalho, eis que não se trata de caso
omisso, mas de hipótese proibida pelo mesmo Regulamento, cujo ar-

131 veda, 1e modo expresso, aos tribunais trabalhistas o reexame
de matéria já decidida, definitivamente, pela própria justiça;

-
Depois de convenientemente instruido o processo e recusadas as

- propostas de conciliação o juiz condenou a reclamada a pagar a in-
denização e as férias, não reconhecendo a legitimidade do aviso
prévio.

A emprei recorreu ordinariamente para o Conselho Regional
da 6.a Região que, depois de instruido o processo e tendo um dos
vogais se dado por suspeito, não fez a convocação do suplente e julgou
não se tratar, na espécie, de matéria regulada pela legislação social.
anulando, por tal fundamento, a decisão recorida do juiz.

• Encontrando, na jurisprudência, acordão que diverge dessa in-
terpretação o empregado interpôs recurso extraordinário para a Câ-
mara de Justiça do Conselho Nacional do Trabalho.

Trata-se, realmente, de um caso legítimo de recurso extraordi-
nário. A decisão recorrida, como a decisão citada, examinam a 'mesma
tese, isto é, procuram saber quando o membro de profissão liberal
pode ser considerado como empregado subordinando-se, ele e o seu
empregador, à legislação social. A um médico o Conselho Regional
de Recife não reconhece a qualidade de empre gado enquanto o Con-
selho Regional do Rio a reconhece a um advogado. Enquadra-se, por-
tanto, o recurso no art. -203, do Regulamento da Justiça do Trabalho.

No mérito verifica-se que o recorrente trabalhou para o recor-
rido ininterruptamente de 27 de fevereiro de 1936 a 31 de agosto
de 1940 quando foi substituido de acordo com o documento de
fls. 30. Tinha vencimentos fixos de 650$0 mensais dos quais a re-
corrida descontava habitualmente contribuições para o Instituto dos
Endustriários. Gozava de abatimento nos preços d.e água e luz con-
cedido pela empresa a todos os Seus empregados e operários, con-
forme os recibos de fls. 27 e 28. Recebia ordens, executava compras
de medicamentos para a recorrdia, atendia aos seus operários a qual-
quer hora do dia ou da noite. Não prestava serviços em carater do
profissional liberal mas dç empregado especializado. Como médico,
prestando apenas serviços de ordem clínica, sem a subordinação do
empregado, se o recorrente podia ter honorários mensais fixos não
teria, entretanto, concessões e deveres pnóprios apenas aos empre-
gados e operários da empresa. E o recorrente os tinha. Tinha con-
cessões nos preços das utilidades fornecidas pela recorrida, era des-
conluio mensalmente para o Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Industriários e fazia, habitualmente, em Recife, as compras dê
medicamentos para o serviço médico da empresa, trabalho fora do
sua especialização de médico e próprio a empregados comuns. Tra-
ta-st, portanto, de uns dissídio entre empregado e empregador e a
Justiça do Trabalho é a única competente para resolvê-lo.

Pede, ainda, o recurso extraordinário que o seu provimento se
estenda até a decisão do juiz de Direito da Comarca de Escada no
sentido de incluir na sua condenação a importância negada do aviso
prévio.

Como se verifica do acordão recorrido este não entrou no mé-
rito do Caso. Deixou de dar provimento ao recurso ordinário, pre-
liminarmente, por ter considerado não se tratar de dissídio entre
empregado e empregador. E o Recurso Extraordinário, destinado
apenas a julgar a diversidade na interpretação da lei, não pode, re-
solvida a controvérsia, entrar a esmiuçar o processo para atender
a outras solicitações que não sejam aquelas que procurem, de acordo
com o art. 263, do legulamento da Justiça do Trabalho, fazer a
unidade na interpretação da lei trabalhista.

Isto posto,

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, por maioria de votos
(cinco contra dois), reformar o acordão recoriclo para reconhecer
que a Justiça do Trabalho é competente para decidir o dissídio entre
recorrente e recorido, determinando que o Conselho Regional da

•Região volte a apreciar, no mérito, o recurso ordin&rio que lhe foi
interposto. Como instrução; resolve, tambem, recomendar ao Con-
selho Regional que, nos casos de suspeição, deve convocar, para fun-
cionar no feito, o suplente do vogal suspeito nos termos do § 1.°, do
art. 101, do decreto n. 6.596.

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1942. — Araujo Castro, presi-
dente. — João Duarte Filho, relator. — Dorvat Lacerda, procurador.
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Considerando que ,exgotados os recursos legais, a decisão passa
em julgado, não podendo mais, por força da citada disposição regu-
lamentar, ser a matéria novamente apreciada, como propõe aquela
firma;

Resolve a' Câmara de Justiça do Trabalho, por maioria de seis
votos, vencido o 'eleitor, não admitir a pleiteada ação rescisória.

Rio de Janeiro, 25 de maio de 1942. — Araujo de Castro, pre-
sidente. — José Villasbdas relator "ad-hoc". — Dorval Lacerda, Pro-
curador.

Processo n. 15.920/39
Suscita-se conflito de jurisdição negativo entre as Câ-

maras de Justiça do Trabalho e de Previdência Social, quan-
do ambas se consideram incompetentes para apreciar maté-
ria da competeência do Conselho Pleno no antigo regime.
Ao Conselho Pleno compete dirimir esse conflito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que a Caixa
de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, dm
Niterói, spbmeteu ao pronunciamento do Conselho Nacional do Tra-
batho 32 brocessos de aposentadoria por extinção de cargos, agora em
grau do embargos da Companhia Brasileira de Energia Elétrica,'na
parte do acordão da extinta Terceira Câmara que determinou incum-
bir à embresa o pagamento dos salários dos empregados até a data
do primeiro acordão da referida Câmara, qúe autorizou as aposenta-
dorias:

Considerando que no regime de regulamento aprovado pelo decreto
n. 24.784, de 14 de julho de 1934, era da competência das extintas
Câmaras a apreciação indistinta das matérias de previdência e tra-
balho;

Considerando que a extinta Terceira Câmara, no âmbito dessa
competência, autorizou as aposentadorias e determinou que o paga-
mento dos salários até a data de seu primeiro acordão incumbe à em-
presa (acordãos de fls. 14, 25 e 34)

'
-

Considerando ,que a empresa embargou a decisão da extinta Ter-
ceira Câmara, na parte em que determinou que o pagamento a que
se refere o considerando acima incumbe à mesma;

Considerando que o julgamento desses embargos competia ao
Conselho Pleno, no regime antigo;

Considerando que, antes do julgamento dos embargos, sobreveio
a instalação da Justiça do Trabalho, dividindo-se esse por duas Câma-
ras especializadas: Justiça do Trabalho e Previdência Social:.

Considerando que, pelo decreto-lei n. 3.229, de 30 de abril do
1941, chamado de emergência, a matéria da competência do Con-
selho Pleno, nos processos então em curso, passou para as Câmaras
atuais, observada a competência de cada uma;

Considerando que a' matéria dos presentes autbs é de previdência,
por sua origem, mas;

Considerando que a Egrégia Sãmara de Previdência Social, à qual
foram os autos presentes, pelo acordão de fls. 80 e 81, julgou-se in-
competente' para apreciar a .matéria, por entendê-la de contrato de
trabalho,

Resolve a Câmara de Justiça do Trabalho, do Conselho Nacional
do Trabalho, pelo voto de desempate do presidente, julgar-se incom-
petente para decidir os embargos, por versarem matéria de previdên-
cia, suscitando conflito de jurisdição negativo entre esta e a Egrégia
Camara de Previdência Social e fazendo subir os netos ao Conselho
Pleno, para decidir a respeito. 	 •

Rio de Janeiro, 25 de maio de 1942. — Araujo Castro, presidente.
— Cupertino de Gusmão, relator ad-hoc. — Dorval Lacerda, pro-
curador.

CÂMARA DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Processo n. 2.584/42

Vistos e relatados estes autos em que Salvador Ignacio Sobral
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões da Companhia
Cantareira e Viação Fluminense, que 'lhe negou aposentadoria por
invalidez, baseando-se em laudo médico proferido por junta médica,
pertencente ao seu corpo clínico:

Considerando que o recorrente pretende ser submetido á inspeção
de sendo por junta médica estranha à Caixa, para o efeito de ser
verificada a sua definitiva incapacidade:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de ser atendida a pretensão da
reçorrente.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Antcnio Pires e Albuquerque Junior, procurador.
Processo n. 2.617/42	

-
O as-sociado é obrigado a recolher aos cofres da Caixa de

Aposentadoria e Pensões a jóia e a importância recebida na
primeiro mês, sempre que houver aumento de vencimentos,
(art. 4.0, letras "d" e "c". do Regulamento baixado com o de-
creta n. 17.911, de 11-0-1927).

Vistos e relatados estes autos em que Alfredo Horta recorre do
ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede
.Mineira de Viação que o considerou obrigado a pagar a jóia devida
à instituição:

Considerando que o recorrente era contribuinte do Montepio
Civil, tendo eido inscrito na Caixa, em 1931, ainda na vigencia do

Ptegulamente baixado com o decreto a. 17.941, de ii de outubro
de 1927,

Considerando que, de acordo com 4) citado regulamento, estava
o associado obrigado a recolher as respectivas contribuições daí em
diante, (art. 70), e bem assim as "jóias" que ainda não tinham sido
pagas à União, ao Estado ou Município, (art. 37);

Considerando que o art. 4.° do Regulamento n. 17.941, estabe-
lece a obrigatte iedade da contribuição da "jóia", determinando, ainda,
que empregado devia contribuir com a importância recebida no
primeiro mês, sempre que houvesse aumento de vencimentos;

Considerando que agiu bem a Caixa descontando a "jóia" sobre
sucessivos aumentos de vencimentos, que não fora recolhida, não
se eratando, pois, de "nova jóia", como pretende o recorrente;

Considerai-ido, finalmente, que, dispensá-lo deste pagamento,
seria criar uma situação de desigualdade em relação aos demais as-
sociados, que pagaram "jóia" sobre o total dos vencimentos.:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade negar
provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 22 de maio de 1942. — Nelson Procopio de Souza,
presidente, no impedimento eventual do efetivo. — Djacir Lima Me-
nezes, relator.

Salvador Tedesco Junior, procurador.
Processo n. 2.693/42

Vistos e relatados estes autos em que aloacer Porciuneula Ca-
eeree recorre do ato do instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-
merciários que lhe negou o pleiteado auxílio-natalidade, sob ale-
gação de não ser casado aquele segurado:•

Considerando que, já na tradição do direito civil, através de seus
mais altos espíritos, se definia tendência a reconhecer a igualdade
jurídica dos filhos naturais e legítimos, como veio a se cristalizar
nos arts. 423 e 424 do Código Civil, e, incisivamente, no art. 126, da
Constituição de 10 de novembro;

Considerando que essa tendência reagia contra precei tos que,
muitas vezes, deferia aos filhos expiação dos delitos pelos quais não
podiam responder,

Considerando que a posse do estado de casado more uxorio, do
recorrente, realiza, na expressão de Clóvis Bevilaquae "como que a
manifestação aparente de casamento", caracterizada em e ituações de
fato, cujos elementos deverão -ser tidos em conta, para apreciação
jurídica consequente;

Considerando que já o art. 20, § 4.0, da Lei de Acidente do Tra-
balho, decreto n. 24.637, de 1934, equiparou os filhos naturais aos
filhos legítimos, mediente simples inscrição em Carteira Profis-
sional, denotando o vErdadeiro espírito da legislação social;

Considerando que, em vários julgados, o Conselho Nacional dk:
Trabalhe concedeu benefício à companheira, quando não concor-
ressem beneficiários necessários, equiparando-a, para tais efeitos,
mulher legítima;

Considerando que, na espécie, a concessão pedida de auxílio na-
talidade, se baseia na equiparação do filho natural ao legítimo, que
a lei civil reconhece, bem corno na equiparação da mulher à compa-
nheira, que a jurisprudência vem firmando, em casos especificada-,
mente determinados;

Considerando que, em face da jurisprudência citada, o que pre-
taepnrdoevaointeressado está enquadrado no art. 143 do Regulamento

do pelo decreto n. 5.493, de 9 de abril de 1940, como opinou
a Procuradoria, (fls. 35):

Resolvem os membros da Câmara de Previdência Soera], por
unanimidade dar provimento ao presente recurso.

Rio do Janeiro, 15 da maio de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, felator.

Aldo Prado, procurador.
- Processo n. 3.278/42

Vistos e relatados estes 'autos em quê Amaro Felix Gonçalves
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços dç

Mineração, em Tubarão, que lho indeferiu o pedido de pagamento de
despesas médico-hospitalares, efetuadas com sua esposa:

Considerando que a Caixa denegou a pretensão do recorrente, ene
o fundamento de haverem sido feitas as despesas sem autorizactiu
prévia;

ansiderando, entretanto, que, pelo documentos de fls. 16, ec
verifica ter o próprio médico da Caixa reconhecido a gravidade do
estado da paciente. aconselhando imediata consulta a um especialista
da moléstia:	 -

Resolve a Câmara de Previdência Saial, por unanimidade, dar
provimento' ao presente recurso, para reformar a decisão recorrida,

"devendo o recorrente provar perante à Caixa, ter sua esposa se subme-
tido à intervenção cirúrgica, de vez que os documentos de fls. 7 e s
não fazem referência expressa a esse fato.

Rio de Janeiro. 15 de maio de 1942. — Luiz Mendes Ribeira
Gonçalves, presidente. — Vicente de Paulo Galliez, relator.

Aldo Prado, procurador.

Processo n. 3.416/42

Vistos e relatados estes autos em que Ribeiro & Campos recorro
do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Inclustriários,
que lho aplicou multa por infração do art. 1P, do decreto-lei nú-
mero 65, de 14 de dezembro de 1937:

Considerando que ao recorrente não se podem conceder es fa-
vores da portaria ministerial SCrn-200, de 28 de novembro do 1938,
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por se tratar de infrator reincidente, só fazendo o recolhimento das
contribuições devidas ao Instituto recorrido, depois de autuado:

Resolve a Câmara de Previdência Social, negar provimento ao
presente recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1942. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Djacir Lima Menezes, relatar.

Natercia Silveira Pinto da Rocha, procurador.
Processo E 3.631/42

São associados obrigatórios do Instituto de Aposenta-
doria •e Pensões dos Comerciários os empregadores, estabe-
lecidos desde 1935, que não usarem da faculdade conferida
pelo § 1.0 do art. 13, da lei 159, de 30-12-35.

Vistos e relatados estes autos em que Joaquim Anselmo de An-
drade recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários, que lhe negou aposentadoria ordinária por julgar ir-
regular a sua inscrição.	 e

Considerando que os empregadores. estabelecidos desde 1935 até
a data do início da vigência da lei 159, de 30 de dezembro de 1935,
e que, dentro do prazo e um ano, a contar desta lei, não fizeram ex-
pressamente a notificação ao Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários de que se desligavam de seu quadro associativo,
Dão perderam a qualidade de segurados obrigatórios, estivessem ou
não regularmente inscritos;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar'
provimento ao presente recurso, para reformar a decisão recorrida,
devendo o Instituto dos Comerciários, antes de proceder ao cálculo
do benefício, analisar a situação financeira da firma desde 1935 até
à data do requerimento do associado, para o fim de verificr a re-
gularidade das retiradas do recorrente, tendo era vista o aumento
constante das contribuições recolhidas.

Rio de Janeira, 15 de maio de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — Altto
Prado, procurador.

Processo n. 3.635/42
Vistos e relatados estes autos, em que Friedrich Eduard

Sernmling recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários, que lhe negou seguro-velhice:

Considerando que o a 1.0, do art. 185 do Regulamento aprovado
pelo decreto n. 183, de 26 de dezembro de 1934, vigente na época
na inscrição do recorrente, subordinava à prévia inscrição dos se-
xagenários o direito para obtenção, extraordinariamente, de apo-
sentadoria por velhice, logo que atingissem 68 anos de idade e pro-
vassem ter mais de 25 anos de serviço;

Considerando que o requerente não provou ter exercido em
nosso pais qualquer função ou serviço durante 25 anos, pois aqui
chegou em 1921;

Considerando que o tempo de serviço que o mesmo alega Ilaver
prestado no estrangeiro, justificando esse fato, aliás, com testemu-
nhas (vide fls. 43 e 44), não pode nunca ser levado em conta para
efeitos de aproveitamento do referido período, em seu beneficio, no
Brasil, "por isso que alem de não haver sido feita prova irretor-
quivel da existência de qualquer laço jurídico, econômico ou ad-
ministrativo" em empresas em que haja trabalhado em seu país de
origem com as subordinadas ao império da lei brasileira, a justi-
ficação que apresentou para suprir tal lacuna nad esclareceu, a res-
peito;

Considerando, finalmente, que a falta de tal requisito, por si
çzó, constitue motivo pzecipuo para o indeferimento da pretensão so-
licitada;

Resolve a Câmara de Previdência por unanimidade, negar pro-
vimento ao presente recurso, confirmando, pelos seus fundamentos,
a decisão recorrida.

Rio de Janeiro) 26 de maio de 1942. — L. 31. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Percival Godoy Ilha, relator. — Antonio Pires e Al-
buquerque Junior, procurador.

Processo n. 3.904/42
Vistos e relatados estes autos em que Pedro Pires de Figuei-

redo recorre do ato do :nstituto de Aposentadoria e Pensões dos
Empregados em Transportes e Cargas, que lhe indeferiu o pedido
de aposentadoria por invalidez:

. Considerando que o Instituto baseou seu ato denegatório no
fato de ter o recorrente deixado de contribuir por mais de um ano,
para os seus cofres, perdendo, assim, a qualidade de associado, con-
forme dispõe o art.. 98 do decreto n. 1.557, de 8 de abril de 1937;

Considerando, entretanto, que se trata de associado septuagená7
rio, acidentado no serviço, em maio de 1939, permanecendo em tra"-
tamento até setembro do mesmo ano, quando foi confirmada sua in-
validez, estando, por conseguinte, justificada a falta de recolhimento
de contribuições alegada pelo Instituto;

Considerando que contra o recorrente não corre .prazo de pres-
crição, eis que não pode ser responsabilizado pela demora da so-
lução do reconhecimento judicial do acidente por ele sofrido em tra-
balho, pois, que, só após a liquidação da ação respectiva iniciar-se-
ia a contagem do mesmo lapso prescrieional:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de votos,
dar provimento ao presente recurso, para que seja concedida a apo-
sentadoria pleiteada.

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Percival Godoy Ilha, relator. — J. Leonel de Rezende
Alvim, procurador.

Recurso a, 4.309/40

esposa legítima, que tenha vida comprovadamente
deshonesta, e à "companheira", quando existir outro bene-
ficiário, não assiste direito à pensão legada por associado
do Instituto de Previdência Social.

Vistos -e _relatados estes autos em que Silvia da Nova: "compa-
nheira" do associado Anelio Alves ou Anelio Alves Latorres, pede
reconsideração do acordão da extinta Segunda Câmara, de 24 de ju-
nho de 1910, que não conheceu de seu recurso, e em que Esther
Gomes Alves recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de
Serviços Urbanos Oficiais, na cidade do Rio Grande, que lhe inde-
feriu o pedido de pensão, na qualidade de viuva do referido asso-
ciado:

Considerando que, apesar de não haver prova no processo de
desquite legal, está suficientemente clara e patente a prova de que
a legítima mulher do associado vivia deshonestamente, fls. 60 e,
mais ainda, que o próprio associado pedira o cancelamento da ins-
crição de sua esposa na Caixa, fls. 36;

Considerando que esta Câmara já tem jurisprudência firmada
no sentido de só ser concedida pensão à "companheira" na ausên-
cia de outro beneficiário, e a esposa legítima do associado é viva
ainda;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de votos,
negar provimento aos recursos interpostos para confirmar a decisão
da Junta Administrativa da Caixa recorrida.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1942. — Nelson Procopio de
Souza, presidente no impedimento eventual do efetivo. — Luiz
Augusto da França, relator. — Francisco de Paula Queiroz, pro-
curador.

Recurso n. 4.412/40

Vistos e relatados estes autos em que o Sindicato dos Emprega-
dos e Operários em Tramways, Telefones e Classes Anexas, de Reci-
fe, encaminha o recurso interposto por Maneta Ferreira Gracio
decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões
de Serviços Urbanos por Concessão, em Recife, que lhe indefedu
pedido de assistência médica especializada:

Considerando que a Caixa não comprovou, suficientemente, as
razões que denegaram o benefício pleiteado pela referida associada;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — Francisco
de Paula Queiroz, procurador.

Processo n. 4.711/42

Improcedentes as razões alegadas, é de se manter multa
imposta a empregador, reincidente na infração do art. 30 do
decreto-lei n. 1.918, de 27 de agosto de íon.

Vistos e Matados estes autos em que o empregador Comin Ltd-
gi recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos indus-
triários, que lhe aplicou multa por infração do art. 30 do Regula-
mento a; revede peio decreto n. 1.918, de 27 de agosto de 1937:

Ccnsiderando que se trata de empregador que não recolheu as
contrita . ições suas e de seus empregados, no período de maio de
1940 a fevereiro de 1941, não tendo provado a precariedade de sua
situação financeira, conforme alegou;

Cons i derando, mais, que o recorrente, incidiu em época ante-
rior, na mesma falta;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, para confirmar, pelos sons
fundamentos, a decisão recarrida.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lessa, relator. — Natcrcia
Silveira Pinto da Rocha, procurador.

Processo n. 4.719/42

É de se não conhecer do recurso, interposto contra alo
de Junta, Administrativa de Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões, por associado que não é interessado direto no caso.

Vistos e relatados estes autos eM que o agente da Estação de Sa-
cra Família, André Nicolau Sobrinho, recorre do ato da Caixa de
Aposentadoria e Pensões da Central do Brasil, que lhe negou paga-
mento de despesas médico-hospitalares feitas com seu subordinado,
o guarda-chaves Américo Apolinário:

Considerando que ao recorrente falece qualidade para agir nos
termos da lei, de vez que não é ele o próprio associado, nem mem-
bro de sua família;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, e
preliminarmente, não conhecer do presente recurso, por contrariar o
disposto no art. 51, do decreto n. 20.465, de 1..0 de outubro de 4931.

Rio de- Janeiro, 22 de maio de 1942. — Luiz Augusto da França,
presidente no impedimento do efetivo. — Salustiano.de Lemos Lesta,
relator. — Salvador Tedesco Junior, procurador.

si
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Processo n. 4.785/42

A "companheira i' de associado do Instituto de Aposen-
tadoria e Peraões dos Comerciários só tem direito à pensão.
pelo mesmo legada, quando inscrita em vida, pelo segurado.

•
Vistos e relatados estes autos em que Delmina de Jesus recorre

do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que
lhe negou pensão pleiteada na qualidade de "companheira" do ex-as-
sociado David ias Silveira:

Considerando que a recorrente, para fazer jus ao benefício; de-
veria ter sido inscrita, em vida, pelo de cujus, corno sua beneficiária,
conforme exige o decreto n. 5.493, de 9 de abril de 1940:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, ne-
gar provimento ao presente recurso, para -manter, pelos seus funda-
mentos, a decisão recorrida. •

Rifo de Janeiro, 26 de maio de 1942. Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator. — Antonio Pires
e Albuquerque Junior, procurador.

Processo n. 4.808/42

Vistos e relatados estes autos em que Elisiarlo Ferreira dos
Santos recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Servi-
ços 'de Mineração, em Tubarão, que lhe negou o pagamento das des-
pesas feitas com o transporte, a São Paulo, do seu filho menor João,
onde foi submetido a uma intervenção cirúrgica:

Considerando que a Caixa indeferiu o pedido baseado no disposto
no art. 2.° do decreto n. 22.016, de 26 de outubro de 1932;

Considerando, porem, que o recorrente, pintando o atestado cie
fls. 17, assinado por um médico da referida Caixa, prova a invalidez
de seu filho que vive sob sua exclusiva dependência econômica;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso, por equidade, para o .fim de ser o recorrente
indenizado das despesas efetuadas, como solicita.

Rio de Janeiro, 22 de maio de 1942. — Luiz Augusto da França,
presidei:te no impedimento do efetivo. — Vicente de Paulo Galliez,
relator. — Salvador Tedesco Junior, procurador.

Processo n. 4.888/41

Nenhuma norma posterior tendo revogado ou alterado o
art. 77 do decreto 183, vigente a partir de 1 de janeiro de 1935,
cinco anos depois entrava em execução o plano definitivo de
bene f ícios .

Vistos e relatados os autos deste recurso interposto pelo presi-
dente do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários con-
tra a decisão do Conselho Fiscal do mesmo Instituto, que concedeu
aposentadoria por velhice ao associado José Fernandes Dantas Ju-
nior, fixando o início do pagamento cru 8 de janeiro de 1940, data
do seu requerimento:

Considerando que o recorrente entende que o benefício deve ser
pago a partir de 12 de abril de 1940, data da publicação no Diário
Oficial do novo regulamento, baixado com o decreto n. 5.493, de 9 do
mesmo mês, que, a partir de tal dadata, é que cessaram os feitos do de-
creto-lei n. 1.982, de 26 de janeiro de 1940, que prorrogara sem solu-
ção de continuidade o período transitório estabelecido no art. 77 do
decreto n. 183, do 26 de dezembro de 1934, durante o. qual o seguro-ve-
lhice assim como outros benefícios não eram concedidos;

Considerando que dispunha o art. 77 do Regulamento aprovado
pelo decreto 11. 183, vigente a partir de 1 de janeiro de 1935: E' conside-
rado período transitório, com relação ao plano de benefícios e fi-
xação das contribuições previstas nesto Regulamento, o espaço de
cinco anos, contados da data em que entrar em execução este Re-
gulamento";

Considerando que encerrado esse prazo entrava, pois, imediata-
mente em vigor o sistema de seguros previsto no mesmo regulamento,
e, nenhuma norma posterior tendo revogado ou alterado o citado
art. 77, em 1 de janeiro de 1910, entrava em execução, assim, o pla-
no definitivo de benefícios outorgados pelo mesmo decreto .. 183;

Considerando que não tenda no citado decreto-lei n. 1.982 dispo-
sição expressa da sua retroatividade, os • seguràdos facultativos que,
satisfeitas as condições exigidas, requereram aposentadoria no pe-
ríodo de 1 a 29 de janeiro de 1940, data da publicação no Diário Oficial
do decreto-lei n. 1.982, teem direito a esse benefício a partir da data
do seu requerimento;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de cin-
co votos, vencido o relator, negar provimento ao presente recurso,
para o efeito de ser mantido o ato do Conselho Fiscal do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, fixando em 8 de janeiro
de 1940 o início do pagamento da aposentadoria por velhice concedida
a José Fernandes Dantas Junior.

Rio do Janeiro, 10 de outubro de 1911. — Luiz Atendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator ad-hoc.

José de Segadas Viana, procurador.

Processo n. 5.319/41
Vistos e relatados estes autos em que Trajano Barbosa da Silva

recorre da ato da 'Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de
Mineração, em Porto Alegre, que lhe indeferiu o pedido de averba-
ção de tempo de serviço, sob fundamento de ' já se ter esgotado o
prazo fixado na portaria n. 8-40, da presidência do Conselho Nacional
do Trabalho:

Considerando que a orientação desta Câmara, em casos idên-
ticos, é de relevar esse excesso de prazo, uma vez que a averbação
de tempo de serviçoé direito assegurado em lei;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por uanimidade, dar
provimento ao presente recurso, cabendo à Caixa apreciár o mérito
da averbação pretendida.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. — Antonio
Pires e Albuquerque Junior. procurador.

Processo n. 5.933/42
Provada a urgência do caso, é de .se autorizar o paga-

yamento das despesas médicas efetuadas.
Vistos e relatados cates autos em que João Plínio Bittencourt

recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviálos
da Central do Brasil que lhe indeferiu o pedido de pagamento de
despesas médicas decorrentes do tratamento de sua esposa:

Considerando que o recorrente, em suas razões de fls. 3, ale-
ga que, em se tratando de caso urgente, não lhe foi possivel recorrer
ao médico da Caixa, e, ainda que, tendo dado ciência do coriddo àque-
le profissional, achou o mesmo acertada a sua resolução havendo.
então, pleno entendimento sobre o pagamento das despesas efetuadas:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por uanimidade, dar
proviitnento ao presente recurso, afim de que a Caixa autorize o pa-
gamento solicitado pelo recorrente.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1912. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Percival Godoy Ilha, relator. -- Antonio Pires e Al-
buquerque Junior, procurador.

Processo n. 6.298/42
À "companheira" de associado. do Instituto de Aposen-

tadoria e Pentões dos Marítimos assiste direito: à pensão,
pelo mesmo legada, apenas na ausência de outros beneficitt.
rios estipulados em lei.

Vistos e relatados estes autos em que Berenice Corrêa da Silva,
"companheira" do ex-associado Eduardo Francisco dos Santos, re-
corre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos,
que lhe negou pensão, bem assim ao menor -Edson:

Considerando que carece de amparo legal a pretensão da recor-
rente, uma vez que existe beneficiário rerdciro do ex-segurado, no
caso, mãe viuve;

Resolve a Câmara -de Previdência Social, por uanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. Antonio _rires
e Albuquerque Junior, procurador.

Processo n. 12.432/42
Ao associado do Instituto de , Aposentadoria e Pensões

da Estiva, condenado por crime contra a propriedade, não
assiste direito ao seguro-doença.

Vistos e relatados estes autos em que Antonio Abrantes recorre
do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva que lhe in-
deferiu o pedido de seguro-doença:

Considerando que, em face da certidão de fls. 37, se evidencia a
condenação do recorrente à pena de 1 ano, 1 mês e 15 dias de prisão
celular, como incurso no grau sub-médio do art. 330, § 4.° da Conso-
lidação das Leis Penais;

Considerando que a dispensa do serviço ocorreu, forçosamente,
per motivo desse crime cometido contra a propriedade;

Considerando que o art. 8.° alínea II, do Regulamento do Ins-
tituto, baixado com o decreto n. 4.264, de 19 de jun.ho de 1939, esta-
belece que o assocido não tem direito de manter sua inscrição na ins-
tituição quando a sua dispensa do serviço for motivada por crime pra-
ticado contra a segurança nacional, a ordem política ou social, a segu-
rança da pessoa ou o direito de propriedade;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao -presente recurso, para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. — Antonio Pires
e Albuquerque Junior, procurador.	 •

Processo n. 12.781/41
Vistos e relatados estes autos em que Edward Manoel Legéne re-

corre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários
que lhe indeferiu o pedido de auxílio-pecuniário:

Considerando que o Instituto baseou sua decisão denegatória no
fato de ter o recorrente se afastado do serviço em 16 de outubro de
1940, e só ter solicitado beneffelo em 30 de dezembro do mesmo ano,
fora, portanto do prazo previsto no art. 123 do decreto n. 5.493, de 9
de abril de 1950;	 •

Considerando que a Câmara de Previdência Social tem relevado
o excesso de 'prazo para solicitação do auxílio pecuniário, desde que
tenha ocorrido motivo justo;
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Considerando que, entretanto, do processo não consta a prova de
enfermidade do recorrente;

Considerando que apezar de já ter sido convidado a apresentar
essa prova, poderá ser proporcionada ao recorrente outra oportuni-
dade para fazê-lo;

Resolve, a Câmara de Previdência Social, por unanimidade dar,
em parte, provimento ao recurso, afim de ser relevado o excesso de
prazo na apresentação do pedido que deverá ser apreciado originaria-
mente pelo Instituto recorrido, devendo este convidar o recorrente a
fazer prova de sua enfermidade.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1942. 	 Luiz M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Vicente de Paulo Galliez, relator.	 José .de Sega-
das Vianna, procurador.

Processo n. 13.429/41
Vistos e relatados estes autos em que Cyro Barbosa Moreira re-

corre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Central do Brasil, que lhe indeferiu o pedido de pagamento das des-
pesas médico-hospitalares, efetuadas com o tratamento a que se sub-
meteu:

Considerando que o decreto n. 22.016, de 26 de outubro de 1932,
que aprovou o regulamento para a execução dos socorros médicos hos-
pitalares das Caixas de Aposentadoria e Pensões, estabelece no seu
art. 11:

".1s Caixas de Aposentadoria e Pensões não se responsa-
bilizaiTi pelo pagamento da despesa proveniente de socorros
médicos e hospitalares, que não tenham sido por elas auto-
rizados de conformidade com este Regulamento";

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, por não haver o recorrente atendido
às prescrições legais que regem o assunto.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1942. — L. M. Ribeiro, presiden-
te. — Nelson Procopio de Souza, relator. — Antonio pires de Albu-
querque Junior, procurador.

Processo n. 14.179/41
Vistos e relatados estes autos em que Abilio de Campos Portella

recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Central do Brasil, que the negou pagamento de serviçõs médicos
prestados a sua esposa:

Considerando as circunstâncias especiais de que se reveste o caso,
acrescidas da gravidade e da necessidade urgente da intervenção ci-
rúrgica levada a efeito;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de votos, dar
provimento ao presente recurso, afim de ser atendida a pretensão do
recorrente.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente.. — Vicente de Paulo Galliez, relator. — José de Segadas
Vianna, procurador.

Processo n. 16.570/41

Nos termos do art. 16, do decreto n. 24.465, de 1 de otz;.
tubro de 1931 não se restituirão as contribuições arrecadadas
salvo as hipóteses previstas pelos § 5• 00 dos arts. 25 e 26 e
art.. 40 do citado decreto.

Vistos e relatados estes autos em que Moysés iAlves de Freitas
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de
Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que lhe indeferiu o pe-
dido de restituição de contribuição:

Considerando que não se verificam, na espécie, as hipóteses pre-
vistas nos arts. 25 e 26, §§ 5.os do decreto n. 20.465, de 1 de outubro
de 1931;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, à falta de apoio legal.

Rio de Janeiro, '15 de de 1912. — Luiz Mendes Ribeiro Gonçalves
presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. Aldo Prado, pro-
curador.

Processo n. 17.875/41

Vistos e relatados estes autos em que Alzira Francisca Rodri-
gues, viuve de João Silveira Rodrigues, recorre da decisão do Con-
selho Administrativo do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos

2>	 Marítimos, que lhe denegou o pedido de pensão:
Considerando que o segurado João Silveira Rodrigues faleceu

em 8 de agosto de 1936, como associado da Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Portuários do Rio de Janeiro, sujeita ao decreto nú-
mero 20.465, de 1 de outubro de 1931;

Considerando, assim, que, quando se deu a incorporação dessa
Caixa ao Insituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos por
força da portaria ministerial n. SCM-574, de 18 de dezembro de
1940, já o direito da recorrente estava prtscrito ex-vi do art. 36 do
decreto n. 20.465, de 1 de outubrode 1931:

Resolve a Câmara de Previdência Social por maioria e contra
o voto do relator, negar provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 22 de maio de 1942. — Nelson Procopio de
Souza, presidente no impedimento eventual do efetivo. — Djacir
Lima Menezes, relator ad-hoc. — Salvador Tedesco Junior, pro-
curador.

Processo n. 18.072/41.
Vistos e relatados estes autos em que Emilio de Souza Pereira,

interventor na Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferrroviários
da Leopoldina Railway, recorre do próprio ato que determinou a
revisão da aposentadoria de Thomas Waddell afim de se processar
a novo cálculo, recorrendo, tambem, a fls. 58, o próprio interessado
contra a decisão daquela interventoria, para o fim de ser restabe-
lecido o "quantum" do benefício que lho fora fixado:

Considerando que a decisão que pretende reformar o interventor
da Caixa, há muito, passou em julgado, concedida, como foi, tal
aposentadoria em 1932;

Considerando, mais, que, em face das novas disposições con-
fines no decreto-lei n. 3.710, de 14 de outubro de 1941, àquela
interventoria falece competência para promover a revisão de bene-
fícios já concedidos:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao recurso interposto pelo referido interventor, e, nessa
conformidade, considerar prejudicado o recurso de Thomas Waddell.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1942. — Luiz Mendes Ribeira,
(.onçalves, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.
Antonio. pires e Albuquerque Junior, procurador.

Processo n. 18.173/40
E' de se não averbar o' tempo de serviço prestado tt

,União, quando o empregado ao tempo em que entrar para(
O serviço de empresa sujeita ao regime do decreto n. 20.465,
de 1-10-31, não tiver preenchidas todas as condições neees-
sérias para a concessão de sua aposentadoria.

Vistos e relatados estes autos em que Alcebíades Delamare No-
gueira da Gama recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Serviços de Tração, Luz, Força e Gás do Rio de Janeiro, que
lhe indeferiu o pedi& de averbação de tempo de serviço:

Considerando que a averbação de tempo de serviço em causa
está condicionada aos ,dispositivos contidos no art. 57 e parágrafos
do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931, dado que não se
trata, evidentemente, de serviço efetivo prestado em uma ou mais
empresas sujeitas ao regime do citado decreto;

Considerando que o art. 57 e seus parágrafos dispõe:
a) que o empregado da União, do Estado ou do Mu-

nicípio tivesse entrado para o serviço de empresa sujeita
ao regime do decreto n. 20.465;

b) que ao tempo em que isso se verificou tivesse ele
preenchido todas as condições necessárias para obter a apo-
sentadoria;

c) que requeresse à União, ao Estado ou ao Municípte.
o recolhimento aos cofres da Caixa das contribuições e
jóias pagas ao montepio, até a data do requerimento e
indenizasse a Caixa pela diferença de jóias e contribuições
devidas;

d) que não tendo havido contribuições se sujeitasse
ao disposto no art. 43 (§ AP do art. 57);

Considerando que, em face do exposto, o recorrente se limitou
a provar que exerceu um cargo público em comissão e por menos
de dez anos, tendo deixado esse emprego em 1930, quando foi ex-
tinta sua repartição, antes, portanto, da vigência do decreto n. 20.465,
de 1 de outubro de 1931;

Considerando que o recorrente nenhuma prova faz de que ao
tempo da extinção de sua repartição tivesse preenchido todas as
condições necessárias para 'obtenção da respectiva aposentadoria;
parágrafos do decreto n. 20.465, só poderia ser computado o tempo

Considerando que, não se enquadrando a hipótese no art. 57 e
e parágrafos do decreto n. 20.465, só poderia ser computado o tempo
anterior de serviço de acordo com o art. 28, do mesmo decreto;

Considerando que os serviços prestados pelo recorrente não o
foram a empresas subordinadas ao regime estabelecido pelo decreto
n. 20.465:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 19 de maio de 1942. — Nelson Procopio de
Souza, presidente do impedimento do efetivo. — Luiz Augusto da
França, relator. — José de Segadas Viana, procurador.

Processo n. 22.018/41
Vistos e relatados estes autos em que José de Castro recorre do

ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede
Mineira de Viação, que lhe indeferiu o pedido de averbação de ttmpo
de serviço, prestado, no período de 1908 a 1912, à Companhia Es-
trada de Ferro de Goiaz:

Considerando que uma das testemunhas afirma, com segurança,
que o recorrente ingressou nos serviços da Companhia em 1908, não
havendo qualquer impugnação à prova apresentada; 	 •

Considerando, ainda, que a segunda testemunha, que começou a
trabalhar naquela empresa em 1912, aí encontrou o requerente que já
era empregado desde 1908, conforme afirmavam seus companheiros;

Considerando, finalmente, que tais depoimentos se completam no
sentido de tornar procedente a reclamação pleiteada;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, afim de se determinar a averbação
pretendida.

Rio de Janeiro, 22 de maio de 1942. — Nelson Procopio de Souza. <
presidente no impedimento eventual do efetivo. — Luiz Augusto da
França, relator.

Salvador Tedesco Junior, procurador
1
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Processo n. 20.801/41

As Caixas de Aposentadoria e Pensões não se responsabi-
lizam pelo pagamento de despesas não autorizadas. (art. 11,
do decreto n. 22.016, de 26 de outubro de 1932).

Vistos e relatados estes autos em que Mercedes Benson recorre do
Isto da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Telefônicos do
Distrito Federal, que lhe 'negou o pagamento de despesas decorrentes
de intervenção cirúrgica, o que se submeteu com profissional estranho
ao corpo clínico da Caixa:

Considerando que a recorrente não cumpriu , a exigência do ar-
Mgo 11, do decreto n. 22.016, de 26 de outubro de 1932;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de votos
negar provimento ao presente repurso, por falta do fundamento legal.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1942. — L. Mendes Ribeiro Gon-,
kalves, presidente.— Nelson Procopio de Souza, relator.

Antonio Pires e Albuquerque Junior, procurador.

Processo n. 23.930/41

Vistos e relatados estes autos em que o presidente da Junta Ad-
Ministrativa da Caixa do Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Central do Brasil recorre do ato da mesma Junta que deferiu o pedido
de revisão de aposentadoria formulado pelo associado Luciano Jacomo
tia Silva:

Considerando que não são procedentes as alegações do recorrente,
de vez que a referida aposentadoria foi processada em 1939, na vigência
do decreto n. 20.465, do 1 de outubro de 1931, aplicando-se, assim,
àquele associado o disposto no art. 30 do mesmo decreto;

Considerando, mais, que tendo o ferroviário trabalhado até 1 de
dezembro de 1939, não seria lógico, como não é legal, que o seu
tempo de serviço fosse computado somente até a data do seu re-
querimento;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade negar
provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio do Janeiro, 26 de maio de 1912. — Luiz M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Saltutiano de Lehtos Lessa, relator.

Antonio Pires e Albuquerque Junior, procurattor.

Processo a. 3.175/42

.. Vistos e relatados estes autos em que a União Panificadora Leo-
poldinense Limitada recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e
Pessões dos Industriados, que lho aplicou multa por infração do ar-

' tigo 1.0, do decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937:
Considerando que se trata de infrator reincidente;
Resolvo a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar

provimento ao presente recurso, para confirmar, pelos seus funda-
mentos, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1942. — Luiz Al. Ribeiro Goete
çalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator.

yaldo de Vasconcelos, procurador.

Processo n. 3.117/42

Vistos e relatados estes autos em que João Valdez recorre do
ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Mineração,
em Porto Alegre, que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria por
invalidez:	 1

Considerando que o laudo médico de fls. 13 e 14 conclue pela
.não invalidez do recorrente;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar, pelos seus funda
mentos, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.

yaldo de Vasconcelos, procurador.

Processo n. 2.692/42

de se conceder auxílio-pecuniário a associado do ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, embora
lado tenha sido comunicado o afastamento do serviço, após a
primeira semana, em face das disposições dos §§ f p e 2.0, do
art. 120, do decreto n. 5.49S, de 9 de abril de 1940.

Vistos e relatados estes autos em que o Sindicato dos Oficiais
Barbeiros, Cabeleireiros o Similares do São Paulo recorre do ato do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários que indeferiu
o pedido de auxilio-pecuniário feito por seu associado Leonardo
Randazzo.

Considerando que o Conselho Fiscal do Instituto negou o auxílio
sob o fundamento de não ter sido observado o que dispõe o art. 123
do decreto n. 5.493. de 9 de abril de 1940;

Considerando, entretanto, que o § 2.° do art. 120 do citado
decreto mim dispõe: "o auxilio-pecuniário que for requerido após
o 31.° dia do afastamento do serviço só será devido da data da apre-
sentação do requerimento ao orgão local do Instituto";

Considerando que, do confronto dos dois dispositivos citados,
ressalta a intenção do legislador do decidir:

a) se a comunicação foi feita imediatamente, o pagamento do
beneficio, uma vez verificada a. procedência do pedido, retroage ao
trigésimo primeiro dia do afastamento do serviço;

b) se a comunicação foi feita após o trigésimo primeiro dia do
referido afastamento, o pagamento do seguro-doença retroage à data
da apresentação do requerimento:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar,
em parte, provimento ao recurso, afim de ser concedido o auxílio
pleitwide a partir da data do seu requerimento.

Rio da Janeiro, 29 de maio de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lessa,

Klitercia Silveira Pinto da Rocha, procurador.
Processo n. 700/42

É de se relevar multa imposta a empregador, quando pro-
cedentes as razões alegadas.

Vistos e relatados estes autos em que Petronio Telles de Me-
nezes reaorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In-
dustriários que lhe aplicou multa por infração ao disposto no art. 30
do regulamento aprovado pelo decreto n. 1.918, de 27 de agosto
de 1937:

Considerando que se trata de empregador de recursos mínimos,
que alega, em sua defesa, a precariedade de sua situação financeira:

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para que seja relevada a multa
imposta e facultado ao recorrente pagar, apenas, o débito, em dez
prestações.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves. presidente. — Nelson Procapio de Souza, relator.

~creia Silveira Pinto da Rocha, procurador.

Processo n. 646/42
Vistos e relatados estes autos em que José Salvador Sobrinho

recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer
ciários, que lhe aplicou multa por infração dos arts. 86 e 90 do
decreto n. 5.493, de 9 de abril de 1940:
, Considerando que se trata de infrator reincidente, que não re-

colheu as contribuições de seus empregados, em tempo util;
Considerando que a firma em apreço, solicitada pára recolher

as contribuições, diversas vezes, só atendera, sob ameaça, e as con-
tribuições relativas a março do 1940, só foram recolhidas em julho
de 1941;

Considerando, ainda, que o atrazo no recolhimento das contri-
buições prejudica, em parte, aos empregados que necessitam de au-
xílio;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — An-
tonio Pires e Albuquerque Junior, procurador.

Processo a. 481/42

Vistos e relatados estes autos em que o empregador G. Cava-
lieri recorre do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In-
dustriarias que lhe aplicou multa por infração do art. 1.° do de-
creto-lei n. 65 de 14 de dezembro de 1937:

Considerando que a infração ficou perfeitamente comprovada,
acrescendo ainda a circunstância de ser o autuado reincidente;	 •

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator.
Natercia da Silveira Pinto da Rocha, procurador.

Processo n. 281/42
É de se negar aposentadoria por invalidez a associado

que não for julgado inválido. Cabe à empresa aproveitá-lo
em cargo compatível com seu estado de saude.

Vistos e relatados estes autos em que a Rede Mineira de Viação
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Rede Mineira de Viação, que negou aposentadoria por invalidez,
pleiteada em favor do associado Manoel Pereira da Rocha:

Considerando que a Caixa negou o benefício em face do laudo
médico, decorrente da última inspeçtle de sande a que se submeteu
o ferroviário, o qual conclue não estar o mesmo inválido, podendo
ser aproveitado em outro serviço;

Considerando que não procede a alegação da empresa de que não
possue cargo compativel com o estado de saude de seu empregado,
visto como, contando o mesmo mais de 10 anos de serviço, tem ga-
rantida sua estabilidade funcional e, deste modo, não pode ser dis-
pensado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por voto de desempate,
negar provimento ao presente recurso, para confirmar, pelos seus fun-
damentos, a decisão recàrrida.
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator ad-hoc. —
Natercia Silveira Pinto da Rocha, procurador.

Processo n. 3.376/42

Vistos- e relatados estás autos em que Ary Cordeiro Couto
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferro-
viários da Central do Brasil, que lhe negou pagamento de despesas
hospitalares feitas com sua filha:

Considerando que as Caixas não se responsabilizam pelo paga-
mento de despesas médico-hospitalares que não tenham sido por
elas autorizadas:
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Considerando, ainda, que a assistência hospitalar ocorre somente
no caso de internações cirúrgicas que, pela sua natureza, não possam
ser praticadas nos postos médicos das Caixas;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimente ao presente recurso, confirmando, pelos seus funda-
mentos legais, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — Na-
tenda Silveira Pinto da Rocha, procurador.

Processo n. 3.632/42
Vistos e relatados estes autos em que Severino Barcos recorre

do ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
que Me concedeu aposentadoria por invalidez a partir de 7 de no-
vembi o de 1940 e não de 18 de janeiro do mesmo ano, corno pre-
tende:

Considerando que o recorrente foi aposentado por invalidez,
(laudo médico de fls. 30), tendo requerido o beneficio em novem-
bro de 1940, portanto, sob a vigência do decreto n. 5.493, de 9 de
abril de 1940 aplicavel à espécie;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade,. negar
provimento ao presente recurso, para manter, por seus funda-
mentos jurtdicos, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 2 de janeiro de 1940.- 	— Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves; presidente. — Salustiano de Lemos Lema, relator.
Waldo Vasconcellos, procurador.

Processo n. 3.876/42
Vistos e relatados estes autos em que Rosalvo Silva recorre da

decisão. da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões
de Serviços de Mineração, em Porto Alegre, que lhe indeferiu o pe-
dido de aposentadoria por invalidez:

Considerando que o recorrnte não está definitivamente incapaci-
tado para todo e qualquer serviço;

Considerando que a incapacidade de trabalho do aludido as-
sociado é inferior a 2/3;

Considerando que essa redução de capacidade não o inhabilita
para o desempenho de suas funções, ou de outra compativel com as
suas aptidões;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, para confirmar, pelos seus funda-
mentos, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro. 29 de maio de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Vicente de Paulo Galliez, relator. — Natercia Silveira
Pinto da Rocha, procurador.

Processo n. 4.214/42
Vistos e relatados estes autos em que José Diniz recorre do ato

do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados, que lhe
aplicou multa por infração do art. 185 do Regulamento aprovado pelo
decreto 1.918, de -27 de agosto de 1937:

Considerando que o recorrente alega que era apenas adminis-
trador das obras de Campos de Jordão, sendo que os operários eram
pagos pela firma José Alves dos Santos, de São Paulo;

Considerando, entretanto, que, da diligência promovida pelo Ins-
tituto, se verificou que nenhum dos operários da firma trabalhou em
Campos de Jordão, sendo que o recorrente empreitara e contratara os
necessários empregados para os serviços de carpintaria;

Considerando, mais, que o recorrente ainda persiste em opór di-
ficuldade ao levantamento de seu débito;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, afim de confirmar a decisão recor-
rida.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Vicente de Paulo Galliez, relator. — Natercia
da Silveira Pinto da Rocha, procuradCir..

Processo n.1 4.372/42
Vistos e relatados estes autos em que Franklin Rodrigues da Ro-

cha recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços
de Mineração, em Porto Alegre, que la indeferiu o pedido de aposen-
tadoria por invalidez:

Considerando que o recorrente apresenta sinais de antracose,
como prova a radiografia de fls. 34;

Considerando que moléstias dessa natureza, aparentemente insig-
nificantes, se podem tornar mórbidas pelos condições ambientes de
vida e de trabalho, especialmente, quando o _neio foi a causa ou con-
causa da moléstia;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para, reformando a decisão recor-
rida, determinar a concessão do beneficio pleiteado pelo recorrente.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. --Luiz Augusto da França, relator. — Antonio Pires
e Albuquerque Junior, procurador.

Processo n. 4.583/42

Vistos e relatados estes autos em que Leônidas. da Silva Câncio
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Central do Brasil, que indeferiu seu pedido de averbação de tempo
de serviço:

Considerando que a Caixa denegou o pedido sob fundamento de
ter sido formulado fora do prazo fixado na portaria 8-40, da Presi-
dência do Conselho Nacional do Trabalho;

Considerando, entretanto, que esta Câmara já tem jurisprudência
firmada no sentido de ser relevado o excesso de prazo para a apre-
sentação de documentos comprovantes de tempo de serviço a ser aver-
bado;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurco, afim de que a Caixa aprecie o mé-
rito do pedido feito pelo recorrente.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1942.. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Salustiano de Lemos Lessa, relator. — Waldo
de Vasconcellos, procurador.

Processo n. 5.227/42
Vistos e relatados estes autos em que Marcolina da Rocha Miranda

recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria
e Pensões dos Ferroviários da Leopoldina Railway, que lhe indeferiu
O pédido de pensão formulado-na qualidade de "companheira" do as-
sociado falecido Norberto Jacob de Andrade:

Considerando que ficou provado nos autos ter vivida a recorrente,
até a morte do segurado, sob sua dependência económica exclusiva;

Considerando, ainda, que não deixou o "de cujus" os beneficiá-
rios de que trata o art. 31 e seus parágrafos, do decreto n. 20.465, de
1 de outubro de 1931;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de votos, dar
provimento ao presente recurso, para o fim de determinar a concessão
do beneficio pleiteado, observadas as recomendações da parte final
do parcer da Procuradoria de Previdência Social, de cujo teor deverá
a Caixa ter conhecimento (f is. 25) .

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — Waldo
de Vasconcellos, procurador.

Processo n. 12.792/41
A importância da pensão é equivalente a 50% de "quan-

turn" da aposentadoria em cujo gozo se achar o associado
(art. 32, decreto 20.465, de 1 de outubro de 1931).

Vistos .e relatados estes autos em que o presidente da Caixa de
Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos, em Porto Alegre, Te-
corr do ato da Junta Administrativa da mesma Caixa, relativamente,
à fixação do "quantum" da pensão concedida à viúva de Eduardo Fran-
cisco Walker:

Considerando que, no caso de pensão por morte de aposentado
ordinariamente, o beneficio deve corresponder a 50% do valor líquido
da aposentadoria, isto é, feita 'a dedução do desconto a que se refere
o parágrafo 12 do art. 25 do decreto n. 20.465, de 1 de outubro
de 1931;

Considerando que é esta a hipótese dos autos (informação de
fls. 75)•

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para reformar a decisão recorrida,
adotado o cálculo do Serviço Técnico tuarial, de fls. 75, de cujo teor
deverá ter ciência a Caixa, isenta a viuya de recolher a diferença da
pensão percebida a maior.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Luiz Augusto da França, relator. — Natéreia da
Silveira Pinto da Rocha, procurador.

Processo n. 155.77141

Vistos e relatados estes autos em que o Sindicato dos Operários
e Empregados em Tramways e Classes Anexas de Porto Alegre, em no-
me do seu associado José da Silva, recorre do ato da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões de Serviços Urbanos, em Porto Alegre, que indeferiu
o pedido de aposentadoria por. invalidez para o mesmo solicitado:

Considerando que esta Câmara, em sessão de 13 de janeiro do cor-
rente ano, converteu o julgamento do procetso em diligência, afim de
o segurado ser submetido a novo exame médico; e,

Considerando que, cumprida essa diligência, se verifica que o as-
Sociado está definitivamente incapacitado para todo e qualquer em-
Prego compativel com suas aptidões;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade.' dar
provimento ao presente recurso, afim de ser concedido o beneficio
pleiteado a partir da data do último laudo médico, ou seja, desde 22

.de abril de 1942.
Rio de Janeiro, 2 de junho de 1942. — L. M. Ribeiro Gonçalves,

presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator. Waldo de Vascon-
celos, procurador.

Processo n. 18.079/41
Vistos e relatados estes autos em que Emilio de Souza Pereira,

interventor na Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
Leopoldina Railway,.recorre do próprio ato que determinou a revisão
da pensão de Etheldreda Lucy Ilutchison afim de se processar a novo
cálculo, recorrendo, tombem, a fls. 50 e 51, a própria interessada, por
seu procurador, contra a decisão daquela interventoria, para o fim de
ser restabelecido o quantum do beneficio que lhe fora fixado:

Considerando que há muito já passou em julgado a decisão cuja
reforma foi determinada, concedido, como foi, o beneficio em 1938;

Considerando, mais, que, em face das novas disposições contidas
no decreto-lei n. 3.710, de 11 de outubro de 1941, àquela intervento-
ria falece competência para promover a revisão de processos de bene-
fícios já concedidos: 	 (Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, nao
conhecendo do recurso interposto pelo referido interventor, dar pro-',
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vimento ao da recorrente Etheldreda Lucy Hutchinson, para o efeito
do, restabelecido o pagamento anterior da pensão, determinar o reem-
bolso, por parte da Caixa, da diferença que, indevidamente, deixou de
ser paga à recorrente em virtude da revisão processada.

Rio de Janeiro, 26 de maio de 1912. — Luiz M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Vicente de Paulo Galliez, relator. — José de Segadas
Vianna, procurador.

Processo n. 22.413/41

Vistos e relatados estes autos em que João Cardoso tia Silva re-
corre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de
Tração, Luz, Fona e Gás do Rio de Janeiro que lhe indeferiu o pedi-
do de revisão do cálculo de sua aposentadoria:

Considerando que, ouvida a respeito, a Divisão Atuarial, a fls. 46,
verificou a procedência do alegado, determinando que a pensão liqui-
da deve ser de 613$5 (seiscentos e treze mil e quinhentos reis) ao en-
vez de 59963 (quinhentos e noventa e nove mil e trezentos réis), como
apurou a Caixa a fls. 15;

Resolvo a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao presente recurso, para o fim de vigorar, a partir do
pedido de revisão, o novo cálculo de fls. 46, de cujo teor deverá a
Caixa ter conhecimento.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Percival Godoy Ilha, relator. — 1Valdo de Vos-
conceitos, procurador.

Processo n. 23.209/41

A aposentadoria por invalidel só é devida quando o asso-
ciado se achar, totalmente, incapacitado para o trabalho.

Vistos e relatados estes autgs em que Pedro Bertholdo Thomaz
recorre do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
do Rio Grande do Sul que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria por
invalidez:

Considerando que a Caixa baseou seu adi denegatdrio na conclu-
são do laudo médico que não julgou o recorrente, definitivamente,'
inválido para o trabalho;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1942. — Luiz Mendçs Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — A. Garcia de Miranda Netto, relator. — Waldo
de Vasconcellos, procurador.

Processo n. 23.949/41
Ao associado do Instituto de Aposentadoria e Pensões

dos Comercidrios, inscrito na forma do disposto no art. 185,
,do decreto n. 183, de 26 de dezembro de 1934, não assiste di-
reito à aposentadoria por invalidez; é de se lhe conceder apo-
sentadoria .extraordinária por velhice, se houver contribui-
do por mais de 5 anos, contar mais de 68 anos de idade e pro-
var ter mais dt• 25 anos de serviço, conforme preceitua o
§ 1.° do citado art. 185.

Vistos e relatados estes autos em que José Simões de Carvalho
recorre do ato do instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comer-
ciários, que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria por invalidez:

Considerando que o recorrente, contando, em 1935, mais de 60 e
menos de 70 anos de idade, foi inscrito na forma do disposto no arti-
go 185, do decreto n. 183, de 26 de dezembro de 1934, não lhe assis-
tindo, consequentemente, direito ao benefício, na forma pleiteada;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento, em parte, ao preSente recurso, para reconhecer ao recor-
rente o direito à aposentadoria extraordinária por velhice, uma vez
que prove ter 25 anos de serviço, de acordo com o que estabelece o

1.0, do art. 185, do citado decreto 183.
Rio de Janeiro, 29 de maio de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-

çalves, presidente. — Fernando de Andrade Itanios. relator. Nuter-
cia Silveira Pinto da Rocha, procurador.

Processo n. 24.410/41

Vistos e relatados estes autos em que Jarbas Ribeiro recorre da
decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões dos Ferroviários da Central do Brasil, que lhe indeferiu o pedido
do prorrogação de licença para tratamento de saude:

Considerando que a Caixa denegou o benefício tendo em vista
.que o recorrente completara um ano de licença;

Considerando que, posteriormente ao pedido de prorrogação de
licença formulado pelo recorrente, a referida instituição resolveu
dispensá-lo do seu serviço, por estar do mesmo ausente havia mais de
trinta dias;

Considerando, porem, que os colegas do recorrente, em uma de-
monstração de solidariedade, comprometeram-se a executar o seu
trabalho durante seu impedimento, conforme compromisso espontâ-
neo de fls 12, dado o precário estado de saude do suplicante; 	 .

Resolve a Câmara de Previdência Social, por maioria de votos,
dar provimento ao presente recurso, para o fim de considerar o re-
corrente licenciado, sem vencimentos, pelo tem po prescrito no ates-

tado médico de fls. 6, datado de 6 de junho de 1941, devendo a Caixa
reservar ao recorrente o seu lugar.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1942. — Luiz Mendes Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Percival Gotloy Ilha, relator. — Waldo de /aa..conceitos, procurador.

Recurso n. 5.059/40
Vistos e relatados estes autos em que José Sabino da Silva recor-

re do ato da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços Urbanos
por Concessão, em Bolem, que lhe indeferiu o pedido de aposentadoria
por invalidez:

Considerando que, em cumprimento à diligência determinada por
esta Câmara, foi o recorrente submetido a exame de sande por junta
médica estranha á Caixa, que o julgou incapacitado para qualquer
serviço;

Considerando que, não obstante a divergência verificada entre a
opinião da Comparhia de Eletricidade Paraense Limitada e a da Po-
lícia local sobro o acidente de trabalho, é de crer, que este tenha ocor-
rido, do contrário a Companhia de Seguros não teria pago a quota
que lho competia;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ao recurso, para determinar a concessão do benefício
pleiteado, devendo a Caixa restituir ao recorrente os 213 da indeniza-
ção que, por ventura tiver recebido em virtude do acidente em traba-
lho por ele sofrido uma vez que em face do decreto-lei n. 2.282, de
6 de julho de 1940, já conta com o mesmo o período de carência para
fazer jús ao beneficio pleiteado.

Rio de Janeiro. 29 de maio do 1942. — Luiz,M. Ribeirp Gonçal-
ves, presidente. — Salustiano de Lemos Lessa, relator.. — Natercia
Silveira Pinto da Rocha, procurador.

Recurso n. 5.929/39

Vistos e relatados estes- autos em que o presidente da Caixa de
Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em Re-
cife, recorre ex-ofício da decisão da Junta Administrativa da mesma
Caixa, que conceduu pensão aos herdeiros do falecido associado José
Faustino de Araujo:

Considerándo que fOram cumpridas todas as formalidades legais
na concessão do beneficio em apreço, atendidas as diligências reque-
ridas pela Procuradoria de Previdência Social;

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, negar
provimento ao presente recurso, homologada a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 29 de maio de 1942. — Luiz M. Ribeiro Gonçal-
ves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — Natercie
Silveira Pinto da Rocha, procurador.

RETIFICAÇÃO

Processo n. 20.886/41

1.; de se relevar o excesso de prazo para a apresentação de
comprovantes de tempo de serviço a ser averbado.

Vistos e relatados estes autos em que o Sindicato dos Mineiras e
Classes Anexas do Município de São Jerônirno recorre da decisão da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Mineração, em Por-
to Alegre, que indeferiu o pedido de averbação do tempo de serviço
do associado Bolisário Conceição da Silva Fraga:

Considerando que a Caixa indeferiu o pedido do associado sob o
fundamento de que a apresentação dos documentos comprovantes do
tempo de serviço excedera o prazo fixado na portaria n. 8-40, da pre-
sidência do Conselho Nacional do Trabalho;	 .

Considerando; entretanto, que esta Câmara já firmou jurispru-
dência no sentido de ser relevado o excesso de prazo em apreço.

Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, dar
provimento ac presente recurso, para que a Caixa examine o mérito
do pedido.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1942. — L. M. Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — Djacir Lima Menezes, relator. — J. Leonel de
Rezende Alvim, procurador geral.

Recurso n. 4.492/40

dc se desprezar embargos, por falta de fundamento ju-
rídico.

Vistos e relatados estes autos em que a Caixa de Aposentadoria e
Pensões dos Ferroviários da Noroeste do Brasil opõe embargos de de-
claração ao acordãe da extinta Primeira Câmara, de 7 de outubro de
1940, que autorizou a Caixa a conceder a Oswaldo Franc‘o Bueno o
pagamento de 1 :300,30 (um conto e trazentos mil réis) para tratamen-
to especializado de sua filha:

Considerando que os embargos carecem de fundamento jurídico;
Resolve a Câmara de Previdência Social, por unanimidade, •es-

prezar os presentes embargos, devendo a Caixa dar imediato cumpri-
mento ao zicordão embargado.

Rio de Janeiro, 19 de dezembro de 1941. — Luiz Mendes Ribcfro
Gonçalves, presidente. — Fernando de Andrade Ramos, relator. — Ar-
naldo Susseland, procurador interino.



Antonio de Andrade Botelho, em regeitar os embargos interpostos
para manter o acord'áo embargado.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Aldemar Beltrão, relator designado.

Fui presente,- pelo procurador regional. — Dbirajara Indio do
Ceará,_ procurador adjunto.

Processo CRT-1 346/42

A condenação penal não subordina a administrativa,
assim lambem é de reconhecer que a condenação criminal
não importa na existência de justa causa para a dispensa, por
isso que os fatos são apreciados sob aspectos diversos em
face das leis penais e das leis trabalhistas.

ACORDÃO

Vistos e relatados o9 presentes autos do recurso ordinário inter-
posto por MANO Joaquim Moreira para obter a reforma da decisão
proferida pela 5•a unta de Conciliação e Julgamento do Distrito Fe-
deral, que Julgou improcedente a sua reclamação contra a Companhia
Antártica Paulista — Filial:

Considerando que a recorrida demitiu o recorrente em virtude da
sua condenação pelo Tribunal de Segurança Nacional, por crime de
usura previsto em lei;

Considerando, porem, que o recorrente não ocupava cargo, na re-
corrida, de responsabilidade, isto é, lidar com dinheiro, pois, o mesmo
era apenas um espiadpr de garrafas no interior da fábrica;

Considerando que o fato alegado não constitue falta grave aos
termos do art. 5 a da lei n. 62, pois não se trata de ato de improbi-
dada que o incompatibilize com o serviço;

Considerando que não foi feita nenhuma alegação de que fosse o
recorrente mau empregado;

Considerando que não está prova

•

 do nem foi alegado ter a em-
pregadora, ora recorrida, sofrido qualquer prejuizo com o ato do re-
corrente;

Considerando que nao foram pagas as férias devidas ao recor--

rente:
Considerando o mais que dos autos consta:
Acordam os membros do Conselho Regional da L P Região da Jus-

tiça do •Trabalho em dar provimento ao recurso, contra o voto do
Sr. relator, vogal Newton da Silva Lima, para reformar em parte a
decisão recorrida e condenar a Companhia recorrida a pagar ao re-
querente a importância relativa a aviso prévio e indenização da lei
n. 62, assim como nas custas previstas na lei.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942. — Edqard Ribeiro Sanches,
presidente. — Aldemar Beltrão, relator designado.

Fui presente, pelo procurador regional. — Ubirajara Ilidi° do
Ceará, procurador adjunto.

Processo CRT-1.265/42

Prescrição — Em se tratando de salários, é de se aplicar
a prescrição esOecial 'de cinco anos estabelecida no Código
Civil e não a de dois anos estatuida no Regulamento da Jus-
tiça do Trabalho.

e
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Conselho Regional do Trabalho

Justiça do Trabalho
Processo CRT-1.300/42

Não assiste ao empregador o direito de dispensar o em-
pregado, não ficando provadas as faltas graves imp-utadas ao
mesmo.

ACOMX0

Vistos, e relatados os presentes autos em que a Companhia Amé-
rica Fabril interpôs recurso ordinário da decisão da 4.8 Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Federal, que julgou procedente a
reclamação apresentada por seu empregado Ataid'e Gomes:

Considerando que, pela prova testemunhal, ficou evidenciado que
o recorrido sempre demonstrou boa conduta no desempenho de suas
funções:

Considerando que muito embora suspenso injustamente pelo en-
carregado da recorrente, o recorrido demonstrou possuir espirito dis-
ciplinado;

Considerando que a alegada agressão verificou-se fora do re-
cinto do trabalho;

Considerando que a matéria constante do recurso e as alegações
formuladas pela Companhia já foram apreciadas e julgadas pela ins-
tância de origem:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho em não tomar conhecimento do recurso interposto
e manter a decisão •ecorrida em todos os seus,termos.

Rio de Janeiro, 22 de maio de 1942. — Edgard- Ribeiro Sanchcs,
presidente. — Amadeu Medeiros, relator.

Fui presente, pelo procurador regional. — Ubirajara Indio do
-Ceará, procurador adjunto.

, Processo CRT-973/41

Em face do novo elemento de prova capaz de modificar
as conclusões do acordão embargado é para ser reformada a
decisão anterior.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de embargos opóstos pela
Casa Loubet à decisão deste Conselho Regional do Trabalho que ne-
gou aprovação ao inquérito instaurado contra a sua empregada Ma-
riana Costa Santos:

Considerando que os embargos trazem novo elemento de prova
capaz de modificar as conclusões do acordão .embargado;

Considerando que, ao contrário do que e afirmado na decisão an-
terior, não houve rebaixamento ou modificação nos salários, perma-
necendo a remuneração por tarefa, como sempre fora;

Considerando que a empregadora expressamente declara assumir
as responsabilidades dos direitos a que fizera jús a reclamante, em
virtude do seu tempo de serviço e das leis de proteção ao trabalho;

Considerando que o patrão faculta à empregada exercer sua ati-
vidade na própria residência, evidenciando que deseja evitar a res-
cisão do contrato de trabalho:

Acordam os membros do Conselho Regional da 4 e Região da Jus=
tiça do Trabalho em receber os embargos para refcrmar o acorri-5.o
proferido, absolvendo a embargante da condenação que lhe fera im-
posta, ficando assegurado a Mariana Costa Santos o direito de reassu-
mir as suas funções, uma vez mantido o salário e a permissão de
trabalhar na própria residência.

Rio de aneiro, 22 de maio de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente, pelo procurador regional., — Ubirajara Indio do
Ceará, procurador adjunto.

Processo CRT-1.863/41

Desde que não articulem matéria nova de
ser desprezados os embargos.

ACORDÃO

Vistos e relatados os preíentes autos de embargos interpostos
pela firma França 8c Companhia para ebter a reforma do acordão
deste Conselho Regional do Trabalho que não aprovou o inquérito ad-
ministrativo instaurado contra o seu empregado Joaquim Gonçalves
da Silva, e determinou a reintegração do mencionado empregado:

Considerando que a firma erabargante não apresentou matéria
nova e nem aduz argumentos que não tenham sido anteriormente
debatidos;Considerando que nos embargos a firma requerente se limita a
repetir matéria já devidamente examinada e julgada;

Considerando que a jurisprudência mansa e uniforme tem sido
orientada no sentido de não se admitir embargos que apenas repisam
matéria já examinada;Considerando que não pode evidentemente ser considerado in-
disciplinado o empregado que se recusa a assinar uma carta na qual
lhe são atribuidas sumariamente atos de deshonestidade que este Con-
selho reconheceu como não existentes:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho, por maioria, contra o voto do Sr. relato'', yogal

ACORDA()

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-
posto por Manoel Bertho da decisão proferida pela 3. a Junta de Con-
ciliação e Julgamento do Distrito Federal, que julgou improcedente
a sua reclamação contra a Companhia de Fiação e Tecidos Corcovado,
para efeito do receber importâncias correspondentes a horas extraor-
dinárias do serviço e diferença de salários, por se achar a mesma
prescrita:

Considerando que a Junta prolatora apreciando a reclamado do
recorrente para haver a importância correspondente a horas extra-
ordinárias de serviço e diferença de salários, a julgou improcedente
por já haver decorrido o prazo de dois anos estabelecidos no art. 227
do Regulamento da Justiça do Trabalho;

Considerando que o recorrente, pleiteando a reforma da decisão,
alega não ser aplicavel à espécie a prescricp estabelecida na referida/
regulamento e sim a determinado inciso 'V do § 10 do art. 168 do
Código Civil, ou seja a prescrição quinquenal;

Considerando que o Regulamento da Justiça do Trabalho, ein seu
art. 227 estabelece que, não havendo disposição especial em c,untrã-f
rio, qualquer reclamação perante a Justiça do Trabalho prescreve em
dois anos, contados da data do ato ou fato que lhe der origem;-

Considerando que, em se tratando de salários, é aplicavel à es-
pécie a disposição especial do Código Civil que estabelece a preserição
do cinco anos para a ação dos operários para pagamento de seus sa-
lários;	 .

Considerando que a reclamação compreende o perfodo de agasto
de 1932 a janeiro de 1938, tendo sido a mesma reclamação aprsen-
tada em 25 do novembro de 1941, portanto, após três anos nove meses
-e 25 dias da data do ato ou fato que lhe deu origem;

Considerando que, mesmo em se admitindo não fosso aplicavel h
espécie o disposto no Código Civil, ou seja a prescrição quinquenal,
ainda assim não estaria prescrito o direito do recorrente, desde que
sendo menor a prescrição da lei nova, do Regulamento da Justiça do,

- Trabalho, somente poderia ser contada a partir da vigência da lei;
que a'institu iu. o (Ille se verificou em 1 de maio de 1941;

direito, devem
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Considerando, portanto, que não está prescrito o direito do re-
corrente, desde que à espécie é de se aplicar o dispositivo do Código
Civil, que estabeleceu pata o caso a prescrição especial de cinco anos:

Acordam os membros do Conselho Regional da I." Região da Jus-
tiça do Trabalho em dar provimento ao recurso, para o fim de anular
a decisão recorrida, e determinar consequentemente a baixa dos au-
tos à Junta prolatora para conhecer e julgar do mérito da recla-
mação.

Rio de Janeiro, 13 de maio de 1942. — Nilo Carneiro Leão de
Vasconcellos, suplente de presidente. — Newton da Silva Lima, re-
lator.

Fui presente, pelo procurador regional. — Ubirajara jndio do
Ceará, procurador adjunto.

Processo CRT-2 .167/41

É de se autorizar a dispensa do funcionário bancário,
uma vez que ficou provada a falta grave prevista na lei
n. 54, de 12 de setembro de 1934.

ACÓRDÃO

Vistos 0 relatados os presentes autos de inquérito administra-
tivo instaurado pelo Banco Aliança do Rio de Janeiro, contra Elfrido
do Bastos Campos, instruido na 2." Junta de Conciliação e Julga-
mento do Distrito Federal:

Considerando que a empregada não comparecia regularmente
ao serviço ,do Banco, conforme documento junto aos autos;

Considerando que, pela portaria n..9 do Conselho de Imigração
e Colonização (Diário Oficial de 11 de outubro de 1940), a recla-
mada foi nomeada para aquele Conselho, onde exerce as funções do
extranumerária mensalista com o salário de 45940 (quatrocentos e
cinquenta mil réis) mensal;

Considerando que a .reclamada cometeu falta grave prevista na
letra f, do art. 93, da lei n. 54, de 12 de setembro de 1934:

Acordam os membros do Conselho Regional cia I." Região da
Justiça do Trabalho autorizar o requerente, Banco Aliança do Rio
de Janeiro, a dispensar a sua funcionária, Elfride de Bastos Campos
por justa causa na forma da lei.

Rio de Janeiro, em 15 de maio de 1942. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. — Amadeu Medeiros, relatei'.

Fui presente, pelo procurador regional, Ubirajara Indio do
Ceará, procurador adjunto.

Processo CRT-1 .344/42

Os Tribunais Trabalhistas têm o dever nas suas funções
tutelares, de amparar as condições pessoais dos litigantes.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário in-
terposto de uma decisão da 1.a Junta de Conciliação e Julgamento
do Distrito Federal por Jacob Gleiser sendo recorrido Waldemiro
Bergamini:

Considerando que o recorrido assinou 'o recibo sem que o pu-
desse ler, por insistência do empregado Genarino, conforme ficou
provado, certo de que estivesse assinando um recibo relativo a férias
a quê tinha direito;

Considerando que o recorrido só teve ciência de que assinara
um pedido de dispensa, após o depoimento das testemunhas:

Considerando que o documento de quitação não poderia ter
valor algum em face das leis trabalhistas;

Considerando que, conforme muito bem disso o presidente da
Junta, está evidenciado a burla de dile foi vítima o recorrido, pois
tendo seus direitos garantidos, este fosse abrir mão de salários e
um pedido de férias assegurados por lei;

Considerando o mais que dos autos consta:
Acordam os membros do Conselho Regional da I." Região da

Justiça do Trabalho, em negar provimento ao recurso interposto,
para manter a decisão recorrida, retificando o cálculo conforme a
sustentação de fls. 25.

Rio de Janeiro, em 22 de maio de 1942-- Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. — Amadeu Medeiros, relator.

Fui presente, pelo proc. regional: Ubirajara Indio do Ceará.

Processo CRT-1 . 355/42

ACORDÃO

É de .se dar provimento ao recurso ordinário quando d
decisão prolatada não se baseou no direito e na prova dos
autos.

Vistos e relatados os presentes autos de recurso interposto pela
uompanhia Brasileira de Usinas Metalúrgicos para obter a reforma
da decisão do Juizo de Direito da Comarca de São Gonçalo, Estado
Io Rio de Janeiro, que julgou procedente a reclamação apresentada
por Sebastião Neves de Andrade:

Considerando que dos elementos constantes dos autos se verifica
a inteira procedência da falta grave arguida pela Companhia re-
corrente;

Considerando que antes o recorrido cometera várias faltas da
mesma natureza;

Considerando que não há a menor dávida sobre O fato alegado,
pois o próprio rçcorrido o confessou;

Acordam os mebros do Conselho Regional da I." Região da Jus-
tiça do Trabalho em dar provimento ao recurso para reformar a
decisão recorrida e, consequentemente, absolver a firma recorrente
da condenação que lhe fora imposta.

Rio de Janeiro, em 22 de maio- de .1942. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente. — Aldentar Beltrão, relator.

Fui presente, pelo procurador" regional. — Ubirajara Indio do
Ceará, procurador adjunto.

Processo CRT-820/41

Ninguem pode ser condenado sem ser ouvido, é, por-
tanto, nula a condenação imposta sem a citação da parte.

ACORDÃO

Mstos e relatados os presentes autos de recurso ordinário in-
terposto por Joaquim dos Santos Ferreira para obter a reforma da
decisão proferida pela 5." Junta de Conciliação e Julgamento do
Distrito ,Federal, qap„julgou procedente a reclamação apresentada
por Alberto MoreiragPinto:

Considerando que do processo se verifica que o Correio não fez
a citacão do recorrente, que 'por esse motivo não compareceu à
audiência da Junta, a quo;

Considerando que é principio geral de direito que Pinguem podo
ser condenado sem ser ouvido;

Considerando que a citação feita através de Diário Oficial
subsidiária da citação -feita pelo Correio;

Considerando que seria facil verificar até pelo catálogo tele-
fóniço que o recorrente estava, como ainda se encontra, estabelecido
nesta Capital;

Considerando que de tudo .se conclue que é nula a decisão da
Junta a quo:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1.a Região da
Justiça do Trabalho pm dar provimento ao recurso para determinar
a baixa dos autos à Junta prolatora para que o julgue de novo.	 •

Rio de Janeiro, em 25 de maio de 1942. — Edgard Ribeiro
Sanenes, presidente. — Aldentar Beltrão, relator.

Fui presente, pelo procurador regional. — Ubirajara Indio do

Ceará, procurader adjunto.

Processo CRT-1 . 281/42

É de se autorizar a dispensa do empregado com' mais
de dez anos de serviço em empresa concessionária de ser-
viço público, quando, em regular inquérito administrativo,
licor provada a prática de falta grave capitulada na alínea
"f" do aPt. 54 do decreto n. 20.465, de 1931.

ACORDÃO

Vistos O relatados os presentes autos do inquérito administra-
tivo instaurado perante o juiz de direito da comarca de Magé, Estado
do 'Rio de Janeiro, a requerimento da The Leopoldina Railway Com-
pany Lin-áted, para o fim de apurar a 'existência de falta grave
atribuida a seu empregado Inoiz Alves:

Considerando que o inquérito foi instaurado para efeito de
apurar a falta grave de abandono do serviço sem causa justificada,
atribuida ao empregado acusado, falta esta capitulada na alínea f
do art. 54 do decreto n, 20.465, de 1931;

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se
verifica haver o empregado deixado o serviço da empresa requeredte
sem que apresentasse qualquer justificativa e convidado a voltar ao
serviço ou\ justificar a suft ausência nada fez, somente declarando
estar disposto a retornar ao serviço depois de instaurado o inquérito,
ou seja mais três meses após o convite que lhe foi feito.

Considerando que a alegação da empregado de que resolvera
trabalhar na Fábrica de Polvora da Estrela pela razão dÓ obter maior
salário não justifica o afastar-se do serviço de empresa sem ao
menos procurar justificar esse afastamento, nem mesmo depois de
notificado para tal;

Considerando que, assim, verifica-se a existência da falta grave
arguida, desde que se não constatou ter havido motivo de força maior
capaz de justificar o afastamento, ou seja, bem como a impossibili-
dade de ser feita qualquer comunicação à empresa:'

Acordam os membros do Conselho Regional da —I." Região da
Justiça do Trabalho em, conhecendc do inquérito, julgar provada a
falta grave, e, consequentemente, au orizar a exclusão do empregado
acusado do quadro do pessoal da empresa requerente.

Rio de Janeiro, em 15 de maio de 1942. — Edgard Ribeiro
Sanches, presidente.-- Newton da Silva Lima, rleator.

Fui presente, pelo procurador regional, Ubirajara Indlo do
Ceará. procurador adjunto.

•	 Processo CRT-1 196/42
Ninguent pode ser condenado sem ser ouvido, é, portanto',

nula a condenação imposta sem a citação da parte.
ACORDÃO

Vistos e relatados, os presentes autos do recurso ordinário in-
terposto por F. Martins de Almeida da decisão proferida pela 4. 5 Jun-
ta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, que julgou pro.
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cedente a reclamação apresentada por seu ex-empregado .falo Fran-
celino de Carvalho:

Considerando que a citação do recorrente foi *feita com o ende-
reço errado, razão pela qual o mesmo não compareceu à audiência
da Junta a qtto;

Considerando que é princípio geral de direito que ninguem pode
ser condenado sem ser ouvido;

Considerando que de tudo se conclue que é nula a decisão da
Junta a quo;

Considerando que a citação feita através do Diário Oficial é sub-
sidiária da citação feita pelo Correio:

Acordam os membros do Conselho Regional da I. Região da
Justiça do Trabalho em dar provimento ao recurso para mandar o
processo a novo julgamento. 	 -

Rio de Janeiro, em 2r de maio de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Ademar Beltrão, relator:

Fui preeente, pelo Procurador Regional: Ubirajara índio do Ceará,
procurador adjunto.

Processo CRT-1.239/42
•

Não é de se autorizar a dispensa de empregado em gozo
de estabilidade quando a falta grave arguida não está devi-
damente caracterizada.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do inquérito administrativo
instaurado perante a La Junta de Conciliação e Julgamento de Nite-
rói, Estado do Rio de Janeiro, a requerimento da Companhia Comér-
cio e Navegação, afim de ficar apurada a existência de falta grave
atribuida a seu empregado João Chaves, qual seja a capitulada na ali-
nea b do art. 90 do decreto n. 22.872, de 29 de junho de 1933 — em-
briaguês habitual ou em serviço:

Considerando que, a empresa requerente alega ser o empregado
acusado um ébrio habitual e costumar embriagar-se quando em ser--
viço, tendo mesmo sofrido várias penalidades por-'tal motivo:

Considerando que dos elementos constantes do processo não se
pode chegar a convinção de ser o empregado um ébrio •habitual.
desde que se não comprovou costumar ele embriagar-se normalmente
quer no serviço ou fora dele;

Considerando ainda, que, quanto a embriaguas em serviço não
se acha ela cumpridamente provada, sendo deficiente a respeito a
prova testemunhal produzida:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. 5 Região da Jus-
tiça do Trabalho em, conhecendo do inquérito administrativo, julgar,
por maioria, não provada a existência da falta grave arguida e, con-
sequentemente, não autorizar a dispensa do empregado acusado, de-
vendo o mesmo voltar ao exercício do cargo de que foi afastado, pago
dos salários vencidos desde a data do afastamento-.

Rio de Janeiro, em 15 de maio de 1942. — Edgard Ribeiro San-
cites,' presidente. — Newton da Silva Lima, relator designado. -

Fui presente, pelo procurador Regional: Ubirajara índio do Ceará,
procurador adjunto.

Processo CRT-1.246/42

É de se dar provimento ao recurso, para reforma da de-
cisão da Junta, quando foi a mesma proferida em desa-
cordo com a prova dos autos.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário in-
terposto pela Companhia de Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro,
para efeito de obter a reforma da decisão proferida pela 1.a Junta
de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal na reclamação-apre-
sentada por Amorico Gonçalves:

Considerando que o recorrido foi dispensado pela falta de in-
disciplina, isto é, agredir seu superior em serviço;

Considerando que esta falta está perfeitamente positivada pelo
depoimento de um guarda-civil, testemunha do fato;

Considerando que a folha de serviço do recorrido acusa diversas
punições por fatos idênticos;

Considerando que o mesmo não contestou estes fatos quando apre-
sentada sua folha de serviços na audiência da Junta;

Considerando tudo o mais que dos autos consta:
Acordam os membros do Conselho Regional da 1. 14 Região da

Justiça do Trabalho em dar provimento ao recurso, para, reformando
a decisão recorrida, absolevr a recorrente da condenação que lhe foi
imposta.

Rio de Janeiro, em 15 de maio de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente, pelo procurador Regional: Ubirajara índio do Ceará,
procurador adjunto.

Processo CRT -769-42

É de se-dar provimento ao recurso, para reforma da 4e-
cisão de Junta, quando foi a mesma proferida em desacordo
com a prova dos autos.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto por Manoel Feliciano Parreira Filho para o efeito de obter a re-
forma da decisão proferida pelo Juiz de Direito da Comarca de São
Gonçalo,. Estado do Rio do Janeiro, que julgou improcedente uma sua
reclamação contra Manoel de Albuquerque Alves:

Considerando que a reclamação apresentada é sobre despedida
sem justa causa, aviso prévio e férias;

Considerando que a reclamação foi apresentada em 11 de dezem-
bro de 1911;

Considerando que o documento de quitação apresentado é datado
de 9 de dezembro do mesmo ano;

Considerando que este documento se refere . apenas a férias, quan-
do o reclamante havia trabalhado para o reclamado um ano e nove.
meses;

Considerando que o reclamante é analfabeto e seu recibo de qui-
tação está assinado a rogo, mas sem as testemunhas exigidas em lei:

Acordam os membros do Conselho Regional da. 1.a Região da Jus-
tiça do Trabalho em dar provimento ao recurso, para, reformando a de-
cisão proferida, mandar pagar ao reclamante as indenizações garanti-
das pela lei n. 62, de 1935.

Rio de Janeiro, em 18 de maio de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Antonio de Andrade Botelho, relator.

Fui presente, pelo procurador Regional: Cbirajara lndio do Ceará,
•procurador adjunto.	 .

Processo CRT-1.271/42

São nulas de pleno direito quaisquer convenções entre
empregado e entpregador, tem/entes a impedir a aplicação do
lei n. 62, de 1935, nos termos de-seu art. 14.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de um recurso ordinário in-
terposto de uma decisão da 6. a Junta de .Conciliação e Julgamento dc
Distrito Federal por Malan Monteiro de Lima sendo recorrido o Gi-
násio Vra Cruz:

Considerando que o recorrente no desempenho de sua nobre
missão de professor sempre mereceu o acato da direção cio Colégio, pois
o número de aulas que lecionou , assim o demonstra;

Considerando que a lei a. 62, de 5 de junho de 1935, não pode ser
fraudada por acordos ou convenções particulares;

• Considerando que o decreto-lei n. 2.028. de 1910, fulmina quais-
quer acordos que venham , ilidir a sua aplicação:

Considerando que o salário do recorrente foi rebaixado, sem mo-
tivo plausivel:

Considerando que o recorrente está plenamente amparado pelo lei
n. 62, de 5 de junho de 1935:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. 5 Região (ta Jus-
tiça do Trabalho em receber o recurso Para reformar a decisão recorri-
da, condenando o Ginásio Vera Cruz a pagar ao recorrente a importán-
cia relativa à indenização pelo tempo de serviço prestado,- aviso prévio,
férias e finalmente as diferenças de salários que deixou de rec•eber.
Custas na forma da lei.

Rio de Janeiro, em 20 de inalo de 1942. — Edgard Ribeiro San-
cltes, presidente. — Amadeu Medeiros. relator.

Fui presente, pelo procurador Regional: Ubirajara Indio do Ceará,
procurador adjunto.

Processo CRT-712/42'

Nulidade — O constitue a falta de notificação a qualquer
das partes interessadas, desde que cuntpridamente provada.

ACORDÃO

'Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-
posto por Barbará & Companhia da decisão proferida pela 4.5 Junta
de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal que julgou procedente
a reclamação de Sebastião Dias Mendes por dispensa sem justa causa:

Considerando que a recorrente apresenta como preliminar ser
nula a decisão proferida visto não ter sido notificada para a andiancia
do julgamnto;

Considerando que, do processo, se verifica que tendo sido realizada
uma audiência em 8 de dezembro de 1911, à qual não compareceu a re-
corrente, foi o julgamento adiado para a audiência de 16 do mesmo
mês, não contando ter sido a mesma recorrente de tal notificada, nos
termos da lei;

Considerando que o fato de ser a audiência do dia 16 a continua-
ção da do dia 8, não justifica a ausência de notificação, e a própria
Junta prolatora na informação de fls. 48, verso, por sua secretaria,
esclarece, não ter sido expedida notificação à recorrente, por uma iria-
aivertênc ia ;
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Considerando que, .assim sendo, verifica-se a existência de nuli-
dade insanavel:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1• 5 Região da Jus-
' tiça do Trabalho em conhecer da preliminar arguida e julgá-la prova-
da, para o fim de anular o processo, a partir da audiência de 16 de
dezembro de 1941, sendo o processo baixado à Junta prolatora bera
efeito de ser proferido novo julgamento, como do direito.

Rio de Janeiro, em 8 de maio de 1912. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — 11'ewton da Silva Lima, relator.

`,• Fui presente, pelo procurador Regional: Ubirajara Indio do Ceará,
procurador adjunto. 	 -

Processo CRT-554/42

As regras de competência aplicam-se aos processos pen-
dentes, ressalvando-se, entretanto, aos interessados, o direi-
to de recorrer à autoridade à que ficar atribuida a compe-
tência para conhecer da matéria.

ACORDÃO •

Vistos e relatados os presentes autos dos embargos de declara-
çao apresentados por Augueto Ernesto Bajnlia ao acorclão proferido
por este Conselho Regional, deixando de conhecer do recurso ordi-
nário interposto pelo Lloyd Brasileiro de decisão proferida pela 6.a
Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, que julgou
procedente a reclamação do ora embargarite para haver diferença
de salários:	 •

Considerando que, após ter sido proferida a decisão da Junta e
antes de ser o recurso submetido à oposição deste Conselho, foi pro.
mulgado o decreto-lei n. 3.969, de 23 de dezembro de 1941, determi-
nando que "aos empregados, do Lloyd Brasileiro se aplicam os prin-
cípios da legislação social, tão somente quanto a empréstimos, assis-
téncia médica, aposentadoria e pensões";

Considerando que, assim sendo, cessou ipso-facto a competência
da Justiça do Trabalho para conhecer e julgar os casos em que se-
jam partes o Lloyd Brasileiro e seus empregados, desde que não se
restrinjam a questão de previdência social;

Considerando que as regras de competência aplicam-se ,aos pro-
cessos pendentes, o que ocorre na espécie;

Considerando que existindo uma decisão proferida antes da pro-
mulgação do decreto-lei n. 3.969, que determinou a cessação da com-
'potência desta Conselho Regional para conhecer da espécie, fica, lo-
gicamente, ressalvado às partes interessadas o direito de moverem a
ação cabivel na espécie perante a Justiça comum, ou mesmo usar dos
meios idóneos administrativds no foro administrativo, afim de fa-
zerem valer os seus direitos, solucionando a situação criada pelo re-
ferido estatuto legal:

Acordam os membros do Conselho Regional da I. Região da Jus-
tiça do Trabalho em, conhecendo dos embargos, e de adordo com as
considerações expendidas, e esclarecendo a decisão embargado, de-
clarar ressalvado o direito dos interessados de recorrerem à autori-
dade judiciária ou administrativa, competente para conhecer da es-
pécie.	 .

Rio de Janeiro, em 15 de maio de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Aldentar Beltrão, relator.

Fui presente, pelo procurador regional: Ubirajara lndio do Ceará,
procurador adjunto.

Processo CRT-486/42
de se condenar o empregador ao pagamento da inde-

nização Criada pela lei' 62. de 1935, quando não caracteri-
zada a justa causa para a dispensa do empregado. —

ACORDÃO	 •

ViStOS e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-
poeto pela profossora D. Maria José Pinheiro. de Melo . para
obtea reforma da decisão proferida pela 2. a Junta de Conciliação
e J sonento de Niterói, Estado do Rio, que julgou procedente em
paz sa • a sua reclamação centra o Colégio Plinio Leite — Departa-
mento de Niterói:

Considerando que procede a alegação da recorrente quanto à
diferença para nichos dos seus vencimentos nas 1.a /e 2.a séries, com

- relação aos do contrato anterior constante de fls. 64;
Considerando que a redução assinalada infringe a disposição

•contida na portaria n. 8, de 16 de janeiro de 1911, • do Ministério da
•Educação e Sande, -que repete o estatuido no art. 15 tio decreto-lei
n. 2.028, de 22 de fevereiro de, 1910, não podendo deste modo pre-
valecer;

Considerando que a rdemuneração por aula de 6$2 (eis mil e
duzentos réis), se ajusta de tomo as prescrições legais capituladas nos
já citados - decreto-lei n. 2.028, e na portaria n. 8, do Ministério da
Educação e Saude;

Considerando que. pelos elementos constantes- do processo, não
se verifica a existência de justa causa que determine a dispensa da
recorrente:	 -

, •	 Acordam s. membros do Conselho Regional da 1. 5 Região da Jus-
tiça do Trabalho em dar provimento ao recurso para, reformando a

se,
decisão recorrida, em- parte, condenar o recorrido no pagamento h
recorrente da importància relativa a quatro meses como indenização
da lei 62, e no das custas na forma- da lei.
• Rio de Janeiro, em 18 de maio de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Aldemar Beltrão, relator.

Fui presidente, pelo procurador Regional — Ubirajara Indio do
Ceará. procurador ,adjunto".

Processo CRT-1.322/42
X' de e dar provimento ao recurso, ordinário quando a

decisão recorrida não se baseia.no direito e na prova dos.,
autos.

ÀCORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário in-
terpostospor Manoel Teixeira Leite para obter a reforma da decisão
proferida pela Junta de Conciliação e Julgamento de Vitória, Estado
do Espírito Santo, que julgou improcedente a sua reclamação contra
a "A Gazeta S/A.":

Considerando que a recorrida por ato de' seu gerente colocara a
disposição dá Gerência o recorrente, conforme documento de fls. 5;

Considerando que a recorrida reconhecera a persistência do con-
trato de trabalho, pois pagara remuneração ao recorrente o concede-
ra-lhe férias;

Considerando que o doctimento de fls. 5 esclarece que o recor-
rente ficaria a disposição da Gerência "até que possa assumir o car-
go para o qual foi nomeado pela Diretoria";

Considerando que o reclamante está protegido por um contrato
de trabalho não cancelado, e foi tirado de suas fuirções anteriores
para ficar à disposição da recorrida como prêmio pela sua atitude
de lealdade assumida no correr do conflito entre esta e A. C. Jouvin;

Considerando que não há nos autos nem a recorrida arguiu da
não prestação de serviços pelo recorrente no período em que ficou à
sua disposição;

Considerando que não há nos autos nem a recorrida arguiu prava da
da nço prestação de serviços pelo recorrente no per"odo em que ficosi à
cargo de único redator responsavel do jornal "A Gazeta S/A.";
S . Considerando o mais que tios autos consta:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. 5 Região da Jus-
tiça do Trabalho em dar provimento ao recurso para, reformando a
decisão recorrida, determinar a reintegração do recorrente e o pa-
gamento de seus salários em atraso, assim como o de custas na for-
ma da lei, pela recorrida.

Rio de Janeiro, em 20 de maio de 1942. — Edgard Ribeiro San-
ches, presidente. — Aldemar Beltrão, relator.

Fui presente: pelo procurador regional: Ubirajaraindio do Ceará,
procurador adjunto.

Processo Clà-460/42

A Justiça do Trabalho Itã.° pode permitir sejam anula-
dos garantias e direitos adquiridos dos trabalhadores.

ACORDÁO

Vistos e relatados os presentes autos de recurso ordinário inter-
posto de decisão do Juizo de Direito de Itapemirim, por João Santana
sendo recorrida-a Usina Paineiras S. A.:

Considerando que o recorrente provou O seu direito e que está
protegido pol art. 2.°, da lei 62, de 1935:

Considerando que não pode prevalecer sob hipótese alguma o re-
cibo de fls. 14, de vez que são nulas de pleno direito quaisquer con-
venções, entre empregados e empregadores, tendentes a impedir a apli-
cação da referida lei 62:

Considerando que a quitação constante do recibo do fls. 14 não
pode ter valor, pois que no mesmo está incluida a quantia de in-
denização prevista pela lei 62, de 1935;

Considerando que a Justiça do Trabalho não permite que essa
quitação se transforme em arma destinada a obrigar o empregado a
desistir de um direito que lhe é assegurado por lei:

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus:.
tiea do Trabalho em dar provimento ao recurso intei posto para con-
denar a recorrida a pagar ao recorrente as indenisações previstas na
lei 62, de 5 de junho de 1935, inclusive custas na forma da lei.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942. — Edgard Ribeiro ganches,
presidente. — Amadeu Medeiros, relator.

Fui presente, pelo Procurador Regional. — Ubtrajara lndio do
Ceará, prOcurador adjunto.

Processo CRT-550/41

É de se determinar o arquivamento do processo, desde
que o reclamante desista da açã,o, por ter feito acordão parti-
cular com o reclamado.

ACORDA°

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-
posto por Victorma da Silva para obter a reforma da decisão profe-
rida pela 6.a Junta de Conciliação e Julgairiento do Distrito Federal,
que julgou improcedente a sua reclamação contra Aristides Pouchat
Lermans e Gustavo Duriex

Considerando que a reclamante, ora recorrente, requer, confcrine
documento de lis. 78, seja sustada a diligência determinada por esto
Conselho Regional, assim como apresenta sua desistência da recta-
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inação, em razão de acordo firmado entre si e os reclamados, ora re-
corridos;

Considerando que o requerimento de desistência e o recibo passa-
do pela recorrente estão revestidos de todas as formalidades legais.

Acordam os membros do Conselho Regional da 1. a Região da Jus-
tiça do Trabalho em sustar a diligência e determinar o arquivamento
dos autos em Vista do pedido da recorrente. Custas na forma da lei.

	

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942. 	 Edgard Ribeiro Sanelics,
	presidente. — Aldemar Beltrão, relator.	 •

Fui presente, pelo Procurador Regional. — Ubirajara baio do
Ceará, procurador adjunto.
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Processo CRT-1.066/42

Não apresentando o recurso matéria nova infringente
julgado, deve ser mantida a decisão recorrida.

ACORDÃO

Vistos e relatados os presentes autos do recurso ordinário inter-
posto por Ilidio Silva e outros obter a reforma da decisão profe-
rida pela La Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal,
que julgou improcedentes as reclamações apresentadas contra Manoel
Pinto de Azevedo:

Considerando que o recurso não contem matéria nova infrtngente
do julgado;

Considerando que, assim sendo, não tem fundamento legal . o re-
curso interposto:

Acordão os membros do Conselho Regional da 1•1 Região da Jus-
tiça do Trabalho em negar provimento ao recurso para manter a de-
cisão recorrida.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 1942. — Edgard Ribeiro Sanches,
presidente. — Aldemar Beltrão, relator.

Fui presente, pelo Procurador Regional. — Ubirajara índio do
Ceará, procurador adjunto.

Junta de Conciliação e Julgamento

Terceira Junta do Distrito Federal

Processo JC. 1 500/42

Juvenal_ Rodrigues Barbosa contra Frederico Luiz de Souza, re-
clama justa causa e aviso prévio.

É de se não tomar Conhecimento de reclamação já pres-
crita e não sendo o reclamado o verdadeiro empregador, mui-
to embora houvesse revelia da parle reclamada.

"Juvenal Rodrigues Barbosa reclama contra Frederico Luiz de
Souza, dispensa sem justa causa. — Na audiência de julgamento, en-
tretantc, o reclamante declarou que houvera engano na reclamação
pois a mesma deveria ser contrao Hotel Fluminense, situado à Praça
da República nürnerc duzentos e sete — Alem de a reclamação ser
contra um empregador que nenhuma responsabilidade tem perante a
dispensa do reclamante, está a mesma reclamação prescrita, à vista do
exposto, resolve a Junta, por unanimidade, não tomar conhecimento
da queixa em apreço. Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta,
tendo o reclamante ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E,
para constar, eu, secretário, lavrei esta ata que vai assinada pelo pre-
sidente em exercício e por ambos os vogais, e por mim subscrita.

Mungido Barreto Pinto, presidente em exercício. — Duarte Lopes
da Silva, suplente do vogal dos empregadores. — Arlindo Otero Sun-
ches, vogal dos empregados. — Rosa Valente da Fonseca, secretário.

Processo JC. 1.440/42
Não tem direito à indenização o empregado que praticar ato de

indisciplina quando no desempenho das suas funções. •
"Germano Prins, reclama contra Schaoemer & Ilg Limited, por

haver sido dispensado sem justa causa e aviso prévio. — A reclama-
da, pelo seu assistente, diz haver dispens-a-ao o empregado ora recla-
mante pelo fato de o mesmo ter-se recusado formalmente a executar
um serviço determinado pelo encarregado da oficina. O aludido en-;
carregado sentindo-se desautorado levou o fato ao conhecimento do
chefe da firma que insistiu para que o reclamante cumprisse a ordem
do encarregado, não tendo sido, entretanto, atendido. A testemunha
em seu depoimento confirma a acusação feita e o próprio reclamante
em suas razões de defesa, não contesta haver desobedecido ao seu che-
fe e diz que assim o fizera por não reconhecer no mesmo capaCidade
para exercer tal função. Ficou evidenciado pois o ato de indiscipli-
na do reclamante. Isto posto e considerando que o reclamante se re-
cusou a cumprir ordem de serviço exaraste pelo seu chefe; consideran-
do que o próprio reclamante afirmou haver praticado ato de indis-
ciplina por não reconhecer autoridade no encarregado, resolve esta
Junta, por unanimidade, julgar improcedente a presente reclamação,
no valor de dois contos cento e quarenta e oito mil e oitocentos réis,
em face da letra f do artigo quinto da lei sessenta e dois, de cinco de
junho de mil novecentos e trinta e cinco ,para absolver o reclamado
Schaoemer & Ilg Limitada e condenar o reclamado Germano Prins
aw custas, aa importa:ida de • çento e cinquenta mil réiae mais a taxa
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de Educação e Saude, que deve ser paga dentro de dez dias. Dita de-,
cisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo agibas as partes ficado per-
feitamente cientes do seu inteiro teor. E, para constar, eu, secretário,'
lavrei esta ata que vai assinada pelo presidente em exercício o por,
ambos os vogais, e por mim subscrita.

Reynaldo Barreto Pinto, presidente em exercício. — Duarte Lopes
da Silva, suplente do vogar dos empregadores. — Arlindo Otero San-1
ates, vogal dos empregados.— Rosa Valente da Fonseca, secretário.

Processo JC. 2.138/41
E' vedado às Juntas de Conciliação e Julgamento e demais orgãos

da Justiça do Trabalho conhecer de questões já decididas.
Artur Neri da Costa reclama contra o estabelecimento Café Campos

alegando ter sido admitido no mesmo estabeelcimento em dezesseis de
julho de mil novecentos e trinta e nove e demitido em vinte e dois de
dezembro do mesmo ano, sem aviso prévio.

A mesma reclamação, entretanto, já foi apresentada h primitiva
Primeira Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito Federal, que,
em decisão de três de maio de mil novecentos e quarenta, julgou-a
procedente — E' extranhavel, portanto, a impertinência do recla-
mante em insistir nessa reclamação agora novamente apreciada e que
veio tomar o precioso tempo desta Junta já tão assoberbada de ser-
viço — Tendo em vista, pois, o artigo cento e trinta e quatro, do de-
creto-lei mil duzentos e trinta e sete, de dois de maio de mil nove-
centos e trinta o novo, resolve a Junta, por unanimidade, não tomar
conhecimento da reclamação em apreço, condenando o reclamante
ao pagamento das custas no valor de vinte e três mil e quinhentos réis
e mais a taxa de Educação e Saude.

Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo o reclamante
ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E, para constar, eu,
secretário, lavrei esta ata que vai assinada pelo presidente em exer-
cício e por ambos os vogais, e por mim subscrita. — Reynaldo Barreto
Pinto, presidente em exercício. — Duarte Lopes da Silva, supl. do
vogal dos empregadores. — Arlindo Otero Sanches, vogal dos empre-
gadores. — Rosa Valente da Fonseca, secretário.

Processo .TC 1.365/42

Dessídio entre os sindicatos e seus associados só poderá ser apre-
ciado pelo Departamento Nacional do Trabalho.

José Antonio dos Santos e Argeu Santos, associados do Sindicato
dos Trabalhadores em Carvão e Mineral do Rio de Janeiro, reclamam
contra o presidente do mesmo Sindicato para recebimento de horas
extraordinárias.

Esta Junta, entretanto, por unanimidade, julga-Se incompetente
para apreciar a referida reclamação que só poderá ser feita ao Depar-
tamento Nacional do Trabalho.

Dita dee isão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as
partes ficado perfeitamente cientes do seu inteior teor. E, para
constar, eu, secretário, lavrei esta ata que vai assinada pelo presi-
dente em exercício e por ambos os vogais, e por mim subscrita. —
Reynaldo Barreto Pinto, presidente em exercício. — Duarte Lopes da
Silva, supl. do vogal dos empregadores. — Arlindo Otero Sanches,
vogal dos empregados. — Rosa Valente da Fonseca, secretário.

Processo JC. 1.170/42
Manoel Francisco contra Santos & Gonçalves, reclama suspensão.

A revelia do reclamado à audiência de instrução e julga-
mento, importa em revelia e confissão quanto à matéria
de fato.

Considerando que prevalecem, por incontestadas, as declarações
da parte presente, confessa que é a reclamada quanto à matéria do
fato, ex-vi do disposto no regulamento aprovado pelo decreto seis
mil quinhentos e noventa e seis, de doze de dezembro de mil novecentos
e quarenta;

Considerando o mais que dos autos consta, resolve a Junta, por
unanimidade, julgar procedente a reclamação de folhas dois, para con-
denar a reclamada Santos & Gonçalves Limitada a pagar ao reclamante
Manoel Francisco a importância de sessenta mil reis, correspondente
a quatro dias de aviso prévio, de acordo com o inciso II do artigo mil
duzentos e vinte e um do Código Civil.

Custas pela reclamada no valor de seis mil réis e mais a taxa de
Educação o Saude, devendo a presente decisão ser cumprida dentro
de dez dias.

Dita decisão, foi, a seguir, lida em voz alta, tendo o reclamante
ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E, para constar, eu, se-
cretário, lavrei esta ata que vai assinada pelo presidente em exer-
cício e por ambos os vogais, por mim subscrita. — Reynaldo Barreto
Pinto, presidente em exercício. — Duarte Lopes da Silva, supl. do

-vogal dos empregadores. — Arlindo Otero Sanches, vogal dos empre-
gados. — Rosa Valente da Fonseca, secretário.

Processo JC. 680/42

João Juliano contra Pena & França, reclama dispensa sem just4.
causa e aviso prévio.

Importa em confissão quanto à matéria de fato, a reve,
lia do reclamado à audiência de instrução e julgamento.

Considerando que prevaleceni, por incontestadas, as alegações da
parte presente, confessa que é a reclamada quanto à matéria do
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fato, ex-vi do disposto no artigo cento e quarenta e dois do regula-
mento aprovado pelo decreto número seis mil quinhentos e noventa
e seis, de doze de dezembro de mil novecentos e quarenta;

Considrando o mais que dos autos consta:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a reclama-

ção de folhas três, para condenar, como condena, o reclamado Pena
es Franca a pagar ao reclamante João Juliano a importância de qua-
trocentos e quarenta e nove mil e quinhentos réis, sendo trezentos e
oitenta e sete mil e quinhentos réis correspondente à indenização
por dispensa sem justa causa, do acordo com os artigos primeiro e
segundo da lei número sessenta e dois, do cinco de junho de mil
novecentos e trinta e cinco; sessenta e dois mil reis relativa ao aviso
prévio, de acordo com o inciso II do artigo mil duzentos e vinte e
sim do Código Civil.

Custas pela reclamada, no valor de quarenta e um mil e qui-
nhentos réis e mais a taxa de Educação e Sande, devendo a presente
decisão ser cumprida dentro de cinco dias.

Dita decisão foi, a seguir lida em voz alta, tendo o reclamante
ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor.

E, para constar, eu, secretário, lavrei esta ata que vai assinada
pelo presidente em exercício, por ambos os vogais e por mim, subs-
crita.

Reynaklo Barreto Pinto, presidente em exercício. — Duarte Lopes
da Silva, suplente do vogal dos empregadores. — Arlindo Otero San-
ches, vogal dos empregados. — Rosa Valente da Fonseca, secretário.

Processo JC. 2.077/42	 .

Otacilio Antonio da Silva contra Campos & Aleis°, reclama aviso
prévio e horas extras.

Quando, depois de regularmente notificado, o reclamado
não comparece à audiência de instrução e julgamento, cua
revelia importa em confissão quanto à matéria de fato, ex-
vi do art 142 do regulamento aprovado pelo decreto número
6.596, de 12;12-40.

Considerando que prevalecem, por incontestadas, as alegações da
parte presente, confessa que é a reclamada quanto à -matéria de
fato, ex-vi do disposto no artigo cento e quarenta e dois do regu-
lamento aprovado pelo decreto número seis mil quinhento e noventa
e .seis, de doze de dezembro de mil novecentos e quarenta;

Considrando o mais que dos autos consta:
Resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente a recla-

mação de fls. três, para condenar, como condena, a reclamada Cam-
pos & Aleixo a pagar ao reclamante Otacilio Antonio da Silva a im-
portância de duzentos o vinte nItil e oitocentos réis, sendo cento e
quarenta e quatro mil réis correspondente a cento e vinte horas ex-
traordinárias e setenta e seis mil e oitocentos reis rerativos ao aviso
prévio, de acordo com o inciso I do artigo mil duzentts e vinte e
um do Código Civil.

Custas pela reclamada no valor do vinte mil e novecentos réis
e mais a taxa do Educação e Sande, devendo a presente ser
cumprida dentro de cinco dias.

Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo o reclamante
ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor.

E, para constar, eu, secretário, lavrei esta ata que vai assinada
pelo presidente em exercício e por ambos os vogais, e por mim subs-
crita.	 -

Reynaldo Barreito Pinto, presidente em exercício. — Duarte Lo-
pes da Silva, suplente do vogal dos empregadores. — Arlindo Otero
Sanches. vogal dos empregados. — Rosa Valente da Fonseca, secre-
tário.

Processo JC 2.641/42

João da Silva Araujo contra Genesio Gouvea, reçlama aviso previo
-

Prevalecem, por incontestadas, as declaraçõ'es do recla-
mante, quando revel a parte contrária, depois de regularmente
notificada.

Considerando que prevalecem, por incontestadas, as alegações da
parte presente, confessa que é a reclamada quanto à matéria de fato,
ex-vi do artigo cento o quarenta e dois do regulamento aprovado
pelo decreto seis mil quinhentos e noventa e seis, de doze de dezem-
bro de mil novecentos e quarenta; considerando o mais que dos autos
consta, resolve a Junta, por unanimidade, julgar procedente de fo-
lhas três, para condenar o reclamado Genesio Gouvea a pagar ao
reclamante João da Silva Araujo a importância de oitenta e seis mil
e quatrocentos réis, correspondente ao aviso prévio, de acordo com o
inciso II do artigsr mil duzentos e vinte e um do Código Civil. Custas
pela reclamada no valor do oito mil e setecentos réis o mais a taxa
de Educação e Saude, devendo a presente decisão ser cumprida

-dentro do cinco dias. Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta,
tendo o reclamante ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor.
E, para constar, eu, Secretário, lavrei esta ata que vai assinada pelo
presidente em exercício e por ambos os 'vogais, e por mim subscrita.
— Reynaldo Barrela Pinto, presidente em exercício. — Duarte Lo-
pes da Sqva, supl. do vogal dos empregadores. — Arlindo °ter°
Sanches, vogal dos empregados.

Processo JC. 2.719/42

Laura Leopoldina Gonçalves reclama férias, salário S e kalária
mínimo contra Armando Maia.

Prevalecem as declarações da parte presente, quando
revel a parte contrária, nos termos do art. 142 do regula-,
mento aprovado pelo decreto n. 6.596, de 12-12-40.

Considerando que prevalecem, por incontestadas, as alegaçõeã
da parto presente, confessa que é a reclamada quanto à matéria de
fato, ex-vi do disposto no artigo cento e quarenta e dois do regula-
mento aprovado pelo decreto seis mil quinhentos e noventa e seis,
do doze de dezembro de mil novecentos o quarenta; considerando o
mais que dos autos consta, resolve a Junta, por unanimidade, julgar
procedente a presente reclamação, para condenar o reclamado — es-
pólio de Rieargo Cardoso — a pagar à reclamante Laura Leopol-
dina Gonçalves a importância total do um conto setecentos o doze
mil reis, sendo um conto duzentos e trinta mil réis correspondente
à diferença para o salário mínimo, dos intses de julho de mil nove-
centos e quarenta a junho do mil novecentos o quarenta e um; qua-
trocentos e trinta e dois.mil  réis relativos a dois períodos de férias,
sendo um em dobro, de acordo com os artigos primeiro o vinte g
sete do decreto vinte e três mil setecentos e sessenta e oito, de de-
zoito do janeiro de mil novecentos e trinta e quatro e a importán-
eia de cinquenta mil réis relativa a salários. Custas pela reclamada
no valor de cento e vinte e oito mil e oitocentos réis, e mais a taxa
de Educação o Sande, devendo a presente decisão ser cumprida den-
tro de dez dias. Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo
o reclamante ficado perfeitamente ciente do seu inteiro teor. E, para
constar, ou, secretário, lavrei esta ata que vai assinada pelo presi-
dente em exercício e por ambos os vogais e por mim subscrita. —
Reynaldo Barreto Costa, presidente em exercício. — Duarte Lopes
da Silva, supl. do vogal dos empregadores. — Arlindo Otero San-
cites, vogal dos empregados. — Rosa Valente da Fonseca, secretário,

Processo JC. 1.635/42

Antonio Moisés de Oliveira contra Metrotone Rádio Ltda., re.!
clama justa causa e aviso prévio.

Prevalecem, por incontestadas, as declarações da parte
presente, quando revel a reclamada, depois de notificada na
forma da lei.

Considerando que prevalecem, por incontestadas as declarações
da parte presente, confesa que é a reclamada quanto à matéria de fato,
ex-vi do disposto no artigo cento o quarenta o dois do regulamento
aprovado pelo decreto número seis mil quinhentos e noventa e dois,
de doze do dezembro de mil novecentos e quarenta;

Considerando o mais que dos autos consta,
Resolve t Junta, por unanimidade, julgar procedente a reclama-

ção de folhas três, para condenar, como condena, a reclamada Retro-
tone Rádio Limitada a pagar ao reclamante Antonio Moisés de Oliveira
a importância de seiscentos e quatro mil e oitocentos reis, sendo qui-
nhentos e sessenta mii reis- correspondentes à indenização por dispen-
sa sem justa causa, nos termos dos artigos •rimeiro-e segundo da lei
sessenta o dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e quatro
e quarenta e quatro mil e oitocentos réis relativos ao aviso prévio, de
acordo com o inciso II do artigo mil duzentos e vinte o um do Código
Civil. Custas pela reclamada no valor do cinquenta e quatro mil 13
quatrocentas réis e mais a taxa de Educação o Sande, devendo a pre-
sente decisão sei cumprida dentro de cinco dias. Dita decisão foi, a
seguir, lida em voz alto, tendo o reclamante ficado perfeitamente cien-
te do seu inteiro teor. 'E, para constar, eu, secretário, lavrei esta ata
que,vai assinada pelo presidente em exercício e por ambos os vogais,
e por mim subscrita.
Reynaldo Barreto Pinto, presidente em exercício. — Duarte Lopes da
Silva, suplente da vogal 'dos empregadores. — Arlindo Otero Sanches,
vogal dos empregados. — Rosa Valente da Fonseca, secretário.

Processo JC. 6 016/41	 •

Nilo lera direito a indenização o empregado que demons-
trar incontinência de conduta no desempenho das respecti-
vas funções.

Euridice de Oliveira Campos reclama contra a firma Moura Bra-
sil Sociedade Anônima para recebimento da indenização na forma da
.lei sessenta e dois, aviso prévio e saldo de salários. — Alega o re-
clamante não ter havido motivo justo para a sua dispensa. O recla-
mante, mensalmente, enviava relatório das despesas por ele feitas com
o automovel fornecido pela firma, incluindo as diárias quando as via-
gens eram para o interior. A firma reclamada, entretanto, em vista
da diminuição da produção do trabalho do reclamante, verificou após
rigorosas sindicâncias a desídia do seu empregado. Em onze do ja-
neiro de mil novecentos e quarenta e um o reclamante pediu licença
por trinta dias para tratamento de sande, licença essa que lhe foi
concedida. Cont. consequência dessa licença, o reclamante ficou em
casa; em fins de janeiro, no entanto, o mesmo reclamante enviou o re-
latório das despesas de viagens conforme se constata do documento
de folhas sessenta e dois, cujo montante atingiu a dois contos e tre-
zentos e quarenta e cinco mil e trezentos reis, inclusive trinta e uma
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diárias à razão de trinta mil réis cada. Em treze de fevereiro de mil
novecentas e quarenta e um, o reclamante foi cientificado da sua de-
missão conforme se verifica do documento de folhas sessenta e três e,
entretanto, o mesmo envia à reclamada o último relatório referente a
quinze dias de fevereiro (1), -consignando no aludido relatório, alem
de outras despesas, quinze diárias, isto é, diárias de quatorze e quinze
de fevereiro! Se o reclamante fora dispensado em treze de fevereiro,
conforme já foi dito, por que cobrar diárias dos dias quatorze e quinze
do mesmo mès? Ficou caracterizada, pois, a improbidade do recla-
mante. Pelo laudo perícial, examinado cuidadosamente 'pela Junta,
verifica-se que o reclamante tem direito, apenas, a salários na impor-
tância de quinhentos e quarenta e sete mil e cem réis. Isto posto e

Consideraido que o reclamante pretende cobrar despesase qu não
realizou,

Considerando que o laudo pericial demonstrou a improcedência
do total da queixa;

Considerando que o empregado caracterizou improbidade no de-
sempenho de suas funções;

Considerando que a firma reconhece o direito do reclamante a re-
ceber parte de salários,

Resolve esta Junta, por unanimidade, julgar improcedente a re-
clamação quaato a justa causa e aviso prévio e procedente quanto ao
pagamento de salários, na importância líquida de quinhentos e qua-
renta e sete mil e cem réis. Custas pela reclamada no valor de cilia-
rente e nove mil e oitocentos réis, e mais a taxa de Educação e Saude.
Dita decisão foi, a seguir, lida em voz alta, tendo ambas as partes fi-
cado perfeitamente cientes do seu' inteiro teor. Ea para constar, eu,
secretário, lavrei esta ata que vai assinada pelo presidente em exer-
cicio e por ambos os vogais, e por mim subscrita.
Reynaldo Barreto Pinto, presidente em exercício. — Duarte Lopes da
Silva, suplente do vogal dos empregadores. — Arlindo Otero Sanches,
vogal dos empregados: — Rosa Valente da Fonseca, secretário.

Processo Je. 4.192/41

A Dispensa do empregado, sem justa causa, importard
na condenação do empregador, no forma da lei 62, de 5 de

junho de 1935.

Manoel Correia da Silva reclama contra a Companhia América
Fabril por haver sido dispensado sem aviso prévio e justa causa.
Em suas razões, o representante da reclamada diz que o empregado
em apreço foi dispensado por haver provocado um companheiro,
que, em represália, armado de um .canivete, tentou ferir o recla-
mante, só não o fazendo por ter este fugido, pedindo proteção ao
contra-mestre que se achava na mesma sala, porem, distante da má-
quina onde trabalhava o agressor.

Pelo depoimento das testemunhas apresentadas pelo reclama-
do, conclue-se facilmente a intenção de incriminar o reclamante.
A testemunha Eugenio Fernandes Rezende, que é . o encarregado da
secção, diz haver ouvido o reclamante dizer palavras imorais ao
agressor o que não seria possivel, pois o mesmo encarregado acha-
va-se distante do local onde se deu o incidente, tanto que o re-
clamante teve de correr para chegar junto ao aludido encarregado.
A outra testemunha apresentada pela reclamada disse que o recla-
mante, digo, a outra testemunha apresentada pela reclamada disse
que, realmente, presenciou o incidente e perguntado se sabia o mo-
tivo, declarou parecer que o agressor se ofendera por ter sidci cha-
mado por um apelido e que entretato não ouvira; disse tambem,
que o agressor era chamado censtantemente por esse apelido, que
nunca se zangara e por isso presume que nesse dia o agressor ti-
vesse abusado de bebidas alcoólicas, pois o incidente ocorrera depois
do almoço e o agressor, às vezes, abusava do uso das mesmas be-
bidas. A acusação principal gira, portanto, na ofensa dirigida ao
agressor pelo reclamante e, entretanto, ninguem ouviu essa ofensa
e o reclamante afirma que o agressor se exasperou por ter-lhe cha-
mado atenção per estar parado prejudicando o serviço do estabele-
cimento. O reclamante é empregado da fábrica há perto de dez anos
tendo bons antecedentes e, embora o mesmo tivesse provocado o
agressor, deveria ser punido com uma suspensão e não demissão
quanto prestes a atingir a estabilidade.

Isto posto:

Considerando não haver ficado provado o motivo que deter-
minou a dispensa do empregado; 	 s

Considerando os bons antecedentes do reclamante;

Considerando que, embora ficasse provado a falta apontada ao
empregado, seria motivo para sua suspensão e não para demissão,
pois o mesmo já tinha quase dez anos de serviço,

Resolve a Junta, por maioria, contra o-voto do vogal dos em-
pregadores, julgar procedente a presente reclamação, para conde-

nar como condena a reclamada Companhia América Fabril a pagar
ao reclamante Manoel Córreia da Silva a importância de dois contos
duzentos e dezesseis mil e oitocentos réis, sendo dois contos cento e
setenta e oito mil réis correspondente à indenização por dispensa
sem justa causa, de acordo com a lei sessenta e dois, de cinco do
junho de mil novecentos e trinta e quatro e a quantia de trinta e
oito mil e oitocentos réis relativa ao aviso prévio, de acordo com
o inciso Ir, do artigo mil duzentos e vinte e um do Código Civil.
Custas pela reclamada no valor de cento e cinquenta e quatro mil
e setecentos e mais a taxa de Educação e Saude, devendo a pre-
sente decisão ser cumprida dentro de dez dias. Dita decisão foi, a
seguir, lida em voz alta, tendo ambas as partes ficado perfeitamente
ciente do seu inteiro teor. E, para constar, eu, secretário, lavrei
esta ata que vai assinada pelo presidente em exercício e por ambos
os vogais, e por mim subscrita. — Reynaldo Barreto Pinto, pre-
sidente em exercício. -- Duarte Lopes da Silva,' suplente do vogal
dos enrpregadores. — Arlindo Otero Sanches, vogal dos empregados.
Rosa Valente da Fonseca, secretário.

Processo JC. 1.452/42

Processo JC. 1..452-42 — Joaquim da Silva Borges contra Facul-
dade de Comércio de Madureira, reclama salários.

Prevalecem as declarações do reclamante, quando revel
a reclamada, depois de ter sido regularmente notificada.

Considerando que prevalecem, por incontestadas, as alegações
da parte presente, confessa que a reclamada quanto à matéria do
fato, ex-vi do artigo cento e quarenta e dois , do regulamento apro-
vado iielo decreto seis mil quinhentos e noventa e seis, de doze de
dezembro de mil novecentos e quarenta;

Considerando o mais dos autos, resolve a Junta, por unanimi-
dade, julgar procedente a reclamação de folhas dois, para condenar
a reclamada Faculdade do Comércio de Madureira a pagar ao re-
clamante Joaquim da Silva Borges a importância do duzentos e
cinquenta e quatro mil e seiscentos réis, referente a salários retidos
e comissões. Custas pela reclamada no valor de vinte e quatro mil
réis e mais a taxa de Educação e Sande, devendo a presente decisão
ser cumprida dentro de cinco dias. Dita decisão foi, a seguir, lida
em voz alta, tendo o reclamante ficado perfeitamente ciente do seu
inteiro teor. E, para constar, - eu secretário, lavrei esta ata que
e por mim subscrita. — Reynaldo Barreto Pinto, presidente em exer-
vai assinada pelo presidente em; exercício e por ambos os vogais,
cicio. — Duarte Lopes da Silva, suplente do vogal dos empregado-
res. — Arando Otero Sanches, vogal dos empregados. — Rasa Va-
lente da Fonseca, secretário.

Quinta Junta do Distrito Federal

Processo JCJ. 5.* 121/42

Oscar Rodado reclama contra Olavo Alves da Silva afim do haver
salários vendidos e não pagos.

O não comparecimento do reclamado à audiência de jul-
ganzento importa, alem de revelia, na canfissão- quanto à ma-
téria de fato arguida.

Oscar Rodarte reclama contra Olavo Alves da Silva afim de haver
a importância de seiscentos mil réis referente a salários vencidos e
não pagos Não compareceu o reclamado nem apresentou qualquer
justificativa de sua ausência. Alega o reclamante ter a haver do re-
clamado a importância de seiscentos mil réis relativa a salários ven-
cidos e não pagos. •

Isto posto, e

Considerando que a revelia do reclamado importa na confissão
quanto à matéria do fato arguida nos termos do artigo cento e qua-
renta e dois do Regulamento da Justiça do Trabalho;

Resolve a Quinta Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, por unanimidade, julgar procedente a presente reslamação
para condenar, como condena, o reclamado Olavo Alves da Silva, a
pagar, dentro de seis dias, ao reclamante, Oscar Rodarte, a 'mpor-
tância de seiscentos mil réis. Custas pelo reclamado no valor de cin-
quenta e quatro mil réis mais um selo de educação e saude. Notifi-
que-se ao reclamado na forma do Regulamento da Justiça do Trabalho.
Desta decisão teve ciência a parte presente. E, para constar, eu,
secretário, lavrei a presente ata que vai assinada pelo presidente e
por ambos -os vogais e por mim subscrita.

Rio de Janeiro, 3 de junho de 1942. — Homero Pvates, presi-
dente.
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Processo JCJ.. 5.• 364/42
-

Nilo Velasco da Silva reclama contra Café Supremo (Teixeira &
Cia ) para havcr as indenizações por dispensa sem aviso prévio e sem
justa coesa, férias e salários.

Ementa. O não comparecimento do reclamado 4 au-
diência de julgamento importa, atem da revelia, na confissão

quanto à matéria de fato arguida.

Considerande que a revelia da reclamada importa na confissão
quanto à matéria de fato arguida nos termos do artigo cento e qua-
renta o dois, do Regulamento da Justiça do Trabalho;

Considerando que, conforme consta em sua carteira profissional
foi admitido a serviço da firma reclamada a primeiro de novembro
de mil novecentos e trinta e oito e demitido a dezoito de abril de
mil novecentos e quarenta e um sem aviso prévio e sem justa causa;

Considerando que, conforme ainda alega, não recebeu as férias
referentes ao último período;

Considerando que nos termos dos artigos primeiro, segundo,
quarto e vigésimo sétimo do decreto número vinte e três mil sete-
centos e sessenta e oito e vinte e três mil setecentos e sessenta e
oito. de dezoito de janeiro de mil novecentos e trinta e quatro e ar-
tigo quarto do decreto-lei mil novecentos e noventa e três de trinta
e um de janeiro de mil novecentos e quarenta, o empregador que
deixar de conceder férias ao empregado no decurso dos doze meses
seguintes à data em que a elas tiver feito jus, fica obrigado a pagar-
lhe uma importância correspondente ao dobro das férias que não lhe
concedeu;

• Considerando que não recebeu os seus salários correspondentes
a dezoito dias do mês de abril do ano de mil novecentos e quarenta
e um:

Resolve a Junta por unanimidade, julgar procedente 4 presente
reclamação para condenar, como condena, a reclamada Café Supremo
(Teixeira & Cia.), a pagar, dentro de dez dias, ao reclamante Nilo
Velasco da Silva a importância de um conto setecentos e noventa e
dois mil reis, assim distribuida novecentos e sessenta mil réis corres-
pondente a três meses da lei número sessenta e dois, trezentos e vinte
mil reis relativo a férias em dobro, trezentos e vinte mil réis refe-
rente a um inés de aviso prévio e cento e noventa e dois mil réis
correspondente a dezoito dias de trabalho a dez mil seiscentos e ses-
senta e seis reis. Custas pela reclamada no valor de cento e triota e
três mil e quinhentos reis em estampilhas federais e um selo de
educação. Notifique-se a reclamada na conformidade do artigo cento
e cinquenta combinado com o artigo cento e trinta e nove, parágrafo
primeiro, do Regulamento da Justiça do Trabalho. Dita decisão, foi
a seguir, lida em voz alta, tendo	 parte presente ficado perfeita-
mente ciente do seu inteiro teor. E, para constar, eu, secretário,
vrei a present esta que vai assinada pelo presidente e por ambos os
vogais e por mim subscrita. — Homero Prates, presidente. — Ed-
mundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. — Manoel Lopes Coe-
lho Filho, vogal dos empregados. — Christianto Torres Filho, secre-
tário.

Processo JCI. 5.• 39/42

Infraçãa n. 25 — Infrator Henrique Francisco de Castro.

O empregado que, tendo apresentado ao distribuidor re-
clamação verbal, não se apresentar, no prazo de cinco dias,
à Secretaria da Junta para reduzir a termo sua reclamação,
incorre "ca-vi legis", na perda, pelo prazo de seis meáes do
direito de reclamar perante a Justiça do Trabalho.

Considerando que, pelos elementos constantes do processo, se
'verifica que Henrique Francisco de Castro incidiu em infração do
artigo duzentos e dezenove do Regulamento da Justiça do Trabalho.
em razão de haver deixado decorrer o prazo de cinco dias, sem que
se apres.entasse Secretaria da Junta para deduzir a termo sua re-
clamação;

Considerando que, embora legalmente notificado para exibir, no
prazo de quinze dias, defesa por escrito, na conformidade do artigo
duzentos o vinte e três, do Regulamento citado, não o fez nem mesmo
apresentou qualquer justificativa:

Resolve a Quinta Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, por unanimidade, aplicar ao infrator Henrique Francisco de
Castro, ex-vi do artigo duzentos e vinte e ddis, do Regulamento da
Justiça do Trabalho, a penalidade prevista no .artigo duzentos e deze-
nove do refesido regulamento, ou seja, de perda, pelo prazo de seis
meses, do direita de reclamar perante a Justiça do Trabalho. Mandou,
a seguir, o presidente que o infrator fosse notificado, na forma da

lei, da decisão proferida. E, para constar, eu, secretário, lavrei a
presente ata que vai assinada pelo presidente e por ambos os vogais,
e por mim .subscrita.

Rio de Janeiro, 4 de junho de 1942. — Homero Prates, presi-
dente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. — Ma-
noel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christian° Torres
Filho, secretário.

Processo JCJ. 5.* 121/42

Dr. Guilherme Augusto de Magalhães Pahl reclama contra dou-
tor Heyder de Siqueira Gomes justa causa e frias.

'Julga-se improcedente a exceção de incompetência da
Junta para conhecer da recelamação de profissional liberal,
empregado em Instituto médico, conforme a doutrina e a
jurisprudência dos Tribunais do Trabalho. A subordinarão
econóMica do empregado intelectual é relativa ao seu con-
trato de trabalho, não significando, portanto, que ela não
existe quando o profissional . tem outros meios sub-
sistência, mediante o exercício da clínica particular ou de
outras atividades.

Conforme jurisprudência reiterada dos Tribunais do Trabalho, os
contratos de emprego dos profissionais intelectuais estão sujeitos à
apreciação desta Justiça especial. Desde que os litigantes sejam de
um lado, um instituto médico, empregador e, de outro, um profis-
sional intelectual, empregado — que lhe presta serviços em cara ter
permanente, com remuneração certa e cern subordinação jurídica —
nenhuma dúvida pode haver que o dissídio, que entre ambos s•c esta-
belecer, resultante das suas relações de emprego, é da competência
dos Tribunais do Trabalho. A subordinação ou dependência eco-
nómica do empregado intelectual é relativa ao seu contrato de•tra-
balho, à natureza dos serviços prestados, não significando, portanto,
que ela não existe pelo fato de possuir o trabalhador, em tais con-
dições, outros meios de subsistência, como os que lhe adv•rn do
exercício de sua profissão, fora do horário do emprego. Hoje é pací-
fica a doutrina no sentido de considerar empregado aquele que, em-
bora exercendo atividade de natureza liberal, a desempenha no in-
teresse de outrem, que o remunera, para que preste tais serviços a
ele próprio ou a teiteiros. Assim, o médico, o engenheiro, o arqui-
teto, o artista. o advogado que, mediante ordenado certo, prestam
serviços permanentes a empresas ou institutos, a que ficam juridi-
camente subordinados, são empregado4 para o efeito das leis sociais,
como se infere de vários textos (Decreto-lei n. 1.843 de 7 de de-
zembro de 1940, decreto-lei n. 2.122 de 9-4-40, decreto-lei 2.308 de
13-6-40, entre outros) em virtude dos quais o conceito de empre-
gado independe da natureza da atividade por ele exercida, sendo con-
siderado tal todo aquele- que presta serviços remunerados a outrem,
que deverá ser sempre uma entidade jurídica, a título permanente
e com o carater de subordinação. Aliás, de modo expresso, dispõe
o parágrafo único do art. 1.0 da lei n. 62 de 5 de junho de 1935:
"Para os efeitos da presente lei, não sé admitem distinções relativa-
mente à espécie de emprego e à condição do trabalhador, nem entre
o trabalho manual, intelectual ou técnico e os profissionais respec-
tivos". Pelos fundamentos acima expostos e ainda:

Considerando que, pelo nosso direito social positivo, a noção de
empregado prescinde da natureza da atividade por ele exercida, para
ter em conta apenas os requisitos dos serviços prestados, que são os
de permanência, remuneração e dependência econômica ou simples-
mente jurídica;.

Considerande que não há nenhum texto de lei em nossa legis-
lação social que imponha, como condição da existência do contrato de
trabalho, que os serviços sejam prestados a um só estabelecimento
ou empresa, ressalvados apenas os dispositivos atuais sobre o direito
a férias;

Considerando que a irópria dependência económica do ti aba-
lhader intelectual deve ser entendida em termos, não querendo dizer
o legislador, quando se reiere ao trabalho subordinado — o ánico
que está sob a tutela do direito social — que o empregado viva exclu-
sivamente do seu emprego para que possa recorrer a esta Justiça
especial;

Considerando, finalmente,'que não existe na legislação d) tra-
balho neolnini dispositivo atinente -à acumulação de empregos, como
ocorre quanto aos cargos públicos ou paraestatais:

Resolve a Quinta Junta de Conciliação e Julgamento do Distrito
Federal, por unanimidade, rejeitar a exceção de incompetência ()pin-
ta pelo reclamado e prosseguir na instrução e julgamento da presente
reclamação. As partes ficaram cientes desta decisão na própria au-
diência. E, para constar, eu, secretário, lavrei a presente ata que vai
assinada pelo presidente e por ambos os vogais, e por mimnubscrita.

Rio de Janeiro, 1 de junho de 1942. — Homero Pratcs, presi-
dente. — Edmundo Pereira Leite, vogal dos empregadores. — Ma-
noel Lopes Coelho Filho, vogal dos empregados. — Christian° Torres
Filho, secretário.	 •
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